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PREFÁCIO 


O presente trabalho resulta de uma dissertação de mestrado, apresentada 
à Faculdade de Letras de Lisboa, à qual foi simplificado o seu aparato cienti- 
fico. 

Procuramos salientar os aspectos dominantes da presença dos frades de 
S. Domingos no Álem-Mar português, desde a conquista de Ceuta até aos fins 
de Quinhentos. Assim, durante muito tempo, o papel dos Domicanos foi igno- 
rado no que respeita ao século XV, por se considerar que os membros da 
Ordem de S. Francisco, na consolidada tese de Jaime Cortesão, haviam sido 
os únicos padres regulares a acompanhar a Expansão Portuguesa. Todavia a 
partir das obras do doutor A. Domingos de Sousa Costa e de Frei António do 
Rosário, obteve-se documentação nova que permite alargar os domínios tem- 
porais e espaciais. Assim, possuímos hoje mais dados seguros sobre o papel 
que os frades pregadores desempenharam nos campos do apostolado, assis- 
tência e ensino nas possesões portuguesas nas ilhas e África, como também no 
Oriente e Brasil. 

Os autores que seguem as teses de Jaime Cortesão sobre a História reli- 
giosa dos descobrimentos continuam a defender que só a ordem de 
S. Francisco foi chamada a desempenhar um papel espiritual nos descobri- 
mentos dos portugueses. Muito embora não se possa, nem se deva, negar o 
valioso contributo dos frades Menores na missionação das terras descobertas, 
impõe-se salientar que também os dominicanos tiveram uma quota parte na 
obra evangelizadora efectuada por Portugal. À medida que os descobrimentos 
avançavam na direcção do sul, seria impensável que a fundação de igrejas, a 
erecção de bispados, a evangelização cristã e a assistência aos enfermos fos- 
sem somente apanágio dos filhos de S. Francisco. Outras ordens, assim como 
dezenas de Padres seculares, teriam igualmente concorrido para espalhar a 
mensagem de Cristo em outras terras, ilhas e continentes. 

Não obstante os progressos feitos na matéria pelos autores já citados, a 
que Juntaremos os nomes dos padres António Dias Dinis e Raul Rolo, cremos 
que ainda há um bom espaço de investigação para explicar: a matéria que 
escolhemos como Tese de Mestrado. 

Nesta conformidade, reunimos e utilizamos vários tipos de informação, 
documentação impressa e fontes inéditas, para mostrar que a actuação dos 
frades de S. Domingos é digna de mais uma referência histórica. 
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A Ordem dos Pregadores teve e tem conventos masculinos e femininos. 
Apesar da grande importância das Irmãs no labor religioso da Província de 
Portugal, dedicamo-nos exclusivamente às actividades dos frades, pois foram 
os elementos do sexo masculino que embarcam para o Ultramar. 


Apesar dos limites temporais deste trabalho estarem definidos nos sécu- 
los XV e XVI, por motivos de sequência explicativa dos acontecimentos, 
tivemos que fazê-los recuar a períodos anteriores e também avançar para 
séculos posteriores. O seu âmbito geográfico foi organizado não só pelas 
zonas onde os frades pregadores estiveram, mas essencialmente pela matéria 
disponível para trabalhar, pois os frades dominicanos não têm ligação perma- 
nente a uma casa, mas sim a missão de servir um universo da lugares o mais 
amplo possível. Devido a esta proposta de vida, apresentada por S. Domingos 
e seguida pelos seus irmãos de hábito, a Ordem dos Dominicanos apresenta-se 
como das mais entusiastas da Expansão portuguesa. 


A nível de metodologia de trabalho torna-se bastante mais difícil fixar 
um nome a um só lugar, pelo que nos foi necessário salientar várias zonas 
geográficas. Por vezes, há dificuldade em traçar o itinerário dos frades domí- 
nicos quer por falta de elementos, quer por ausência de nomes ou datas, mas 
dentro do possível, fizemos tudo: para colmatar essas falhas. As movimenta- 
ções entre conventos podiam acontecer por diferentes motivos. Nos capítulos 
provinciais elegiam-se os priores que se deslocavam para as casas que deve- 
riam governar e, depois de terminada a sua missão, regressavam ao antigo 
convento. Um frade, por conveniência pessoal, como por exemplo dar assis- 
tência a um familiar, podia deslocar-se entre conventos. Os diferentes ofícios 
podiam ser também motivos de deslocação, tal como o caso dos Leitores ou 
Mestres, graus adquiridos dentro da própria Ordem e ainda o caso dos Licen- 
ciados, grau que se adquiria fora da Ordem. 


Para evangelizar, não bastou aos frades deslocarem-se até remotos luga- 
res e baptizarem os autóctones. Era necessário que ensinassem a viver segun- 
do os mistérios da fé católica e foi aqui que os dominicanos revelaram a sua 
capacidade de amar os outros. Os frades pregadores dedicavam muito tempo 
da sua vida ao estudo, e muitas vezes iam para o Ultramar já muito avançados 
em graus, mas para ensinar a Fé não usavam grandes teorias ou noções com- 


plicadas para espíritos simples, preferindo o mais básico, o mais acessível. 
Usavam o Rosário. 


Difundiram confrarias dedicadas a Nossa Senhora do Rosário por todos 
os locais onde estiveram, seguindo a devoção já propagada por S. Domingos. 
Algumas dessas confrarias mantinham-se durante anos mesmo sem assistência 
de religiosos, esperando a chegada de um novo sacerdote, como foi o caso de 
Timor. Explica-se isto em termos espírituais através do próprio Rosário. E foi 


assim, através de fórmulas simples, acessíveis a todos, que se expandiu a fé 
cristã. 
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O Rosário, ao invocar os Mistérios Gozosos, Dolorosos e Gloriosos, 
explica os princípios da fé cristã. o E 

Os Frades Pregadores participaram desde o início da exaltação e sacrifi- 
cio que envolvia a dimensão ultramarina portuguesa, ao apoiarem os dois 
grandes reis da gesta marítima, D. João II e D. Manuel, que foram conforme 
escreve Joaquim Veríssimo Serrão na sua obra Figuras e Caminhos do Renas- 
cimento em Portugal, “os dois construtores do Portugal moderno, um que lan- 
çou as bases da nação ecuménica e o outro que tornou realidade o velho sonho 
das Índias.” 

Ao investigarmos os Arquivos e Bibliotecas verificámos a existência de 
ricos mananciais de informação publicada mas não explorada, trabalho que se 
impunha a quem se debruçasse sobre este tema. Após a recolha de variadíssi- 
mo material inédito decidimos ser metodológicamente mais correcto utilizar 
para esta dissertação as fontes por outros já tocadas, deixando para um tempo 
posterior o restante material. 

Para a realização deste trabalho muito devemos a algumas pessoas e ins- 
tituições, a que cumpre agradecer. Na impossibilidade de nomear todos os que 
contribuiram para que ele se tornasse realidade, destacaremos apenas algu- 
mas. A primeira palavra de gratidão vai para o Senhor Professor Doutor Joa- 
quim Veríssimo Serrão, nosso orientador científico, a quem devemos a esco- 
lha do tema e com quem sempre contámos, em todos os passos realizados, não 
só como um Mestre mas como um verdadeiro amigo. À Senhora Professora 
Doutora Manuela Mendonça, nossa orientadora pedagógica, que muito nos 
ajudou com as suas doutas palavras e conselhos, os meus agradecimentos. 

Ao Frei António do Rosário, infelizmente já falecido, que como Cronista 
da Ordem dos Frades Pregadores durante meses facultou o acesso ao Arquivo 
Histórico Dominicano Português, permitindo que muito material fosse reco- 
lhido, com permanente disponibilidade para a explicação das nossas dúvidas, 
deixo os mais sinceros agradecimentos. 


INTRODUÇÃO 


Quando tentamos localizar, sob o ponto de vista geográfico, a génese da 
acção motora da Ordem de S. Domingos, somos forçados a concluir que é, 
pelo menos em parte, intrinsecamente Ibérica. O seu criador era originário da 
Península e reflectiu sobre questões e circunstâncias relacionadas com essa 
realidade, ampliando-a, no entanto, numa dimensão europeia. Para melhor 
entender até que ponto é, simultaneamente, peninsular e mundial, é necessário 
olhar a vida do homem que a criou e a dimensão vastíssima alcançada pela 
sua acção evangelizadora. 

Acerca da genealogia de S. Domingos escreve frei Luís de Sousa que foi 
neto de Rodrigo Nunes de Gusmão, filho de D. Felix de Gusmão e D. Joana 
d' Aça ou Aza, uma família abastada. Nasceu em Caleruega, bispado de Osma, 
em Castela, zona de planalto!. Ficou-lhe desses horizontes dilatados o sonho 
dos objectivos elevados e a força interior para conseguir realizá-los. Como era 
tradição, quando o destino prenunciava uma vida destinada à santificação, a 
gestação e o nascimento foram acompanhados de momentos de grande signi- 
ficado espiritual, dentro do universo do maravilhoso cristão. Ainda em 
embrião, no ventre materno, já o seu futuro estava destinado a ser glorioso. 
Antes do parto, a mãe fora rezar ao Convento de S. Domingos de Silos, que, 
sendo Beneditino, mudara para este nome por causa da devoção ao Santo 
Abade Domingos. Esse encontro transcendente terá marcado a criança ainda 
por nascer. Na época, a luta contra os Mouros era muito intensa e estava tão 
dentro da vivência de cada um, que, de uma maneira ou de outra, todos 
tinham ligação com ela, ou pela prisão de um familiar, ou pela morte de outro. 
Este santo era conhecido pelos milagres ligados à libertação de prisioneiros 
cristãos cativos dos Mouros, sendo muito procurado pela população para pedir 
a Deus por estes casos. Nele buscavam a salvação dos seus entes queridos, 
encomendando-os ao miraculoso e obtendo por sua intercessão as mercês 
solicitadas. Aí, nesse convento impregnado de dor e de esperança, D. Joana 
teve uma visão em que lhe foi anunciado que o filho faria grandes coisas. 

E q o sinais extraordinários. Poucos dias antes do nasci- 
RAR e SR a que a criança lhe aparecia sob a forma de um cão com 
oca, O que muito a atormentou ao tentar desvendar o sig- 


Sa To e ta 2 Rd E 
! Frei Luí ea 
rei Luís de Sousa, História de S. Domingos, introd. M. Lopes de Almeida, vol. 1, p. 19. 
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nificado do augúrio. Mas o cão era nesta época interpretado como o guarda 
protector da vinha do Senhor, pelo que se podiam dizer traçados de antemão 
os passos do futuro santo. 

Nasceu Domingos no ano de 1170, sendo enviado com a idade de sete 
anos para um tio, Arcediago da igreja de Gumielde Yçan ou Izan. Cerca dos 
14 anos deslocou-se para Palência, onde seguiu os estudos maiores; teve 
lições de Lógica, Filosofia, Metafísica e Teologia. Possuía grande dedicação 
aos estudos, principalmente no campo da Teologia, e no seu comportamento 
procurava imitar a Cristo e cumprir os Seus ensinamentos. Devido ao seu 
exemplo de vida, depressa ganhou o respeito e admiração daqueles que o 
conheciam. Na altura em que o bispo deveria fazer uma importante viagem a 
Roma escolheu-o como seu acompanhante. Foi no decorrer desta viagem que 
tomou conhecimento das heresias que grassavam em França, principalmente a 
dos Cátaros. Pediu autorização ao Papa e iniciou a sua pregação. Segundo as 
fontes da Ordem, o seu método de conversão fundamentava-se nos bons 
exemplos, dispensando todos os luxos e riquezas materiais, desarmando os 
opositores pela força da sua convicção e pela solidez dos seus conhecimentos 
teológicos. À sua volta criou-se um grupo de seguidores que não se assusta- 
vam com os árduos trabalhos que os esperavam. Domingos baseava-se na 
convicção de que da ignorância despontava o erro e para combater o erro tor- 
nava-se necessária a sabedoria. Assim, quando propôs ao Papa a criação da 
nova ordem salientou o carácter didáctico da mesma. Cedo a expansão da fé 
passou a fazer parte do ideário dos Pregadores, muito possivelmente influen- 
ciados pela realidade da reconquista que ocorria na península Ibérica?. 

Frei António do Rosário refere que a fundação da Ordem foi em Tolosa, 
França, pelo espanhol Domingos de Gusmão, natural de Calaruega (Burgos), 
cónego da igreja diocesana de Osma. O fundador veio a morreu em Bolonha, 
Itália, em 1221. Aceites pelo Papa Inocêncio III, os filhos de S. Domingos só 
vieram a ser aprovados por Honório III, em 12173. As relações com o papado 
vão ser ao longo dos séculos ricas e frutuosas, num entendimento cujo objec- 
tivo comum era a divulgação da fé católica. 

Na cidade do Vaticano, em Roma, ia sendo reconhecida e premiada a 
actuação dos Pregadores através de Bulas e Breves. A 6 de Maio de 1221, 0 
Papa Honório III concede pela Postulastis a nobi aos frades da Ordem dos 
Pregadores que celebrem em altar portátil. A 7 de Dezembro do mesmo ano, 
o Papa dedica a Cum qui recipit aos Arcebispos para que favoreçam e auxi- 
liem a Ordem dos Pregadores e condenem todos o que dizem que pregam para 
receberem dinheiro. A 3 de Julho de 1234, o Papa Gregório IX, pela Fons 


2 Idem, ibidem, p. 75. 


* António do Rosário, “Frades do Convento de S. Domingos do Porto ao Dealbar da Época 
Moderna”, in sep. Revista de História, vol. II, Porto, Centro de História da Universidade 
do Porto, 1979, p. 5. 


4A.NJT.T., Colecção Especial, Bulas, cx. 1a 3. 
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sapientie dirigida aos Arcebispos, pronuncia-se sobre a canonização de 
S. Domingos. Em Novembro de 1243, Inocêncio IV envia a Cum dilectorum 
filiorum aos Arcebispos, com indicações de se não limitar os privilégios con- 
cedidos aos frades Pregadores. 

A missionação de zonas longínquas, a revelação da luz da sabedoria e da 
verdade a todos os homens, levou S. Domingos a planear a evangelização dos 
Cumanos. Os seus companheiros pediram-lhe que abandonasse essa ideia, já 
que a sua presença era necessária para amparar a Ordem que estava agora a 
dar os primeiros passos. Realmente, após terem conseguido autorização do 
Sumo Pontífice, realizavam um sonho, a erecção do seu convento. Bem 
modesto, é certo, pois “eram as celas de tal feitio que quase arremedavam 
sepulturas em comprimento, e largura.” E interessante reparar que um dos 
primeiros conventos organizados por S. Domingos foi destinado a religiosas. 
A criação desta casa foi motivada pelas condicionantes do seu tempo. Em 
França, como no resto da Europa da época, era comum que algumas jovens do 
sexo feminino, não tendo casado, vivessem praticamente à margem da socie- 
dade. Normalmente, estas raparigas eram enviadas para conventos, acompa- 
nhadas de ajudas financeiras. Muitas dessas casas conventuais não atingiam 
os seus objectivos e ideais. A desordem generalizada dos costumes da Igreja e 
a gradual supremacia dos Albigenses em Montpelier levaram a que muitas 
Jovens fossem caindo sob a influência das novas interpretações religiosas, 
consideradas heterodoxas. Domingos, para evitar que tal continuasse a ocor- 
rer, criou um convento a que deu a regra de Santo Agostinho. Ficou localiza- 
do numa igreja entre Carcassone e Toulose. 


—"1000000 


5 . , 
Frei Luís de Sousa, op. cit. vol. I, p. 47. 
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Animado pela ideia de evangelização, o futuro santo enviou os seus segui- 
dores para diferentes regiões, tendo alguns vindo para Portugal. Assim, no ano 
de 1217, o fundador dispersou-os e chegaram a Portugal, nas pessoas de D. Frei 
Soeiro Gomes e de seus companheiros!. Frei Soeiro Gomes chegou o Portugal 
com outros religiosos destinados à evangelização da Península. No nosso país, 
D. Afonso II envolvera-se em guerra com as irmãs, pelo que o frade se dirigiu à 
Vila de Alenquer. Aí iniciou a pregação e a infanta D. Sancha fez com que nes- 
te local se erguesse um convento da sua Ordem, de onde se espalhou pelo resto 
do reino2. Como era o único que falava português, teve mais facilidade em 
transmitir a mensagem que o movia. Os seus companheiros, devido às dificul- 
dades resultantes do desconhecimento da língua, resolveram partir para outros 
lugares onde o seu esforço alcançasse maior fruto. 

Depois da Ordem se encontrar implantada em Portugal começou a mere- 
cer especial atenção do Papado. Inocêncio IV, em 17 de Agosto de 1245, con- 
cede a Grandi non immerito ao Infante D. Pedro, com o intuito da protecção 
dos conventos. E em 1257, Alexandre IV envia a Non dine multa aos bispos 
para que proíbam e censurem os mestres e os que acusarem publicamente as 
ordens dos pregadores e franciscanos de serem pobres e não ganharem o seu 
sustento”. No dia 5 do mês de Agosto de 1257, o papa Alexandre IV pela 
Necessitatibus vestris, dirigida ao prior e frades da Ordem dos Pregadores de 
Santarém, autorizando-os a que pudessem receber 300 libras, provenientes de 
roubos e posses ilegais, desde que se desconhecessem os seus verdadeiros 
donos. O mesmo convento é de novo agraciado com uma bula papal, datada 
de 27 de Novembro do mesmo ano. A Curriad promerenda, dedicada aos 
priores e frades da Ordem dos Pregadores de Santarém, permite facultar 
indulgências aos fiéis que, confessados, entrassem nessa igreja nos dias de 
S. Domingos e de S. Pedro Mártir!. É cerca desta data (1257) que São Frei 
Gil, já no seu segundo governo como Provincial, resolve dar seguimento a 


ED e RG 
! António do Rosário, op. cit. p. 5. 


2 | 
o de Castro, Mappa de Portugal Antigo e Moderno, tomo 2.º, parte HI e IV, 


3 
ANIT.T,, Colecção Especial, Bulas, cx. 1a 3. 
Idem, ibidem. 
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umas letras do Papa Alexandre IV para enviar pregadores aos Mouros, como 
em Espanha os havia exercendo esse múnus”. Assim, São Frei Gil, Provincial 
dos dominicanos, seguindo as letras de Alexandre IV, ao mandar pregadores 
aos Mouros de Espanha, traça a acção futura da Ordem Dominicana na epo- 
peia portuguesa dos Descobrimentos. 

A evolução da Igreja na Península foi durante muito tempo concomitan- 
te. Entre 1217 e 1388, os conventos de Portugal e Castela estiveram unidos. 
Com as guerras entre os dois reinos passou a haver uma divisão em Provín- 
cias. Em 1392 os conventos de Portugal surgem separados dos de Castela, 
com o Mosteiro do Salvador. Mas nos conventos de ambos os lados da fron- 
teira houve diferença entre conventos de claustra e de observância. Durou esta 
cisão até 1513, altura em que se uniram sob a égide de um só Prelado. Em 
1613 ressurge a Observância com o nome de Recolectaí. 

No espaço lusitano depressa floresceu o ideal domínico. Muitos religio- 
sos aderiram aos conventos da Ordem com a força da sua convicção, e foram 
estes frades os semeadores que mais tarde irão lançar o embrião da fé de Cris- 
to em terras da Expansão portuguesa. Numerosas foram as casas que, ao longo 
dos tempos, foram sendo criadas no espaço continental português e de onde 
partiu a maioria dos missionários. Vejamos alguns conventos”: 
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é Frei Luís de Sousa, op. cit., p.213. 
é Idem, ibidem, vol. II, p. 19. 
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Quanto a estas datas há algumas discordâncias, pois o convento de Nossa 
Senhora da Consolação de Abrantes, por exemplo, já é referido em 147: . Em 
alguns outros as diferenças de datação são diminutas, pelo que não iremos 
o nício de Quatrocentos, o convento de Santarém tinha à sua frente 
Frei Gil Martins. No ano de 1401 já pertencia a esta casa, onde permaneceu, 
que saibamos, até ao ano de 1421. Em 1450 encontrar-se-ia em S. Domigos de 
Lisboa, doutorando-se no ano de 1417º. Esta casa ao longo do século XV 
manteve sempre entre seis a dez frades, pelo que foi sempre uma presença 
activa. A 11 de Maio de 1405, verifica-se a existência dos seguintes frades!º: 
Frei Gil Martins, prior. Frei Afonso Domingues, doutor. Frei Lopo de Almos- 
ter, doutor. Frei Gomes, doutor. Frei Gil, doutor. Frei Luís, sub prior. Havia 
ainda diversos religiosos, o que prova que o número de presenças obrigatórias 
era respeitado ou mesmo excedido. A administração das fontes de rendimento 
destes conventos, sempre parcas e em desacordo com as necessidades, levan- 
tava, por vezes, problemas. 

Temos em Guimarães um bom exemplo das questões mais comuns: Na 
colegiada/convento de S. Domingos havia face aos enterros algumas ques- 
tiúnculas entre os cónegos e os frades franciscanos, pois estes iam ali enterrar 
os seus mortos. Mais de cem anos decorridos, não cessava a desarmonia por 
causa da quarta funerária. A 1 de Abril de 1409, alcançou-se uma concórdia, 
agora um acordo diferente, traduzido em serviço mútuo. Os Frades de 
S. Domingos receberiam por inteiro as dádivas dos fiéis, mas prestariam, na 
igreja da Colegiada, o serviço das pregações em dias acordados!!. 

Em Quatrocentos, destacaram-se alguns nomes de Letrados Dominica- 
nos, dos primeiros a embarcar nos navios dos descobrimentos, entre outros, 
encontramos: Frei Afonso. Com este nome surgem vários homónimos, cuja 
identificação será trabalhosa ou praticamente impossível. Um frade com este 
nome encontrava-se em Outubro de 1440 como Procurador do Provedor do 
hospital de Santarém na Cúria Romana!2, 

Frei Afonso de Alfama. Foi dos primeiros missionários a acompanhar os 
portugueses na Expansão, pois em 1415, com mais três companheiros cujos 
nomes estão omitidos, embarcou na Armada para a conquista de Ceuta. Per- 
maneceu três anos na cidade com os seus irmãos de Religião, constituindo os 
Únicos frades presentes. Foi arquivista e cronista da sua Ordem. Frei Afonso 


1110 
8 Joaquim Veríssimo Serrão, op. cit., vol. II, p. 308. 


9 
ANTT, Irmandade de S. Domingos de Santarém, Maços 8, 32. 
ANJT.:T. CI.SDS, 597,131-133v. 


1 . . . 
António do Rosário, Convento de S. Domingos e a Colegiada de Guimarães, Guima- 
rães, 1981, p. 72. 


12 « o. 
fem, “Letrados dominicanos em Portugal nos séculos XHI-XV”, sep. de Repertorio de 
istória de las Ciencias Eclesiásticas en Esparia, vol. 7, Salamanca, 1979, p. 537. 
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de Coimbra, em 1426, foi nomeado Leitor de Sentenças no Convento de 
S. Domingos de Lisboa. Frei Afonso de Évora foi nomeado prior de S. Domin- 
gos de Lisboa. Era um insigne pregador e confessor do Regente D. Pedro. 
Doutorou-se em 1481. Este padre ou um seu homónimo pregou em 1471, 0 
sermão do recebimento à chegada das relíquias do Infante D. Fernando. Foi 
beneficiário de várias graças concedidas pela Ordem entre 1488 e 1494. Frei 
Afonso de Lorvão. Possuía o Bacharelato em Teologia, embora parece que, 
erradamente, seja designado por doutor. Foi pregador d'el-rei e seu procura- 
dor. Colaborou em várias súplicas dirigidas ao Papa, em nome da Ordem e 
também particulares, principalmente no ano de 1462, para obter um benefício 
paroquial. Frei Afonso Garcia possuía o grau de Bacharel. Em 1489, era prior 
de S. Domingos de Elvas, sendo agraciado com vários privilégios pela 
Ordem. Colaborou em 1470 no Capítulo Geral de Avinhão!. 

Frei Afonso Velho. A julgar pelos documentos que se lhe referem, Frei 
Afonso Velho aparece-nos como uma figura de capacidade invulgar, embora 
seja, infelizmente, nulo o espólio literário conhecido. Em 1448, foi quem 
apresentou à Universidade a carta do Infante D. Henrique, concedendo uma 
pensão de lente de Teologia. A 29 de Agosto de 1450, o mesmo Infante supli- 
cou ao Papa três benefícios para Frei Afonso. Em Outubro do mesmo ano, 
apresentou-o como seu principal confessor, seu esmoler e pregador, que, em 
breve, iria partir para Ceuta. Realmente, Frei Afonso embarcou para essa 
cidade, e lá permaneceu muitos anos. Talvez por isso, o Infante pediu mais 
um benefício e duas expectativas. Em 1454, encontra-se em Valhadolide e 
intercede por um sobrinho homicida. Nesta viagem levou uma carta a D. João 
II de Castela, acerca das pretensões do Infante D. Henrique sobre as Canárias. 
O ano de 1456 documenta-se como o do auge da sua actividade conhecida, 
recebendo novas mercês papais, sendo embaixador de D. Afonso V e um dos 
três comissionados pelo Papa para absolver o Rei e os Prelados. Capelão 
honorário e penitenciário-menor da Santa Sé, aparece designado pregador da 
Cruzada. Em Abril de 1456, o Papa Calixto III, concedendo favores a D. Jai- 
me de Portugal, administrador da Igreja de Lisboa, acautela as concessões fei- 
tas a este frade. Pouco depois, o Papa, concedendo reserva de benefícios a 
favor de 15 pessoas, que o Infante D. Henrique nomear, faz expressa menção 
do confessor do Infante. A seu pedido, a 3 de Abril, o Papa concede cem dias 
de indulgência a quem assistir aos seus sermões. Em 1469, solicita permissão 
para poder usar sempre do Rito Dominicano. Em 1478, aceita a cátedra de 
Teologia de Lisboa. Faleceu nesta cidade, possivelmente em finais de 1488. 

Os Frades Pregadores sempre fizeram jus ao seu nome pelo que desde 
muito cedo se embrenharam nas actividades missionárias. Assim, muitos 
foram os serviços prestados pelos Pregadores à Coroa portuguesa não só na 
propagação da fé mas também na política da época. Muitas vezes, quando se 
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tornava necessária uma intervenção credível em assuntos diplomáticos de 
melindre, os pregadores tornavam-se intervenientes. Assim, as relações entre 
Portugal e a Flandres receberam incentivos no início do séc. XV, havendo 
mesmo a ideia de realizar uma aliança matrimonial que fortalecesse essas 
ligações, pelo que D. João 1 expediu em 1423 uma embaixada a Filipe, O 
Bom, duque da Borgonha. Não se chegou a realizar este projecto, tendo mais 
tarde sido enviado Frei Fernando, da Ordem dos pregadores, ao Duque mas 
não se sabe qual o objectivo da visita. Em 1429 acabou por se realizar o 
matrimónio de Filipe com D. Isabel", 

Em Portugal o reconhecimento por parte dos monarcas das capacidades e 
serviços dos frades dominicanos foi constante. A actividade evangelizadora, 
sendo uma directriz fundamental da política portuguesa, englobava nessa acção 
não só os religiosos como os governantes!. Não obstante a sonhada procura dos 
produtos ricos das zonas recém-descobertas haver-se transformado em realida- 
de, reduzir todo o complexo movimento expansionista português a causas 
meramente económicas seria assumir uma posição demasiado simplicista. 
Embora alguns estudiosos apenas aceitem como justificação a busca de poder 
económico, será sempre de salientar “como os nossos antepassados sentiam o 
dever ou obrigação e o desejo sincero de dilatar o Reino de Deus e a fé cris- 
t9"18. Um dos possíveis exemplos dessa dualidade de forças motivadoras é a 
conquista de Ceuta por D. João 1. “Mas esta expansão da fé e a implantação da 
Igreja nas novas terras descobertas não se devia nem se podia efectuar sem 
certo enquadramento legal, sobretudo canónico mas também civil (..). Talvez 
lhe pudéssemos chamar “as bases do direito missionário”. 

A Igreja estava dividida em Dioceses tal como nos nossos tempos, e os 
Bispos davam aos sacerdotes a faculdade de exercer as suas funções. Mas isso 
só era possível nas suas jurisdições, pelo que o Papa teve que conceder facili- 
dades especiais aos sacerdotes que foram para Ceuta. Essas directrizes talvez 
pudessem ter sido recebidas do Bispo de Fez e Marrocos, que desde o século 
XII tinha jurisdição sobre os cristãos residentes em terras Marroquinas e que 
então era um franciscano, Frei Aimaro de Aureliac, inglês, que viera para Por- 
tugal com a rainha D. Filipa de Lencastre. Tal como pedira indulgências parti- 
culares para quem o auxiliasse na sua cruzada contra os “infiéis”, também 
logo depois da conquista de Ceuta, o rei de Portugal, D. João I, pediu ao Papa 
à erecção de uma nova Diocese com sede na cidade conquistada e de um Bis- 
po residencial. E, menos de três anos após a tomada, o Papa Martinho V anuiu 
à petição pela bula Romanus Pontifex, de 4 de Abril de 1418, criando a dioce- 
RE a Ro np O 
o Joaquim Veríssimo Serrão, op. cit., vol. II, p. 36 

. Cit.; Vol. II, p. 36. 
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António Leite, S. J., “Enquadramento legal da actividade missionária Portuguesa”, in 
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se de Ceuta, e que veio a ser executada por sentença do Arcebispo de Braga, 
D. Fernando Guerra!. Seguiu-se a Bula Romani Pontificis, nomeando Aure- 
liac, e com Tânger e Safim surgiram novos bispados. Na bula Romanus Ponti- 
fex de 15 de Setembro de 1436, o Papa Eugénio IV, de acordo com a ideia 
medieval do super-domínio, mesmo no campo temporal, do Romano Pontífice 
sobre todo o mundo, concedeu ao Rei D. Duarte que pudesse conquistar as 
ilhas Canárias que não estivessem na posse de monarcas cristãos. As ilhas 
eram habitadas mas não se encontravam ainda cristianizadas, embora fossem 
conhecidas pelos marinheiros portugueses e castelhanos que, por vezes, ali 
aportavam!?. Apesar de não ter tido efectivação, está indicado na bula que o 
motivo é a premência da conversão à fé. Pelas Letras Ecclesiarum et religio- 
sorum, do papa Martinho V, datadas de 4 de Maio de 1423 e dirigidas a todos 
os cristãos, era pedida cooperação em favor da fundação da casa da Ordem de 
S. Francisco nas ilhas Canárias, o que demonstra a importância assumida pela 
religião como superstrutura ibérica?º, 

A partir de 1419-20 a descoberta dos arquipélagos atlânticos, primeiro o 
da Madeira, e em 1427-32 o dos Açores, seguida pela sua colonização, leva- 
ram à afluência de religiosos às terras recém-descobertas. Ao mesmo tempo, 
inicia-se e prossegue-se a exploração da costa ocidental Africana, um dos 
interesses fundamentais do Infante D. Henrique, tal como relata Gomes Eanes 
de Zurara na Crónica de Guiné. Durante o século XV, salientaram-se outros 
frades pregadores, alguns dos quais ligados à gesta marítima. 

A actividade dos dominicanos estava em directa ligação com o poder 
real, como referimos. As mercês reais e papais, muitas a solicitação do 
monarca, ocorrem muitas vezes, certamente que em retribuição de serviços 
prestados, quer no âmbito da religião, quer, com maior probabilidade, no 
campo da política e /ou da diplomacia. Que homens? Que serviços? Um gran- 
de silêncio pesa sobre estas possibilidades. Apenas breves instantâneos nos 
mostram estes padres actuando sigilosamente no mundo da política europeia 
do seu tempo, ou enviados em missões e embaixadas aos grandes senhores 
das novas terras. Actuam na paz e na guerra, certamente cumprindo desígnios 
que lhes são superiormente atribuídos. 

Assim, datada de 27 de Janeiro de 1443 há uma carta de quitação do 
Regente D. Pedro a Diogo Alvares, escudeiro do Infante D. Pedro, condestá- 
vel do reino, de 125.272 reais brancos, despendidos sobretudo na reparação 
dos castelos da comarca de Entre Tejo e Guadiana, na prevenção da fronteira, 
nas entregas a Castela e em missões especiais, confiadas ao Dr. Vasco Fer- 
nandes e a alguns padres dominicanos cujos nomes desconhecemos, ocorrên- 
cias essas no decurso dos anos de 1441 e 144221. 

Essen se UT SS 

18 Monumenta Henricina, vol. H, p. 288, vol. HI, p. 5. 
2 António Leite, op. cit., p. 25. 
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O papa, por vezes, distinguia algum frade em particular como se vê da 
Letras Religionis zelus, do Papa Calixto IH, dirigidas a Frei Afonso Vel o, 
dominicano, professor de Teologia e confessor do Infante D. Henrique, a 
absolvê-lo de todas as penas eclesiásticas em que por ventura haja incorrido. 
Concede-lhe ainda que possa receber dois benefícios eclesiásticos, seculares 
ou regulares, que seja provido em mosteiro ou abadia, mesmo da Ordem de 
Cister, apesar de professo na dos Pregadores, e que tenha a faculdade de con- 
servar esses benefícios, no caso de ser promovido a bispo, abade de mosteiro, 
etc2, Também a 16 de Fevereiro de 1456, surgem as Letras Cum te do Papa 
Calixto III, dirigidas a D. Álvaro, bispo de Silves e núncio da Santa Sé em 
Portugal, a conceder-lhe poderes para avaliar, por st mesmo, O valor da dízima 
a pagar, destinada à cruzada contra os turcos, com ordens para urgir O seu 
pagamento às Ordens de Cristo, Avis, S. Jerónimo, Santo Antão, S. Jorge de 
Alga e Frades Mendicantes e licença para conceder a graça da absolvição de 
pecados, mesmo dos reservados à Santa Sé, uma vez na vida e em perigo de 
morte, mediante confissão a sacerdote escolhido pelo penitente e pagamento 
de cinco florins para a sobredita cruzada, afora os pobres, que pagarão con- 
forme as suas posses. Tinha ainda autorização para levantar interditos, de 
acordo com quem os fizera lançar, absolver clérigos e religiosos de excomu- 
nhão, suspensão e demais penas canónicas, até por abandono do hábito e fuga 
de mosteiro, contando que voltassem à vida religiosa, sendo-lhes então lícito 
celebrar missa, frequentar os sacramentos, receber benefícios, etc., devendo as 
pessoas interditadas pagar antes a respectiva dízima e as que pediram dispensa 
do voto da peregrinação contribuir para a cruzada com o que despenderiam 
nela se fossem pessoalmente. Há ainda várias observações referentes a Frei 
Afonso Velho, o que demonstra ter sido figura de relevo na sociedade do seu 
tempo, e às diferentes bulas que recebe de Calixto III, 

E de Setembro 1462 o texto da pública-forma da carta do infante D. Fer- 
nando, em que este ordenou se dessem ao mosteiro de Santa Maria da Vitória 
dezasseis marcos de prata pelas rendas de Tarouca e de Valdigem, segundo a 
disposição do infante D. Henrique, para na capela do dito mosteiro se celebra- 
rem missas por sua alma?!, Assim, na vida e na morte, os homens da Expansão 
contaram com a ajuda dos frades Pregadores, não só na resolução das questões 
terrenas, mas, de muito maior valor, nas de ordem espiritual, um passaporte 
para o paraíso ou, pelo menos, uma menor paragem nas chamas do purgatório. 

Os portugueses partiam à descobertas das terras colocadas para além dos 
horizontes de brumas e de lendas. E nas suas embarcações seguiam os padres 
Pregadores para difundir nas novas terras a mensagem de salvação de Cristo e 
dar à epopeia a sua verdadeira dimensão. 


a a A O 
22 Monumenta Henricina, vol. HI, pp. 206-211. 
23 Ibidem, vol. XIV, p. 253. 
2 Ibidem, vol. XIV, p. 253. 
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OS DOMINICANOS NO NORTE DE ÁFRICA 
E NAS ILHAS ATLÂNTICAS 


Para compreender o sentido da História em função do quadro geográfico 
que lhe confere uma expressão própria, poucos casos serão tão marcantes 
como o da franja de terra que, no Ocidente Ibérico, foi o centro formador de 
uma das mais velhas nações europeias. Procurando escapar à força aglutinante 
da Hispânia, vendo no Atlântico um aliado natural da sua autonomia em rela- 
ção à Meseta “(..) conseguiu Portugal ser um produto da terra e uma inven- 
ção do mar (...)”1, 

Ora, sob o ponto de vista geográfico, o Norte de África constitui uma 
zona de proximidade com a costa fronteira do sul e sudeste da Europa. Mas, 
por motivos culturais e religiosos, essa pequena distância traduziu-se, em cer- 
tas épocas, num afastamento profundo, como se o Mediterrâneo constituísse, 
de facto, um fosso intransponível. Durante o domínio Muçulmano no territó- 
rio português os contactos guerreiros conduziram a desejos de retaliação. A 
luta territorial tinha como aspecto oficial a luta religiosa, pelo que os conduto- 
res de ambas as religiões tudo faziam para empolgar os seus crentes. Assim, 
na formação e unificação europeias as diferentes Ordens Religiosas haviam 
desempenhado um papel de primordial importância, pelo que era normal a 
protecção dos Papas centralizada, muitas vezes, nestas organizações monásti- 
cas. Ao longo do século XIII, os Pregadores receberam várias Bulas papais, 
revelando algumas delas as dificuldades que tiveram para se impor perante os 
seus contemporâneos. Assim, a 3 de Novembro de 1243, Inocêncio IV envia a 
Cum dilectorum filiorum aos arcebispos, com indicações para não se limita- 
rem os privilégios concedidos aos frades dominicanos? Em 30 de Março de 
257; Alexandre IV, Non dine multa, dirige-se aos patriarcas e bispos para 
que proibam e censurem os mestres e todos os que acusarem publicamente a 
a dos pregadores e a dos franciscanos, de serem pesadas para as comuni- 
E Ea acção papal não estava limitada aos territórios cris- 
sda e o várias zonas onde houvera ou havia cristãos, mesmo em 
ea ER e e o bispado de Marrocos, inicialmente designado 

, ujos bispos não costumavam deslocar-se aos territórios 
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fora do continente europeu. A Ordem dos Pregadores deu desde cedo vários 
bispos para Marrocos. Tal foi o caso de D. Frei Domingos, bispo no reinado 
do Miramamolin, entre 1225 e 1232, e que depois foi bispo de Baeza (1228- 
-1248). 

Ro autores defenderam a tese de que este e outros Bispos de Marro- 
cos eram todos Franciscanos. Mas Frei Domingos pertencia à Ordem dos Pre- 
gadores, e fora nomeado pelo Papa, em carta de 1225. Exercia a sua jurisdição 
na zona da Espanha ocupada pelos Arabes. Parece que sua morte não ocorreu 
em martírio, conforme afirmaram alguns, pois ainda foi o primeiro bispo de 
Baeza, lugar onde viria a morrer em 1248. O seu nome, aparece mencionado 
na Bula de Gregório, Cerus ohim. Ao longo do século XIV houve diversos 
bispos de Marrocos, mas o esquecimento desta realidade concorre para a ten- 
dência de atribuir “a las misiones Dominicanas en el imperio de Marruecos 
menos importancia de la que en realidad han tenido...”*. Assim Frei Pedro, da 
Ordem dos Pregadores, foi Bispo de Marrocos entre 1310(7) e 1312. Frei 
Francisco de Pilaco, da mesma Ordem, desempenhou as funções episcopais 
como Bispo de Marrocos, desde o ano de 1312 até 1317. Frei Juan Fernandez, 
igualmente da Ordem dos Pregadores, foi Bispo de Marrocos entre 1327 e 
1344. Frei Alfonso Bonhome, da mesma Ordem, desempenhou o cargo no 
período compreendido entre 1344 e 1353. Frei Estebam de Felino, da Ordem 
dos Pregadores, foi Bispo de Marrocos de 1353 a 1357. Frei Gregório Gaza- 
loni, da Ordem dos Pregadores, Bispo de Marrocos, entre 1357 e 1375. Frei 
Arnaldo Sartedol, da mesma Ordem, Bispo de Marrocos, de 1375 a 1380. A 
10 de Maio 1413, por bula do antipapa João XXIII, foi Aimaro de Auréliac, 
da Ordem de S. Francisco, nomeado bispo de Marrocos, por morte de D. Frei 
Diego de Jerez, seu antecessor e que pertencia à mesma Ordem. 

Quando se criou o bispado de Ceuta, foi designado a 5 de Março de 1421 
pela Bula Romani Pontifices de Martinho V dirigida a D. Frei Aimaro, fran- 
ciscano de nacionalidade inglêsa, bispo de Marrocos, ordenando-se a sua 
transferência para a cidade de Ceuta. Faleceu em 1443. A 16 de Dezembro de 
1427, Gonçalo Cação pediu ao Papa Martinho V a criação e concessão do 
decanato da Sé de Ceuta, onde o bispo D. Aimaro instituira oito cónegos e a 
adjudicação ao peticionário do rendimento dos pauis de Almeirim, o que lhe 
foi concedido*. Tudo isto tende a mostrar, embora por motivos diversos, à 
ligação da Ordem às terras de missão norte-africanas. 

Em Portugal desde cedo surgiram grandes nomes ligados à Ordem dos 
Pregadores, envolvidos em projectos no exterior do território nacional. Cerca 
de 1257, São Frei Gil, já no seu segundo governo como Provincial, resolvera 
dar seguimento a umas letras do Papa Alexandre IV para enviar pregadores 


3 Frei Lourenço Perez, “Los obispos de Marruecos desde el siglo XIII” in Archibo Ibero 
Americano, XIV, (20), 1920, pp. 446-457. 
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aos Mouros localizados em Espanha. Recebendo vários privilégios do Papa, 
havia uma autoridade a que os Pregadores tinham que prestar submissão regu- 
larmente, e que era o Arcebispo de Toledo. 

O início do século XV ou, mais precisamente, o ano de-1415 marcou pro- 
fundamente a história portuguesa, uma vez que representou o ultrapassar de 
limites geográficos e políticos. Salientou-se nesta fase a iniciativa dos nossos 
monarcas que, impossibilitados de uma expansão para Este ou para Norte em 
território europeu, procuraram na África setentrional a resolução de velhos 
problemas políticos e económicos. Devido a dificuldades de navegação ainda 
não totalmente superadas, nesta época tornava-se essencial que a área de alar- 
gamento territorial fosse terra próxima. A decisão de 1415 traduziu-se pelo 
norte de África, onde a empresa tomava feição de uma continuação da Recon- 
quista. Mas a expansão marítima para o largo, em busca de ilhas mais ou 
menos ignotas, bem como o avanço ao longo da costa ocidental africana, para 
sul, portanto, não ficaram esquecidos. A descoberta dos arquipélagos da 
Madeira e dos Açores marcou uma primeira fase. O destino de Portugal iria 
cumprir-se no Mar, conforme as novas descobertas vieram provar. Mas, a 
morte do Infante D. Henrique, em 1460, parecia ter retardado a resolução des- 
tes propósitos. O “Príncipe Perfeito” iria incutir novo ânimo à empresa de 
descobrir. Mas “(...Ja constatação da riqueza que o reino estava a perder 
tinha que incomodar o rei. (D. Afonso V). O monarca precisava, pois, de 
“descobrir” um outro tio Henrique que resolvesse estas questões. Tendo 
observado, em todo o processo que culminou com a tomada de Arzila, a deci- 
são, valentia e capacidade de liderança do Príncipe e constatando as provas 
que ia dando de governar “com muito tento e prudência as cousas d'Africa” 
que já antes lhe tinham sido entregues, o monarca percebeu que tinha junto 
de sio HOMEM de que necessitava”s. 

A ligação entre as empresas portuguesas e o papado era estreita, pois 
desde o início que se impôs o carácter religiosos ligado à Expansão. Assim, os 
monarcas portugueses mantinham comunicação assídua com a Santa Sé, soli- 
citando com frequência mercês espirituais e temporais, representando ajudas 
da Santa Sé na continuação da dilatação territorial. 

Um religioso que se distinguiu nesta primeira fase foi Frei Vicente de 
Lisboa. Dominican, estudou em Oxford e foi confessor de D. João 1 e seu 


embaixador em Roma. Inquiridor para todo o reino em 1399, em [40t era -" 


nomeado Inquiridor para toda a Península Ibérica. Em 1399, conseguiu de 
D. João I o palácio de Benfica, como primeiro convento reformado, ou seja, 
a o à reforma de frei Raimundo de Pádua. São de 4 de Abril de 1418 
E Plicas do rei D. João I dirigidas ao Papa Martinho V a solicitar várias 

Tcês. Tratava-se principalmente de remissões, indulgências e graças da Ter- 
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ra Santa para si e para os fiéis que o ajudassem na luta contra os Sarracenos. 
Este pedido foi aceite pela Santa Sé, especificando que era destinado aos que 
fossem ou mandassem outrem em seu lugar. Rogou também o rei que dois 
prelados ou dois sacerdotes escolhidos pelo monarca pudessem administrar os 
sacramentos a quem seguisse na armada. Esta autorização foi concedida. 
Como último pedido era solicitado que pudessem os habitantes de Ceuta e as 
pessoas que lá fossem comerciar com os Sarracenos, na compra e venda de 
tudo, nomeadamente de víveres; pois desejava o rei trazê-los à fé Cristã, “por 
amor ou por temor”, o que foi igualmente permitido quanto aos víveres. Uma 
última solicitação lembrava que se ordenasse a algum prelado “in partibus” 
que, na outrora mesquita principal dos Sarracenos erigisse igreja catedral e Sé 
episcopal”, aspecto que se revestia de uma importância fundamental, pois 
representava, se alguma dúvida houvesse, o reconhecimento pela Santa Sé da 
importância da missão espiritual de que os portugueses se encontravam inves- 
tidos. 

E interessante verificar que, ao longo do tempo, esta ideia de defesa dos 
que vão comerciar é uma constante. Tal se pode ver, por exemplo, numa carta 
patente de D. Manuel I, datada de 21 de Maio de 1505 e dirigida a Jorge de 
Melo, capitão dos besteiros de cavalo. Nela o monarca faz-lhe a doação da 
fortaleza de Mazagão, a ele e aos seus descendentes, sem terem que seguir a 
lei Mental, mas se eles vissem que convinha impor ali outros direitos, tanto 
aos Mouros e às gentes da terra, como aos cristãos que ali fossem comprar e 
vender, não os possam impor e “apenas no-lo farão saber”, declarando o que 
sobre isso lhes parecer”. 

Particularmente ligada à Expansão encontrava-se a actuação dos religio- 
sos que deveriam seguir com os marinheiros, soldados e comerciantes, não só 
para dirigir a sua vivência da fé e para ajudá-los a bem morrer, mas também 
para a missão do cuidado das almas das gentes com que naquelas terras con- 
tactassem. A preparação destes missionários estava dependente do ensino que 
lhes fosse ministrado e da mentalidade de que se encontrassem imbuídos. A 
este propósito devemos salientar que, com o advento da Dinastia de Avis, as 
ordens mendicantes encontravam-se aptas a aderirem ao novo espírito religio- 
so da Expansão, valorizado na visão naturalista dos franciscanos para a aber- 
tura aos novos mundos ou na aplicação dos princípios de cruzada religiosa 
que animavam o ideal dos dominicanos. É seguindo esta directriz que se 
explica o aparecimento do Mosteiro de Santa Maria da Vitória, ligado à 
Ordem Dominicana, e que veio a ter uma importância fundamental. Foi este 
mosteiro erigido para cumprir o voto feito antes da batalha de Aljubarrota. 
Informações sobre o Real Mosteiro da Batalha e a sua fundação encontram-se, 
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por exemplo, em Frei Luís de Sousa e no Cardeal Saraiva, salientando este 
último a sua influência no desenvolvimento das escolas conventuais e sendo o 
panteão dos reis da dinastia de Avis. Em 1447 era mestre de teologia e prior 
do mosteiro Frei João Martins, sendo os estudos de teologia muito favoreci- 
dos pelos reis D. Duarte e D. Afonso V.O testamento do rei D. João 1 foi redi- 
gido no Paço de Sintra por Lopo Afonso, a 4 de Outubro de 1426. E neste 
documento o monarca ordena que sepultem o seu corpo no Mosteiro de Santa 
Maria da Vitória. 

Por diligências do Dr. João das Regras o mosteiro foi entregue à Ordem 
Dominicana. O testamenteiro seria o Infante D. Duarte. Quando do cerco de 
Melgaço o Dr. João das Regras, coadjuvado por Frei Lourenço Lamprea, con- 
fessor, empenharam-se em demonstrar ao monarca as conveniências advindas 
da presença dos Pregadores, pelo que convenceram o rei de que o convento 
deveria ser pertença desta Ordem. Para tal foi pedida autorização ao Papa e 
compraram-se os terrenos necessários. 

As obras do mosteiro e sustento dos seus trinta frades deviam ser subsi- 
diados pelas rendas de Leiria e seu termo. Seguiam-se as indicações para a sua 
manutenção e obrigações, estabelecendo-se que os bens dos frades estariam 
nas mãos de dois homens bons dessa cidade. Ficava igualmente disposto que 
na capela principal, onde repousariam os corpos do rei e da rainha, só podiam 
ser enterrados reis ou descendentes em linha directa dos mesmos”. A traslada- 
ção do corpo de D. João I de Lisboa para o Mosteiro da Batalha fez-se entre 
24 e 29 de Outubro de 1433. As solenes exéquias por sua alma rezaram-se 
com assistência dos infantes seus filhos, de muitas pessoas de elevada catego- 
ria e de muito povo. Na cerimónia solene, à entrada do préstito no Mosteiro, 
Frei Rodrigo, dominicano, de uma janela da capela de Santo António fez um 
sermão ao povo, que lastimava a perda de um monarca que fora particular- 
mente amado. E a vigília esteve a cargo de D. Pedro, por ser o filho mais 
velho. A 26 houve uma missa solene com sermão, proferido por Frei Gil 
Lobo, franciscano. Em Lisboa celebrou-se uma procissão solene, sendo a alo- 
cução proferida pelo doutor Diogo Afonso Mangancha. Depois o corpo seguiu 
para o Mosteiro de Odivelas, onde pernoitaria, continuando no dia seguinte o 
seu percurso para Vila Franca de Xira. A 28 o préstito atravessava Alcoentre, 
onde foi recebido pelo Bispo da Guarda. No dia seguinte, o bispo celebrou 
missa, tendo o corpo passado para o Mosteiro de Alcobaça. A 30, dirigia-se ao 
Mosteiro da Batalha, tendo havido um comovente sermão proferido por Frei 
Fernando de Arrotea, dominicano é pregador do rei!º, 

Após a morte de D. João I, a posição a favor do Norte de Africa ganhou 


força, graças a D. Duarte, possivelmente devido à influência de D. Leonor, 
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orientada nesta questão pelo Infante D. Henrique, e à política do Papado. Den. 
tro deste espírito, o Infante resolveu enviar representantes de Portugal ao 
Concílio de Basileia. Tratava-se de plenipotenciários de elevada craveira inte- 
lectual, religiosa e política, que partiram em Janeiro de 1436. 

Nas despesas de D. Duarte aparece o pagamento aos representantes no 
Concílio de Basileia, estando nomeados D. Afonso, Conde de Ourém; 
D. Antão, Bispo do Porto; Diogo Afonso Manganha; doutor Vasco F ernandes 
de Lucena; o provincial de S. Domingos, frei Gonçalo e frei Gil Lobo, de 
Tavira. A despesa ascende a um total de 11900 dobras!!, Os embaixadores 
enviados pelo monarca à Santa Sé eram todos apoiantes da política portuguesa 
de expansão no Norte de Africa. Em ambas as enviaturas encontramos men- 
cionados padres dominicanos. São referidos na carta de D. Duarte para o Con- 
cílio de Basileia como enviava os seus representantes para ali tratarem dos 
assuntos relativos ao povo cristão, à igreja de Deus e ao seu reino. Roga-se 
que os recebam e refere-se não terem sido enviados mais cedo por motivos 
que eles próprios iriam expor. 

E A primeira etapa da aventura portuguesa no Norte de África teve o seu 
inicio em Ceuta, como referimos. O Infante D. Henrique, então com quinze 
anos apenas, participava do sigilo que pesava sobre a preparação da expedi- 
dades políticas e económicas, a quebrar o 
isolamento que a hegemonia de Castela impunha, viabilizar a continuação da 
ar O prestígio português perante o resto da 


SA stiveram presentes os frades dominicanos. 
rei Luís de Sousa refere a fundação do convento, e da vigairaria da “Cidade 


Assim, logo no 
desenrolar da acção, 


ras, através da epopeia dos Descobrimentos 
cano a declarar “por extenso todas as rezões” 
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ser evidente que não ocorriam acasos nas grandes linhas programáticas, muito 
embora pudessem desenvolver-se, por vezes, ao sabor das circunstâncias e 
oportunidades a efectivação dos objectivos a atingir. A Reconquista traçara O 
destino e configurara a mentalidade através de uma atitude bélica vista como 
sendo uma luta pela verdadeira fe. Certamente, seria conveniente divulgar 
perante os reinos europeus os direitos, confirmados pelo Sumo Pontífice, que 
assistiam a Portugal. Mas também era absolutamente necessário manter acesa 
a chama de uma crença que unia o povo às directrizes expansionistas dos seus 
reis. Após várias demoras, no dia 20 de Agosto reuniu-se o exército português 
na Montanha de Almina e no dia 21 desceram sobre a cidade de Ceuta. Sala- 
bensala, que havia dispensado os reforços por Julgá-los desnecessários, não 
vendo agora solução possível, abandonou a cidade à sua sorte e partiu, mas à 
população lutou valorosamente na defesa das suas casas. No entanto, a vitória 
pertenceu aos Portugueses. Especial protecção de Deus, como se acreditou e, 
principalmente, de Nossa Senhora, para com os soldados de Cristo? A menta- 
lidade da época permitia antevê-la, e Frei João de Xira justificara-a antecipa- 
damente. Por outro lado, a possibilidade de fazer a guerra entre Estados cris- 
tãos era limitada. As potencialidades da colonização das ilhas atlânticas e dos 
territórios africanos ao sul do Bojador eram quase desconhecidas. As iniciati- 
vas que visassem a expansão do poder da monarquia portuguesa tinham de 
limitar-se ao ataque às terras dominadas pelos Muçulmanos: os reinos de Gra- 
nada e de Fez, este último designado, frequentemente, por Berberia. Um dos 
primeiros cuidados dos vencedores foi a consagração a Deus das mesquitas. 
Refere Frei Luís de Sousa que logo se praticou o ritual de purificação, sagran- 
do-se uma com o nome de S. Jorge para Mosteiro de S. Domingos: ficando 
nele os frades da Ordem, que iam na armada. 

Realmente, no domingo seguinte à vitória dedicou-se a Deus e ao Seu 
serviço a mesquita maior, sob a égide de Nossa Senhora, havendo missa e 
pregação pelo padre Frei João de Xira. David Lopes refere que “a mesquita 
maior foi consagrada em Igreja e no dia 25, domingo, celebrou-se nela um 
Te-Deum” por acção de graças por esta vitória”B, 

Perante o dilema de abandonar ou não a cidade, optou-se pela sua manu- 
tenção. Assim, ficou como governador D. Pedro de Meneses, acompanhado 
por uma força de 2700 soldados. Apesar do cronista Zurara não referir na sua 
Crónica da Tomada de Ceuta ou na Chronica do Conde Dom Pedro de Mene- 
zes, foi nesta altura fundado o convento de S. Domingos, pois tal só era possí- 
vel com autorização do rei. E não obstante Frei João de Xira regressar a Por- 
tugal, os outros irmãos dominicanos permaneceram em Ceuta. Terá sido então 
que 0 rei escolheu o local para o futuro mosteiro de S. Jorge, uma mesquita à 
entrada da cidade, num sítio tranquilo e ermo. As crónicas da Ordem mencio- 
nam os nomes de quatro dos principais frades pregadores que ficaram na 
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cidade recém-conquistada. Foram eles Frei Afonso d'Alfama, Frei Pedro Pin- 
to, Frei Gil Mendes e frei Roger, Inglês, entre outros. 

O primeiro, Frei Afonso d'Alfama, foi para Ceuta em 1415, por um 
período de três anos, com três companheiros conhecidos. Foi cronista e arqui- 
tecto de S. Domingos de Lisboa. São-lhe feitas referências no testamento de 
Pedro Mealha, em S. Domingos de Santarém. Frei Gil Mendes embarcou para 
Ceuta com mais dois frades, e ai ficaram para construir um convento. Foi 
depois para Tânger como confessor de D. Fernando. 

A preparação da desafortunada viagem a Tânger por este infante incluiu 
um sermão de Dom Frei Gil Mendes, seu confessor, proferido antes da parti- 
da, a 26 de Agosto de 1437. A fraca saúde de D. Fernando tornou imprescin- 
dível fazer uma paragem em Ceuta, e só depois se dirigiu numa galé para 
Tânger!*. São bem conhecidas as vicissitudes que acompanharam o cerco da 
cidade e não iremos referi-las em pormenor. Diremos apenas que, sendo a 
situação cada vez mais precária, e para não se perder tudo, os portugueses 
decidiram por um compromisso com Salabensala, ficando como reféns 
D. Fernando com alguns nobres e o seu confessor, o dominicano frei Gil. O 
rei de Tânger entregou o filho mais velho para assegurar o embarque dos que 
iam ao Reino negociar a entrega de Ceuta. Desde 16 de Outubro de 1437 que 
Frei Gil ficou sob custódia, procurando dar apoio moral aos portugueses. Na 
semana seguinte, passaram para Arzila e quando se soube que Ceuta não seria 
restituída, os cativos foram levados para Fez, mas Já então falecera Frei Gil. 
David Lopes refere-se às dissenções e diferenças de opinião levantadas em 
torno da possibilidade de entregar Ceuta. Procurando compreender a causa de 
posições tão contraditórias, justifica-as pela própria tragédia da situação. Teria 
razão D. Pedro: os tratados devem ser cumpridos... E, todavia, o conde de 
Arraiolos defendia uma doutrina sensata perante a razão de Estado. 

Nestas ocasiões de grande perigo a actuação dos frades não estava limi- 
tada ao apoio espiritual aos contendores, já que, pela altura dos cercos, tanto 
as mulheres como os religiosos tinham que se defender de armas na mão. Para 
favorecer a cruzada iniciada pelos portugueses, havia, em determinadas cir- 
cunstâncias, a substituição de certas penas pelo pagamento de dízimas desti- 
nadas, geralmente, a obras pias ou, neste caso, às Cruzadas. Tal era o caso 
mencionado nas letras Cum te do Papa Calixto II, dirigidas a D. Álvaro, bis- 
po de Silves e núncio da Santa Sé em Portugal, a conceder-lhe poderes para 
avaliar por si mesmo o valor da dízima a pagar, destinada à cruzada contra os 
Turcos. Tinha igualmente mandato para urgir o seu pagamento às Ordens de 
Cristo, Avis, S. Jerónimo, Santo Antão, S. Jorge de Alga e Frades Mendican- 
tes e licença para conceder a graça da absolvição de pecados, mesmo dos 
reservados à Santa Sé, uma vez na vida e em perigo de morte, mediante con- 
fissão a sacerdote escolhido pelo penitente e pagamento de cinco florins para 
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a sobredita cruzada. Desta obrigação ficavam isentos os pobres, que pagariam 
conforme as suas posses. Podiam ainda levantar interditos mediante acordo 
com quem os fizera lançar, absolver clérigos e religiosos de a pap 
suspensão e demais penas canônicas, até por abandono do hábito e fuga de 
mosteiro, contanto que os prevaricadores tornassem à vida religiosa, sendo- 
“lhes então lícito celebrar missa, frequentar os sacramentos, receber benefi - 
cios, etc. As pessoas interditadas deveriam pagar antecipadamente a respecti- 
va dízima e as que houvessem pedido dispensa do voto da peregrinação 
contribuir para a cruzada com o que despenderiam nela se tivessem partido?. 

Quanto ao martírio sofrido pelo Infante D. Fernando, recordaremos ape- 
nas o título do capítulo XL do Trautado da Vida e Feitos do Muito Vertuoso 
S. or Ifante D. Fernando, de Frei João Alvares, religioso da Ordem de Avis, 
que também esteve como refém, e que atesta bem a tragédia do malogro de 
Tânger: “De como Lazeraque com todos os Mouros forão a porta de Fez, 
onde o Iffante estava pendurado. E como despois tirarão o corpo sancto, e o 
poserão em hum ataude de tauoas á dita porta, onde esteue muitos annos”'s. 

No que concerne à estada dos religiosos em Ceuta e sua transferência para 
Tânger refere Frei Luís de Sousa que, após cento e trinta anos de permanência 
em Ceuta, o rei D. João II achou por bem mudar os frades para Tânger, cidade 
de tão profundas lembranças. A transferência ficou decidida no Capítulo Geral 
da Ordem, em Roma, no ano de 1546. Após a tomada de Arzila por D. Afonso 
V os Mouros abandonaram Tânger, pelo que desde essa altura se procurava 
efectuar a mudança do mosteiro. A efectivação desta estratégia não foi realizada 
mais cedo devido aos insistentes pedidos dos moradores de Ceuta. Alegavam 
estes “gue os tinhão por mestres na doutrina, companheiros nos trabalhos, por 
enfermeiros, e alivio nas doenças; e os Padres, correspondendo a esta boa von- 
tade, forão dissimulando com a transmigração”". 

Em 1575 D. Sebastião vai a Africa e manda os frades pregadores passa- 
rem para Tânger, trocando com os do Santíssima Trindade e, chegados a Tân- 
ger, a primeira coisa, em que cuidaram os frades, foi assentar a Confraria de 
Nossa Senhora do Rosário!8. Para tal contribuía não só a sua grande veneração 
à Senhora, mas também as graças que esperavam obter por sua intercessão. 
Em Tânger pairava ainda a sombra do martírio do Infante D. Fernando. 
Podemos supor que os dominicanos sentissem que aquela messe fora adubada 
com O sangue de um mártir inocente e aspirar a que o valor do sacrifício 
revertesse em favor da evangelização daquela área. Assim, outro padre domi- 
Mcano que ficou célebre pela obra realizada em Tânger, foi Frei Gaspar Soa- 
Tes. Era um homem douto e de sã consciência e a missão evangelizadora reali- 
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zada em Tânger veio a dar seus frutos, principalmente devido ao proselitismo 
ardente que lhe imprimiu. Sabe-se que faleceu no convento de Evora, mas não 
temos conhecimento de que casa era filho, podendo bem ser desta. Foi vigário 
em Tânger, onde pregava contra Maomé, quando foi atacado e recebeu um 
golpe na cara, que o desfigurou. Deixou vários escritos, sendo eleito bispo de 
Targa, o que revela as suas capacidades e prestígio. Para o sustento dos reli- 
giosos dava o rei por ano dezoito moios de trigo do Alentejo ou anafil de Cas- 
tela, oito botas de vinho de trinta almudes a bota, uma pipa e meia de azeite, 
vinagre e 150.000 réis em dinheiro. Acrescia-se individualmente a importân- 
cia de 4.000 réis de viático para quando fossem do Reino. 

Embora ocupado com a guerra em África, o monarca D. Afonso V não 
descurava o futuro, consubstanciado na educação do moço príncipe, e no 
acompanhamento possível das correntes intelectuais europeias. Assim, aderiu 
à corrente humanista de origem italiana, que se difundia pela Europa do tem- 
po. Refere Manuela Mendonça que “O convite de Afonso V a Justo Baldino 
para vir para Portugal é mais um testemunho do apreço que o rei Africano 
dispensava à nova corrente cultural veiculada pelos mestres italianos”"º. 
Tudo isto terá influenciado desde cedo o futuro monarca, D. João II. 

E de notar que D. Afonso V não chamou grandes Letrados para educar o 
príncipe, já que frei João Rodrigues, loio, e o padre bacharel Vasco Tenreiro 
são praticamente desconhecidos. Podemos supor que o convite dirigido a Jus- 
to Baldino se destinava a colmatar essa falha na educação do jovem herdeiro 
do trono. Na época em que o dominicano vem para Portugal, cerca de 1466, 
teria o príncipe onze anos, óptima ocasião para iniciar uma formação mais 
adequada, dirigida por um mestre de prestígio. Apresentava-se como Justifica- 
ção para a estada do dominicano italiano em Portugal a necessidade de trasla- 
dar para Latim os feitos dos reis de Portugal e dos seus heróis, como D. João I 
e o Condestável. Teria sido recompensado com o Bispado de Ceuta, cerca de 
1480, mas não se fixou em Africa, pelo que em 1493 estava na corte para o 
baptismo de Bemoim. Teria morrido de peste em 1493, sem ter feito a obra 

que fora chamado a executar. Manuela Mendonça defende a tese de que 
D. Afonso V, não desejando afrontar a “acção da nobreza que o rodeava e 
que, evidentemente, temia que as ideias políticas de D. Pedro fossem reintro- 
duzidas em Portugal, para não chamar oficialmente o humanista italiano para 
educar o príncipe, preferira uma forma mais discreta, mandando vir Justo 
Baldino sob o pretexto da tradução das obras para Latim. Principalmente por- 
que os dominicanos eram protegidos por Afonso V e ensinavam teologia na 
Universidade de Lisboa 
Este ilustre dominicano italiano ocupou a Sé de Ceuta de 1486 a 1493. 
Nunca terá ido para Africa, detendo-se nos territórios continentais anexos a 
Ceuta. Era um humanista culto, tendo desempenhado a nunciatura e fundado à 
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Viana. Foi Justo Baldino o terceiro bispo de Ceuta, o que 
E E o estígio pessoal de que gozava, mas também o peso da 
o ato éh E Estado. Publicou várias constituições respeitantes 
pa EE ti | ] te em Almada no ano de 1493 e foi 
ao seu bispado. Acabou vitimado pela peste en e dai nd 
sepultado na Batalha. D. Frei Justo Baldino tinha ainda a eno ano 
título bem português, pois além de Bispo de Ceuta era amigo p 
É e Ear da Expansão os frades dominicanos não E as E 
paragens que os navegadores portugueses iam alcançando. Gra o mente E 
medida que se avançava na costa africana para sul, também E a 
acompanhando os marinheiros, contactavam com outras reali ades, co ; 
nuando a exercer o seu mester. Assim, fizeram várias jornadas às terras pi 
Guiné, e a outras zonas da Africa Ocidental. Pode ler-se na História e 
S. Domingos que: “Como a Religião de S. Domingos foi a E ed 
depois da restauração de Espanha, começou a pregar em Comunidade de 
terras de Africa a Fé de Christo; o que foi por meio do Convento, arco -Rei 
Dom João o Primeiro, ganhando a Cidade de Ceita, lhe deu n'ela(...)”?. 

Não temos hoje bases seguras nem interesse científico em negar ou afir- 
mar prioridades. Se alguma existiu, dependeu sempre de contingências da 
política de adaptação considerada a melhor para determinada área e época. A 
missão era também vista como providencial e destinada a ser cumprida pelos 
Portugueses, de uma forma global, embora houvesse inicialmente alguns 
escrúpulos em autorizar a saída de frades dos conventos em comunidade, 
podendo, no entanto, oferecerem-se para as novas terras a título individual. 

Na prossecução deste destino, e com a continuação dos Descobrimentos, 
procuraram os reis portugueses estender a fé cristã e salvar as almas dos 
povos recém-descobertos. Enviavam portanto missionários, tendo sido dos 
primeiros escolhidos os frades de S. Domingos. Frei João dos Santos, na His- 
tória de S. Domingos propõe-se fazer um rol de todas as Jornadas efectuadas: 
À primeira teria sido em 1486, quando João Afonso de Aveiro trouxe a Lis- 
boa um embaixador do rei do Benim, vizinho do reino do Congo e da fortale- 
za de S. Jorge da Mina. Vinha buscar missionários e fazer uma aliança secreta 
com Os portugueses contra determinados inimigos. D. João II enviou religio- 
Sos, mas não há referencia nos cronistas a que Ordens pertenciam. Escreve o 
frade que nas memórias da Ordem há indicações de que foram escolhidos 
entre os Pregadores, na altura em que era Provincial o Padre Frei Brás de Evo- 
Ta. Para além da doutrina cristã sabiam matemática, já que o rei queria que se 
informassem sobre o caminho para a Índia e sobre o Preste. João. Tiveram os 
religioso um bom acolhimento, mas depressa viram que as suas pregações não 
davam fruto. Segundo a mesma fonte, sabedor desse resultado desanimador, 
Por ordem do rei tiveram que regressar ao reino. Ao tratar da “segunda via- 


E 
À História de S. Domingos, vol. 1, p. 1109. 


Do 


34 Julieta Araújo 


gem, que os religiosos de S. Domingos fizerão a Guiné”, Frei Luís de Sousa 
escreve que, na Etiópia Ocidental, entre os rios Gambea e Canaga, ficava o 
território do Rei Bemoi, que até 1487 governava em boas relações com os 
portugueses. D, João II procurara estreitar essa amizade convidando-o à con- 
versão, o que O rei sempre recusara, até ter sido deposto pelo irmão, que 
tomou o poder. Assim, veio para Portugal em busca de auxílio. Foi recebido 
com muita pompa, comprometendo-se o monarca português a ajudá-lo. 
Durante a estada foi instruído na fé católica e aceitou de bom grado converter- 
-se, sendo secundado por vinte e cinco companheiros seus, todos de alta estir- 
pe ou aparentados com o Bemoi e que, conforme era costume, seguiam as 
directrizes religiosas do seu chefe. Foi o Bispo de Ceuta e Tânger, Frei Justo 
Baldino, que celebrou o baptismo, sendo D. João II o padrinho e dando-lhe o 
seu nome. Enquanto decorriam os festejos, estavam em preparação no porto 
de Lisboa vinte caravelas, e ao mesmo tempo providenciava El-Rei os aspec- 
tos espirituais, escolhendo os dominicanos para a evangelização da área. No 
domínio do temporal, as caravelas transportavam muita gente, e armas, e jun- 
tamente os apetrechos para erigirem uma fortaleza, que el-Rei queria se fun- 
dasse na boca do Rio Canagá. No campo espiritual não esqueceu o rei, o que 
sempre foi seu principal intento, que foi escolher ministros para a pregação da 
fé para alumiarem “as trevas d"aquella gentilidade”; e quis que fossem, como 
os de Benin, Dominicanos. Nesta missão foram enviados os seguintes frades: 
Mestre Frei Alvaro Correia, o confessor real e Pregador. Fora Provincial e Já 
sentia o peso da idade quando recebeu esta incumbência de partir acompanha- 
do por alguns irmãos. Frei António do Rosário refere que saiu do convento do 
Porto em 1460 e foi à Guiné, viajando pela África Equatorial. O comandante 
da armada foi Pedro Vaz da Cunha, conhecido por “o Bisagudo”. Após terem 
chegado, e dominados os revoltosos, iniciou-se a construção da fortaleza. 
Tudo parecia correr bem, até que, sem se conhecer bem qual o motivo, o capi- 
tão-mor assassinou o rei. Surgiram conflitos, pelo que foram obrigados a 
regressar, tendo, no entanto, ficado os Religiosos, mas sem mais se saber 
deles, presumindo-se que tenham sido martirizados. 

Esta orientação missionária da ordem, permitiu que a 2 de Agosto de 
1489 se redigisse a “Suplica de Frei Gonçalo do Porto, Bacharel em Teolo- 
gia, sobre as confirmações de concessões que lhe fez o Cardeal de Nápoles, 
protector da Ordem Dominicana”, nomeadamente a autorização de se dirigi 
rem a qualquer parte do mundo e pregar a religião de Cristo?! No mesmo ano, 
o rei D. João II escrevia ao Papa para o pôr ao corrente de mais uma tentativa 
para obter posições no Norte de África. A missiva foi redigida em Tavira, 
para onde o rei se havia deslocado e dirigida a Inocêncio VIII, tratando dos 
DE RS 
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acontecimentos da Graciosa. Procurava-se erigir uma fortaleza na zona um 
pouco acima da desembocadura do Rio de Larache, o Lucos. Quis o rei portu- 
guês a construção desta fortaleza, mas a insalubridade da região e a pouca 
profundidade do rio tornaram a empresa impraticável?. A entrada do rio era 
facilmente barrada por forças inimigas, não sendo viável uma boa utilização, 
pelo que o monarca acabou por mandar retirar as sua tropas e desistir do forte. 
Manuela Mendonça refere sobre D. João Il e o seu sonho da Graciosa: 
“4 construção da fortaleza da Graciosa, projecto que, desde Tavira, acompa- 
nhou de perto e quis fazer vingar, dá a dimensão do seu sonho de dominio 
estratégico do interior africano, a par dos passos certeiros que dava no lito- 
ral? 

Já vimos que a pregação era uma tarefa difícil e cheia de riscos, provo- 
cando várias vezes a morte dos missionários. Assim, nas Gavetas da Torre do 
Tombo surge a informação sobre as diligências que os bispos de Ceuta e Fun- 
chal deveriam fazer por causa do mártir Gonçalo Vaz. No século XVI, tornava- 
-se necessária a solidificação das conquistas espirituais efectuadas e a prepa- 
ração de estratégias para novas conversões. Reconhecendo essa importância, a 
4 de Julho de 1505, Júlio II, pela Bula Sacrosanctae Romanae, concedeu 
autorização aos bispos da Guarda e Ceuta para edificar quatro conventos das 
Ordens mendicantes. Ainda beneficiando a Ordem, uma outra bula, do mesmo 
papa, a Piis Petentiem, permitiu que os bispos da Guarda, Ceuta e Fez pudes- 
sem mudar o Mosteiro de S. Domingos do Porto para lugar mais adequado. 

O proselitismo dos pregadores começava a dar os seus frutos, pelo que 
novos frades dominicanos surgem, nascidos e criados nas zonas de evangeli- 
zação. Frei Álvaro de Ceuta, natural de Ceuta, é referido por Frei António do 
Rosário como estando em 18 de Fevereiro de 1527 como frade em S. Domin- 
gos de Santarém Outro frade natural de Ceuta, foi frei Afonso de Ceuta, que 
em 18 de Fevereiro de 1527 também era frade no mesmo convento. Frei 
António do Rosário salienta que, em 11 de Setembro de 1529, estava na mes- 
ma casa como frade. Recordemos que outro religioso, Frei Afonso de Ceuta, 
homónimo do primeiro, encontrava-se a 11 de Outubro de 1543 como frade 
na Batalha e aí permaneceu até 1550. Frei Afonso Velho foi para Ceuta em 
1450, onde ficou vários anos, tendo sido figura de destaque. Um dos pregado- 
tes que esteve igualmente em Ceuta foi frei Simão dos Anjos. Acompanhando 
O percurso de obediência e serviço deste religioso, constatamos que, a 3 de 
Agosto de 1563 era frade na Batalha, a 24 de Abril de 1569 estava no conven- 
to de S. Gonçalo de Amarante e em 10 de Setembro de 1571 era Vigário em 
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S. Domingos de Ceuta. Regressou a Portugal e a 29 de Outubro de 1575 foi 
frade em S. Domingos de Aveiro. No ano de 1586, era frade em S. Gonçalo 
de Amarante, onde se manteve durante os anos seguintes. Em 1596 foi 
nomeado sub prior da mesma casa?. 
Como irá acontecer com a grande maioria destes frades, há quase sempre 
um período de missionação passado nas áreas de Expansão, regressando ao 
reino geralmente velhos e falhos de forças, para morrerem como simples fra- 
des no silêncio e humildade do apagar da vida na casa-mãe. 
Em Tânger esteve Frei Cosme da Costa. Depois de uma vida religiosa de 
grande exemplo, passou ao ultramar. A 4 de Julho de 1558, era prior em 
S. Domingos de Abrantes. A 2 de Maio de 1574, foi Vigário de S. Domingos 
de Tânger, nomeado pelo Capítulo Provincial de Lisboa. Em 1578, era Prega- 
dor Geral, escolhido pelo Capítulo Provincial da Batalha e no ano de 1580 foi 
aprovado para Pregador geral pelo Capítulo Geral de Roma. Desta forma se 
demonstravam as grandes capacidades deste frade dominicano e o seu reco- 
nhecimento pela Cúria. Outro frade que também esteve em Tânger foi Frei 
Pedro dos Mártires, nascido em Guimarães. Em 1573 era sub prior em 
S. Domingos de Azeitão. Dois anos depois encontrava-se como prior em 
S. Domingos de Vila Real, e em 1578, sub prior em S. Domingos de Lisboa. 
No ano de 1581 era vigário em S. Domingos de Tânger, no norte de África 
dado pelo Capítulo Provincial de Benfica. onde mereceu vários encómios. 
Nos anos de 1592 a 1595, foi prior em S. Domingos de Benfica e em 1596 
simples frade em S, Domingos da Batalha. No século XVI contam-se vários 
frades que, pelo facto de terem nomes idênticos, se torna difícil individualizar. 
Entre esses homónimos, dois frades aparecem referidos por Manuel de Deus. 
Um deles, a 2 de Maio de 1574, foi assinado de S, Domingos de Ceuta a 
S. Domingos de Alcáçovas, onde aparece mencionado até 1580. Em 1583 era 
frade em S. Domingos de Santarém e de 1587 a 1589, em S. Domingos de 
Amarante. No ano de 1590, foi frade em Mancelos mas, em Dezembro do 
ERA ano, = Procurador em S. Gonçalo de Amarante. Conforme vimos, o 
ercurso de cumprimento do mú Sli 
FAESA na E O munus evangélico levou-o a Ceuta, onde 
E Muitos foram, portanto, os frades dominicanos que, neste século XVI se 
istinguiram na evangelização e difusão da fé nas novas terras descobertas. 
Neste contexto religioso, as ilhas atlânticas não ficaram esquecidas, pelo con- 
trário, havendo um esforço concertado para que as raízes fossem tanto quanto 
ERR perenes. Um destes religiosos foi Frei Jorge de Lemos, que foi Bispo 
pe e outro foi o padre Frei João de Silva, que foi eleito Provincial em 

no Capítulo de Benfica. Faleceu em Tânger, para onde se retirara ataca- 
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do de febres e em perigo de vida quando acompanhava D. Sebastião. No rei- 
nado de D. Sebastião houve um recrudescimento da fé missionária e um gran- 
de envolvimento na evangelização por parte dos frades pregadores. Assim, 
muitos religiosos foram participar na campanha de Africa. “Dos Religiosos da 
Ordem de São Domingos, que acompanharão a el-Rei Dom Sebastião, e seu 
exercito na infelice jornada d'Africa”*. Quando, em 1578, D. Sebastião pas- 
sou à África para apoiar Muley Mahamet Xarife contra Muley Maluco, seu 

tio, com ele foram elementos de todas as Ordens, incluindo dominicanos. 

Estes eram dezanove, ao todo. Vejamos alguns: Provincial. Frei João da Silva. 

Presentado Frei Cristiano Simões, flamengo. Frei Vicente da Fonseca, que 

depois foi arcebispo de Goa e primaz do Oriente. Frei Manuel do Rosário. 

Frei Lourenço de Santo Tomás. Frei Manuel de Sousa, nobre e amigo do rei. 

Frei Sebastião de Góis, cirurgião. Frei Diogo da Piedade, irmão converso, 

encarregado da enfermaria. Frei António de Santo Agostinho, sacristão. 

Sabemos muito pouco sobre as biografias destes frades, pois as informações 

apontam um grupo e não individualmente. Os portugueses chegaram a Arzila 
em Julho, altura em que as temperaturas são muito elevadas, pelo que come- 

çaram a adoecer em grande número. O Provincial viu nestas circunstâncias 
nefastas a oportunidade de sacrifício e de ajuda, pelo que encarregou Frei 
Sebastião de Góis de curar os enfermos, já que tinha conhecimentos de medi- 
cina. 

Os Tudescos foram dos primeiros a ressentir-se do clima e a cair com as 
febres. Servia-lhes de intérprete Frei Cristiano. Mas a enfermidade era conta- 
giosa, pelo que os abnegados enfermeiros contraíram-na, morrendo Frei Lou- 
renço de São Tomás e Frei Manuel do Rosário. D. Sebastião e o exército par- 
tiram por terra e, uma vez travada a batalha, o rei português faleceu, embora 
Os portugueses se negassem a admitir tal fatalidade. A morte atingiu igual- 
mente os outros reais contendores. Morreram também na peleja vários frades 
dominicanos, excepto os que estavam doentes em Tânger e os que foram pre- 
sos: Frei António de Lacerda, Frei João da Costa, Frei Francisco Coelho, Frei 
Vicente da Fonseca e Frei Tomás de Sequeira. Frei João da Silva, o Provin- 
cial, encontrava-se já em recuperação quando soube da morte do rei. Contam 
OS que estavam presentes, que sem dizer palavra, nem fazer outro movimento, 
Se virou para a parede, e acabou seus dias. Nunca usava hábito novo, e após 
ter sido Prior de Santarém, de Benfica e de Lisboa, não tinha mais que alguns 
livros usados para as pregações. Estava sempre preocupado com o bem 
comum, quer da ordem quer dos seculares, e tinha grande devoção ao Santo 
Rosário. Foram tempos de sofrimento e tristeza. Os religiosos cativos ficaram 
ha sejana (ou sagena, prisão) com os nobres, à espera do pagamento do resga- 
ES RR para tentar elevar os ânimos, pregar e celebrar os ofícios 

- Levantaram um altar, rezavam, e diziam Missa. Nos domingos e dias 


25 . . 
Frei Luis de Sousa, op. cit, vol. II, p. 22. 


38 Julieta Araújo 


santos reuniam-se os presos para ouvirem missa. Os ornamentos foram forne- 
cidos por D. Francisco de Portugal, filho primogénito de Conde de Vimioso. 
No coro, estavam os capelães do rei e o Duque de Barcelos. Na Quaresma, 
houve cerimónias solenes, acompanhadas muitas vezes de pregação. E quando 
chegou a semana santa, fizeram os Ofícios Divinos com toda a fé, como se 
toda aquela companhia se achasse livre, e em terra de cristãos. Era um tempo 
de paixão. Paixão dobrada para os prisioneiros portugueses. Lamentavam a 
morte de dois reis, o do Céu e o da terra. Todas as lágrimas eram poucas para 
lavar tal mágoa. Houve procissão, comungaram e mantiveram exposto o San- 
tíssimo Sacramento durante vinte e quatro horas sem que se levantassem pro- 
blemas, pois as portas da sejana estavam trancadas. A celebração terminou 
com uma procissão no domingo de Páscoa. Nesta ocasião distinguiu-se pelas 
suas predicações Frei Vicente da Fonseca, que possuía grande eloquência. Os 
próprios rabinos judeus, “que como em sua cegueira se prezam de sábios”, 
acudiam às pregações em grande número, havendo mesmo algumas conver- 
sões. Também o Alcaide Ali, ou Ali Raposo, um português renegado, se arre- 
pendeu e fez baptizar um seu filho. 

À vida espiritual e a morte corporal entrelaçavam-se no estreito espaço 
da sagena. Testemunha-o o citado exemplo de Frei Vicente da Fonseca, futu- 
ro Arcebispo de Goa e Primaz da Índia. Filho de gente nobre, nasceu em Lis- 
boa, tendo estudado no Colégio de São Tomás, tomou o hábito no convento 
de Coimbra, sendo ainda muito jovem. Cursou também Artes em Lisboa, 
Filosofia e Teologia, revelando-se um excelente teólogo e pregador. Por isso, 
a sua Província atribuiu-lhe o grau de Presentado. Esteve com D. Sebastião na 
Jornada de Alcácer-Quibir, escolhido pelo provincial frei João da Silva para o 
acompanhar, e ir com ele em serviço de seu Rei. E acompanhando o exército 
ficou cativo dos Mouros?. Durante o cativeiro, não descuidou a sua missão 
evangelizadora, sendo um apoio activo dos prisioneiros com as suas palavras 
e com a sua fé. Aquelas impressionaram alguns hebreus, provavelmente 
expulsos da Península e que conheciam a língua, atraídos às cadeias pela prá- 
tica habitual da usura, pois emprestavam dinheiro aos cativos e eram, por 
vezes, intermediários no seu resgate. Talvez por desfastio ou pelo prazer da 
boa argumentação teológica, tão habitual nos séculos XIII a XVI peninsulares, 
costumavam aproveitar para ouvir as pregações. O forte poder dialéctico de 
Frei Vicente permitiu-lhe ter sucesso, alcançando algumas conversões, o que 
no desespero da hora sombria serviu de lenitivo para as grandes amarguras 
presentes. Um caso importante terá sido, conforme referimos, a nova conver- 
são do Alcaide, o “elche” Ali Raposo, cujo nome, como se depreende, era 
resultado das influências africana e portuguesa. Homem de grande importân- 
cia entre os Mouros, quer pela posição quer pela riqueza, a sua influência 
estendia-se a uma vasta área. Como Já era casado, a mulher baptizou-se, facto 
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que lhe não era novo, já que originalmente seria judia, depois muçulmana e 
finalmente cristã. Houve também o baptismo de um filho. 

Frei Vicente da Fonseca foi resgatado no tempo de Filipe II de Espanha, 1 
de Portugal, que o nomeou pregador da sua capela e mais tarde Arcebispo de 
Goa, Primaz da Índia Oriental, para onde embarcou nas primeiras naus de 
viagem, que foram as do ano de 1585. o | 

Pregadores de outras nacionalidades também foram bem-vindos e parti- 
cipavam na evangelização, pois a messe era grande e poucos os trabalhadores. 
Talvez esta desproporção tenha propiciado uma vasta abertura vivida pelos 
portugueses a gentes de outras origens, adentro de uma comunidade que se 
reconhecia pelos laços religiosos e não tanto pela naturalidade. Tal foi o caso 
do italiano padre Frei Constâncio Magni, da Ordem de S. Domingos, que 
faleceu na cidade de Marrocos. | 

Outro nomes se distinguiram na evangelização portuguesa da Africa do 
norte. Dom Frei Jerónimo Pereira alcançou renome pela sua santidade e fulgo- 
res de ilustre pregador. Foi bispo titular de Salé “á petição do cardeal Infante, 
traz Dom Frei Gaspar, e com o mesmo fim, e rezões, porque era bom letrado, e 
prégador de grande nome”?. Na sala do Capítulo do convento de Evora esta- 
vam enterrados dois dominicanos de Lisboa; um deles era justamente Dom Frei 
Jerónimo Pereira, Bispo de Salé, tendo sido o 6.º bispo titular, cerca de 1576. 

Considerado verdadeiro santo pela gente do mar, Frei Pero Gonçalves 
gozava de bem merecido prestígio, sendo-lhe atribuído elevado número de 
graças recebidas e a salvação de muitos náufragos em transes de agonia. 
Assim, houve em Portugal diferentes petições organizadas para solicitar à 
Santa Sé a canonização de Frei Pero Gonçalves Telmo pelos milagres com 
que beneficiava as gentes do mar. Acreditava-se que visitava as embarcações 
nos momentos de maior perigo, aparecendo no alto dos mastros, alumiando o 
mar que, muitas vezes, se aquietava perante o poder do santo. Este “fogo de 
santelmo ou Sant Elmo”, padroeiro dos navegantes, primeiro no Mediterrâneo 
e depois no Oceano Atlântico, era um fenómeno motivado pelo posiciona- 
mento da parte terminal dos mastros, pelo denominado “poder das pontas”, 
uma descarga eléctrica luminosa, geralmente colorida e que costumava apare- 
cer na derradeira fase de uma forte trovoada, na passagem da fúria dos ventos 
e do mar para a desejada bonança. Daqui a justificação do “milagre” ou do 
bom augúrio. A grande veneração que os marinheiros lhe tributavam era tal 
que constituiu a pedra basilar de inúmeras confrarias de sua invocação por 
todo o reino. Numa certidão que tal atesta, datada de 27 de Agosto de 1592 e 
o por D. Miguel de Castro, arcebispo de Lisboa, estão as assinaturas de, 

te outros, Emanuel, bispo de Ceuta e Tânger, deão da capela del-Rei. 
Lembremos que, no século XV, acreditava-se em ilhas perdidas e em ter- 
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Madeira, abrira justamente esse século com a descoberta oficial dessas terras 
encobertas. O Mar Oceano entrava como um factor de expansão na vida espi- 
ritual portuguesa, comportando igualmente uma dimensão económica de 
importância. O mar dava honra e fazenda a todos os que lutassem contra os 
“infiéis” e desbravassem as suas terras. A morte era muitas vezes o preço pela 
difusão do cristianismo e as bulas papais eram a prova do reconhecimento 
deste esforço. Mas a compensar todo o trabalho e sacrifício havia uma contra- 
partida igualmente válida. As riquezas que o conhecimento dos mares e terras 
limítrofes comportava possuíam um elevado valor económico. Era pelo mar 
que se atingiam as mercadorias preciosas, o ouro e os escravos, os produtos 
exóticos, almejados por uma Europa ávida. No meio do mar estavam as ilhas 
da Madeira e dos Açores, e sabia Deus quantas mais. Como o povoamento 
destas ilhas atlânticas foi praticado de uma forma muito intensa, depressa se 
tiveram que criar as dignidades eclesiásticas correspondentes, entre elas a de 
Bispo. 
Por muito tempo, o arquipélago dos Açores esteve subordinado à Jurisdi- 
ção da Ordem de Cristo, exercida pelo vigário de Tomar, graças ao Papa 
Calixto III. O vigário de Tomar enviava com autorização do rei os bispos titu- 
lares, e os demais sacerdotes. A importância das ilhas Justificava medidas 
consentâneas. E em 1514 surgiu o bispado do Funchal, que ficou igualmente 
com a jurisdição das ilhas dos Açores. O rei D. João III desejava criar um bis- 
pado nas ilhas dos Açores e em 1532 encarregou D. Martinho de Portugal de 
pedir ao Papa vários bispados, entre os quais se encontrava este, cuja sede 
seria na ilha de S. Miguel. Em 31 de Janeiro de 1533, o Papa Clemente VII 
criou o Bispado de S. Miguel com sede nessa ilha. Por falecimento deste 
papa, foi o seu sucessor, Paulo III, que a 3 de Novembro de 1534, pela Bula 
Áequum reputamus” erigiu o bispado de S. Salvador, com a igreja como 
catedral na cidade da Angra. A nova Sé ficou sufragânea do Arcebispo do 
Funchal. A catedral teria um deão, presidente do cabido e reitor da igreja de 
S. Salvador. Haveria um arcediago, um chantre, um mestre escola, um tesou- 
reiro, doze cónegos e algumas prebendas. O bispo recebia os réditos episco- 
pais e quinhentos cruzados anuais dados pelo rei, dos rendimentos das ilhas, 
por ser o administrador da Ordem de Cristo. Deste rendimento do rei, quaren- 
ta cruzados eram destinados para cada uma das restantes quatro dignidades € 
trinta para cada cónego. O deão recebia os frutos próprios do reitor da igreja 
de S. Salvador, que eram cerca de cem cruzados. Em 1550 a Sé do Funchal 
perdeu a sua dignidade metropolita e ficou a diocese de Angra sufragânea do 
arcebispo de Lisboa?, 
pia ga Rg o para os Açores eram na sua maior parte altos digni- 
a quer das universidades, ou do Santo Ofício. Era um car- 
go muito cobiçado, pelo prestígio espiritual e pelos frutos materiais, sendo 
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disputado pelos mais influentes. Muitos deles não chegavam a Ir às suas dio- 
ceses e se O faziam era por pouco tempo, havendo a tendência de se desloca- 
rem de Angra para S. Miguel ou para O continente. Nas épocas mais difíceis 
nomeavam um vigário ou governador que enviavam às ilhas e em quem dele- 
gavam poderes € funções. Para tais nomeações o parentesco, a importância da 
família, era um aspecto primordial a ter em consideração. Assim, o primeiro 
bispo do Funchal, D. Diogo Pinheiro, Prior de Tomar, era pai do segundo bis- 
po de Angra, D. Rodrigo Pinheiro, também designado na documentação por 
Rui Gomes Pinheiro (1540-1552), que nunca foi à diocese e que em 1552 foi 
transferido para o Porto. Havia uma forte interligação entre as justiças secular 
e eclesiástica, de que também participava a Inquisição. Tal continua a ocorrer 
no tempo do bispo pertencente à Ordem dominicana D. Jorge de Lemos. 
Como se pode ler no alvará de D. Sebastião, datado de 1558, ordenava o rei 
ao “corregedor, juizes e justiças e oficiais da ilha da Madeira”, que sempre 
que houvesse necessidade da sua ajuda e favor para qualquer efeito do ofício 
do bispo D. Jorge de Lemos, dominicano, o fizessem com a maior diligência. 

Com o intuito de dignificar as justiças episcopais e demonstrar a sua 
autoridade, em 1553 foi determinado que os meirinhos do bispado de Angra 
pudessem trazer varas brancas como os meirinhos das cidades do reino. Em . 
1558, por outro alvará régio, ordenava-se aos funcionários reais que fizessem 
cumprir as penas impostas pelos bispos nas suas visitações Em 1564 surgem 
mais dois alvarás estreitando esta interligação das justiças secular e eclesiásti- 
ca e também as relações de entreajuda entre D. Jorge de Lemos e a Ordem de 
Cristo. Em 1585, um alvará dado por Filipe I e dirigido ao bispo de Angra, 
D. Manuel Gouveia, abre a possibilidade de colocar presos do tribunal ecle- 
siástico em cárcere civil. Estas interligações entre justiças nos Açores e 
Madeira revelavam-se por vezes problemáticas. Uma carta cuja autoria se 
supõe ser do visitador Alvaro Dias que, em 1538, acompanhou o licenciado 
Jordão Jorge, dirigida a D. Ambrósio, Bispo de Rusiana, e que foi enviado à 
ilha da Madeira pelo Arcebispo D. Martinho de Portugal, é testemunha das 
queixas que a visitação provocava. Também no Bispado de Angra há a desta- 
car a acção de vários dominicanos. É o caso de D. Frei Jorge de Santiago, 
Bispo de Angra na época de D. João III. D. Frei Jorge de Santiago era originá- 
rio do Convento de Salamanca, doutorado em Teologia na Universidade de 
Paris, onde foi leitor. A 10 de Novembro de 1540, o Cardeal Dom Henrique 
tomeou Dom Jorge de Santiago Inquisidor, vindo mais tarde a ser sagrado 
bispo de Angra. Foi chamado pelo rei D. João III para participar na delegação 
a que se dirigia ao Concílio de Trento, em 1545, assembleia convo- 
Fai gs de Papa Paulo TIT. Partiu na companhia de mais dois frades 
a o = Jerónimo da Azambuja e Frei Gaspar dos Reis. Com a 
dor do e E concílio D. Frei Jorge veio para Portugal, sendo inquisi- 
Milomé des a E E Bispo de Angra e Açores, dados que conferem com as 
NR reteridas por José Pereira da Costa, ao atestar que D. Jorge de 

80 foi bispo de Angra de 1552 a 1561, altura em que faleceu. 
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Este bispo dos Açores quando embarcou para a sua diocese convidou 
Frei Jorge de Santa Luzia para o acompanhar, ao que este acedeu. A viagem 
foi tormentosa mas acabaram por chegar ao seu destino. Como era homem da 
sua confiança, o Bispo enviou Frei Jorge a Lisboa, onde chegou em 1557. 
Vinha encarregado de falar com o rei. O monarca, ao saber da sua chegada, 
considerou-a providencial, encontrando nele as qualidades para ser o futuro 
bispo de Malaca. Isto porque, como já mencionamos, D. João III queria criar 
sedes de Bispado de modo a engrandecer o padroado português do Oriente, e 
Malaca era uma delas. Devemos, no entanto, considerar a hipótese de que 
tenha havido antecipadamente conversações com o bispo dos Açores e até 
qualquer indicação para enviar o companheiro ao reino, de modo a que o 
monarca tivesse oportunidade de ajuizar melhor e, eventualmente, designá-lo. 
A estada de D. Frei Jorge de Santiago nas ilhas não terá sido das mais pacífi- 
cas, já que para corrigir as práticas da fé, mandou alguns moradores para a 
Inquisição de Lisboa. Daí resultou tornar-se odiado pela população, pelo que 
sofreu vários atentados contra a sua vida. Fortunato de Almeida refere que, 
em 1559, celebrou um sínodo e mandou publicar as constituições diocesanas, 
vindo a Lisboa para as mandar imprimir”. A sua estada no reino prendia-se 
certamente com estes assuntos e com a necessidade de procurar religiosos 
para fundarem uma casa da Ordem em Angra. Precisava de três Religiosos de 
boas letras, e bom púlpito, e todas as licenças necessárias, mas a morte impos- 
sibilitou-o de realizar estes sonhos. 

Outro dominicano presente nas Ilhas foi Mestre Frei António da Ressur- 
reição. Lera a Cadeira de Prima da Universidade de Coimbra, passando segui- 
damente para o Bispado de Angra, onde desenvolveu acção meritória, ficando 
dele boa memória. Quando faleceu foi enterrado no Colégio de São Tomás, de 
Coimbra, Deste Mestre Frei António da Ressurreição, ilustre Lente de Prima 
da Universidade de Coimbra e que foi Bispo de Angra, sabemos que era filho 
do convento da Azeitão*. Oriundo de famílias muito humildes subira por 
mérito próprio. Conforme se sublinha na História de S Domingos, por vezes, 
os reis procuravam dar os altos cargos da Igreja a religiosos modestos e desli- 
gados dos poderes materiais, talvez para conseguir dominar pela gratidão os 
que, sendo dos mais humildes, haviam crescido pelas mercês reais. Nem sem- 
pre os altos dignitários religiosos esqueciam interesses de família, de classe ou 
de grupo, ligados, como estavam numa conexão de proveitos e vantagens, por 
Vezes, seculares. Um exemplo da protecção real a um homem de mérito foi o 
deste frade Frei António da Ressurreição. Pertencera a S. Domingos de Azei- 
tão, casa reformada, de onde ascendeu a altos cargos por reconhecidas quali- 
dades e não, como então era habitual, por nascimento. Quando uma vez pas- 
sava por uma rua com um leigo, cruzou-se com uma senhora idosa com ar 


2? Idem, ibidem, vol. II, p. 680. 
30 Frei Lucas de Santa Catarina, História de S Domingos, vol. II, p. 610. 


Os Dominicanos na Expansão Portuguesa. Séculos XV e XVI 43 


humilde, a quem o frade beijou a mão e apresentou como sendo no 
eleito Bispo de Angra. Sagrado em Junho de 1638 na igreja de S. Brás de Lis- 
boa, partiu com tão pouco de seu que não parecia ser um bispo. Tudo o que 
tinha era para ajudar os pobres, repartindo com os necessitados mais do que 
podia. Assim, costumava distribuir muitas vezes o seu dinheiro para poderem 
alcançar o hábito os moços bem qualificados que a tal aspiravam. Logo que 
chegou, começou a visitar as Ilhas e a examinar todas as igrejas, vendo as 
necessidades mais urgentes. Pregava, ministrava os sacramentos, visitava os 
pobres. Como um pároco atendia às necessidades, dando de seu bolso para 
alívio dos mais desprotegidos, famintos e idosos, mulheres viúvas e donzelas 
desprotegidas, assim continuando no seu trabalho infindável. Mas, se tudo isto 
fizera o prelado em pouco tempo, ainda lhe faltava visitar as ilhas de 
S. Miguel e de Santa Maria. Como a doença o impedia de andar fazia-se trans- 
portar de cadeira. Estando já muito fraco, teimava em continuar o seu mister e 
acabou por falecer pouco depois, esgotado pela doença e pelo trabalho. Foi 
sepultado na igreja de S. Sebastião, em Ponta Delgada, e depois trasladado 
para o Mosteiro da Conceição e finalmente para o Colégio de S. Tomás de 
Coimbra. Foi sempre muito recto mas contas da Mitra, dando dinheiro para 
Coimbra e para Azeitão. D. Frei António da Ressurreição, nomeado por Filipe 
H de Portugal, e Lente em Coimbra foi, portanto, o 16.º bispo de Angra. Frei 
Luís de Sousa refere-se igualmente a Mestre Frei António da Ressurreição 
como Catedrático de Prima de teologia na Universidade de Coimbra, e Bispo 
de Angra. 

No Funchal, apesar da religiosidade popular estar entregue aos francisca- 
nos, há demonstrações da presença e da acção dos frades dominicanos. Assim, 
na igreja de Nossa Senhora do Calhau houve uma confraria de Nossa Senhora 
do Rosário dos Pretos, a qual “deveria estar na origem da insistente preferên- 
cia por este templo”. A confraria do Rosário era originária do continente, e 
ter-se-ia estendido até às ilhas devido à protecção dos frades dominicanos. Foi 
bem acolhida pela população escrava, tal como pela livre, veiculando uma 
profunda devoção mariânica. Estava instituída nas freguesias da Sé, Nossa 
Senhora do Calhau, Canhas, Calheta, Ribeira Brava, Santo António, São Mar- 
tinho, Tábua, Porto Santo, Machico e São Vicente. 

À organização em confrarias por motivos de devoção ou caridade surge 
desde o início do povoamento da ilha. Nos meados do século XV, vai ser 
reforçada graças a um desenvolvimento sócio-económico bastante acentuado. 
Muitas vezes, as confrarias estavam ligadas à assistência não só espiritual, 
mas também material, física, ou, mais concretamente, aos cuidados médicos a 
ministrar aos enfermos. À confraria de Nossa Senhora do Calhau estava ads- 
tlito um hospital desde 1477. Sobre este hospital há maior quantidade de 
informações a partir de 1514, pois passou a estar anexo à Misericórdia, e ficou 


* Alberto Vieira, op. cit, p. 217. 
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conhecido por “hospital velho”. O novo hospital ficava perto “talvez por 
acção da Misericordia a quem D. Manuel em 1514 fez mercê da Capela de 
Santa Maria do Calhau”2, 

Como estava situado numa zona pouca sadia, a confraria fez com que 
fosse transferido para um local mais salubre, o que prova haver Já algumas 
noções correctas, “modernas” até, da situação adequada a uma unidade de 
saúde. Refere Alberto Vieira que o altar de Nossa Senhora do Rosário da Sé 
do Funchal era alvo de uma devoção especial por parte de libertos e escravos, 
o que demonstra que a devoção mariânica rapidamente conquistara os mais 
carenciados. No Funchal também se distinguiram alguns bispos dominicanos, 
como D. Frei Jorge de Lemos, já mencionado, 4.º bispo do Funchal, de 9 de 
Março de 1556 a 15 de Novembro de 1569. Este frade dominicano ocupou a 
cadeira episcopal do Funchal e Madeira durante o reinado de D. João III. Era 
natural de Santarém e foi confirmado por Pio V. Conforme referimos o seu 
bispado não foi pacífico, pois desde a fundação do Tribunal do Santo Ofício e 
do rigor religioso exacerbado, a obrigatoriedade de denúncia levava a situa- 
ções de injustiça e de desassossego social. O bispo comunicou certos reparos 
considerados de gravidade à Inquisição de Lisboa, uma vez que estavam rela- 
cionados com a nova “seita” dos protestantes, pelo que parte da população 
passou a guardar-lhe rancor. Entre essas delações contava-se a referente ao 
caso de João Rodrigues Mondragão, pertencente a uma família importante da 
ilha e que estava em conflito aceso com o bispo. Este acusou-o de luteranis- 
mo, pois o réu tencionava obter o livro dos Luteranos. Para aumentar o envol- 
vimento popular contra o bispo, acentuou-se por esta época os problemas 
relacionados com a fome e carestia de géneros alimentícios. Estas questões 
estavam a azedar-se progressivamente, Já as ilhas tinham problemas de abas- 
tecimento, principalmente de cereais, sendo comum durante o tempo do seu 
bispado colocarem-se graves questões de fome de “pão”, pelo que surge 
abundante documentação referente ao abastecimento de cereais. Assim, em 16 
de Junho de 1563 foi passado um “Registo da provisão per que podem jr 
comprar no Porto Santo qualquer outro pão”, destinado a minorar a cares- 
tia, mas a que nem todos estavam habilitados. 

Dom Frei Jorge de Lemos era um homem de letras, presentado em Teo- 
logia, e, talvez por essa apetência para o saber, não descuidava os estudos. 
Assim, tratou da criação de um seminário, dentro da orientação do Concílio de 
Trento. A carta régia de 20 de Setembro de 1566 faz-lhe uma doação de 
345 000 reais no almoxarifado do F unchal, que englobavam os 45 000 para os 
professores de gramática e canto da cidade. Numa carta datada de 22 de 


32 José Pereira da Costa, Assistência Médico-Social na Madeira e a Escola Médico- 
“Cirúrgica do Funchal, séculos XV a X VI, Funchal, DRAC, p. 9. 


33 “Tombo 1.º do Registo Geral da Câmara do Funchal”, 2.º parte, vol. XIX, introdução de 
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Outubro de 1553, o bispo, como côngrua episcopal, recebia 400 000 reais, 

quantia importante para a época. No dia 4 de Novembro de 1557 nas E 

tado de 200 000 reais, acrescentando-se-lhe 10 moios de trigo e a e 

cevada. No final da vida renunciou ao bispado e ficou como esmoler lo rei. 

Faleceu em Lisboa quando era prior do seu convento o padre Frei Jerónimo 

ae cumprimento das determinações tridentinas E dentro do espírito desta 
assembleia que conduzia os bispos às suas dioceses, residiu efectivamente no 
Funchal, sendo este o primeiro prelado da diocese que ali residiu algum tem- 
po. Não é de estranhar tal absentismo, pois a perigosa viagem e as contingên- 
cias da vida na ilha faziam desanimar os mais resolutos. Um dos problemas 
mais temidos era o ataque de corsários, não apenas durante a viagem mas até 
quando desembarcavam na ilha, o que acontecia com frequência, como se 
verifica numa carta do rei datada de 17 de Setembro de 1557. Frei Jorge de 
Lemos recebeu o hábito de Frei Jorge Vogado, que em 1536 fora escolhido 
por D. João III para ir visitar a Duquesa de Sabóia por causa da morte de um 
filho. Outro bispo dominicano foi D. Frei Fernando de Távora, Bispo de Fun- 
chal na época de D. João III. Contudo, não se deslocou para a sua diocese, 
tendo ficado no reino e sido esmoler de D. Sebastião. Ocupou o bispado entre 
15 de Novembro de 1569 e Julho de 1571, não tendo ido ao seu bispado por 
medo do mar. Refere-se igualmente que pode ter evitado a viagem como uma 
posição de desagrado face às ocorrências do bispado anterior**. Como côngrua 
episcopal recebia o mesmo que Frei Jorge de Lemos, acrescido de 100000 
reais para pagar ao provisor e ao vigário geral (30-8-1570), e mais outros tan- 
tos, nos quais 20 000 destinados ao hospital, para esmolas (5-9-1570). Esta 
quantia era vital para a sobrevivência da instituição, muito necessitada do 
mais elementar. Desta forma, os frades dominicanos também se mantiveram 
atentos aos problemas de saúde pública nos territórios do seu múnus, desdo- 
brando-se em actividades de interesse religioso e social. 


3 tos : 
José Pereira da Costa, op. cit. p.3. 
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Nos finais do século XV o reino de Portugal olhava com expectativa o 
mundo que se lhe abria. A noção de tempos de mudança, as constantes novi- 
dades chegadas de zonas distantes, faziam agitar este velho país de marinhei- 
ros é camponeses. Quando D. João II subiu ao trono, em 28 de Agosto de 
1481, intensificou-se o interesse por uma política ultramarina expansionista, 
cujo objectivo prioritário estava relacionado com a descoberta do caminho 
marítimo para a Índia. Manuela Mendonça refere-o como “uma atitude sur- 
preendentemente enérgica para a época e para este reino” o que justifica o 
êxito alcançado pelas suas empresas!. 

Desde sempre que a Índia fora descrita sob várias formas, muitas vezes, 
completamente inexactas, mas apresentada em todas essas narrações como 
terra de incalculáveis riquezas, da pimenta, do cravo, e da canela. A ligação 
entre o Atlântico e o Índico tornara-se de primordial importância para a Euro- 
pa, mergulhada numa crise económica de amplas dimensões, e para Portugal 
que antevia na Expansão atlântica o caminho do futuro. E, para que tal fosse 
possível, urgia incrementar os conhecimentos ligados a esta navegação. 
D. João II procurou solucionar tais problemas incentivando o reconhecimento 
da costa ocidental africana. Só contornando África se podia chegar à Índia. 
Salientemos que enquanto príncipe tinha recebido já de seu pai, Afonso V, a 
governação das coisas de Africa e as rendas da Guiné, “também nesta entrega 
se verificou o duplo interesse do Rei e do Príncipe, ambos beneficiando dela, 
embora sob pontos de vista diferentes”?. 

O avanço neste continente revestia-se assim de grande importância. 
Alargava-se o mundo cristão sob a influência portuguesa, mas para isso torna- 
va-se necessário converter os autóctones. A busca de um aliado, um rei cris- 
Ho, era parte da política do monarca. Segundo a tradição, o reino do Preste 
o estava situado naquela área geográfica, possuindo riquezas impensáveis, 
E q monarcas da cristandade. Foi integrado neste contexto, Já 

o entre o real e o maravilhoso, como acontecera anterior- 
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mente, que se processou no tempo do “Principe Perfeito” o prosseguimento 
do avanço para sul, pela costa de África, ou seja, a continuação da exploração 
do périplo africano ocidental, que iria conduzir os portugueses ao reino do 
Congo e posteriormente, ao descobrimento do caminho marítimo para a Índia, 
As bases eram agora bastante mais “cientificas”, alicerçadas em estudos e 
experiências, os quais iriam permitir a progressão programada do avanço por- 
tuguês. No movimentado porto do Tejo preparou-se, portanto, uma pequena 
frota destinada à costa ocidental africana. Assim, no ano de 1482, partiu de 
Lisboa e tomou derrota para sul uma conserva comandada por Diogo Cão. Era 
este um marinheiro já experimentado, que se distinguira como navegador nos 
mares da Guiné, e merecia certamente a confiança do monarca que o incum- 
bia da empresa. Dirigiram-se os navegadores para a Mina, onde a construção 
do Castelo de S. Jorge já estava em andamento. Levavam abundância de vive- 
res para uma viagem prolongada e vários artigos para iniciarem comércio com 
os naturais nos pontos da costa onde aportassem. Como parte da diplomacia 
da época transportavam igualmente alguns produtos que serviriam de presen- 
tes para os potentados locais. A bordo já não seguiam cruzes de madeira, mas 
haviam embarcado padrões de pedra, destinados a serem colocados nas terras 
descobertas, de forma a não haver dúvida quanto às pretensões da soberania 
portuguesa àquelas zonas. Após uma curta estada na feitoria da costa da Mina, 
rumaram a sul, atingindo a embocadura do rio Zaire. Este rio tinha uma cor- 
rente tão forte e era tão largo que foi apelidado de “rio poderoso”. Colocaram 
um padrão na sua foz, o padrão de S. Jorge, no local que tomou o nome de 
Ponta ou Cabo do Padrão. 

Subindo o rio, entraram em contacto com povos que habitavam na sua 
margem esquerda. Era gente pacífica, subordinada a um potentado do interior, 
o Manicongo. Um grande império ficava assim para o âmago da terra, domi- 
nando as margens deste rio, e ainda alastrando para sul. Até onde? Estariam 
prestes a entrar em contacto com o Preste? Eram perguntas que ficavam sem 
resposta. 

Seguindo a política de D. João II procuraram estabelecer boas relações 
com os naturais. Desta forma era possível obter informações de diferente 
índole e ver quais as possibilidades de conversão ao cristianismo. Formou-se 
uma pequena embaixada que devia levar presentes ao Manicongo, o senhor da 
terra. Para isso deveriam penetrar para além da faixa litoral, pois a “corte”, 
conforme era entendida na época, a casa de um rei ou grande senhor, estava 
distante da costa. Nesta embaixada ia um religioso. João de Barros refere o 
acontecido, narrando que Diogo Cão enviou um presente ao “rei da terra”, 
com a promessa de que regressariam daí a alguns dias?. Prosseguindo a via- 
gem, a 28 de Agosto, os navegadores colocaram o padrão de Santo Agostinho 
no cabo do Lobo, actual cabo de Santa Maria. Quando Diogo Cão voltou ao 
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rio Zaire para recolher os portugueses enviados por embaixada ao Manicongo, 
estes ainda não estavam de volta. Regressou portanto a frota a Portugal, 
levando alguns naturais que recolhera em lugar dos portugueses, pois o nave- 
gador determinara “não esperar Par os que mandara, e partir-se com 
alguns daquelles negros, e assi o fez”, | o 

Por esta ocasião já Diogo Cão realizara parte dos objectivos do monarca. 
Dilatara os limites geográficos conhecidos, encontrara gentes diversas das já 
contactadas e avançara pela costa ocidental em busca do Preste João e do pon- 
to de confluência dos oceanos Atlântico e Índico, ou seja do caminho mariti- 
mo para a Índia. Duarte Pacheco Pereira, no Esmeraldo de Situ Orbis, ao 
escrever sobre o plano de D. João II atribui-lhe o projecto grandioso do des- 
cobrimento do caminho marítimo para a Índia: “que he tam dino de immortal 
lembrança, o qual com muito desejo de acrecentar no comercio e riqueza 
destes Reynos mandou descobrir as ihas de Sam Thomé e Sant'Antonio e as 
povoou com fundamento da nauegaçam da India; se lhe nosso senhor dera 
vida, deuemos crer que elle a descobrira (...)”. 

O rei do Congo quando tomou conhecimento da partida de Diogo Cão 
sem aguardar pelos enviados com o presente, e porque não acreditava na pro- 
messa de regressar, resolveu agir, e decidiu que se os seus súbditos que 
haviam partido para Portugal não estivessem de volta no prazo previsto, os 
cristãos que se encontravam em seu reino seriam mortos e “posto que d'antes 
folgava muito co elles, nom os quis depois mais ver”*. Diogo Cão levou para 
Portugal os nativos do Congo por iniciativa pessoal, é certo, mas igualmente 
forçado pelo condicionalismo decorrente da ausência dos embaixadores por- 
tugueses, retidos pelo rei conguês. Por outro lado, agia dentro da tradição ini- 
ciada pelos marinheiros no tempo do Infante D. Henrique de apresentar, como 
prova palpável da realização dos seus feitos, algumas das realidades que se 
lhes iam deparando, mesmo que, aparentemente, não revestissem valor mate- 
rial mas pelo significado que adquiriam no contexto do plano da Expansão. 
Esta acção teve aprovação régia, principalmente porque alguns deles eram 
homens fidalgos da corte do seu rei, amáveis e de bom feitio. D. João II tratou 
com toda a deferência os africanos recém-chegados, mandando que os vestis- 
sem com tecidos finos, e que fossem bem tratados por todos os cortesãos. Os 
congueses durante a sua permanência em Portugal foram instruídos na leitura, 
escrita e conhecimento do Evangelho, de forma a serem convertidos ao cris- 
tianismo, Também o navegador foi recebido com grandes demonstrações de 
alegria no regresso desta primeira viagem, sendo devidamente recompensado 
tn O a 
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pelos serviços prestados, passando a receber uma tença anual bastante avulta- 
da, dez mil reais brancos, o título de cavaleiro e brasão de armas. É possível 
que o nauta estivesse convencido de ter estado nas proximidades da Índia, tal. 
vez por causa da carta de Solis. A diplomacia portuguesa, pela voz de Vasco 
Fernandes de Lucena, grande letrado da corte de D. João II, enviado a Inocên- 
cio VIII em 1485 com felicitações por ter alcançado o sólio pontifício, afir- 
mava encontrarem-se os portugueses às portas do oceano Indico, o que indi- 
ciava estar, portanto, já descoberta parte vastissima da costa africana, até junto 
do promontório Prasso, onde na cartografia da época começaria o golfo arábi- 
co. Escreve Garcia de Resende a este propósito que, desejando o rei o desco- 
brimento da Índia e da Guiné, que o Infante D. Henrique, seu tio, fora o pri- 
meiro príncipe da cristandade a iniciar, mandara a sua frota à dita costa de 
África e por capitão-mor dela mandou Diogo Cão, cavaleiro de sua casa, que 
já ali fora como descobridor”. Agora os objectivos imediatos são a persecução 
dos contactos já iniciados com o reino do Congo, e a conversão das popula- 
ções, pois o monarca devia ter em conta a evangelização como um dos fins 
primordiais a atingir. Conforme referimos, os autóctones levados por Diogo 
Cão até Portugal haviam sido recebidos com todas as demonstrações de corte- 
sia e educados na fé cristã. Desta forma, criavam-se aliados para poderem 
ajudar os portugueses quando regressassem ao Congo. Na altura da segunda 
expedição eles voltaram também, e o rei português enviou ao Manicongo um 
valioso presente “e lhe mandou oferecer sua amizade e descobrir sua vonta- 
de, que era desejar sua salvação, convidando com razões, e amoestações 
para a Fe de Jesu Chisto nosso Senhor”, aconselhando-o a que deixasse os 
ídolos, e feitiçarias que adoravam no seu reino, apresentando-lhe para isso 
muitas razões que ele pudesse entender, e dito de maneira que ele não se 
escandalizasse pelo erro em que vivia?. 
| Partiu a segunda expedição em Abril ou Maio de 1484. Ao atingirem o 
Zaire fizeram a troca dos africanos que haviam sido levados até Portugal pelos 
portugueses enviados ao rei do Congo. As impressões de ambos os lados eram 
muito positivas, augurando um bom entendimento entre os dois povos. Diogo 
Cão continuou a viagem rumo ao sul, mais duzentas léguas da costa, sendo o 
limite da zona que explorou até à Serra Parda e depois regressou ao Zaire. É 
possível que quisesse ir pessoalmente falar ao Manicongo. A denominada 
Serra Parda” puderá corresponder à Ponta dos Farilhões. Põe-se a hipótese 
de ter ocorrido aqui a morte do navegador, pois em Portugal o seu nome pare- 
ce ter caído no esquecimento. Talvez esse olvido se explique por haver ndu- 


zido em erro o monarca, ao colocar os portugueses às portas da Índia. E, com 
D. João Il os erros pagam-se. 
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Assim se iniciaram os contactos entre as duas regiões. A colonização 
destes territórios levou mais tempo a realizar-se, usando para isso tanto as vias 
fluviais como as terrestres. Uma das zonas mais importantes era a que estava 
sob o directo controlo do Manicongo, mais tarde denominada de S. Salvador. 
Os portugueses foram muito bem acolhidos nesta zona, pois os contactos com 
os navegantes nas duas viagens de Diogo Cão apresentaram sempre um cariz 
favorável. O Manicongo queria a aliança com o rei de Portugal, talvez 
influenciado pelas informações, certamente, positivas sob o ponto de vista de 
poderio bélico € ascendência civilizacional, as quais tornavam o reino de Por- 
tugal apetecível como futuro aliado. Esse tipo de informes poderiam ter sido 
transmitidos pelos congueses que, depois de terem permanecido no continen- 
te, tinham ido na torna da primeira viagem. Sob este prisma compreendemos 
que o Manicongo procurasse incentivar as relações, enviando um embaixador 
com Diogo Cão no regresso da segunda viagem. Foi o nobre Caçuta, que, 
após o baptismo, recebeu o nome de D. João da Silva. Um dos aspectos fun- 
damentais para os portugueses era a conversão do rei do Congo. A boa 
impressão causada pela forma como tinham sido tratados os seus naturais e os 
possíveis benefícios que advinham destas relações, levaram o rei congolês a 
pedir a fé cristã. Escreve João de Barros que, tendo voltado ao Congo, Diogo 
Cão se avistou com o rei, o qual, pelos informações que obtivera dos seus que 
haviam estado em Portugal, e pelo que lhe disse o navegador da parte do rei de 
Portugal, que não sabia que honras lhe fizesse “e era tam cioso delle que o nam 
fiava de ninguém. E no tempo que Diogo Cam esteve com elle, como já o espiri- 
to sancto começava obrar seus mystérios n'alma daquelle rey pagão, assy 
andava namorado do que lhe Diogo Cam dizia das cousas da nossa fe (...)”. 

Diogo Cão, acompanhado pelo embaixador Caçuta e pelos jovens congo- 
leses enviados a Portugal para aqui serem educados, chegaram em Abril de 
1486. Foi em Beja que D. João II recebeu a embaixada de Caçuta, que trazia 
um pedido dirigido ao rei de Portugal, para que lhe enviasse logo frades e clé- 
rigos e todas as coisas necessárias para ele e os de seus reinos receberem a 
água do baptismo, e também pedreiros, carpinteiros e lavradores que ensinas- 
sem em seus reinos a tratar da terra e mulheres para ensinarem a amassar pão, 
porque teria grande contentamento que as coisas do seu reino se parecessem 
com as de Portugal. Mas Diogo Cão, após ter desempenhado um papel essen- 
cial no descobrimento desta costa, não mais seria encarregado de funções 
similares. Assim, em 1490, houve nova expedição dirigida a esta zona, mas já 
sem a participação deste navegador. É natural que esta ausência estivesse 
Telacionada, conforme referimos, com a oração de obediência proferida por 
Vasco Fernandes de Lucena, em 1485, revelando que o monarca português 
Julgava estar perto da India. Também se torna provável que Diogo Cão ao 
atingir o cabo de Santa Maria na primeira viagem se situasse, erradamente, no 
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limite sul de África. Lucena, perante Inocêncio VIII, divulgaria algo que era 
tido como certo em Portugal. Mas logo a segunda viagem iria desfazer essas 
esperanças, pois com o avançar de muitas léguas para sul, houve a certeza de 
que o continente africano não terminava ali. 


Sob o ponto de vista geográfico, o Congo estendia-se por uma vasta área 
territorial, no centro da qual se situava a cidade de Mbanza Congo, a futura 
S. Salvador. Este vasto território apresentava-se situado entre poderosos rios e 
o mar. Assim, tinha por limite ao norte o rio Zaire, ao sul era banhado pelo rio 
Loje, a oriente pelo rio Cuango. A organização política, muito rudimentar, 
baseava-se na soberania do Congo face às áreas das tribos vizinhas, através do 
pagamento de um tributo ou do envio de um presente ao Mani, Senhor, que se 
encontrava em Mbanza Congo. Os nobres mais importantes eram os governa- 
dores das províncias do “reino”, sendo responsáveis pelo envio dos tributos, 
constituídos por marfim, peles, escravos e tecidos de palma. O rei governava 
apenas uma das províncias. 


A cultura e os costumes portugueses depressa se instalaram no reino do 
Congo. Não só a religião como vários outros aspectos foram adoptados pelos 
congoleses, embora, como não podia deixar de ser, de uma forma superficial, 
Para este extraordinário fenómeno de aculturação, muito terá contribuído a 
acção dos missionários e o envio de jovens africanos das famílias de prestígio, 
“nobres” como referem os cronistas, para serem educados em Portugal. A 
nível da própria sociedade, começou-se a seguir o modelo europeu com atri- 
buição de deveres e privilégios. Mas esta convergência de culturas não era 
completa, pelo que se juntavam aos antigos rituais os novos costumes. 


A Coroa portuguesa continuava interessada no reino do Congo. Por isso, 
no ano de 1491, uma armada atingiu o senhorio de Sono, governado por um 
tio do rei conguês. Era enviada por D. João II, sendo comandada por Gonçalo 
de Sousa, fidalgo da casa do rei de Portugal. Trazia de regresso Caçuta e a sua 
embaixada, com os africanos já instruídos na língua portuguesa e convertidos 
à religião cristã. Com eles estavam, igualmente, os missionários pedidos para 
a evangelização. Mas o capitão Gonçalo de Sousa morrera nas ilhas de Cabo 
Verde. Rui de Sousa, seu sobrinho, ficou em seu lugar, substituindo-o, e atin- 
giu em 29 de Março de 1491 o porto de Pinda. À chegada desta frota foi bem 
acolhida pelo governador da província de Songo, ou Sonho, tio do rei do 
Congo. Tendo já notícia dos portugueses e da nova fé pelas viagens de Diogo 
Cão, pediu o baptismo, para ele e para um dos filhos, o mesmo desejando a 
rainha, tendo sido este o início das conversões nesta zona: “(...) como soube 
da chegada dos nossos, e do que traziam, mouido do espirito de Deos, acom- 
panhado com grande numero de vassalos, estrondo de buzinas, atabaques, € 
outros tangeres a seu modo por festa, veio receber Rui de Sousa, mostrando o 
contentamento de sua vinda, e do que trazia a ElRey seu sobrinho. E por meio 
de um dos moços doutrinados, pediu logo que lhe mandasse dar o Baptismo, 

Porque como era homem velho, e que na tardança de irem a ElRepy e torna- 
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rem a elle, podia correr risco de morte, não queria perder aquela mercê de 
Deos que tinha em casa”º, | | ; 

Rui de Sousa que, conforme referimos, havia assumido a função de capi- 
tão, atendendo ao pedido dos religiosos que o acompanhavam, mandou para o 
efeito construir uma grande casa de rama, segundo o uso local, no meio de um 
campo, e nela foram armados três altares com os mais ricos ornamentos que 
levavam. Mani Sono tomou o nome de Manuel, por lhe dizerem que assim se 
chamava o maior Senhor do Reino, que era irmão da rainha e primo do rei. No 
entanto, o Manisonho ou Mani Sono receava ser alvo de alguma censura de 
seu sobrinho, o rei do Congo, por ter recebido o baptismo em primeiro lugar. 
Segundo as regras locais de cortesia poderia ser considerado uma afronta ao 
rei o facto de um súbdito tomar essa iniciativa. Contudo, ao tomar conheci- 
mento do ocorrido, o Manicongo mostrou-se satisfeito e, conforme o costume, 
mandou fazer uma farta doação de terras. 

Assim, no dia de Páscoa do ano de 1491, foi o rei do Sono baptizado com 
o nome de Manuel, e o seu filho mais novo com o nome de António. Após a 
cerimónia exortou o rei a que o seu povo queimasse os ídolos, o que se fez. 
João de Barros refere que se improvisou um templo, no dia seguinte à chega- 
da, para os baptizados dos grandes senhores. O rei destruiu em acto solene 
vários símbolos da antiga crença, seguindo os conselhos dados pelos religio- 
sos, como demonstração da sua fé. E, como tal, foram consideradas criadas as 
condições para que o cristianismo se implantasse na região. Rui de Sousa 
dirigiu-se à cidade de Ambasse onde se encontrava o rei que o aguardava com 
expectativa, pois, segundo Barros, estava desejoso de ver as “cousas sanctas” 
que lhe traziam do reino distante para honrar o acto do seu baptismo. Por isso, 
deu ordens que diante do povo tudo fosse exibido, todos apreciassem o valor 
das ofertas e o seu significado e o acompanhassem de bom grado no seu pro- 
pósito de conversão à nova fé!!. Garcia de Resende refere que o presente era 
muito valioso, pois D. João II enviara ricos ornamentos de altar, toalhas, cru- 
zes, galhetas e castiçais, campainhas, sinos, órgãos, e muitos livros, assim 
como tudo aquilo que fazia falta numa igreja!2. 

- De facto, os fidalgos da corte conguesa, especialmente os altos dignitá- 

"os, estavam bastante sensibilizados para a conversão ao cristianismo, uma 
YEZ que O seu rei assim o desejava. No entanto, ainda subsistiam focos de 
Tesistência ligados à tradição animista, muito entranhada nas crenças da popu- 
lação. Com o baptismo do rei, os fidalgos também se converteram e começa- 
ram a surgir relatos de milagres e de aparições com que foram distinguidos 
alguns dos mais nobres, Estas visões decorriam geralmente em sonhos e eram 
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de Nossa Senhora. Esta enviava mensagens ao monarca, como era tradicional 
na devoção portuguesa, prometendo-lhe auxílio e esforçando os seus capitães 
na luta a empreender. É evidente que nesta aproximação cultural e religiosa os 
sacerdotes desempenhavam um papel preponderante. Desde a segunda viagem 
de Diogo Cão ficara um sacerdote na província do Sonho e ensinara os rudi- 
mentos da fé. Pelo que, quando Rui de Sousa chegou, já as condições propí- 
cias tinham sido preparadas. Por outro lado, os dominicanos investiam em 
força na terra recém-descoberta. Frei Luís de Sousa refere que, após a segunda 
viagem, os marinheiros portugueses retornaram ao Congo levando dez Reli- 
giosos de S. Domingos. 

O primeiro vigário da cristandade do Congo foi o padre Frei João de San- 
ta Maria. Era filho da casa de Azeitão, Mestre em Teologia, encontrando-se 
como Prior do convento de Nossa Senhora da Piedade de Azeitão quando foi 
nomeado para a missão. Para o substituir em caso de doença ou morte embar- 
cou o padre Frei António da Piedade, também do mesmo convento, conside- 
rado “pessoa de autoridade, e boas partes”. Relata a História de S. Domin- 
gos, ao tratar das conversões do Manisonho e do rei do Congo, que em 1490 
partiu o fidalgo Gonçalo de Sousa, encarregue de uma expedição e apoiado 
por gente de guerra, referência que parece estar ligada aos bons augúrios já 
descritos, pois a força bélica tornava os portugueses inimigos temíveis e alia- 
dos apetecíveis. As conversões subsequentes assumiram aos olhos dos portu- 
gueses particular relevância, uma vez que foram as primeiras naquelas partes 
e pareciam abrir amplas possibilidades de futuro. Igualmente interessados nes- 
ta região encontravam-se os comerciantes, sempre atentos às novas possibili- 
dades de mercados produtores ricos. Por isso, é de referir que vários chatins 
(comerciantes) seguiram nessa expedição, e perante as boas perspectivas de 
comércio pediram autorização para se estabelecerem no país. A ideia foi bem 
acolhida pelo governador do Songo, tendo os portugueses e um padre ali per- 
manecido, este último com a missão de ensinar aos naturais os princípios da fé 
cristã e procurar que se afastassem das crenças antigas. Foi esta sua perma- 
nência e interesse que levou à conversão do próprio rei do Congo. 

Os presentes foram entregues pelos frades. Eram constituídos por sedas, 
painéis pintados e outras riquezas ligadas aos ofícios litúrgicos, o que muita 
curiosidade despertava no rei e em todos os circunstantes. Recebidos por 
aquele, logo demonstrou o seu agrado pela embaixada e o desejo de abraçar à 
fé cristã. O monarca revelou que gostaria de levar o cristianismo a todo o seu 
povo, mas para que a cerimónia tivesse as devidas proporções, tornava-se 
necessário construir uma igreja. É possível que esta aspiração fosse sugerida 
pelos frades, desejosos de estabelecer na região obra duradoura. Enquanto Sé 
efectuava a construção, os religiosos dedicaram-se ao ensino dos rudimentos 
da fé católica. Tratavam-se dos preparativos do baptismo do rei e da rainha, 
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mas não havia pedra, pelo que se atrasaram OS trabalhos. Assim, no início de 
Maio iniciavam-se as fundações da igreja que seria dedicada à Santa Cruz. 
Esta realização teve ainda que ser adiada devido a uma revolta de povos locais 
contra o rei conguês, possivelmente devido às alianças estabelecidas com os 
portugueses € 40 desassossego social que O afastamento das tradições provo- 
cava. Assumiu o monarca o comando das suas forças. Mas antes de partir quis 
receber o baptismo. A cerimónia decorreu de forma improvisada, num templo 
de madeira, construído para tal efeito. Nesta mesma cerimónia baptismal 
receberam o sacramento os senhores da guerra que iriam acompanhar o seu 
chefe na peleja. A rainha também se quis baptizar, pois receava que os reli- 
giosos perecessem, como já havia ocorrido com frei João. Assim, foi sacra- 
mentada na mesma casa de madeira, tomando o nome de Leonor, “por amor 
da raynha Dona Lianor por molher d'elRey Don Joam, e o seu nome por que 
mtes se chamava, era Mogingaalenza”!*. Foi, portanto, devido a esta revolta 
que estalou numas terras subordinadas ao Rei do Congo e à notícia da apro- 
ximação de um grande exército, que foi apressada a cerimónia. E de salientar 
a enorme importância assumida pela conversão do rei, da rainha e dos princi- 
pais senhores para a evangelização de todo o reino. Esta vitória do cristianis- 
mo representada pela conversão dos grandes potentados locais foi menciona- 
das pelos cronistas como tendo ficado a dever-se aos religiosos que seguiam 
na armada, principalmente a Frei João, da Ordem de S. Domingos. Correu a 
batalha de feição, retornando o rei convicto do poder do Deus dos cristãos, 
que lhe trouxera a vitória. Assim, fez-se o baptismo do filho mais velho, já 
dentro da igreja que estava terminada, tomando o nome de Afonso, como o 
principe de Portugal. 

A memória que ficou de D. Afonso apresenta-o como muito católico e 
amigo das coisas de Deus, tornando-se um valente defensor da nova fé, ao 
contrário de seu irmão, que recusou converter-se. Estas lutas internas retarda- 
ram o regresso de Rui de Sousa, que na sua armada trazia mais jovens bolsei- 
Tos para se educarem em Portugal. A polémica sobre a importância relativa 
assumida na missionação destes primeiros tempos pelas diferentes ordens e 
Nego o E EA ba da expedição ao Congo, é com- 
ai E E e ia icular interesse. Isto porque várias Ordens uni- 
E, o a evangelização, de diferentes maneiras, e em dife- 
Permênceam E ca cas cristianização no Congo, quanto outros 
dia em que regressariam à terra ia A Fa DISpALAJOS Para o 
dividida entre Franciscanos, Loio Domini RAS e an 
Adbnemendns o s e Dominicanos. À viagem de Rui de Sousa 
ms do o aaa um grande avanço na acção missioná- 
a on as a a à conversão só se processou superficialmente, 

m a conversão do seu rei, mas sem aprofundar 
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nem compreender as novas crenças. Mas quando do regresso de Rui de Sousa 
tudo parecia estar bem encaminhado, ficando o vigário e os outros religiosos, 
A sua estada não foi fácil porque a adaptação do cristianismo implicava proi- 
bições, obrigações, mudanças profundas na sociedade e nas crenças tradicio- 
nais. Os novos convertidos depressa iriam querer voltar aos hábitos antigos, 
passando a ver com maus olhos a permanência dos pregadores. As dificulda- 
des foram-se agravando cada vez mais, até se tornarem praticamente insusten- 
táveis, mas todos os frades perseveraram até ao fim dos seus dias neste sonho 
de difícil realização. Garcia de Resende refere-se aos quatro missionários que 
ficaram com o rei conguês e às “outras pessoas de descriçam”, com ordem de 
irem por terra descobrir outras paragens). 

Depois da partida do embaixador do rei de Portugal as condições deterio- 
raram-se rapidamente. O clima, as preocupações e o desânimo acabaram por 
conduzir à morte do vigário, e de seus companheiros. Procuraram os Pregadores 
ensinar pelo exemplo a população, mas depressa viram que os não conse- 
guiam demover dos velhos costumes e as repreensões de nada serviam, Des- 
gostosos compreenderam que o rei se recusava a ouvi-los e o mesmo aconte- 
cia com os grandes senhores. 

Faleceu Frei João sendo substituído por Frei António, que continuou com 
os restantes frades dominicanos até morrerem. As condições criadas princi- 
palmente por Panso, filho do rei, que não se convertera, e representava os des- 
contentes, prejudicavam os missionários. Também o afastamento do filho 
mais velho, D. Afonso, era pernicioso para a causa dos frades. Panso aprovei- 
tara o desterro do irmão nas terras de Issunde para ganhar influência junto do 
pai. Usando o desagrado que este tivera ao saber que D. Afonso mandara 
queimar os ídolos nas suas terras, entrou em guerra aberta com o defensor da 
nova fé, D. Afonso. Este, no ardor do proselitismo, procurava por todos os 
modos apagar as antigas crenças, mesmo que para isso tivesse que utilizar a 
força. D. Afonso regressou do exílio, chamado por sua mãe, mas com poucos 
partidários em relação ao exército oponente. No entanto, venceu a batalha, no 
que terá pesado a ajuda militar oferecida pelos portugueses, que incluía cava- 
los, animais desconhecidos na região. Poupou a vida ao irmão vencido, pois 
este manifestou desejo de ser baptizado, já que tivera uma visão que indicava 
ser aquela a verdadeira religião. As intrigas tecidas em torno da sucessão 
tinham como base fundamental o facto de D. Afonso ter aderido à nova fé, 
sendo importante salientar que, nesta altura, foi o governador de Sonho ou 
Songo que o ajudou. Parece assim que estas duas conversões não só foram 
sinceras, como os novos adeptos estavam dispostos a lutar pela fé. 

Como sinal de agradecimento pela vitória obtida o rei mandou construir à 
lereja de Santa Cruz. Nos trabalhos estiveram presentes o reie a rainha. 
Seguidamente houve uma série de baptismos pelo que o número de convert 
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ou. Além disso, D. Afonso mandou destruir pelo fogo todos os 
ligados às tradições ancestrais que abandonara. Essa ordem 
da em todos os territórios sob sua jurisdição. As revoltas 
D. Afonso, alcançando sempre vitórias, atribuía a Deus 
u zelo religioso era tão intenso que ele próprio pregava € 


dos aument 
objectos de culto 
era para ser cumpri 
sucederam-se mas 
essas mercês. O se 


16 
convertia O povo *. e a : 
A actuação em prol da missionação, realizada no Congo por D. Afonso 


(1506-1541), merece particular atenção. Principalmente porque, como verifi- 
câmos, durante o reinado de seu pai teve D. Afonso que fazer guerra ao seu 
irmão, governador de Panga, € representante das crenças tradicionais. Esta 
facção conservadora considerava a nova religião como prejudicial ao reino e 
acreditava que a ira dos antigos deuses podia levar à ruína. D. Afonso era um 
cristão convicto. Enquanto rei procurou dar o exemplo das virtudes cristãs, 
vivendo dentro das regras da religião durante cinquenta anos, e tal como, ante- 
riormente, o fizera como príncipe, participava nas pregações e até ajudava 
como intérprete. Uma vez falecido, começaram as incompreensões e os 
monarcas congueses afastaram-se progressivamente da religião cristã. Apenas 
passados anos foi possível aos dominicanos voltarem a evangelizar esta área. 

No reinado de D. Afonso, à medida que a cristianização progredia, torna- 
va-se necessário criar quadros que suportassem a obra efectuada. A melhor 
forma de enraizar a fé era através da formação de um clero nativo. O filho do 
rei D. Afonso, Henrique, foi enviado para Portugal, para o convento de Santo 
Elói, dos Evangelistas, sendo mais tarde bispo titular de Utica. A obtenção 
deste título foi devida à intervenção do rei de Portugal. Aquando da missão de 
Simão da Silveira ao Congo, mandada por D. Manuel em 1512, fizeram-se os 
preparativos para o rei conguês enviar uma embaixada ao Papa. O intermediá- 
ro seria o rei de Portugal e nessa embaixada seguiria D. Henrique, filho do rei 
do Congo, e um primo do monarca, chamado D. Pedro, também ele educado 
pelos Loios. Seguiam também alguns religiosos da mesma Ordem. Foi desta 
forma que o Congo alcançou o seu primeiro bispo natural. 

Durante o reinado de D. João III os Jesuítas procuraram conversões nesta 
Ei a E O As transformações eram superficiais, o lucro 
costumes desregrados do Fa E porvucies, GHEOMeNCIO dos escravos, os 
negativos e (oa o e ero, constata um SS Indiono de aspectos 
sacerdotes, nem sempre muito difícil a manutenção da fé cristã. O envio de 
Núnes Codlho dp o Ca levou a que em 1539, Gonçalo 
pera o divino e humano És po Ena Ea mui proveitosa será 
que nele estão, assy eclesiasticos como Eira ae Es gd 
gente nova (.. Jn, seculares, e torná-lo a reformar de 
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A ganância dos comerciantes de escravos fez com começassem os confli- 
tos ainda em tempo do próprio D. Afonso e prejudicaram o seguimento da 
evangelização. Após 1541, a situação do catolicismo ainda se agravou mais, 
Nesta data morreu D. Afonso. O reino atravessou uma época de confusão, em 
que diferentes facções procuraram obter o poder. D. Pedro saiu vencedor gra- 
ças ao apoio de Portugal, mas manteve-se no poder por pouco tempo. Suce- 
deu-lhe D. Francisco, que não teve melhor sorte. Um período de relativa esta- 
bilidade foi alcançado com D. Diogo, que governou de 1545 a 1561. Procurou 
controlar a actividade dos mercadores negreiros e cercear de alguma forma a 
influência que os jesuítas procuravam alcançar na vida congolesa. Um motivo 
de constantes disputas era a poligamia. Foi, aliás, este problema que exacer- 
bou as relações com os religiosos, pelo que acabaram expulsos do reino. 
Alguns europeus tiveram a mesma sorte. Após a morte de D. Diogo, em 1561, 
seguiu-se novo período de lutas internas. 

No reino do Congo, D. Diogo não se entendia com o novo bispo, que 
fora nomeado por D. João III de Portugal. D. João Baptista, o prelado em 
questão, entrou em conflito aberto com o rei. Perante isto o monarca conguês 
pediu ao seu embaixador em Portugal, Diogo Gomes, para D. João III enviar 
um substituto. O embaixador não parece ter sido bem sucedido, pelo que 
abandonou o cargo. D. Diogo escreveu pessoalmente ao monarca português 
numa tentativa para solucionar o problema. O rei de Portugal encarregou Mes- 
tre Simão, da Companhia de Jesus, de enviar alguns missionários que fossem 
ao Congo salvar e sustentar a Fé, nesse reino que tão perto estava de tornar a 
seus antigos costumes. A D. Diogo sucedeu D. Afonso II, que acabou por ser 
assassinado, pois alcançara o poder com o apoio dos portugueses. D. Bernar- 
do, que governou de 1561 a 1567, e D. Henrique que governou apenas um 
ano, de 1567 a 1568, morreram em luta com os Bateke e os Jagas, tribos cani- 
bais que deambulavam pelas zonas de fronteira!?. Foi D. Pedro, filho de 
D. Afonso, que continuou a tradição religiosa do pai. Passou a igreja de Santa 
Cruz para catedral e protegeu a fé cristã. 

| F oi a partir do reino do Congo que a exploração do território circundante 
se iniciou. Paulo Dias de Novais, neto de Bartolomeu Dias, partiu para à 
exploração do interior, já que Diogo Cão fora o descobridor da costa. As 
zonas que mais tarde tomaram o nome de Angola estavam dependentes do 
reino do Congo e tinham a designação de Ngola. Tornaram-se independentes 
depois da invasão dos Jagas. 

Durante muito tempo não houve grande interesse por estas terras, apesar 
do comércio se encontrar estabelecido com esta região de Ngola. Também as 
embarcações de S. Tomé, que se dedicavam ao resgate de escravos na foz do 
rio Cuanza, em Angola, preferiam esta área ao porto de Pinda. O contrabando 
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comum e assim havia fuga à alfândega de S. Tomé, por cuja 
de escravos era o trato negreiro. Esta actividade prejudicava o reino do Congo 
o Rd jnar protestos do seu rei, aspectos negativos a que O próprio 
o E Es brio fora sensível. Para solucionar a questão, D. João II 
Há canário ER Angola. Era uma medida política necessária para man- 
= o relacionamento com o Congo. Com a independência de Ngola face ao 
asa tornou-se importante para O primeiro fazer aliança Ea Poa 
por motivos políticos como comerciais. No ano de 1557, o rei de ngola, Ng 
Inene, enviou uma embaixada a Portugal pedindo missionários, Já que estes 
eram os embaixadores itinerantes do país. E evidente que a embaixada tinha 
mais um objectivo pragmático relacionado com o reatamento do tráfico de 
escravos, € não representava o reavivar da fé cristã. Procurava o rei de Angola 
ganhar poder face ao rei do Congo através da aliança com Portugal. ; o 

Em resposta ao pedido formulado, em 1559 partiu uma missão enviada 
pela Rainha D. Catarina e chefiada por Paulo Dias de Novais. O objectivo ofi- 
cial era o de converter à verdadeira fé este povo. Esta embaixada ficou alguns 
anos no território, o que possibilitou um conhecimento mais profundo da 
região e da sua população. Com as informações colhidas por Paulo Dias de 
Novais passou-se a dispor de uma noção mais concreta dos aspectos que 
podiam interessar a Portugal na área do aproveitamento económico. Uma pos- 
sibilidade importante era a da existência de minas de prata em Cambambe. Ao 
regressar ao reino, Paulo Dias de Novais trouxe todo este conjunto de infor- 
mações. Decidiu-se o monarca a aproveitar estas riquezas, sem esquecer O 
importante tráfico de escravos. Era preciso fortalecer a soberania portuguesa 
naquela zona. Para tal, foi enviado de novo Paulo Dias de Novais, como 
governador e capitão-mor. Tratava-se da segunda vez que Paulo Dias de 
Novais se deslocava àquela área, muito embora as condições fossem diferen- 
tes. Portugal queria adquirir territórios, se necessário pela força. Já não se tra- 
tava de uma embaixada pacífica, de aproximação religiosa e cultural ou de 
busca de informações, mas de uma expedição que se propunha obter determi- 
nados objectivos concretos. 

Foi esta segunda expedição em Maio de 1565. Anos depois foi reconheci- 
da a Paulo Dias de Novais a sua importância na posse do território. Em 16 de 
sd a a Es Dias de Novais uma carta de donata- 
na as capitanias eretas E É a fu a EaD ad 
DR SIS as funcionou nas ilhas do Atlântico e 
dominicana que os cronistas a Order a á o ni pa 
pregadores a Angola. Frei Luís E não deixam de registar o regresso dos 
dos religiosos pregadores à costa oci ago a as Lad id ja 

cidental de Africa, designada por “Ethiopia”, 


uma vez 
RR a à nomenclatura era ainda pouco precisa, e declara que seguiram 
Panhando “os primeiros conquistadores de Angola”"º, 
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As ordens dadas por D. Sebastião a Paulo Dias eram claras, tratava-se da 
conquista daquele reino. Foi Mestre Frei Francisco Foreiro, Provincial de 
S. Domingos e Pregador da sua Capela, quem recebeu indicações para mandar 
embarcar na armada religiosos da sua ordem. Foram como voluntários três 
padres, e um Irmão leigo. Eram os Padres, Frei Alvaro da Grã, Frei Fernando 
Machado, Frei Diogo dos Mártires, sendo todos letrados e bons Pregadores. O 
Irmão leigo era Frei Gonçalo Moreira. 


Angola estava em guerra e como era vizinha ao Congo, os religiosos par- 
tiram para lá, chegando até às terras de Sunde, na posse de um “Senhor” cató- 
lico. Aí se destacou um dos frades, não se sabe qual, pois o “Duque” ou 
“Capitão” local estava em guerra com um vizinho, pelo que pediu ao frade 
para o acompanhar na batalha. Ao chegaram à zona de combate aperceberam- 
-se de que as forças adversárias eram muito superiores, pelo que se instalou o 
medo nas hostes do “Senhor” cristão. O frade animou os guerreiros ao comba- 
te, afirmando que tinham a ajuda de Deus. Assim inspirados conseguiram 
vencer, o que foi visto na época como um autêntico milagre. Por outro lado, 
os dominicanos sabiam que a evangelização nas novas terras de missão da 
África ocidental correspondia muitas vezes a uma ida sem regresso. Por isso, 
ofereciam-se como voluntários. Faleceram no Congo, após intensa pregação, 
o padre Frei Álvaro e o irmão leigo, regressando ao reino Frei Fernando 
Machado e Frei Diogo dos Mártires. Frei João Domingos, natural do Pedró- 
gão, também deixou o seu nome ligado à evangelização do Congo. No ano de 
1576, Paulo Dias de Novais instalou a capital em S. Paulo de Luanda, como 
lhe fora indicado. Era uma zona de fácil defesa e importante a nível estratégi- 
co. Ao mesmo tempo, procurou alargar o seu território, tomando zonas vizi- 
nhas como as de Maxima, Cambambe, Quincunguela e Massangano. O Congo 
actuava umas vezes como inimigo, outras como aliado, conforme os seus inte- 
resses foram divergindo ao longo do tempo. A busca de minas de cobre e pra- 
ta foi um dos objectivos primordiais, tal como foi o aproveitamento das rique- 
zas agrária e pecuária. Após a fundação de Luanda, esta tornou-se o principal 
centro de exportação de escravos, apesar de ainda se utilizar o porto de Pinda. 
Com a morte de Paulo Dias de Novais, ocorrida em 1589, ficaram já lançados 
os fundamentos de Angola, mas as dificuldades naquele território só parece- 
ram amainar muitos anos mais tarde, com a divisão do mesmo em três zonas: 
Congo, Angola e Matamba. 


“Com o passar do tempo, novas missões de religiosos dominicanos foram 
pedidas para as terras de África. Os reinos do Congo e de Angola haviam 
permanecido sob a jurisdição apostólica do bispado do Funchal, sendo inte- 
grados a partir de 1534 na diocese de S. Tomé. Um dos problemas colocados 
à evangelização, aqui como em outras áreas, era a carência de sacerdotes. Para 
tentar remediar o estado de abandono espiritual em que se encontravam às 
populações, Filipe II de Portugal solicitou ao Papa a criação de uma nova dio- 
cese, aproveitando um pedido do rei conguês para que lhe fossem enviados os 
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mais elementares objectos de culto. A Mesa da dad ne 

ciou-se favoravelmente sobre esta pretensão. Frei LU 
o A uinta e última ida de frades de S. Domingos às terras da 
RES E e uência da chegada, em 1607, de uma embaixada de 
aa EN ndo a Portugal, onde reinava Filipe II, pedindo mais reli- 
o de s. Domingos. Refere o rei do Congo que “esta fora a ge ue 
alumiara aquele Reino em tempos antigos, e Jfundara n'ele a Ro es 
e que em tempo de seu Pai d'ele, Dom Álvaro, havia menos de quarenta anos, 
fornara outra vez a ele (reino)”?º, pelo que tinha º dever de continuar o que 
fora a vontade do seu progenitor. Era então Provincial o Padre Frei João da 
Cruz e apesar de saberem que, devido ao clima, a longevidade naquela área, 
era fraca, apareceram voluntários dispostos a afrontar o perigo. Numa carta 
transcrita por Frei Luís de Sousa para o padre Frei Lourenço da Cunha, prior, 
aparece citado o grande amor que estes religiosos tinham E. ) ao habito de 
S. Domigos, aonde me eu criei” e que os conduzia ao sacrifício pessoal. Em 
12 de Dezembro de 1595 estabelecia-se a catedral do Congo, com as dignida- 
des inerentes e nove cónegos. Clemente VIII satisfez o pedido do monarca e 
pela bula Super specula, de 20 de Maio de 1596, criou um outro bispado, com 
sede em São Salvador do Congo, a diocese do mesmo nome, sob invocação 
do Salvador. A nova sé era sufragânea do arcebispado de Lisboa, e as três 
dignidades principais foram um deão, um chantre e um arcediago, concedendo 
o Papa o direito de padroado ao rei de Portugal, devendo este indicar para 
prover ao bispado uma pessoa idónea. D. Miguel Rangel foi o primeiro bispo 
nomeado, provido em 1597. Seguiu-se-lhe um filho de S. Domingos, Frei 
António de Santo Estêvão (1604-1605). 

Realmente, não só o clero menor participou activamente da missionação 
na África Ocidental, mas distinguiram-se também alguns ilustres filhos do 
convento da Batalha. Frei Luís de Sousa refere-se aos Bispos D. Frei António 
Bernardes, e D. Frei João Bautista e ainda a outros frades, filhos do mesmo 
convento. Assim, do convento da Batalha saiu D. Frei João Bautista, ou Bap- 
tsta, representante de D. João Ill em Roma, pelo que recebeu a Mitra do Bis- 
pado de S. Tomé, o qual vagara por renúncia, “que d'ella fez dom frei Ber- 
Ee a o pa E não eo Mestre Frei Jeronimo da Azambuja, sendo- 
SS an Re qe a 
D. Frei João Ba a Bs S pi E activi Jade missionária nesta zona foi 
do antes de Ri Re spo de 3. Tome, no reinado de D. João HI. Foi sagra- 
pregadores para Ra e Ae a e juntou doze religiosos da ordem dos 
Passaram 2o reino do a e ed o companheiros que, posteriormente, 
tência e a falta FA FE a sua locese O trabalho era muito, pois a dis- 

ção religiosa sofrida por longo tempo levaram ao 
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ressurgimento de velhos hábitos e a deturparem-se muitos dos novos. Era tal a 
dificuldade na missionação que os trabalhos e desgostos terão abreviado os 
seus dias. Dos doze dominicanos, alguns passaram ao reino do Congo, onde 
continuaram a evangelização, enquanto outros regressaram a Portugal depois 
da morte do Bispo. Outro frade que adquiriu notoriedade foi Frei António de 
Santo Estêvão ou do Espírito Santo, futuro bispo da diocese de S. Salvador. 
Professou em 1565, no convento de S. Domingos de Lisboa, passando depois 
para o convento de Almada, onde se encontrava em 1582. Entre 1591 e 1597 
consta documentado como continuando em Lisboa. Há a indicação de que foi 
Bispo do Congo e Angola. Frei Luís de Sousa cita-o igualmente, escrevendo 
que D. Frei António de Santo Estêvão foi um pregador inspirado, servindo os 
reis Filipe Ie Filipe II. Durante a peste de 1602 esteve como enfermeiro-chefe 
da casa de Saúde. Terá tido fama de santidade, afirmando-se que realizou 
vários milagres. Confirma-se como Bispo do Congo e Angola. 

Também Frei João dos Santos na Ethiopia Oriental refere que, durante as 
pestes de Lisboa, Frei António de Santo Estêvão foi exímio na assistência, 
trabalhando com muita diligência e caridade na citada casa de Saúde, pelo que 
depreendemos que, como era frequente naquela época entre os religiosos, 
conheceria de medicina ou cirurgia. Terá sido nomeado pregador régio, o que 
demonstra tratar-se de um bom teólogo e letrado. Foi conselheiro de D. Teo- 
tónio de Bragança, em visita a Madrid. Quando voltou de Castela foi designa- 
do Bispo do Congo e Angola, para onde foi, e chegou a salvamento, sendo 
muito bem recebido. Aos doze religiosos da sua Ordem Dominicana que 
haviam acompanhado o bispo de S. Tomé e que teriam missionado no Congo, 
outros se foram juntando. Alguns terão falecido, conforme referimos, nesta 
área de evangelização. Mas não é improvável que outros, por questões rela- 
cionadas com a falta de saúde, tenham regressado, e solicitado, como era cos- 
tume, autorização para poder escolher um convento para viver. 

Frei Luís de Sousa refere que as muitas informações que veicula conse- 
guiu-as através dos documentos que estavam em Roma, citando também 
como fonte a Monumenta Dominicana, de Mestre Frei Vicente Maria Fonta- 
na, principalmente quando trata do avanço dos Dominicanos em direcção às 
terras do Preste João. Particulariza para o ano de 1487 a segunda jornada à 
Guiné e a conversão de Bemoi, com a participação do Mestre Frei Alvaro 
Correia. Em 1491 realizou-se a terceira missão de retorno ao Congo. Embora 
alguns autores apenas refiram nesta fase a participação dos Franciscanos, 
olvidando os frades Dominicanos, estes também estiveram presentes. Seguiu- 
-se O baptismo do embaixador e preparou-se a armada de Gonçalo de Sousa 
para ir ao Congo, acompanhado pelos frades Dominicanos. As fontes das 
Crónicas dominicanas dizem que foram dez os frades que principiaram à 
evangelização desta zona?2, 
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ortanto que, logo no início da missionação do Congo, a o 
te, referindo-se a maior parte dos cronistas a F 
heiros, em cujos nomes € referências biográfi- 
m. por vezes, dúvidas ou um quase completo desconhecimento. Isso 
E midia assistência nestas expedições de frades franciscanos, igualmen- 
Ê RE às tarefas da missionação. Aqui, como Sa pa 
to périplo da peregrinação portuguesa, os Pregadores evo E a 
divulgação da fé, contribuindo com O seu o pessoal p a Fig 
considerado uma missão confiada por Deus a Portugal e ao povo p guês. 


Temos p 
dos Pregadores esteve presen 
João, e à muitos outros compan 


OS DOMINICANOS 
NA COSTA ORIENTAL AFRICANA 


A costa oriental de África foi terra de expiação da Ordem Dominicana. 
Nenhum religioso de outras famílias procurou tão denodadamente como os 
Pregadores estabelecer nesta área casas de apostolado duradouro. Contudo, e 
apesar dos profundos sacrifícios que a tão almejada conversão das almas 
representava, não houve o vicejar de uma cristandade estuante de vida, pelo 
menos sob o ponto de vista qualitativo. E verdade que, no decorrer dos sécu- 
los XVI e seguinte, naturais desta costa estiveram nos seminários de Goa e do 
continente, preparando-se para o sacerdócio. Mas não exerceram o seu múnus 
na terra que os vira nascera, preferindo o apostolado em Goa ou Lisboa, onde 
era possível prosseguir estudos teológicos mais avançados e contactar com 
uma cultura que se tornara a sua. Vicissitudes de várias origens, como a falta 
de alimentação adequada e até a escassez de água potável, o clima doentio de 
quase toda a costa, que não favorecia uma estada prolongada dos portugueses 
reinóis, a oposição dos Árabes, já estabelecidos nas povoações do litoral, leva- 
ram a que muitos religiosos falecessem sem ver florescer o fruto do seu labor. 
Certamente que, no plano espiritual, a Ordem Dominicana alcançou nestas 
paragens algumas das suas vivências plenas. Contudo, os sacrifícios exigidos 
parecem-nos hoje incomportáveis quando equacionados com os resultados 
obtidos. Apesar de todas as dificuldades, a colonização da costa oriental afri- 
cana foi favorecida pela frequência com que as naus da carreira da India 
demandavam esta área na sua viagem de ida para Goa e, algumas vezes, na de 
retorno. Na verdade, quando alcançavam o Oceano Índico, que banha igual- 
mente a costa oriental de África, muitos navios portugueses procuravam atin- 
gir o mais rapidamente possível o termo do seu percurso, o Estado da Índia, 
considerando a paragem na ilha de Moçambique como um refresco indispen- 
sável e uma escala para apanhar os ventos favoráveis (monções). Nem sempre 
assim seria, é certo. Por vezes, apesar de ordens em contrário, a escala proces- 
sava-se por causas e interesses particulares, mais relacionados com motivos 
pessoais de negócio e ganhos do que com o bom andamento da viagem. Ante- 
rormente à chegada dos portugueses já esta zona era visitada em períodos 
regulares pelas embarcações de comércio dos Muçulmanos, e continuou a sé- 
lo não obstante a presença portuguesa. A atrair a cobiça dos mercadores 
encontrava-se principalmente o ouro, que desembocava em Sofala vindo do 
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sertão, e o marfim, produto igualmente rico, mais abundante no sul do conti- 
nente. 

Realmente, Sofala ocupou uma posição de relevo nos primórdios da fixa- 
ção. Foi em busca do ouro, supostamente recolhido naquela região, que os por- 
tugueses pretenderam estabelecer-se e, posteriormente, lançar-se no comércio. 
Quando da segunda viagem de Vasco da Gama, em 1502, a parte da esquadra 
que saíra do porto de Lisboa em 1 de Abril, esteve à vista de Sofala, conforme 
testemunha Tomé Lopes, escrivão de uma das embarcações. Em Sofala esta- 
riam localizadas as lendárias minas de ouro, doadas pela rainha de Sabá a Salo- 
mão. Assim, D. Manuel, a partir de 1505, procurou que em Sofala fosse cons- 
truída uma fortaleza, e desse interesse se faz eco o Regimento de D. Francisco 
de Almeida, mandando para seu capitão Pero dº Anhaia?, Evidentemente que o 
ouro constituía o interesse principal, indispensável como era ao tráfico com o 
Oriente, mas, com o decorrer do tempo, também o comércio do marfim, o 
negócio “do mujau e do macua”, adquiriu grande importância. Cerca de 1515, 
Sofala comprava todo o marfim que os naturais oferecessem, devido ao seu alto 
valor na Índia. Por esta data, corria já o interior António Fernandes, o degreda- 
do que se tomou célebre pelas suas viagens e pelas consequências favoráveis 
que delas derivaram para a pacificação das terras e comércio com os portugue- 
ses. Partiu de Sofala em 1511 para uma longa viagem, visitando os régulos do 
interior e permanecendo nas suas cortes durante bastante tempo. Tratou-se de 
uma deslocação motivada por interesses comerciais, mas foi importante para o 
reconhecimento das realidades moçambicanas. Foi o comércio do ouro, mais do 
que qualquer outro, que constituiu o objectivo mais forte da fixação dos portu- 
gueses, como também fora um dos alvos do interesse dos seus predecessores 
Árabes. Mais para sul, onde o marfim era abundante, o comércio foi estabeleci- 
do por Lourenço Marques (em 1544), na baía que viria a ter o seu nome. À cos- 
ta norte, a partir de Sofala, encontrava-se mais estreitamente ligada ao tráfico 
muçulmano. A influência Árabe era mais profunda e, com o tempo, houvera 
forte miscegenação com as populações locais. Quando atingiu esta zona, em 
1499, logo na sua viagem de descoberta do caminho marítimo para a Índia, 
Vasco da Gama apercebera-se desta realidade cultural, ao depararem-se-lhe, no 
Rio dos Bons Sinais (Rio de Quelimane), “dois Senhores desta terra” que ali 
vieram para ver os portugueses 

Estes “senhores” eram “tão alterados que não prezavam coisa (alguma) 
que lhe(s) dessem. E um deles trazia uma touca posta na cabeça, com uns 
vivos lavrados de seda, e o outro trazia uma carapuça de cetim verde”. Estas 
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populações arabizadas tinham contactos permanentes com os Muçulmanos 
estabelecidos e que frequentavam os portos da costa, montando um comércio 
à base do ouro, do marfim, e dos escravos. Quando da chegada, e sendo hosti- 
lizados pelos mercadores já fixados, os portugueses procuraram substituir os 
seus antecessores nessas mesmas zonas e mercadejar com os mesmos produ- 
tos. Sofala foi aos olhos dos portugueses recém-chegados uma zona produtora 
de ouro. Provavelmente, as informações obtidas por Pero da Covilhã confir- 
mariam esta versão, o mesmo acontecendo com as notícias colhidas pelo 
Gama sobre Quíloa, logo na sua primeira viagem. Várias foram as abordagens 
da costa oriental nas viagens que se seguiram ao descobrimento do caminho 
marítimo para a Índia. Assim, a armada que em 1500 saiu de Lisboa coman- 
dada por Pedro Alvares Cabral deveria atingir esta zona e erigir uma feitoria 
em Sofala. Mas a importância assumida pelo decorrer da viagem com o 
achamento do Brasil, além de uma tempestade que terá sofrido por alturas do 
Cabo da Boa Esperança terão levado a adiar o empreendimento”. 

Vasco da Gama esteve em Sofala na sua segunda viagem ao Oriente, em 
1502. Tomé Lopes, escrivão da nau de Rui Mendes de Vasconcelos, que par- 
tiu de Lisboa em Abril desse ano com a segunda metade da conserva do 
Gama, referiu-se concretamente a terem estado à vista de Sofala, onde havia 
uma mina muito rica, de onde o rei Salomão tiraria o seu ouro. A ocupação 
portuguesa, tal como a Árabe que a precedera, começou pelos portos do lito- 
ral. Sofala, considerada uma terra rica em ouro, deveria assegurar o monopó- 
lio aurífero. Por isso, nesse ano de 1505, partia para Sofala Pedro de Anaia ou 
Anhaia, de personalidade ao mesmo tempo forte e cativante, e que veio a ter 
uma importante função nas boas relações estabelecidas com os povos locais. 
Ãos seus serviços e diplomacia acertada se ficou devendo conseguirem-se as 
autorizações de Zufe, rei de Sofala, para a construção de uma feitoria para 
troca de produtos. Neste conjunto de medidas comerciais não era esquecida a 
importância de Quíloa como importante centro de distribuição do metal pre- 
cioso. O próprio D. Francisco de Almeida, depois de uma tentativa de iniciar 
negociações em Quíloa, acabou por tomar a cidade e, por vontade de Deus, 
referia-se, fez aqui uma fortaléza como el-rei mandava. Desta forma, cons- 
truia-se uma fortificação em Quíloa com o fim de dominar os opositores 
muçulmanos e resguardar o comércio do ouro daquela costa. 

A ilha de Moçambique, aproximadamente a meio termo da jornada entre 
0 Cabo da Boa Esperança e Goa, onde as armadas chegavam já muito falhas 
do mais essencial, foi escolhida como ponto de escala, refresco e aguada para 
homens e navios. Era aqui que se aguardava a chegada das monções que leva- 
riam a Goa. Em 1508, era provida de uma fortaleza que, com o decorrer do 
tempo, veio a ser acrescentada e reconstruída, desempenhando sempre um 
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importante papel defensivo. Logo que ficou provado que Sofala não era o cen- 
tro produtor do precioso metal, mas apenas uma das suas escápulas ou saídas 
para o mar, os portugueses foram mais longe, penetrando no interior, procu- 
rando os caminhos para atingir as zonas de produção. Por esta altura, a zona 
da costa oriental africana visitada pelos navegadores portugueses encontrava- 
-se dividida em dois poderosos impérios que se prolongavam para o interior, e 
cujas delimitações eram desconhecidas dos recém-chegados. Um, o império 
Marave ou Moenemuge, situava-se ao norte do rio Zambeze; ao sul deste 
imenso curso de água ficavam as terras do Monomotapa, que confinavam com 
as terras de um grande senhor, o Empando ou “levantado”, na área de Abutua. 
O Muenemotapa, o Monomotapa dos portugueses, era “o senhor de tudo” pela 
extensão e poderio do seu império, mas as povoações litorais, como ficou 
dito, encontravam-se na dependência do rei de Quíloa até à tomada da cidade 
pelos portugueses. Segundo o padre António da Silva Rego, a história missio- 
nária de Moçambique começou em 1560, com a expedição enviada pelo vice- 
-rei D. Constantino de Bragança para converter o Monomotapa. O fim imedia- 
to da expedição levada a cabo nesta data era a conversão do filho do régulo de 
Tonga ou Tongue. Entre os missionários destinados a tentar esta conversão 
destacava-se D. Gonçalo da Silveira, Jesuíta, pertencente à nobreza portugue- 
sa, e que rapidamente converteu o rei de Tonga. Contudo, pensava-se que a 
conversão do próprio “rei grande”, o Monomotapa, seria possível. 

Os missionários deslocaram-se das casas da Índia e estavam habituados 
ao apostolado daquelas terras, em que as religiões possuíam conceitos teoló- 
gicos e filosóficos elaborados. Em contrapartida, nada de tão organizado espe- 
ravam dos povos africanos. Após a cristianização do Tonga e dos seus gran- 
des, D. Gonçalo da Silveira passou portanto ao Zimbaué, onde estava a corte 
do Monomotapa. Depois de debelar um sem número de vicissitudes, o mis- 
sionário chegou finalmente junto do potentado nativo. Por influência do 
“capitão das portas de Massapa”, autoridade instalada pelos comerciantes 
portugueses, e que era, nesse tempo, António Caiado, foi bem recebido. Den- 
tro em breve dava início à sua tarefa, conseguindo converter o Monomotapa, 
que tomou o nome do monarca português, Sebastião. As intrigas dos comer- 
ciantes árabes, que, entre outras calúnias, acusavam D. Gonçalo de ser um 
poderoso feiticeiro, levaram ao assassínio do missionário. Apesar de toda a 
sua boa vontade, António Caiado não lhe conseguiu valer. O religioso fora 
avisado do que se tramava contra si e poderia ter fugido. Contudo, preferiu a 
morte, sendo um verdadeiro mártir da fé cristã nesta área. Tal como insistira 
em ser ele próprio a converter aquela zona, também não negou a vida em 
sacrifício no momento próprio. Terminou assim, em sofrimento e agonia a 
primeira missão à corte do Monomotapa. A conversão deste monarca africano 
viria a ser alcançada pelos Dominicanos no início do século XVII. Surgiu 
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então uma época de forte evangelização realizada em extensão e profundida- 
de. Muito embora essa difusão do cristianismo tenha a Ordem Dominicana 
como principal e quase única mentora, não cabe já na nossa delimitação tem- 
poral, pelo que não iremos referi-la. A instalação da primeira casa da Ordem 
na costa oriental foi posterior à fixação dos Dominicanos em Goa, de que 
dependiam. Os missionários encarregados da tarefa de fundar uma missão 
nesta área foram Frei Jerónimo do Couto e Frei Pedro Usus Maris, vindos da 
Índia. Estes religiosos deveriam arranjar na ilha de Moçambique um local de 
recolhimento com as condições mínimas necessárias à instalação de seis ou 
sete frades. Compreende-se a preferência dada a esta ilha, não obstante a insa- 
lubridade, pela visita periódica das naus da carreira da India, quer na ida para 
o Oriente quer, por vezes, na torna-viagem. Localizados neste ponto estratégi- 
co, os frades Dominicanos podiam prestar auxílio espiritual a todos aqueles 
que dele carecessem, sem distinção de etnia. A ideia inicial teria sido a de 
fazer casa na ilha de S. Lourenço, que então se pretendia conquistar e evange- 
lizar. Mas a hostilidade dos naturais e a falta de meios obrigaram a uma 
mudança de planos. Era vice-rei da Índia D. Luís de Ataíde, que visitou a ilha 
de Moçambique no ano de 1577, recomendando o bom andamento do assunto. 
O próprio vice-rei escolheu o local onde deveria ser erigido o convento, obra 
de boa traça, que os holandeses destruiram. 

Deste convento partiram os Dominicanos para toda a costa oriental, des- 
de o Cabo Delgado ao Cabo das Correntes, e para as ilhas fronteiras. Assim, 
espalharam a palavra do Evangelho na ilha de S. Lourenço (Madagascar) e 
nas ilhas de Cabo Delgado. A missionação continuou na ilha de Quirimba, 
onde o senhor local, Diogo Rodrigues Corrêa, a pedido dos frades, erigiu uma 
bela igreja dedicada a Nossa Senhora do Rosário. Esta edificação, com as suas 
terras e palmares, foi dotada à Ordem de S. Domingos com a obrigação de 
duas missas semanais por alma do doador. A partir destes focos a religião 
cristã ia sendo difundida e conhecida a boa nova com resultados animadores, 
Pois contavam-se por milhares os baptismos celebrados e a missionação 
seguia em bom ritmo. Em 1563, o papa Paulo IV pelo breve Superna disposi- 
lione, de 12 de Fevereiro, criou uma administração eclesiástica para Moçam- 
bique e Sofala. A vontade do soberano seria cumprida para estas designações. 
Os administradores celebrariam os sacramentos e exerceriam qualquer outra 
Jurisdição episcopal que não respeitasse à ordem. Paulo V, a pedido do rei 
Filipe II, concedeu ao rei de Portugal, a partir de 1612, e confirmou seguida- 
mente, o direito de escolher o administrador destas missões, separando-as 
assim mais e mais, da sujeição devida a Goa. Entretanto, seguindo os comer- 
ciantes que se internavam sertão dentro, os missionários dominicanos conti- 
Nuavam a penetrar cada vez mais profundamente no continente africano. 
Ássim, como bom meio de penetração, as “bocas do Cuama” ou “Rios de 
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Cuamo”, vasta área constituída pelas águas do rio Zambeze e seus afluentes, 
mereceu a atenção dos frades. Era do conhecimento geral o pouco que os por- 
tugueses instalados nesta zona se preocupavam com à salvação da alma. A 
enorme distância de Goa ou do velho continente e a ausência de directores 
espirituais motivava uma atitude de abandono da religião. Se os próprios por- 
tugueses não cumpriam os seus deveres espirituais, era evidente que os natu- 
rais não possuiriam as luzes mais elementares. Foi para pôr fim a tal estado de 
coisas que os primeiros dominicanos alcançaram a região. Diz Frei João dos 
Santos que “a tanto chegava o descuido desta gente que os moradores de 
Sena tinham em uma eremida, que havia na terra, sobre um altar, no qual 
estava pintada Lucrecia Romana, assim como se pinta nua, atravessada com 
uma espada pelos peitos, à qual se encommendavam cuidando que era Santa 
Catharina Martyr(...)”. 

Por toda a parte lavrava a ignorância. Os religiosos, pouco a pouco, conse- 
guiram implantar a morigeração dos costumes, o ensino do catecismo, das ora- 
ções, o hábito dos sacramentos, enfim, tudo o que poderia tornar menos repro- 
vável aos olhos de Deus aquela sociedade de hábitos dissolutos. Realmente, ao 
fim de alguns anos de labor árduo e de sacrifício, a sociedade estabelecer-se 
em outros moldes mais humanos e os valores cristãos eram respeitados. 

Conforme referimos, o valor estratégico da ilha de Moçambique manifes- 
tara-se logo no início da presença portuguesa na Costa Oriental africana, por 
ser o lugar onde se efectuava a aguada das embarcações que iam a caminho da 
Índia, ou vinham de retorno. Sofala, com as suas miríficas minas de ouro 
merecia outro tipo de interesse. Foi em 1558 que D. Catarina mandou fazer a 
fortaleza de Moçambique. O arquitecto encarregado do projecto foi o sobri- 
nho do grande português pertencente à Ordem dos Dominicanos, frei Barto- 
lomeu dos Mártires. Nesta altura era vice-rei da Índia D. Constantino de Bra- 
gança (1528-1575). No ano de 1559, o vice-rei atacara Damão com uma 
grande armada, desalojando o rebelde Cide Botafa da cidade que o rei de 
Cambaia havia cedido aos portugueses. De regresso da Índia, após ter cons- 
truído a fortaleza de Damão, o arquitecto foi para Castela, entrou para os 
Jerónimos e trabalhou na grande obra do Escorial. 

Quanto à presença portuguesa na costa oriental encontrava-se assegurada 
por fortalezas e, desta forma, a segurança, embora precária, só existia dentro 
das muralhas. Era aí que a população encontrava refúgio, quer físico quer 
espiritual. Na ilha de Moçambique esta última concretizava-se graças à igreja 
nova, que foi criada dentro da fortaleza. Na costa oriental africana, como nas 
restantes áreas da Expansão, a actuação da ordem dos Pregadores praticou-se 
possibilitando a evangelização dos povos pela criação de casas, e residências, 
que a Ordem tinha na ilha de Mossambique, e terras da Etiópia Oriental. Nes- 
tas residências os religiosos procuravam não só salvar as almas, mas também 
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aliviar o sofrimento dos corpos. À vasta zona designada na época por Etiópia 
Oriental englobava a costa moçambicana e nela, a pequena ilha do mesmo 
nome, Moçambique. Era também à costa fronteira ou à ilha que os náufragos 
das tristes ocorrências passadas durante a perigosa viagem junto da costa ten- 
tavam chegar por intercessão da Virgem Maria. Do mesmo modo, pilotos e 
passageiros das naus vindas do Reino, após meses sobre as águas, esperavam 
neste porto a monção favorável à continuação do percurso até Goa. | 

Sobre o início da presença dominicana as opiniões divergem. A Summaria 
Relaçam do que obrarão os Religiozos da Ordem dos Pregadores na conversão 
das almas, e pregação do Santo Evangelho narra que, pelo ano de 1569, o vigá- 
rio-geral da congregação, padre Frei Francisco de Abreu, enviou dois religiosos 
para Moçambique para fundarem casa dominicana. Seriam Frei Jerónimo de 
Couto ou de Santo Agostinho e Frei Pedro de Ususmaris ou Usemar. 

Os dois frades teriam embarcado para Moçambique com D. Fernando de 
Monroyo quando este foi como capitão de Moçambique. Cumprindo ordens, 
D. Fernando ter-lhes-ia concedido, em nome de D. Sebastião, a igreja de San- 
tiago em Tete, através de uma provisão de 7 de Março de 1569. Outros auto- 
res consideram que a permanência organizada de frades dominicanos nesta 
zona teve início com o apoio de D. Luís de Ataíde. Enviado em 1577 pelo 
mesmo monarca, teria sido D. Luís que, no seu segundo mandato como 
governador da Índia, proporcionou a criação de casas da Ordem. Ao encontrar 
na ilha de Moçambique dois dominicanos que se preparavam para partir para 
São Lourenço ou Madagascar, possivelmente devido à míngua de apoio, deu- 
-lhes indicação para permanecerem na zona e fundarem casa da Ordem. A 
necessidade da sua presença tornava-se premente não só na evangelização 
daquelas paragens e apoio religioso dispensado aos portugueses, mas também 
no tratamento dos enfermos, muitas vezes religiosos, que chegavam nas naus 
e que não estavam em condições de seguir viagem para a Índia. A mesma 
Summaria Relaçam refere assim que a fundação da casa de Moçambique não 
sucedeu logo depois da entrada dos religiosos nos rios de Cuama, mas oito 
annos depois, governando a Congregação o padre presentado Frei Gaspar de 
Melo, que da província veio com este cargo. Esteve este religioso na universi- 
dade de S. Domingos de Lisboa, na Batalha e em Coimbra, como leitor. Per- 
maneceu quatro anos no governo da congregação e foi inquisidor do Tribunal 
do Santo Ofício de Goa, regressando ao Reino em 1583º. O cumprimento do 
munus apostólico dos dois dominicanos, com a pregação e evangelização na 
terra firme, principalmente na costa fronteira da ilha, poderia tornar-se parti- 
cularmente frutuoso, pois desde o começo da presença portuguesa que os cris- 
tãos naturais haviam desempenhado importante papel na divulgação da fé 
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católica e da cultura portuguesas, trabalhando mesmo como intermediários 
quando os portugueses quiseram substituir os comerciantes “mouros”, Assim, 
os religiosos pioneiros da missionação nesta zona, os frades Frei Jerónimo de 
Couto e Frei Pedro Ususmaris dedicaram-se com abnegação ao seu mister, A 
sua acção encontra-se documentada indicando que, tendo vindo da Índia, em 
1577 estavam em Moçambique. Foi portanto nesta ilha que fundaram a alme- 
jada casa dominicana para seis ou sete religiosos. Esta primeira casa foi mais 
tarde destruída pelos Holandeses, mas Frei João dos Santos considera-a como 
fundamento e seminário de toda a cristandade daquelas paragens: “(...)d'ali 
poderiam os padres ir a todas as partes, assim á ilha de S. Lourenço, quando 
se conquistasse, como a toda esta costa da terra firme do Cabo Delgado até o 
Cabo das Correntes, a prégar o santo Evangelho”!º. Foi Frei Pedro quem 
escolheu o lugar para a edificação do convento de Nossa Senhora do Rosário, 
como se Jê nas actas do capítulo Provincial de 1579, por alturas da eleição do 
Provincial, padre Frei António de Sousa, futuro Bispo de Viseu. Para a cons- 
trução foi mestre da obra da casa dominicana um gentio chamado Santunay, 
homem honrado e trabalhador, mas que, apesar das admoestações dos religio- 
sos para que se convertesse, não o fez, prometendo, no entanto, que aceitaria a 
religião cristã à hora da sua morte para se salvar, como cumpriu. Podemos 
perguntar-nos a causa desta dilatação no tempo. E talvez possamos depreen- 
der deste episódio, verídico ou não, a dificuldade, mesmo para os que esta- 
riam dispostos a aceitar a conversão, em cumprir as rígidas determinações da 
moral cristã, tão diferente daquilo que era, para a tradição portuguesa, a per- 
missibilidade das crenças hindus e animistas. 

Não era fácil nestas terras remotas realizar grandes obras sem o apoio do 
Estado ou de particulares com posses. Ligado à construção deste convento, 
ficou o nome de uma grande benemérita dos religiosos, de nome Violante. Era 
esta mulher uma japonesa rica, casada com o condestável da fortaleza, que 
deu ao convento um grande palmar vizinho, de que se sustentavam os religio- 
sos. Depois de viúva, tornou a casar com Pedro de Sousa Camelo, homem 
honrado e de bons princípios, sendo Dona Violante conhecida como “mãe” 
dos frades pregadores, pela bondade e constância de que sempre usou para 
com esta casa. Tinha o convento, permanentemente, quatro a seis religiosos, 
recebendo um tostão por dia cada um, como ordinária da Fazenda real. Fora 
doado a 31 de Outubro de 1582 por D. Francisco de Mascarenhas, para ajuda 
dos seis frades. A utilidade desta casa era manifesta, tanto a nível espiritual 
como físico, pela prática de higiene e medicina a que se dedicavam os religio- 
sos, cuidando dos pobres e desvalidos, pelo que o vice-rei Matias de Albu- 
querque lhes atribuiu outra ordinária de 100.000 réis de renda por ano!!. 


E Us 
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No início do século seguinte há referências a um convento de S. Domingos 
em Moçambique, com pelo menos três frades, sendo um deles Frei João Lobo. 
Foi um dos que morreram nos cercos no inicio do século XVII. Fora frade do 
Convento de S. Domingos de Lisboa. Neste ataque os holandeses usaram o 
convento de S. Domingos para seu alojamento, destruindo-o completamente 
quando partiram. Assim, houve necessidade de construir um novo, que, para 
melhor defesa, foi feito mais para o interior, mas que um fogo consumiu. 


Para esta época e nesta zona, cumpre-nos destacar a obra de Frei João dos 
Santos. Foi principalmente através da sua Ethiopia Oriental que os trabalhos de 
missionação desenvolvidos pelos frades dominicanos na costa de Moçambique 
não ficaram no esquecimento. Sem dúvida que a obra, no que refere a esta cos- 
ta, representa uma das fontes mais ricas, autênticas e pormenorizadas de que 
dispomos. Ao lê-la, parece que regressamos ao tempo em que este frade domi- 
nicano tomou contacto com a realidade africana. Nas suas páginas, cheias de 
interesse e de vida, perpassam os anos e os acontecimentos, os portugueses 
adquirem experiência e novas perspectivas da realidade com que contactam, 
descortina-se a vontade de progredir no conhecimento de um vasto e recém- 
«revelado mundo novo. Logo no prólogo, Frei João dos Santos refere a sua 
motivação, relacionando-a com o noticiar as coisas extraordinárias guardadas 
por Deus para a nação portuguesa e com a necessidade de incentivar os que se 
dedicavam à salvação das almas a encaminharem-se para aquelas partes, onde 
eram tão necessários a constância e esforço de todos. Na sua Ethiopia fornece- 
-nos dados preciosos não só referentes a factos ocorridos após a chegada dos 
portugueses, mas desenvolve igualmente aspectos relacionados com as crenças 
e lendas locais, características da fauna e da flora, relações comerciais, minérios 
existentes, salientando a importância de Sofala. Não era propósito do frade 
escrever apenas de forma agradável para o leitor, mas construir uma obra de 
bases sólidas, uma descrição válida. Seleccionou as fontes que considerou mais 
fidedignas, usando ao mesmo tempo as suas próprias observações, resultantes 
de uma vivência de onze anos. Afirma igualmente ser “cousa mui sabido” terem 
sido as Indias Orientais descobertas em tempo do “invictissimo” Rei de Portugal 
D. Manuel. Será que a maioria do povo português encararia estes descobrimen- 
tos da forma como aqui surgem retratados? Embora tratando-se da interpretação 
do real praticada por um religioso, estamos em crer que tal era, realmente, a for- 
va que sustentava a persistência e espírito de sacrifício do povo português, ten- 
tando Justificar alguns excessos, mas convidando à continuação. Depois de des- 
dever a viagem de Vasco da Gama em 1497, e a passagem do Cabo da Boa 
Esperança, referindo a rota da costa do cabo das Correntes, de Sofala e Moçam- 
bique a Melinde, e a travessia para a Índia, lembra alguns outros capitães portu- 
e que, depois do Gama, continuaram a epopeia. Por outro lado, não deixa 
a do a da autenticidade dos factos que descreve, a impor- 
a a toda a obra pela sua experiência pessoal, integrando-se 
paradiemát ção da corrente experimentalista portuguesa. Sendo um caso 

Bmático de vida de um frade dominicano, sempre em constantes desloca- 
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ções em virtude “da obediencia”, e constituindo, por outro lado, uma excepção 
pela abundante documentação de que dispomos, visualizaremos com um pouco 
mais de pormenor as deslocações e os serviços a que o cumprimento do seu 
múnus espiritual o obrigava. 

Traduzindo na prática o seu pensamento, Frei João dos Santos foi portan- 
to um dos frades que respondeu ao apelo de D. João Gaio Ribeiro, que em 
1585 enviara cartas ao Provincial dos dominicanos, que então era o Padre 
Mestre Frei Jerónimo Corrêa, pedindo religiosos para a evangelização das ter- 
ras ultramarinas. Atendendo a este chamamento, Frei João foi ajudar na con- 
versão, buscando alcançar ao mesmo tempo a sua própria salvação. Com igual 
motivação muitos outros frades responderam a este convite. Mencionaremos 
os nomes dos companheiros de viagem de Frei João dos Santos até Moçambi- 
que, referindo-nos depois a alguns outros nos capítulos respectivos, conforme 
a sua área de distribuição evangélica. Realmente, a seara era extensa e poucos 
os seus ceifeiros... Testemunha o frade que muitos outros religiosos domini- 
canos, homens doutos e de virtude, partiram levados pela mesma ânsia espiri- 
tual da conversão. mas que, para abreviar, mencionará apenas alguns dos vinte 
e quatro que viajaram em sua companhia. Partiram a 13 de Abril de 1586, em 
conserva, mas em diferentes embarcações. No galeão Reis Magos seguiram 
viagem, entre outros, Frei Tomás de Brito, enviado à cristandade de Solor e 
Etiópia Oriental. Tratava-se de um homem muito douto, leitor de teologia em 
S. Domingos de Lisboa. Em 29 de Outubro de 1551 fizera a sua profissão de 
fé no mesmo convento lisboeta. Em 1562 encontrava-se como prior em 
S. Domingos de Elvas, tendo ao longo da sua vida passado por vários outros 
conventos, com o seu tempo preenchido pelos serviços e obediência prestados 
à sua Ordem, principalmente em estudo e pregação. A última informação rela- 
tiva a Portugal refere-se ao ano de 1591, em que era Mestre na Batalha!2. Frei 
Francisco de Matos ia para ler Artes. Estava em Portugal no ano de 1574 e em 
1591 encontrava-se no convento de S. Domingos de Benfica. Quanto a Frei 
Luís de Brito, em 22 de Fevereiro de 1578 ordenou-se de Ordens Menores na 
Sé de Evora e em 1583-1584 era frade na Batalha. Frei Francisco da Cunha 
foi em 1521 procurador em S. Domingos de Azeitão e em 1555 estava como 
simples frade em S. Domingos de Lisboa. Frei Gaspar Teixeira foi frade em 
S. Domingos do Porto, onde se encontrava nos anos de 1582-1583. Foram 
estes os cinco frades da Ordem de S. Domingos que partiram no galeão Reis 
Magos, sendo todos letrados e pregadores. Na nau S. Tomé embarcaram Frei 
Jerónimo de S. Tomás que ia como vigário geral da congregação. Frei João da 
Piedade, presentado, depois Bispo da China. Era natural de Azeitão, e em 
1582 foi frade em S. Domingos de Lisboa. Ordenou-se de missa na Sé de 
Evora no ano seguinte. Em 1606, foi Bispo de Macau. Também Frei Jerónimo 
de S. Domingos seguiu viagem. Treze anos depois foi eleito vigário-geral da 
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congregação. Em 1567 ordenou-se de Evangelho na Sé de Évora. Em 1579 
era frade na Batalha, sendo apresentado em Amarante em 1582. No ano de 
[584 encontrava-se como prior em S. Domingos de Aveiro. Seguiu com os 
outros na nau S. Tomé, em 1586. 

Resta-nos ainda Frei Domingos da Visitação. Leu Artes e Teologia em 
Goa. Era natural de Gradis, Viseu, professou em S. Domingos de Lisboa a 21 
de Outubro de 1577. Frei Serafim de Cristo. A 23 de Outubro de 1577 faz 
profissão de fé em S. Domingos de Benfica e em 1583 ordena-se de missa na 
Sé de Évora. De Frei Cosmo Carreira, não conhecemos o local de nascimento, 
nem data. Quanto aos passos da sua vida eclesiástica, o mesmo silêncio. Frei 
João Lopes, devido à perseguição que lhe foi movida por uma mulher acabou 
por ser envenenado. Refere-se a seu respeito que em 1516-17 foi frade em 
S. Domingos de Elvas; em 1520, era frade em S. Domingos de Lisboa, onde 
ainda estava em 1525. Regressou a Elvas em 1528, ordenando-se de Evange- 
lho na Sé de Évora em 158383, Frei João de S. Paulo, flamengo, ou Frei João, 
esteve em Tete durante 31 ou 32 anos. Desconhecemos ano e local da sua 
morte, e os factos mais salientes da vida missionária!*, Quanto a Frei Diogo, 
como acontece quase sempre com estes obreiros humildes e desconhecidos, 
faltam-nos informações susceptíveis de identificar quem era este religioso. 
Pois, na mesma época, merecendo a designação de “velho” contam-se sete 
homónimos, e com a designação “de Lisboa”, houve três. Frei Pantaleão da 
Silva dirigiu-se às ilhas de Quirimba. Frei Domingos: com esta referência 
estão documentados nove frades. Frei João os Santos foi enviado pelo vigário- 
-geral para a fortaleza de Sofala, onde se encontrava Frei João Madeira. 

Na nau Relíquias seguiram: Frei Domingos Gomes, de quem pouco ou 
nada se sabe, e Frei Francisco da Silva. Este, em 1583 era frade na Batalha e 
em 1586 frade em S. Domingos de Elvas. Havia ainda um Frei Diogo Barrei- 
ra. Sabemos que Frei Jerónimo Lopes foi para Sena, onde ergueu uma igreja 
no espaço de três anos. Aparece mencionado com a data de 8 de Julho, estan- 
do assinado a S. Domingos de Almeirim. Frei Miguel dos Anjos ordena-se de 
epistola na Sé de Evora no ano de 1551; em 1555 foi frade na Batalha e em 
1564 era frade em S. Domingos de Elvas!s. 

Frei João dos Santos escreveu sobre a sua própria experiência, vivida a 
bordo com os outros religiosos. Assim, referiu os nomes dos acompanhantes, 
bem como a narração completa da sua viagem de Portugal para Moçambique. 
: PER Lisboa a 13 de Abril de 1586, na frota composta por cinco naus que se 
ç a às paragens Orientais. Eram as embarcações a S. Tomé, Caranja, 

- Filipe, Salvador e Reliquias!s. No dia 20 do mesmo mês chegaram à vista da 
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18 atingem o Equador. A 3 de Junho avistam uma ilha deserta e no dia 1 de 
Julho, o Cabo da Boa Esperança. A 8 e 9 de Julho de 1586 são atingidos por 
uma tempestade e apareceu-lhes o “Corpo Santo”, sob a forma de uma faísca, 
que todos saudaram com grande emoção. Este fenómeno eléctrico, conhecido 
por vezes como “fogo de S. Telmo”, era comum, mas sempre considerado mila- 
groso. Em ocasiões de naufrágio era especialmente bem-vindo, pois havia a 
crença de que o santo iria proteger os mareantes por se encontrarem em tão 
grande perigo. A 27 do mesmo mês chegaram aos baixios da Judia. A 10 de 
Agosto de 1586 têm vista de terra firme e das ilhas de Angoxe, a trinta léguas 
de Moçambique, onde encontram o galeão de Malaca, que transportava frades 
dominicanos para Solor e Timor. A 13 de Agosto chegaram finalmente a 
Moçambique, onde já estavam as naus Caranjá e Relíquias. No dia seguinte 
chegou a do Salvador. Foi aqui que encontraram os náufragos da Santiago, e 
entre eles Frei Tomás Pinto, que ia por inquisidor e Frei Adrião de S. Jerónimo, 
seu companheiro. Os trabalhos dos frades dominicanos não tinham fim, e como 
a Ordem se dedicava a uma missão evangelizadora, também os frades procura- 
vam encontrar-se nos locais, quaisquer que fossem, onde a ajuda aos cristãos se 
tornasse necessária. A sua vontade própria deveria contar muito pouco. Assim, 
refere Frei João dos Santos que chegaram a Moçambique a 13 de Agosto, “onde 
a obediencia me deixou”, pois dali deveria passar a Sofala, e residir na sua cris- 
tandade. Mas os religiosos de S. Domingos não limitaram a sua acção à ilha de 
Moçambique, passando à terra continental. Essa movimentação dos religiosos 
levou à criação de “outras Igrejas, que os Religiosos de S. Domingos, morado- 
res em Mossambique, governão na terra firme de Monomotapa”, defendendo 
por vezes a sua obra de missionação até perante os cercos dos mais diversos 
inimigos”. Um dos pontos principais era, conforme referimos, Sofala. Na 
povoação junto à fortaleza residia o padre Frei João Madeira, “Religioso antigo 
na idade, e provado na virtude”. Foi justamente devido ao facto de ser tão idoso 
que lhe foi enviado, em Julho de 1586, um companheiro, o padre Frei João dos 
Santos. Realmente, apesar da passagem dos anos, Frei João Madeira tinha à sua 
conta, além da gente da terra, seiscentas almas de confissão, portugueses e mes- 
tiços, o que era demasiado trabalho para um homem idoso que se encontrava só. 
Partiu, pois, Frei João dos Santos de Moçambique para Sofala, onde encontrou 
Garcia de Melo, que estava ali por capitão. Frei João dos Santos e Frei João 
Madeira criaram duas ermidas, uma em Sofala, sendo o orago Nossa Senhora 
do Rosário, e outra da invocação da Madre de Deus, num palmar dos frades. 
Dedicaram-se à conversão dos naturais, “Mouros e gentios”, sendo as duas 
pequenas igrejas bem ornamentadas com os necessários utensílios sacros. 

Diz Frei Luís de Sousa que Frei João Madeira baptizou mais de mil pes- 
soas e Frei João dos Santos também encaminhou para Deus muitas almas. 
Quando partiu de Moçambique, a 1 de Novembro de 1586, dirigiu-se a Sofala, 
que visitava pela primeira vez. Após uma viagem tormentosa, com perigo 
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constante, principalmente nos baixos de Muxinquale, quando o E em 
que viajavam se ia desfazendo. No dia seguinte, fizeram a reparação do barco 
na ilha de Angoxe, seguindo viagem no dia I7. A inconstância do tempo, os 
mares alterosos, à fragilidade da embarcação tornavam os perigos ainda mais 
presentes. Por fim, surgiu uma trovoada acompanhada de fortes rajadas de 
vento, pelo que outra vez iam naufragando. Conseguiram passar Os baixios do 
rio de Quelimane e, esperando por bom tempo, estiveram oito dias na barra, 
depois partiram para O rio de Suabo. A 5 de Dezembro de 1586 chegaram a 
Sofala, onde foi recebido com muito alvoroço pelo padre Frei João Madeira, 
seu companheiro, e pelo capitão da fortaleza, que então era Garcia de Mello, 
fidalgo nobre e honrado. Este fidalgo era cunhado de D. Jorge de Meneses, 
capitão de Moçambique. A 5 de Novembro de 1588, para arranjar madeira 
para reparar a igreja matriz de Sofala, dirigiu-se com o seu companheiro para 
outra ilha, mas surgiu uma tempestade que os deixou isolados. Como a 
embarcação que devia levar a comida só chegou passados oito dias, sofreram 
com fome e sede. O ilhote em que se encontravam era inundado com as tem- 
pestades e marés cheias, e tinham que subir às arvores para dormir, passando 
nesta ocasião muitos tormentos, oferecidos pela conversão daquelas almas. E 
a partir daqui que a sua curiosidade e poder de observação são orientados para 
a realidade africana. A parte da obra dedicada a Sofala, não só sobre a presen- 
ça portuguesa mas também sobre os usos e costumes indígenas, possui dados 
do maior interesse mesmo sob o ponto de vista etnográfico. 

Ao referir-se à fortaleza de Sofala, não deixa de apontar a sua localização 
estratégica, perto do mar e da foz do rio de Sofala. No seu interior ficava a 
igreja matriz. Havia também a feitoria para o negócio das fazendas, roupas, 
contas e marfim. Junto à fortaleza estava situada uma povoação com cerca de 
600 cristãos. Ai havia uma eremida do Espírito Santo e os frades dominicanos 
ergueram outras duas. Frei João dos Santos refere-se com exaltação à cristan- 
dade que fez em Sofala com seu companheiro, Frei João Madeira. Receberam 
O sacramento do baptismo mais de mil pessoas, e Frei João dos Santos bapti- 
Zou seiscentas e noventa e quatro. Por vezes, tomavam-se medidas enérgicas, 
consideradas necessárias para impedir a propagação dos costumes mouriscos. 
Realmente, tendo notícia o frade de que numa ilha defronte a Sofala era vene- 
rada uma sepultura de um mouro rico e honrado, Frei João dos Santos man- 
dou proibir as peregrinações e encerrar o santuário. Em Sofala havia também 
uma povoação de mouros, pessoas de poucas posses, que trabalhavam fre- 
a ui cristãos. Diz o frade: “As mouras também se ocupam nas 
Re Igrejê? ai da as cristãs, e de tudo que colhem posam 9 dizimo a 
nte Re aa aziam anteriormente dentro da sua religião! O rei des- 
a a) eve, e que adquiriam com o cargo. Era gentio” e 
ds no q o ele morria, algumas das esposas, que podiam ser 

) m veneno para o acompanharem no passamento. Pelas 
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crenças locais, o rei era visto como um deus. Considerava Frei João que a 
nação dos cafres era a mais bárbara porque não adoravam a Deus, principal. 
mente tendo notícia da outra vida como estes povos tinham e assim difícil. 
mente se convertiam, nem aceitavam a lei da Cristo, tendo um deus maior, a 
que chamavam Molungo!º. Apesar de não acreditarem na criação do Mundo, 
no céu e no inferno, aceitavam a imortalidade da alma, o que causava admira- 
ção aos portugueses, pois perguntando algumas vezes a cafres honrados e 
sabedores, em que lugar estavam os seus reis defuntos, e os outros mortos, 
afirmando eles que os seus estavam em paraísos de contentamentos, festas e 
alegrias. Todavia, Frei João dos Santos considerava que havia intervenção 
divina na forma como era aplicada a justiça, seguindo a tradição local, Essa 
justiça exercia-se por meio de juramentos, quando não se tinha a certeza da 
culpabilidade do acusado. Consistia em diferentes afirmações e em suas pro- 
vas. O compromisso considerado mais perigoso era o de “Lucasse”. O acusa- 
do tomava uma beberagem venenosa; se estivesse inocente não morria, se 
culpado, o castigo da falsidade seria a morte. Normalmente, os culpados 
admitiam a culpa antes de beber. Outro ordálio denominava-se o de “Xoca”. 
Consistia num ferro de enxó em brasa, colocado na boca. Os criminosos pre- 
feriam igualmente confessar logo. O último, era o de “Calão”, em que era 
bebido o líquido de uma panela de água quente cheia de ervas; se o acusado se 
engasgasse e morresse, evidentemente que estava incriminado... Frei João 
refere que nunca falhavam estes juramentos. O imperador, como ser divino, 
não podia ter qualquer tipo de imperfeição, pois seria motivo para o abandono 
das suas funções. Como caísse um dente ao monarca e este não quisesse abdi- 
car, a população revoltou-se, pelo que teve de pedir ajuda aos portugueses de 
Sofala e em sinal de agradecimento cedeu as Serras da Prata. Frei João dos 
Santos, depois de permanecer durante quatro anos ao serviço desta cristanda- 
de, recebeu ordens do seu vigário para deixar Sofala e regressar a Moçambi- 
que, o que fez a 13 de Julho de 1590. Mas a carência de sacerdotes era muito 
grande, e Frei João era o único dominicano naquela cristandade, pelo que sen- 
tiram muito os moradores de Sofala, pelo desamparo em que ficavam sem os 
religiosos de S. Domingos. Com tristeza, entregaram as igrejas e ornamentos 
de Sofala ao vigário da terra, recomendando que as conservasse e tratasse com 
a limpeza e cuidado com que eles as tinham, até tornarem para ali outros reli- 
giosos da sua ordem. A viagem para Moçambique demorou dezoito dias, sen- 
do muito lenta e perigosa. “Mas em todos estes trabalhos achávamos sempre 
a suavidade e consolação de serem padecidos por respeito da cristandade, a 
que estavamos oferecidos”, Outras zonas esperavam os frades dominicanos. 
Assim, passaram também para a ilha de Quirimba, a sessenta léguas de 
Moçambique, na posse de um “senhor”, Diogo Rodrigues Correia. Este fez 
construir uma grande igreja, que entregou os frades com terras e palmares, 
fais go q usas 8 DO 
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tes apenas que rezar por sua alma duas missa por semana. Frei Luis 
fendas fere que aí estavam dois frades, sendo sufragânea da de Moçambi- 
E E Ei tema com as suas praias de areia branca, erigiram os pre- 
ee elo templo sob a invoção de Nossa Senhora. Esta igreja dos reli- 
piair S. Domingos era a paroquial de Nossa Senhora do Rosário, única 
naquela região. Frei João percorreu todas aquelas terras para so assistên- 
cia religiosa. Mas, O clima depauperante e doentio não deixou e prostrar O 
frade. Assim, após ter estado oito meses e meio em Moçambique em ira 
Quirimba, doente com febres quartãs, embarcou a 15 de Abril de 1592, ainda 
convalescente. A viagem era perigosa e soprava um vento muito forte pelo 
que, sem saberem, com a tormenta, de noite passaram por cima dos baixos de 
Pinda, onde ocorriam muitos naufrágios. No dia 20, estavam a vista da ilha 
Quirimba. A embarcação passou a noite ancorada na ilha das Cabras e no dia 
seguinte já estava em Quirimba. Devido a ainda não estar recomposto, O frade 
adoeceu de novo. Passados trinta dias, já curado, dedicou-se ao trabalho. A 
sua acção centralizou-se em procurar extirpar certos “abusos” praticados 
pelos “mouros” nas ilhas que estavam sob jurisdição portuguesa. Uma dessas 
tradições era o costume de festejarem a circuncisão dos filhos, com o apoio 
dos cristãos, que participavam nos festejos. O religioso não concordou, pelo 
que proibiu a continuação dessas práticas conjuntas. Outro costume era o de, 
pelo Ramadão, jejuarem de dia e comerem e beberem à noite. Os cristãos par- 
ticipavam nas festas, dando-lhes de comer e beber, num banquete. Outro 
aspecto que lhe mereceu reparo e que erradicou, foi o de, nos domingos e 
feriados, as mouras e as cristãs se juntarem para conversarem e bailarem. Esta 
simbiose de culturas parecia perigosa a quem se encontrava naquela região 
disposto a enraizar uma nova fé. 

Dedicado a erigir uma capela, de onde irradiasse a luz de Cristo, o frade 
sentia a necessidade de conseguir obter os objectos do culto. Por isso, a 30 de 
Setembro de 1593 deixou Quirimba para ir a Moçambique buscar paramentos 
para a capela nova, pois a igreja pertencia à Ordem. O tempo parecia calmo, e, 
realmente, tiveram oito dias de bom navegar até surgir uma tempestade. 
Durante o perigo, vendo a morte iminente, pediram ajuda a Nossa Senhora do 
Aa a tendo chegado ao porto de Moçambique no dia 
Ds siderado um milagre obtido por intercessão da Mãe de 

> le porto encontravam-se algumas naus que iam de Portugal a 
Rd AR das embarcações seguia o dominicano Frei 
ese O E O E pis por vigário-geral. A caminho do Orien- 
Eis go ngelo de São Tomás, que, em 1591, foi designado 
Tedlbbiaio Colégio pa de Evora e Frei Diogo Taveira, Leitor de 
tava-se em S. Domingo Ê omãs nos Este último, de 1587 a 1589 encon- 
dos Ari gos de Lisboa?l, O mesmo acontecia com Frei Mateus 

Jos, lente de Teologia em Goa. Este frade era natural da Charneca e 
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professou em 1585 em S. Domingos de Benfica. Com eles viajavam também 
Frei Manuel dos Santos e o irmão leigo Frei Estevão de Santa Maria?, 

Em Moçambique, para reparação, encontrava-se por esta altura a nau 
Chagas, com umas quatrocentas pessoas, de partida para o Reino. Iniciada 
viagem, esta embarcação chegou a Angola, onde tomou refrescos e embarcou 
escravos. Combatida por três naus inglesas, que lhe atearam fogo e bombar. 
dearam, quase todos os seus passageiros morreram. Só treze se salvaram, sen. 
do levados para Inglaterra e mais tarde resgatados. Conseguida a obtenção dos 
paramentos e restantes objectos sacros, sem os quais a nova igreja não podia 
desenvolver a acção de evangelização, Frei João dos Santos tornou a embarcar 
de regresso à igreja de Quirimba, a 16 de Novembro de 1593. Acabou as 
obras do pequeno templo e foi continuando no serviço da cristandade daque- 
las ilhas, onde permaneceu dois anos, distribuindo o baptismo e tornando cris- 
tãos muitos dos seus habitantes. Entre os recém-convertidos encontrava-se um 
sobrinho do rei de Zanzibar, a quem o frade conseguira impressionar, o que 
fez movido devido a alguns recados e admoestações que o frade lhe mandou 
secretamente. Porquê o sobrinho do rei? As admoestações, os recados secre- 
tos, deixam antever a persistência de uma política de proselitismo desenvolvi- 
da em torno das figuras locais de maior importância política. Depois do jovem 
ter estado um ano na sua companhia, foi enviado para o convento de Moçam- 
bique. Alguns moços naturais desta costa seguiram uma vida de vocação reli- 
giosa e foram ordenados em Goa ou em Portugal. Entre eles encontrava-se 
Frei Miguel da Apresentação, sobrinho do Monomotapa?. Na ilhas de Qui- 
rimba até ao ano de 1593 foram baptizados mais de dezasseis mil “gentios” e 
alguns “mouros”, como ficou apontado nos Livros dos Baptizados daquela 
cristandade. Após dois anos de permanência nestas ilhas, em Abril de 1594, 
Frei João dos Santos foi enviado como Comissário da Bula para Sofala, fican- 
do em seu lugar na igreja de Quirimba Frei Manuel Pantoja. Em Sofala, na 
igreja dos dominicanos, o frade foi organizando “as cousas”, e negócios, de 
que fora encarregado: era o tempo da Quaresma, o trabalho apertava numa 
cristandade em pleno crescimento. Por isso, ao mesmo tempo ajudava a con- 
fessar e sacramentar toda a gente da fortaleza. Caminheiro incansável das coi- 
sas de Deus, depois de cumprir as suas funções espirituais, tornou a embarcar 
para Moçambique. Após muito esforço, conseguiram entrar no rio Quizungo, 
onde Frei Tomás Pinto, Inquisidor da Índia, fora ter quando se salvou no batel 
da nau Santiago. Não podiam ir a terra, pois estava ocupada por Zimbas, 
canibais que tinham conseguido desalojar os povos locais para umas ilhas 
onde passavam fome. Os portugueses entraram em contacto com estes nativos 
para obter água, já que mantimentos também não tinham. Estiveram aqui trin- 
ta e dois dias, passando muitas necessidades, pois pagaram a água com parte 
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Sem esperança de salvação, devido à falta de condições 
João dos Santos preparou-se para morrer € mandou fazer 
de um espinheiro, para aí repousar o seu corpo. No 
tronco gravou o seu nome e uma Cruz, para algum cristão poder rezar por sua 
alma. Os seus companheiros de infortúnio trataram também de se confessar e 
preparar para a morte. Mas, atribuindo à vontade de Deus, o vento dao e 
seguiram viagem. A 26 de Maio de 1595 chegou a Moçambique, pelo que 
deram muitas graças a Deus. 

Foi a partir da ilha de Moçambique que os frades se espalharam para 
diversos locais do continente fronteiro, como para os rios de Cuama. Esta 
expansão dirigida aos rios de Cuama, Sofala e reino do Monomotapa justifi- 
cava-se, pois havia aí cristãos atraídos pelo ouro, que já se tinham afastado da 
religião, tendo os frades dominicanos procurado reconduzi-los à fé. Todos os 
domingos iam para terra firme, para celebrar a missa no distrito de Cabeceira, 
onde havia muitos cristãos. Uma descrição da terra e das suas gentes lembrava 
que os habitantes daquelas longínquas paragens uns eram portugueses, e 
outros eram cafres, acrescentando que os cafres, uns pertenciam ao grupo dos 
“gentios”, que viviam sem lei ou seita alguma nos sertões e outros estavam 
cristianizados, na sua maior parte, encontrando-se entre os Portugueses. Os 
baneanes, indianos vindos principalmente de Diu, estabeleceram-se desde 
cedo, atendendo às características económicas moçambicanas, submetidas ao 
Estado da Índia pela importância do ouro: “(...)por causa do comércio princi- 
piaram a habitar esta ilha”, Estabeleceram-se portanto na ilha de Moçambi- 
que, formaram casa, possuíam, bens avultados e escravos. Na maior parte dos 
casos, contudo, a estada era transitória, procurando regressar à terra de origem 
com o que houvessem amealhado. Foi em toda esta vasta zona que pregou e 
evangelizou Frei João dos Santos. Refere o dominicano que, em Maio de 
1595 chegou a Moçambique, vinda do Reino, a notícia de que os ingleses iam 
atacar pelos tempos mais próximos. Motivadas pela insegurança da época e 
possibilidade de morte próxima celebraram-se grande número de conversões 
de naturais, o que muito alegrou os religiosos. 

Em Cabeceira, terra firme frente à ilha de Moçambique, possuíam os 
dominicanos uma ermida e um palmar do convento, aonde iam muitas vezes 
ai NR E acc espirituais. Entre estes palmares viviam 
dp a nao E Fa En zona que Frei João dos Santos foi 

Prada Udava de lugar, a andonando tudo a que se dedicara, 
EA a a Ea que fosse estar naquela eremida, assim para 
PR ra a cristãos. Realmente, para lá partiu e aí per- 
mio Seige Tele cas E avia cristãos nos fortes. Com o decorrer do 
a à povoações donde se partia terra adentro, acaba- 

Por possuir um sistema defensivo. O forte de S. Tiago encontrava- 

Sena e era igualmente feitoria ond E Ea 
e se guardavam as fazendas para o resgate 


dos mantimentos. 
para navegar, Frei 
uma cova funda, perto 
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do ouro do Monomotapa. Havia ainda outro forte sessenta léguas depois, 
S. Marçal, que era o de Tete, também nas terras do Monomotapa. Na segunda 
metade do séculos XVI, bem como nos primeiros anos do século seguinte, 
estiveram sempre presentes nesta penetração para O interior, mesmo descço- 
nhecendo-se a localização, as minas de ouro do Monomotapa?, Em 1563, 
D. Sebastião doou aos dominicanos a igreja paroquial de São Tiago Maior, 
em Tete, com a função de dar apoio espiritual ao grande numero de portugue- 
ses que se deslocavam para o interior por causa das minas, das feiras e do 
comércio. Assim os Dominicanos estabeleceram centros religiosos em ambas 
as zonas, a igreja de Santa Catarina de Sena, com a confraria da Senhora do 
Rosário e a confraria de Jesus; e em Tete a igreja de Santiago, cujas ornamen- 
tações vieram da Índia, com as confrarias da Nossa Senhora da Conceição e a 
de Santo António?. O trabalho missionário desenvolvido pelos frades teve 
sucesso graças ao espírito de constante sacrifício e ao esforço dispendido. Frei 
João dos Santos pregou igualmente em Sena e Tete. Refere que estas terras 
estavam submetidas ao Monomotapa e que “com roupas de toda a sorte se 
compram e vendem todas as cousas, e se pagam as dividas em lugar de ouro. 
Pagam também aos padres seus ordenados, e as missas que lhe mandasse 
dizer, o que fazem poucas vezes, porque ordinariamente pagam a esmola das 
missas em ouro (...) pelo que se os sacerdotes tiverem menos esmolas de suas 
missas, não se poderam sustentar”?'. O mesmo é referido em Summaria Rela- 
çam (...). Frei António da Encarnação escreve que, para as terras do Monomo- 
tapa, uma das suas fontes é justamente Frei João dos Santos, “religioso deste 
hábito”. Também a “Relação de alguns serviços. que fizerão a Deos, e a estes 
reynos de Portugal, nas partes do Oriente os Religiosos da Ordem dos Pré- 
gadores”, escrita pelo Padre Presentado Frei António da Encarnação. Leitor 
de “Vespora” no Colégio de S. Tomás de Goa, refere em pormenor muito do 
ocorrido na missionação de sacrifício e dedicação desenvolvida pelos Domi- 
nicanos nestas terras agrestes?. Foi a 22 de Agosto de 1590 que Frei João dos 
Santos chegou ao forte de Sena com Frei João Madeira. Começaram imedia- 
tamente no serviço da igreja e da cristandade porque nestes Rios não tinham 
sacerdote havia bastante tempo. Por mais de um mês permaneceram no 
desempenho das suas actividades. Em Tete o clérigo estava bastante doente, 
pelo que havia meses que não se celebrava missa, nem se recebiam sacramen- 
tos, falecendo as pessoas sem o viático. Assim, Frei João dos Santos dirigiu-se 
a esta zona, ficando Frei João Madeira em Sena. A 21 de Setembro de 1590 
chegou a Tete, distante umas sessenta léguas de Sena, e cuja cristandade fora 


25 ANJT.T. Documentos Remetidos da India, livro 276, fls 1-1vº. 
26 Frei Luís de Sousa, op. cit, vol. II, p. 375. 
21 Frei João dos Santos, op. cit, vol. 1, p. 192. 


28 “Relação de alguns serviços. que fizerão a Deos, e a estes reynos de Portugal, nas partes 
do Oriente os Religiosos da Ordem dos Prégadores (...)”, in Documentação para a His- 
tória do Padroado Português do Oriente, 5.º vol. (1580-1 595), p. 285. 
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dada pelos padres de S. Domingos. Aqui esteve oito meses, mas no dia 30 
ar 1591, como o vigário estivesse Ja convalescente, partiu para Sena 
y na E Mo ambique. Estas duas povoações, Sena e Tete, colocadas em 
da constituíam feitorias comerciais, entrepostos mercantis de 
E no féihio do Monomotapa e em toda a rede da Riga 
pelo rio Zambeze € seus afluentes. Vicente Pegado, capitão de Sofala, que 
partira do reino em Maio de 1530, não deixara de instalar em Sena, antiga 
povoação de mouros, uma feira para permuta dos produtos de valor, princi- 
palmente ouro, marfim e escravos. O mesmo acontecia em Tete com y sua fei- 
toria, negociando os portugueses, os mouros amigos e os naturais (cajres ) 
sob orientação dos primeiros. Uma nau de trato vinda da India à ilha de 
Moçambique trazia anualmente os principais panos € contas que serviam de 
permuta. No sertão dos Rios, internando-se quanto podiam, penetrando nos 
reinos vizinhos andavam os negociantes pobres, os “cortados”??, mercadejan- 
do por si, quando podiam, ou por outrém. Na altura em que Frei João dos San- 
tos esteve no forte de Sena, haveria ali uns oitocentos cristãos, dos quais ape- 
nas cinquenta eram portugueses. Possivelmente a estada teve lugar em 1586 
ou 1590, embora uma hipótese plausível aponte como ano de saída de Frei 
João dos Santos para Sena o de 1591, estando um ano nos Rios de Cuama, ao 
serviço da Igreja, celebrando todos os actos do culto, de que se salienta, pelo 
número e importância, os baptismos de catecúmenos. Era grande a solicitude 
com que os Dominicanos cuidavam da manutenção dos edifícios religiosos. 
Em Tete não havia portas na igreja, pelo que Frei João dos Santos pediu ao 
capitão, na ocasião Pero Fernandes de Chaves, que lhe arranjasse umas. O 
problema era a necessidade de muita madeira, pelo que Pero de Chaves teve 
de imaginar um estratagema para obter o material necessário. Mandou chamar 
os onze “Encosses” (chefes militares e políticos tradicionais) que estavam sob 
O seu comando e com o pretexto de ir fazer uma guerra, juntou-os numa zona 
de árvores altas. Depois de discursar apontando prós e contras, acabou por 
concluir que talvez não fosse imprescindível ir guerrear e, Já que ali estavam, 
seria bom se se cortassem algumas árvores para levar para Tete, como aconte- 
ceu. E foi desta forma que Frei João teve portas para a sua igreja. 

mm E o ER e, portanto, de grande afluência popula: 
o Na RR Anis capitão das portas” ou “capitão da feira 
iça do Zimbaué Ee E referimos, estava instalado na izonia frontei- 
panos e contas, que lhe a Ra ao régulo a “curva”, presente de 
cadores, Era, onte pa ; 0 a pa E suas terras os mer- 
Massapa, dava ao a Em Em di a E Fi Rs E 
sobre todos portugueses e rg gs E É pais E 
moravam nas suas terras, Podi, a € se deslocassem à feira, e sobre os que 

Julgar todas as causas, e condenar os delin- 
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quentes, mandar enforcar, sem haver apelo da sua sentença. Este capitão tinha 
também provisão dos vice-reis da India para ser juiz de todos os portugueses, 
Desempenhava igualmente a função de provedor dos defuntos. O Monomota- 
pa que então reinava era o Mambo, favorável aos portugueses cà religião cris- 
tã, permitira que os Dominicanos penetrassem em seus reinos e erigissem três 
igrejas nos locais mais importantes. Os templos foram construídos em Massa- 
pa, Cuanza e Buceira, onde floresceram cristandades. Além destas igrejas, 
havia as de Luanze e Manica, tendo doze ou catorze religiosos, apesar da insa- 
lubridade da região. Por estas terras andaram os padres dominicanos Frei 
Jerónimo Lopes e Frei João Fraústo, que antecederam a chegada de Frei João 
Madeira e de Frei João dos Santos. Sobre este último escreve Frei Luís de 
Sousa que, indo àquele reino, compôs um curioso tratado das particularidades 
daquelas províncias, e dos trabalhos que experimentaram ele, e outros muitos 
Padres Pregadores. Aponta os somatórios de cristãos baptizados nas diferentes 
áreas e anos. Tal acontece com referências aos distritos de Cuama e que até 
1591 tinham sido baptizadas mais de vinte mil pessoas até “senhores de vas- 
sallos”, que lá chamavam Encosses. 

Referimos que nos Rios de Cuama foi grande a afluência aos baptismos, 
pelo que muito se animaram os padres. A 8 de Julho de 1591, partiu Frei João 
Madeira rumo a Moçambique. A viagem foi tormentosa e sofreram um nau- 
frágio mas, retomado o curso, chegaram ao porto de Quelimane, onde ficaram 
sete dias. No dia 1 de Agosto de 1591, atingiram Moçambique, após oito dias 
de viagem. Aí encontraram cartas do vigário-geral, indicando que Frei João 
Madeira devia ficar como vigário em Moçambique, e Frei João dos Santos, 
devia ir para a igreja das ilhas Quirimba. Foi em Moçambique que conhece- 
ram o dominicano Frei Manuel Pantoja, natural de Viana de Alvito, embarca- 
do na caravela que tinha como capitão Gaspar Fagundes. Por este houve 
conhecimento de que a 16 de Dezembro de 1590, aquela caravela e um galeão 
haviam partido de Lisboa. O galeão naufragara perto de Portugal. Neste 
galeão S. Lucas iam dez frades da Ordem dos Pregadores destinados a Goa, 
entre os quais, Frei Gomes de Melo, natural de Monsaraz, pregador, oriundo 
de famílias da nobreza e Frei Tomás Freire, natural de Elvas. Em 1574 orde- 
nara-se de epístola na Sé de Évora e no período compreendido entre 1582 e 
1585 foi frade em S. Domingos de Amarante e no ano de 1586 em S. Domin- 
gos de Ancede. Entre outros, encontravam-se Frei Jorge Leitão, que era natu- 
ral do Porto, Frei Bartolomeu de S. Domingos, que frei João dos Santos indica 
como natural de Pedrógão e Frei Tomás da Cruz, de nacionalidade inglesa. 
Frei António de Lacerda ia por vigário-geral. Contava mais de sessenta anos, 
e fora provincial três vezes, sendo pregador d'El-Rei. Tendo sido soldado na 
India, onde lutara pela fé, tomara o hábito, oferecendo-se para aquela missão à 
fim de aumentar a cristandade. Mais uma vez temos que acentuar a escassez 
das notícias fornecidas pelas fontes. A missionação obrigava a frequentes des- 
locações para áreas remotas, pelo que a morte era uma constante na vida des- 
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tes religiosos. Assim, refere Frei Luís de Sousa que por ordens vindas de Goa 
foram mais quatro frades para as zonas dos Rios de Cuama, Para cristianizar 
esta zona foram enviados os seguintes frades: Frei Jerónimo de Santo Agosti- 
nho, que em 1568 fora frade em S. Domingos de Coimbra, Frei Diogo Cor- 
reia, natural de Chaul, o Presentado Frei Estevão d' Assumpção e Frei Manuel 
Pinto, constando nos anos de 1595-1596 como frade na Batalha, tendo todos 
cumprido fielmente numa terra inhóspita a sua acção missionária. Para a ilha 
de S. Lourenço foi enviado outro frade, o padre Frei João de S. Tomás. Orde- 
nara-se de epístola em 1590, em Lisboa. De Moçambique foi mandado por 
Dom Jorge de Meneses, então capitão de Sofala, para a referida ilha. Esteve 
pouco tempo em actividade, pois faleceu de doença. Frei João dos Santos 
escreve que, cerca do ano de 1587, Frei João de S. Tomás, bom letrado e pre- 
gador, ofereceu-se para permanecer na ilha de S. Lourenço depois da expulsão 
dos Mouros. Parece que os soldados que deviam assegurar a conquista não 
quiseram ficar por causa de alguns desentendimentos, tendo permanecido o 
frade numa igreja de madeira que já havia feito. Foi envenenado pelos mou- 
ros: “A qual morte o padre conheceu, e recebeu da mão dos inimigos, com 
grande contentamento pelo amor e fé de Cristo Nosso Senhor, que pregava e 
confessava”º. Acrescenta depois com mais detalhe a sua vida de sacrifício: 
Frei João de S. Tomás estivera como pregador durante muitos anos em Qui- 
rimba, de onde passara à ilha de S. Lourenço para “converter aquelas gentes, 
que ali se perdiam por falta de quem lhes ensinasse o caminho da salvação”, 
acabando por morrer de peçonha. Mas os “Mouros” da mesma ilha, para evi- 
tar a propagação do cristianismo “(..)determinando de o matar com peçonha 
secretamente, por não quebrarem as pazes, que novamente tinham feito em 
Moçambique”. Grande foi o desgosto dos cristãos naturais. Enterraram o cor- 
po na praia, entre uns penedos, e assim desapareceu mais um mártir domini-. 
cano. Às atribulações dos portugueses na costa oriental de África incluíram 
guerras com os corsários holandeses, principalmente com o capitão Paulo 
Van-Carden. No início do século seguinte, (1607) atacaram Moçambique, 
sendo capitão-mor D. Estêvão de Ataíde. No ano seguinte, os rebeldes toma- 
ram o forte e quiseram entregá-lo aos holandeses, mas quando estes chegaram 
para tomar posse, já tinha sido reposta a ordem e estava de novo sob o contro- 
lo da coroa portuguesa. Por esta época continuava a evangelização praticada 
pelos frades dominicanos, que pregavam e doutrinavam indistintamente 
negros e brancos?!, A este propósito, no capítulo dedicado à actividade mis- 
sionária destes religiosos, refere Frei Lucas de Santa Catarina, tratando das 
terras dos rios de Sena e terras do Monomotapa, o baptismo de Mavura, tio do 
“Emperador” Caprazine, convertido por Frei Luís do Espírito Santo, alcan- 
cando uma grande vitória espiritual. Evidentemente que as conversões de 
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grandes potentados eram consideradas importantes vitórias da religião porque, 
uma vez convertidos, todos os seus grandes senhores, bem como o povo, 
receberiam de igual modo a nova fé. Na corte do Monomatapa e feiras de 
Mocaranga estavam vários dominicanos, de que sabemos o nome de apenas 
três: Padre Presentado Frei Luís do Espírito Santo. Padre Frei Manuel Sardi- 
nha e Padre Frei João da Trindade. Frei Luis do Espírito Santo converteu o 
príncipe Mavura, tio do imperador, tendo-o baptizado com o nome do rei, 
“D. Filipe”. O baptismo fora precedido de catequização efectuada por Frei 
Manuel Sardinha. O imperador Caprazine procurou vingar-se desta atitude 
que não fora autorizada e quando Jerónimo de Barros, enviado pelo governa- 
dor de Moçambique, D. Nuno Alvares Pereira, chegou à corte para entregar a 
“curva”, foi morto. Frei António da Encarnação refere que Francisco Barreto 
era um “esforçadissimo Capitão”*2, Foi portanto encarregado da “guerra jus- 
ta” a mover ao Mongás, considerado responsável pela morte do padre jesuíta 
D. Gonçalo da Silveira. Mandou o imperador dar “empata”, isto é, como que 
um pregão geral, para confiscar as mercadorias e matar os portugueses, pelo 
que estes se recolheram às povoações, nomeando imperador Mavura, o tio que 
se convertera*. Colocado à frente do seu exército, tendo por alferes um frade 
dominicano com o estandarte, prepararam-se para vencer ou morrer. Enfrenta- 
ram-se os exércitos, e os portugueses com o seu aliado alcançaram o triunfo. 
O novo imperador considerou a vitória como um auxílio de Deus e segundo 
Frei Manuel Sardinha, acolheu na corte os frades dominicanos. Os mesmos 
acontecimentos são relatados por Frei António da Encarnação, Leitor no 
Colégio de S. Tomás de Goa. Dos confrontos resultou ficar preso Frei Luís do 
Espírito Santo, enquanto Frei João da Trindade, que estava gravemente ferido, 
foi martirizado. Levaram Frei Luís à presença de Caprine ou Capranzine, que 
lhe mandou “gue fizesse a zumbaia (que é no estilo da Cafraria a maior reve- 
rencia)”, o que o frade recusou, afirmando que só reconhecia Deus e o rei 
Mavura como merecedores de tal cumprimento. Mandou o régulo que o padre 
fosse preso e azagaiado, acabando por falecer?. 


32 “Relação de alguns serviços. que fizerão a Deos, e a estes reynos de Portugal, nas partes 
do Oriente os Religiosos da Ordem dos Prégadores (...)” in Documentação para a His- 
tória do Padroado Português do Oriente, 5.º vol. (1580-1595), p. 287. 


33 No ano de 1559, um filho do régulo de Tonga havia-se convertido devido às relações 
amistosas com Sebastião de Sá, capitão de Sofala. O imperador Monomotapa parecia 
igualmente receptivo à nova fé, permitindo a missionação nas suas terras. O vice-rei 
D. Constantino de Bragança julgou chegado o momento de enviar uma missão evange- 
lizadora e encarregou a Companhia de Jesus dessa tarefa. Assim, logo no ano seguinte, 
estavam em Moçambique D. Gonçalo da Silveira com dois companheiros. A missão em 
Tonga pareceu ser frutuosa, pelo que o missionário passou ao reino do Monomotapa, 
onde acabou por ser assassinado. A. P. de Paiva é Pôna, Dos Primeiros Trabalhos dos 
Portuguezes no Monomotapa, pp. 20-21. 


34 Frei Lucas de Santa Catarina, História de S. Domingos, vol. II, p. 1155. 
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Preparam-se os dois exércitos para novo confronto, pelo que Frei Manuel 
Sardinha conseguiu reunir vinte mil cafres, oferecendo “roupa”, ou panos, 
mercadoria de muito valor local. O padre Damião do Espírito Santo. O.P., foi 
com os portugueses das feiras de Sena e Tete ajudar à defesa de Mocaranga, 
que de novo ia ser atacada. Grato aos dominicanos, o novo imperador quis 
que se fizesse uma igreja na corte, pelo que Frei Aleixo dos Mártires tratou de 
arranjar o material, Para tudo isto muito contribuíra a assistência dos Domini- 
canos de Sena, instalados na povoação, onde haviam erigido uma igreja sob a 
invocação de Santa Catarina. Possuía esta duas irmandades, a da santa do 
mesmo nome, alvo de grande fervor na região, e a de Jesus, qualquer delas 
possuindo paramentos e imagens de preço, que haviam sido remetidas de Goa. 
Na rota das naus da India, a costa oriental de Africa foi, como referimos, pal- 
co de numerosos naufrágios. Não lutavam os navegantes apenas contra os 
elementos, pois muitas vezes, já na segurança da terra firme, outros perigos 
surgiam. O padre Frei Tomás Pinto, do convento de Coimbra, conheceu esses 
tormentos, pois, foi para a India para Inquisidor do Tribunal do Santo Ofício 
de Goa. Ficou dele a lembrança de ser “muito douto e habil, leu Teologia”. 
Partiu na nau Santiago em Abril de 1585, com um seu companheiro, o padre 
Frei Adrião de S. Jerónimo. Frente à costa moçambicana a embarcação nau- 
fragou, sendo única salvação um pequeno esquife. Depois de embarcados e 
devido à escassez de alimentos, ficou Frei Pinto encarregue dos mantimentos 
para maior controlo. Como a embarcação não singrava devido ao peso exces- 
sivo de todos aqueles que nela procuravam salvar-se, escolheram atirar borda 
fora os mais velhos ou fracos. Após andarem oito dias à deriva, chegaram à 
costa oriental, onde os “cafres” lhes roubaram a roupa e aprisionaram. No 
conflito Frei Tomás Pinto sofreu ferimentos mas sobreviveu. Dos que não 
tiveram lugar no esquife e permaneceram na nau, um grupo fez uma jangada e 
partiu ao acaso, apenas com fé numa relíquia, um pedaço da Santa Cruz, que, 
segundo a crença, os protegeu até chegarem a terra. Reuniram-se todos os 
sobreviventes, mais tarde, em Moçambique, onde deram graças a Deus pela 
sua salvação. O milagre foi confirmado pelo Inquisidor e mandado publicar 
antes de partir para Goa. Quanto a Frei Tomás nesta perdição se houve como 
verdadeiro filho de S. Domingos, pregando, animando e confessando a maior 
parte da gente que ali acabou. Outro frade que também sofreu naufrágio, tra- 
balhos e martírio nesta costa foi o padre Frei Nicolau do Rosário, que partiu 
para a India na década de oitenta. Após ter pregado na India por uns anos, 
procurou regressar ao reino. Embarcou por isso na nau S. Tomé, cujo capitão 
era Estêvão da Veiga, no ano de 1588. O perigo tornou-se eminente quando 
“he deu o vento sueste tão rijo, que logo alevantou os mares, de feição que 
indo correndo a nau à vontade do vento, com o trapear que fez, abriu por 
proa (...)”35. Apesar disso, seguiram seu caminho, sempre bombeando a água, 
[00 
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até atingirem a costa do Natal, onde a nau se desfez. Após situações muito 
dolorosas, ao insistirem com o frade que se salvasse no batel, Frei Nicolau 
“não quis embarcar sem confessar quantos ficavam na nau”. Depois de mui. 
tos medos e trabalhos, chegaram à “terra dos Fumos”, na costa da “Ethiopia 
Oriental, onde foram bem acolhidos pelos naturais, que nunca tinham visto 
brancos. Era esta zona rica em âmbar, pelo que alguns carregaram com ele, 
como se o regresso fosse fácil. Embarcaram de novo e, por engano, tomaram 
uma ilha deserta e inóspita como sendo habitada pelo rei Inhaca, amigo dos 
portugueses. Este erro levou-os a destruir o barco e só foram salvos porque os 
cafres de terra, ao ver o fumo, os vieram buscar. Contudo, o retorno para a 
Índia apresentava-se difícil. Podiam esperar ali o passar de uma embarcação 
para Moçambique ou podiam tentar a arriscada travessia até Sofala, a oitenta 
léguas de distância. Formaram-se dois grupos que, apesar das diferentes esco- 
lhas de percurso, tiveram sofrimentos muito semelhantes. Frei Nicolau prefe- 
riu fazer o percurso a pé e quando chegou a Sofala encontrou instalada a casa 
de S. Domingos, e frades da sua Ordem, sendo vigário o padre Frei João dos 
Santos. A salvação foi considerada como grande graça de Deus, que o guar- 
dava para destino diferente, pois o Padre Frei Nicolau do Rosário acabou por 
ser martirizado. Realmente, para continuar a pregar, partiu para os Rios de 
Cuama em 1592, desempenhando aí a sua missão de salvação das almas. Con- 
tudo, a sua estada coincidiu com a chegada dos Zimbas ou Muzimbas, grupo 
guerreiro, canibal, constituído por cerca de vinte mil homens. Por onde passa- 
vam tudo destruíam. Nessa vasta zona ficavam as fortificações de Tete e Sena 
para protegerem o comércio do ouro sob a direcção de Sofala. O capitão de 
Sena, André de Santiago, procurou atacá-los mas perante as dificuldades, 
pediu ajuda ao capitão de Tete, Pero Fernandez de Chaves. Partiu este, levan- 
do consigo Frei Nicolau do Rosário como apoio espiritual. Iam pelo mato 
completamente desprevenidos e desprotegidos, quando caíram numa embos- 
cada. Ao referir esta passagem, Frei Luís de Sousa critica a falta de seriedade 
dos militares portugueses no seu ofício. Foram todos, cerca de cem homens, 
mortos. Quando chegaram os cafres amigos, que caminhavam mais atrás, € 
que Frei Luís apresenta como homens prontos para a guerra, em oposição cla- 
ra aos portugueses, já era tarde. Surge aqui retratada a mentalidade do fidal- 
go português, que se passeia no mato levado pelos escravos, com as armas 
longe e sem batedores, e também as consequências advindas desta atitude. 
Frei Nicolau, reconhecido como religioso pelos guerreiros tribais, foi levado 
para a aldeia onde acabaram de o matar às flechadas, já que consideravam que 
os Portugueses não faziam aquela guerra se não por conselho dos seus “Caci- 
zes” (sacerdotes). Este religioso era natural do Pedrógão. Fora pregador em 
Tete e, quando os Muzimbas, antropófagos, o assassinaram “(...) o feriram 
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muito mal, e o prenderam, e levaram consigo ainda vivo, para depois lhe 
darem mais cruel morte, como deram, porque chegando ao forte o ataram de 
pés e mãos a uma árvore, onde o assetearam, e acabaram de matar cruelmen- 
te; o que lhe fizeram a ele mais em particular, que aos outros, por ser padre, 
e cabeça de cristãos, como eles chamam, dando-lhe a culpa de toda esta 
guerra”'?, As hostes negras, tal como venceram o capitão de Tete também 
venceram o de Sena, embora com luta mais árdua, e foram avançando sobre 
Quíloa e Mombaça, semeando a destruição e a morte, sendo o rei de Melinde 
que lhes fez frente. Por esta época, um perigo similar abatia-se sobre esta 
zona, a invasão dos Jagas. Em 1596, ocorreu um caso trágico com um portu- 
guês, Francisco Leitão, homem casado com uma mestiça muito rica, que des- 
confiando da sua fidelidade, a matou e fugiu. Os escravos quando souberam 
do ocorrido com a sua senhora, perseguiram-no e acabaram-lhe com a vida. A 
justiça portuguesa capturou os assassinos e Frei João dos Santos e outro padre 
dominicano foram confessá-los e ajudá-los nos últimos momentos. Os conde- 
nados morreram enforcados e esquartejados, mas, no dia seguinte, não havia 
vestígios dos corpos, pois, de noite, vieram os Macuas € levaram os corpos 
para comer. Entre Setembro de 1597 e o ano de 1600, Frei João dos Santos 
esteve na Índia e em 1600 regressou ao reino. E de novo nos lega uma interes- 
sante descrição do que o rodeava. Embarcou na nau S. Simão, onde também 
vinha um elefante. Este fazia muitas habilidades para gáudio dos passageiros, 
inclusive cumprimentar o sacerdote quando o via. A 8 de Dezembro de 1599 
partiu a nau de Goa para Cochim, para daí regressar a Portugal: “Nesta me 
mandou o Vice Rei D. Francisco da Gama embarcar, com o titulo de Cape- 
lão, para nesta viagem confessar e sacramentar os Passageiros d'ella, como 
fiz”, Fizeram escala em Cochim, onde o frade visitou o convento de 
S. Domingos, ficando na cidade trinta e quatro dias. A viagem para Portugal 
iria demorar cerca de sete meses. A 19 de Janeiro de 1600, partiu da barra de 
Cochim na mesma nau, tendo por capitão Diogo de Sousa, cavaleiro do Hábi- 
to de Cristo, natural de Viana de Caminha. Por piloto vinha João Pires, “mui 
certo e confiado em seu sol, e mui acertado em sua navegação”*8, referências 
aos métodos de orientação náutica do tempo. A 23 de Janeiro de 1600, passou 
à linha equinocial, após um período de calmarias e a 25 atingiram os Baixos 
das Chagas, zona muito perigosa. A 26 de Fevereiro avistaram muitos pássa- 
tos pousados nas ondas e no dia 29 ultrapassaram os baixos dos Garajaus. 
Salienta Frei João dos Santos que até à ilha de S. Lourenço havia zonas de 
navegação muito difícil, exigindo pilotos experientes. Essas áreas marítimas 
eram os baixos de S. Miguel, os de Saia de Malha, os de Nazaré, do lado 
direito de quando se vinha da Índia, tirando os das Chagas, que ficavam do 
lado esquerdo. A 2 de Março avistaram a ilha de Diogo Rodrigues, onde apa- 
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nharam um vento fortíssimo. Depois de vários dias a lutar contra os elementos 
enfurecidos, veio de novo a bonança e a 10 de Abril a nau passou o Cabo da 
Boa Esperança. Para celebrar e para dar graças a Deus por terem vencido esta 
terrível paragem, o frade revestiu-se e disse missa seca, isto é, sem comunhão, 
Foi aberta a carta de regimento com as indicações para o prosseguimento da 
viagem, pelo que se deviam dirigir à ilha de Santa Helena, onde esperariam 
pelas restantes naus da conserva. No dia 25 chegaram à ilha de Santa Helena, 
onde encontraram duas naus holandesas no porto de Aguada, defronte da ere- 
mida. Iniciada a luta, Frei João dos Santos esteve sempre junto do mastro 
grande a confessar e a dar a absolvição enquanto decorria o combate, até que 
os portugueses venceram e os holandeses retiraram. No dia seguinte, foram a 
terra até ao pequeno templo agradecer a Deus a vitória. Na ilha encontraram 
grande abundância de figos, carne, e dedicaram-se também à pesca, descan- 
sando e recuperando forças, enquanto os carpinteiros arranjavam a embarca- 
ção. A 30 de Abril de 1600 aportou a nau Paz, que pertencia à conserva e que 
metia muita água. A 3 de Maio chegou a nau Conceição, também “da nossa 
companhia”. Assim, as embarcações cumpriam o regimento, agrupando-se no 
local indicado pelo mesmo. Como aquela ilha era um ponto conhecido de 
abastecimento, na altura em que tinham encontrado os holandeses, estava 
também o navio do rio da Prata, que no dia 15 partiu para Angola. Chegou no 
dia seguinte a nau capitânia S. Rogue, que tinha partido de Goa no dia de 
Natal. Nesta nau vinha por capitão-mor D. Jerónimo Coutinho, o qual havia 
quinze anos que tinha ido à Índia, por capitão-mor. Na mesma altura surgiram 
mais duas embarcações holandesas, da mesma armada das que tinham entrado 
em conflito com as naus portuguesas, mas vendo vários navios no porto, não 
entraram. Já de noite, ainda no dia 16 de Maio, chegou à mesma ponta da ilha 
a nau S. Martinho, também da mesma conserva. Cinco dias depois os holan- 
deses, que estavam ao largo, partiram. No mesmo dia à tarde chegou a nau 
S. Mateus, também da conserva, que era a última por que esperavam, pelo que 
decidiram continuar viagem. Antes de partirem, os religiosos disseram missa 
na eremida, confessaram e sacramentaram quase toda a gente. No dia 1 de 
Junho de 1600, levantaram as âncoras e largaram as velas ao vento. No dia 10, 
estavam à vista da Ilha da Ascenção, altura em que um homem se desequili- 
brou e caiu de uma grande altura em cima do lastro, sem que nada de mal 
houvesse acontecido. Logo o facto foi atribuído a um milagre de Nossa 
Senhora do Rosário, pois o homem, à medida que caía, encomendava-se a ela. 
No dia 18, as embarcações passaram a linha do Sul para Norte, com calma- 
rias, trovoadas e chuveiros Encontraram uma embarcação do Brasil, que 
sofrera muitos temporais, e cederam-lhe os materiais necessários para a sua 
recuperação. À 11 de Julho entraram na Volta do Sargaço. Nesta volta, cerca 
de duzentas e trinta léguas de mar, suportaram muitas calmas, que duraram 
quase um mês e apareceram numerosas enfermidades, seguidas de mortes. O 
“mal de Luanda”, avitaminose muito frequente por falta de alimentos frescos, 
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acometia muitas vezes os navegantes, especialmente os escravos, pelas condi- 
ções de alimentação e alojamento mais deficientes. Neste trajecto da ilha de 
Santa Helena até Portugal, e também nas embarcações vindas de Angola, esta 
enfermidade era vulgar. Na nau capitânia morreram mais de cem pessoas, 
entre as quais o dominicano Frei Luís de Pinto, capelão da nau. As enfermi- 
dades também atacaram Frei João dos Santos por duas ou três vezes, e o facto 
de ter escapado com vida foi atribuído à vontade do Senhor. No dia 22 de 
Agosto chegaram à vista de Portugal, às Berlengas, a oito léguas de Cascais. 
À noite, todas as naus lançaram âncora nesta povoação. No dia 24, em que se 
celebra S. Bartolomeu, entraram no “rio de Lisboa com muita alegria, e lan- 
çamos âncora de fronte dos paços d"El-Rei, a salvamento. Pelo que dou mui- 
tas graças a Deus, e Ele seja louvado para todo sempre. Amen”3º. Desta for- 
ma termina a descrição do percurso de regresso da Ethiopia Oriental, com 
uma riqueza de pormenor, uma curiosidade insaciável pelos outros e pelas 
coisas novas trazidas ao conhecimento da Europa, relação escrita por um frade 
dominicano, que viu, viveu e sentiu os acontecimentos que descreve. Frei 
João das Santos deixou como testemunho dos feitos dos dominicanos, os fei- 
tos da nação portuguesa... 


eso o a O ae, 
e Idem, ibidem, p. 384. 


OS DOMINICANOS NA ÍNDIA 


Com o início da Expansão Portuguesa na Índia movimentam-se para 
Oriente não só as pessoas, mercadores, missionários, soldados, aventureiros, 
mas também todo o complexo mundo das suas expressões mentais e religio- 
sas. O novo contexto em que os portugueses se iriam integrar era já por si de 
uma grande e vasta riqueza, não só material como espiritual. Tornava-se 
necessário explicar a fé católica, saber defender a existência de um Deus úni- 
co, e que esse Deus se consubstanciara em Cristo, uma das Pessoas da Santís- 
sima Trindade. Essa era a principal tarefa dos missionários. Na diversidade da 
Índia, nas áreas de fixação, os portugueses, embora em minoria, conseguiram 
o controlo comercial e impor a sua religião. Com D. Manuel, a expansão para 
Oriente expressou-se com maior pujança. O interesse mercantil despertado 
por esta zona levou a um tráfego intenso e “o missionário vinha mesmo atrás 
do mercador”!, Os Dominicanos não foram esquecidos pelo monarca neste 
grande empreendimento. Foram dos primeiros a embarcar para o desconheci- 
do porque esta Ordem estava disposta e preparada para a evangelização. A 
Ordem dos Pregadores também não se esqueceu deste monarca. Assim, um 
dos seus mais conceituados cronistas, Frei Luís de Sousa, na História de 
S. Domingos, tece louvores ao rei D. Manuel. É o monarca responsável pelo 
término da separação entre conventos reformados e conventuais, distinção 
essa que já não fazia sentido, pois na prática não se processava qualquer tipo 
de diferença. Realmente, a evolução da Igreja na Península contara com uma 
fase inicial em que os conventos de Portugal e de Castela estiveram unidos, ou 
seja, de 1217 a 1388. Com as guerras, passou a haver uma divisão por Provin- 
cias. As características próprias dos conventos portugueses afirmaram-se 
assim quando se. encontravam já separados de Castela. A partir de 1392, 
quando apareceu o Mosteiro do Salvador, surgiu a divisão entre conventos de 
Clausura e de observância, separação que se manteve até 1513, altura em que 
se uniram sob um só Prelado. Cerca de cem anos mais tarde, em 1613, ressur- 
ge a Observância com o nome de Recolecta. 

D. Manuel, para cimentar a união, mandou chamar de Castela um religio- 
so conhecido pela sua virtude, Frei João Furtado. Tinha este a difícil missão 
de fazer a reforma dos conventos de Lisboa e Batalha e chegou a Portugal, em 
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1513, com os poderes de Visitador. Era a altura em que se ia fazer o chama- 
mento geral para Capítulo com a finalidade de eleger o Provincial de 
S. Domingos de Lisboa. Vindo a pé, chegou ao convento de Evora, onde se 
inteirou da situação em Portugal. O prior do Convento era Frei Aires de Aze- 
vedo, enviado por Frei João Furtado como “authoritate Apostolica Prior da 
Batalha”. Encaminhou-se depois o Visitador para Lisboa, onde fez chama- 
mento Geral da Província para Capítulo, no qual foi eleito para Provincial, a 
3 de Maio de 1513, o Padre Frei João de Braga, conhecido pelas suas qualida- 
des e virtudes. 

A importância dos dominicanos no reino português ficou a dever-se, 
entre outras causas, aos grandes luminares da Ordem, conhecidos pelas suas 
capacidades intelectuais, conhecimentos teológicos e espartanas virtudes. Um 
dos mais conceituados foi Frei Bartolomeu dos Mártires. Era este natural de 
Lisboa, da freguesia dos Mártires, onde terá nascido em 1514; entrou para o 
convento de S. Domingos de Lisboa em 1528; estudou aí e começou a ensinar 
Artes, passando logo à Batalha, onde por mais de vinte anos ensinou Artes € 
Teologia, chegando até nós os manuscritos dessas aulas. Frei Bartolomeu dos 
Mártires valorizou na Ordem de S. Domingos o desejo de servir, e trouxe um 
momento de exaltação reformista dos rigores das antigas observâncias monás- 
ticas, beneficiando para isso de vinte anos de cátedra. Era um brilhante peda- 
gogo, o que foi reconhecido quando foi chamado para ensinar o filho do 
Infante D. Luís, que depois foi Prior do Crato e Rei D. António I de Portugal. 
Frei Bartolomeu foi feito Arcebispo Primaz de Braga pela rainha D. Catarina, 
cargo que aceitou mas sem renegar os seus ideais, pelo que entrou em choque 
com a vivência da época. Sagrado em Lisboa, estava em Braga a 4 de Outubro 
de 1559, onde reinavam costumes desregrados que tinham de ser corrigidos. 
O múnus apostólico encontrava-se esvaído de conteúdo, pois os direitos ine- 
rentes Já tinham sido apossados pelo Cabido, Cónegos e/ou Dignidades, e os 
destemperos eram notórios. Começara a reforma da sua Igreja, tarefa bem 
difícil, quando foi convocado por Pio IV para participar no Concílio. A fama 
do seu saber e elevação moral, usados em prol da renovação eclesiástica, 
espalhou-se pela Europa graças à sua intervenção no Concílio de Trento”. Na 
forma antiga e castiça da velha verdade à portuguesa, dizia ao Papa o que 
havia para dizer, usando uma linguagem crítica nada usual na Cúria Romana, 
apontando o dedo claramente aos males de que a Igreja enfermava e à neces- 
sidade de alterações profundas. O Concílio de Trento constituiu na época um 
importante fenómeno religioso e social, que marcou uma viragem benéfica 
não só na história da Igreja, que viu reafirmados, entre vários temas da maior 
profundidade espiritual, a doutrina, a disciplina, os dogmas e os sacramentos, 
mas também na orientação da sociedade frente às doutrinas protestantes, 
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reflectindo-se no mundo das Artes e das Letras, do pensamento e, de uma 
forma geral, em toda a cultura europeia. 

Assim, chamado para o Concílio, tudo largou e foi o primeiro de aquém 
Alpes a colocar-se à disposição da Igreja e, sendo um dos que veio de mais 
longe, foi dos primeiros a chegar, já que Espanha e França estavam renitentes 
em se fazerem representar. Esta última fase do Concílio só abriu a 18 de 
Janeiro de 1562, dando tempo para melhor preparar a sua argumentação: 
Trento reflectia os males que afligiam a Igreja. A controvérsia sobre a orien- 
tação a dar ao Concílio era já antiga. Havia a tendência dos «zelandi» das 
prerrogativas curiais que não queriam ouvir falar de Reforma, com medo de 
ferir interesses, perder prebendas ou chocar susceptibilidades; havia os 
«ultramontani», a quem as coisas da Cúria estorvavam a acção e tolhiam o 
múnus do ofício pastoral nas suas dioceses. Estes iam a Trento para “reformar 
a Igreja”. Frei Bartolomeu pertencia a estes últimos. Um dos seus opositores 
era Murcio Calino, Arcebispo de Zara. Os temas a debater eram variados e um 
dos assuntos que maior polémica levantou foi o do direito da residência dos 
bispos. Realmente, tratava-se da deserção geral dos bispos das suas dioceses 
para viverem nas cortes dos Reis, ou outros locais aprazíveis. Frei Bartolomeu 
defendeu que eles, por direito divino, deveriam permanecer junto do seu reba- 
nho e que era muito difícil dar-se dispensa de tal direito e obrigação. Vários 
dos presentes, nos seus escritos, não pouparam elogios ao Bracarense pelo sua 
convicção e santidade. É o caso dos Cardeais legados de Pio IV, do Bispo de 
Módena, do de Cremona, e até do próprio Pio IV. Mas o mais fiel relator do 
Concílio foi Mucio Calino. Gregório XIII, que estivera com Frei Bartolomeu 
em Trento, concedeu tudo quanto este lhe pediu e confiou-lhe delicadas mis- 
sões sobre as comunidades religiosas, bem como a reforma da Ordem de Cis- 
ter e dos Cónegos Regrantes de Santo Agostinho. Assim, frei Bartolomeu foi 
um incansável batalhador pela Reforma, merecendo a aceitação dos melhores 
no Concílio e em Roma. Ao findar as sessões conciliares deslocou-se a Roma, 
sendo aí acolhido com a máxima fraternidade pelo Cardeal Borromeo, sobri- 
nho do Papa, e pelo Papa Pio IV, que o quis ter como hóspede. Recusou tal 
honraria, mas aceitou algumas vezes ser comensal. O seu desejo de resignar 
do Arcebispado não foi deferido pelo Pontífice. Resolveu então regressar ao 
Concílio, mas foi impedido de partir, adiando a saída por pedido do Papa. 
Formulou as últimas petições ao Sumo Pontífice, que foram concedidas. Com 
o passar do tempo e com a exaltação da sua eloquente palavra, até o Arcebis- 
po de Zara aderiu à reforma. Numa carta dirigida ao Papa já em Trento, Frei 
Bartolomeu, para além dos agradecimentos endereçados a Sua Santidade, 
revelava que os Franceses queriam adiar o Concílio, pelo que o Papa o deveria 
encerrar o mais depressa possível”. Deixou Roma a 16 de Outubro de 1563. O 
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último período do Concílio de Trento acabou a 4 de Dezembro de 1563, sendo 
a aprovação papal de todos os decretos dada por Pio IV a 26 de Janeiro de 
1564. Vários autores salientam a importância deste Concílio, pois, após Tren- 
to, surgiram novas Ordens e foram reformadas as antigas: “En Portugal, la 
accion reformadora de don fray Bartolomeu dos Mártires, del cardenal don 
Henrique, del arzobispo don Miguel de Castro, de don João III » de don Se- 
bastião, con la ayuda inestimable de los jesuitas » outros religiosos de órde- 
nes varias, así como del clero secular, influyó de manera determinante en la 
mejora de la organización de la Iglesia, así como de su espiritualidad lo que 
supuso gran beneficio, igualmente, para la Iglesia asentada en las tierras de 
ultramar”. É justamente este último aspecto que se reveste para nós de espe- 
cial importância, pois vem valorizar o conceito cristológico de serviço, que 
favorece a sua aplicação na Expansão Portuguesa. 
Todo este movimento de Reforma interna da Igreja era justificado e tinha 

a sua razão de ser. Após a peste negra de 1348 parte da população, por medo 
da morte e precariedade da vida, dedicara-se a aproveitar todos os prazeres. A 
vida religiosa sofrera as mesmas vicissitudes, pelo que Frei Luís de Sousa nos 
seus escritos joga com a ideia de “Claustra”, que significa “aperto” mas que 
na época se traduziu em soltura de costumes. Contudo, segundo frei António 
do Rosário, no último quartel do século XIV “Joresce um espírito de reforma 
para a vida claustral restaurada. Inicia-se no fundo da alma dos mais alerta- 
dos; começa ao mesmo tempo com o Beato Raimundo de Cápua, com Conra- 
do da Prússia e com o Grupo do Salvador e de Benfica. Aspirou-se primeiro a 
ler um convento reformado ou observante(...)*. A reforma começa então a 
produzir os seus frutos pelo que, como já referimos, terminam as distinções 
entre reformados e de clausura, tendo-se nomeado um provincial em 1513. 
Frei Lopo Soares foi o último vigário da Observância, nesse mesmo ano. Mas 
até sararem as antigas feridas causadas pela distinção, houve grupos que não 
queriam aderir à reforma, e neles se devem incluir os frades de S. Domingos 
do Porto. Como marco temporal podemos usar, como limite máximo desta 
recusa, o Breve de 1563, endereçado a Frei Bartolomeu dos Mártires, Arce- 
bispo de Braga. Nele o Papa apresenta essa realidade do Porto como sendo 
coisa do passado. Para o período correspondente ao episcopado do Arcebispo 
Primaz, salientam-se, entre outros, os nomes de Frei Diogo do Rosário”, cola- 
borador literário do arcebispo, com a tradução da Suma Caetana e a obra 
Vidas dos Santos e um tal Frei Francisco de Abreu.Os estudos constituíam 
uma pedra angular na vocação da Ordem Dominicana e assim se explica a 
pare SSD 
* Arlindo Rubert, Historia de la Iglesia en Brazil, p. 34. 
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fundação de colégios, como o de São Tomás de Coimbra. É interessante notar 
que, na altura, a aquisição de conhecimentos nas escolas do reino não era aca- 
rinhada por todos. Apesar dos grandes gastos que representavam os estudos 
em Salamanca, a maior parte dos alunos portugueses que aí se encontravam 
pertenciam a estratos populacionais de médio ou baixo poder aquisitivo. Deste 
modo, a pobreza e necessidades dos estudantes portugueses em Salamanca era 
tal que o Padre António Rodrigues os comparava com as crianças necessitadas 
do Brasil. Quanto à alta nobreza, tal como fidalgos de nomeada ou filhos 
segundos destinados à carreira eclesiástica, eram muito poucos, e de todo esse 
somatório, os clérigos representariam apenas cerca de 6%. Parece, contudo, 
que parte dos alunos pertenceria a uma pequena burguesia que investia nos 
estudos como forma de promoção pessoal e de classe. E de salientar que nesta 
percentagem de religiosos não é possível verificar se eram ou não dominica- 
nos, pois as listagens apresentam os nomes dos frades sem indicar a Ordem. 
De qualquer modo, é sabido que muitos frades dominicanos portugueses iam 
estudar para o estrangeiro, nomeadamente para Espanha. Ora, seguindo as 
directrizes traçadas pelo Infante D. Henrique, e como missão dada aos primei- 
ros, todos os reis de Portugal tinham a preocupação de dilatar a fé. Com 
D. Manuel já se cristianizara a Etiópia Ocidental e chegou a altura de levar a 
palavra de Deus à Índia e ao Oriente. Mesmo sem estarem as zonas pacifica- 
das “já então hia El-Rei mandando nas armadas de cada anno alguns Reli- 
giosos de S. Domingos e 8. Francisco (...) para que assistindo na administra- 
ção dos Sacramentos à nossa gente, fossem de caminho tentando os animos 
gentilicos, procurando domestical-os, e dispol-os para abrirem as portas 
d'alma á luz da Fé. 

Teria sido o aumento de moradores na Índia que levou à necessidade de 
fundar um colégio para preparar os Pregadores. Foi criado tal estudo no con- 
vento de Lisboa, sendo o número de alunos limitado a vinte, catorze domini- 
canos e seis de S. Jerónimo. O Reitor era sempre Dominicano, eleito pelos 
Colegiais, e confirmado pelo Provincial de S. Domingos. Servia o cargo por 
dois anos. Para a manutenção deu o rei cento e trinta mil réis em dinheiro, 
vinte moios de trigo e vinte pipas de vinho. Leão X autorizou a criação, dando 
indicações para se iniciar o estudo a 28 de Janeiro de 1517. Sobre este assunto 
refere a Crónica Geral da Ordem, de Frei João da Cruz, que era a forma do 
rei compensar o facto de ter mandado queimar os dois Dominicanos respon- 
sáveis pela morte de cristãos-novos em 1506. | 

Durante os anos de existência em Lisboa destes estudos, por lá passou para 
obter a formatura Frei Bartolomeu dos Mártires ou do Vale. Em 15380 colégio 
passou para a Batalha, onde permaneceu até Outubro de 1539, indo depois para 
Coimbra. As acomodações não eram as melhores, pelo que, em 1546 se tratou 
de mudar o sítio do convento, segundo as informações de Frei Francisco 


Co aee 
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Romeu. Os estudos só recomeçaram em 1566, e afirma-se por tradição que 
eram os provinciais a escolher os futuros alunos do Colégio. Com D. Manuel 
realizaram-se os sonhos de atingir a India, mas tornava-se imprescindível à 
divulgação da fé. Frei João dos Santos afirma no seu prólogo a necessidade de 
difundir a fé cristã e o mistério da redenção, ligados ao achamento daquelas 
“bárbaras nações”. De acordo com as crenças da época, a acção do monarca na 
cristianização era salientada, atribuindo à dilatação da fé o único intento da pre- 
sença portuguesa. Tendo a Ordem Dominicana procurado dar o seu contributo 
quando foram descobertas as Indias Orientais, “logo se começou a acender nos 
corações dos religiosos d'este reino de Portugal, e particularmente nos da 
ordem do glorioso patriarcha S. Domingos uma fervente caridade, e zélo da 
salvação das almas”, pelo que se ofereceram para a nova empresa muitos reli- 
giosos desta Ordem, tendo em pouco os trabalhos e perigos do mar”, Frei João 
dos Santos não refere, contudo, a oposição movida durante longo tempo às saí- 
das dos frades dos conventos, por medo da decadência da vida espiritual fora 
deles. De qualquer maneira, o embarque de muitos religiosos efectuava-se, pelo 
que acabaram por vencer, na prática, os que acreditavam na força individual dos 
religiosos. Assim, daí por diante não descansaram, procurando cada um pregar 
e dilatar a fé por todas“as regiões da Índia e assim se foram espalhando por toda 
aquela região. A India, descrita pelos contemporâneos, e em particular pelos 
frades dominicanos, tomou um novo significado. A fé em expansão era relatada 
com todas as ilusões e desilusões dos seus semeadores. Dentro das grandes 
obras da época está a do dominicano Frei João dos Santos(1560-1622) !. Des- 
creveu, entre outras regiões “o reino da Ethiopia”, tendo sido missionário em 
Africa e no Oriente. Quanto à sua entrada na Ordem dos Pregadores sabe-se que 
professou no Convento de S. Domingos da cidade de Évora, tendo sido missio- 
nário em terras da África e da Índia. A obra retrata primorosamente a geografia 
física e humana das áreas de peregrinação deste dominicano, Sofala, Monomo- 
tapa, Moçambique, ilhas de Quirimba, as terras de Cabo Delgado até ao Egipto, 
e as de Melinde até ao Mar Roxo. Os acontecimentos que relata foram muitas 
vezes presenciados pelo autor, e, referindo-se a eles salienta que o seu testemu- 
nho é “de vista”, e merecedor de total crédito. Faleceu na cidade de Goa em 
1622, deixando aos vindouros o seu legado de persistência missionária e de 
ecuménico entendimento do “outro”, numa obra destinada a perpetuar-se no 
tempo como um testemunho da evangelização realizada pelos portugueses 
naquelas áreas, pois que, por “graça de Deos”, haviam nascido no grémio da 
religião católica, enquanto outros, pelo contrário, desconheciam totalmente o 
caminho da sua salvação... Todos os trabalhos passados pelos religiosos domi- 
nicanos têm por fim a cristianização dos autóctones “em cuja conversão podem 
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aproveitar muito, trazendo esta gente perdida ao rebanho das ovelhas de Cris- 
to, como fazem os Religiosos de S. Domingos que por estas terras andam pre- 
gando(...)"”. o 

A primazia das conversões na Índia é um assunto controverso, pois há 
poucos testemunhos credíveis sobre os primeiros religiosos e a que Ordens per- 
tenceriam. Sem procurar salientar esta ou aquela Ordem, lembraremos apenas 
que os frades que foram na armada de Pedro Alvares Cabral em 1500 e disse- 
ram a primeira missa eram Franciscanos e sacerdotes seculares, entre os quais 
estava Frei Henrique de Coimbra. Esta posição tem sido contestada por alguns, 
com os argumentos de que já nos séc. XIII e XIV tinham estado frades francis- 
canos e dominicanos na Índia”. Dos autores que escreveram sobre os Domini- 
canos temos que salientar João Pedro Maffeo, da Companhia de Jesus. Refere- 
-se a Frei Rodrigo de Coulão em termos elogiosos!*. Jerónimo Plato, também 
da mesma Companhia, salienta o importante trabalho de missionação desenvol- 
vido pelos Dominicanos desde os primeiros tempos da Expansão. Também Frei 
Luís de Sousa e João de Lucena, este último na descrição da vida de São Fran- 
cisco Xavier, argumentam contra a prioridade dada à passagem dos Francisca- 
nos na armada de Pedro Alvares Cabral, prioridade essa que quase vota ao 
esquecimento a acção dos Dominicanos. Nesta obra o convento de S. Francisco 
de Goa é apresentado como cabeça da província de S. Tomé. Os Franciscanos, 
para facilitar as conversões, criaram alguns pontos de apoio, e foi com esse 
objectivo que surgiu o convento de S. Francisco de Goa. “E assim constituiu 
esta casa, particularmente nos primeiros quarenta e dois anos em que na Índia 
não houve outros religiosos senão os nossos, um seminário de todos os bens 
espirituais e de toda a cristandade que nela se faz? . Aqui a primazia da acção 
missionária é atribuída aos filhos de S. Francisco, e embora tal possa ter aconte- 
cido em certas áreas, nunca teria sido possível ocorrer na Índia por tanto tempo, 
como nos aparece referido. Apesar de poder haver divergências quanto à ordem 
da chegada à Índia, certo é que depressa todos davam a sua contribuição, pois a 
messe era imensa e poucos os seareiros. Dos diversos testemunhos ressalta que, 
quando as frotas passaram a partir regularmente, os frades de S. Domingos 
tomaram parte activa, embarcando quer para apoiarem os navegantes quer para 
disseminar a fé entre os “gentios”. Assim, quando Afonso de Albuquerque e 
Francisco de Albuquerque partem como capitães-mores com três naus cada, 
para levantarem a fortaleza de Cochim, levam consigo cinco frades dominica- 
nos, cujos nomes chegaram até nós: Frei Domingos de Sousa, Frei Rodrigo 
Homem ou de Sousa, Frei João do Rosário, Frei Pedro d' Abreu e Frei António 


da Matta. Partem em 1503. 
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Frei Domingos de Sousa era o Vigário Geral, e possuía uma licenciatura 
em Teologia. Lançou a bênção às fundações da fortaleza de Cochim, e, após a 
sua conclusão, ordenou uma procissão e missa, festividades que finalizaram 
com a pregação de Frei João do Rosário. “E a festa fizerão na primeira Igre- 
ja, que na cidade se levantou, que foi em honra de S, Bartholameo.” No ano 
de 1503, os dominicanos Frei Rodrigo Homem e Frei Rodrigo de Sousa, reli. 
gioso de muita autoridade e reputação, encontraram-se com Afonso de Albu- 
querque, quando este chegou na primeira armada!”, Como Afonso de Albu- 
querque não se entendia com seu primo Francisco de Albuquerque, chamou 
Frei Rodrigo Homem e pediu-lhe conselho". Esta importante função de direc- 
ção não só espiritual mas também com fortes cambiantes políticos, irá ser, de 
futuro, inúmeras vezes repetida pelos frades da Ordem de S. Domingos. E os 
trabalhos de implantação da fé prosseguiam. Na fortaleza de Cochim a igreja 
nova estava concluída, e Afonso de Albuquerque pediu ao frade para lá dizer 
missa, o que ele fez. Era a igreja do convento de Cristo. Cochim vai tornar-se 
um ponto estratégico muito importante, estando incluído na Congregação de 
S. Domingos das partes do Sul. A divisão em Sul e Norte tinha por eixo Goa, 
sendo as partes do norte as que ficavam à direita, e as do sul as que ficavam à 
esquerda. 

Foi o Papa Paulo IV que, em 4 de Fevereiro de 1558, criou o bispado de 
Cochim. A Bula Pro excellenti separava-o da diocese de Goa. O motivo era a 
grande concentração de mercadores que afluía constantemente à cidade!*, No 
sul, a casa mais importante e antiga era esta de Cochim, colocada no meio da 
cidade e com o convento completo. A igreja tinha três naves, bem construídas, 
com as capelas ornamentadas. A capela-mor ostentava uma abóbada alta € 
perfeita, com coro, e cadeiras de bom material, muito cuidadas. O retábulo era 
pintado e muito semelhante ao de S, Domingos de Lisboa. Tinha também o 
seu coro alto, e junto a ele dois antecoros com as janelas sobre o frontispício 
da igreja. Possuía dois dormitórios, hortas e um belo Jardim. Sustentava trinta 
religiosos com direito a provisão de trigo e arroz dado pela Fazenda Real, com 
avaliação de trezentos e oitenta xerafins, valendo cada xerafim, em moeda de 
Portugal, trezentos réis. Também contavam com o rendimento da ilhas das 
ostras, comprada ao rei de Cochim, aos caimais de Vaipim e aos demais pro- 
prietários. Fora com a herança de Frei Manuel da Gama que tal se conseguira 
fazer. Na ilha estava o templo de Nossa Senhora das Boas Novas. 

Quando Afonso de Albuquerque chegou a Coulão, tomou conhecimento 
da existência no local dos denominados “Cristãos de S. Tomé” que aí tinham 
Igreja. Contudo, o afastamento e O tempo tinham provocado muitos estragos, 
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quer nos edifícios materiais quer nos espirituais. Para enfrentar tais problemas 
encarregou O dominicano Frei Rodrigo Homem ou de Sousa daquela missio- 
nação, O que este praticou com grande resultado, pelo que, de forma geral, 
eram considerados merecedores de louvor “os valerosos exploradores Domi- 
nicanos, passando-lhes pelas mãos a primeira fortaleza e primeira Igreja, e 
primeira Christandade da India” Depois de Afonso de Albuquerque partir 
para o Reino, continuou Frei Rodrigo à frente da igreja da Nossa Senhora da 
Misericórdia de Coulão “para que os doutrinasse nos ritos da nossa Sancta 
Fé”??. A acção dos Pregadores desenvolvia-se não só nos lugares de culto, tais 
como igrejas, templos, capelas, mas também e muitas vezes nos campos de 
batalha. Uma demonstração disso podemos encontrá-la na tomada de Goa. 
Quando Afonso de Albuquerque regressou à Índia, foi para Goa com Frei 
Domingos de Sousa, para tomar a cidade, tendo este participado na investida. 
Arvorou uma haste com uma imagem de Cristo numa cruz dourada, incenti- 
vando os portugueses ao combate. Fez o mesmo na segunda tomada, Já que a 
cidade fora abandonado durante alguns meses, dando absolvição geral aos 
participantes. Seguidamente, levantaram uma igreja em honra de Santa Cata- 
rina Mártir, por ter sido alcançada a vitória no dia a ela dedicado e o Frade 
assentou logo uma Confraria do Santo Rosário. O poder do rei da Pérsia 
estendia-se por vastos territórios, e, para obter mais informações Afonso de 
Albuquerque enviou um dominicano, o padre Frei João do Rosário com Rui 
Gomes de Carvalhosa para Ormuz. A partir desta cidade o percurso apresen- 
tava-se extremamente dificil de realizar, pelo que o frade começou a pregar na 
praça, tendo conseguido conversões. Referimos que, no ano de 1510, Albu- 
querque tomou Goa com activa participação de um frade dominicano. A iden- 
tidade deste frade tem originado polémica, pois nem todas as fontes estão 
concordes. Frei João dos Santos refere que deve tratar-se de Frei João. Fora 
enviado na embaixada ao Xeque Ismael, mas o empreendimento não resultara 
por morte de Rui Gomes de Carvalhosa. Frei João regressou a Goa e assim 
estaria presente na tomada da cidade. Supõe-se ter sido o segundo a ir para a 
Índia na companhia dos portugueses, mas pode acontecer que outros frades 
também lá se encontrassem. 

No ano de 1512, preparava-se Albuquerque para passar ao Mar Roxo e 
aqui se apresentou de novo o seu tenaz companheiro para seguir caminho. O 
acontecimento ficou marcado por prenúncios miraculosos. Assim, na véspera 
do dia 2 de Maio, apareceu um sinal no céu que durou toda a noite, sendo um 
fogo em forma de cruz. A descodificação era simples e na armada festejou-se 
tal prodígio, tomando-o como um bom presságio. Agradeceram esse favor 
“om uma cerimónia religiosa. Para isso pararam na ilha dos Pilotos, onde foi 
celebrada missa e se encomendaram a Deus. No ano trágico de 1515, o domi- 
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nicano Frei Domingos acompanhava na morte, como o fizera na vida, o famo- 
so Capitão, “que deixando conquistada Malaca, se vinha recolhendo a Goq; e 
despedio hum bergantim diante em busca do companheiro, e Confessor anti- 
go. Porque vinha apertado de doença, que conhecia ser chamamento final 
como for”, Os trabalhos passados e presentes dos filhos de S. Domingos 
acabaram por merecer o reconhecimento da Coroa portuguesa. E assim, Frei 
Domingos de Sousa, um dos companheiros de Albuquerque, foi nomeado em 
1514 Vigário-geral das Índias. Pela mesma época há notícia de um Frei Luís 
de Vitória, que vivia em Goa com o mantimento anual de 24000 réis. Por 
todos os motivos apontados o nome de Albuquerque e o deste dominicano, 
Domingos de Sousa, surgem muitas vezes juntos”. 

As fontes confirmam a presença de frades Pregadores na Índia desde o 
início do século XVI, embora os primeiros anos estabeleçam ainda dúvidas 
quanto aos nomes dos frades, e suas identidades, principalmente quando em 
presença de vários homónimos. Há uma interessante descoberta em Salsete, 
no ano de 1564, na vila de Taná, durante uma escavação, de uma pedra com a 
figura de um dominicano esculpida. Perto, em Baçaim, chegou a notícia 20 
Padre Frei Aleixo de Setúbal, que assistia ao convento, e que quis saber mais 
informações. Em Baçaim estava também António de Sousa Coutinho, defen- 
sor do cerco de Diu, que mandou saber dos autóctones mais idosos o que 
recordavam daquele achado. Estes testemunharam que, quando eram crianças, 
era aquela estátua em vestes talares muito venerada, pois representava dois 
“Cacizes da Franquia” (nome dado aos sacerdotes cristãos) que anos antes 
tinham praticado actos maravilhosos, vivendo Junto da população. Mas o rei 
ordenara a sua morte, pelo que, em sinal de agradecimento pela ajuda, o povo 
esculpira a estátua e colocara-a no pagode, onde era adorada. 

Anos depois, uma das armadas, a de Diogo da Silveira, tinha destruido a 
cidade e o pagode. Nessa época era Nuno da Cunha governador e daí a con- 
clusão de que deveria tratar-se de Frei Jordão Domínico, que, segundo a Cró- 
nica de São Francisco, se achava com quatro Franciscanos, Frei Demétrio, 
Frei Tomás Tolentino, Frei Jácome de Pádua, e Frei Pedro de Sena, que os 
naturais haviam martirizado na cidade de Taná, junto a Baçaim, na costa da 
India, fazendo menção de outro Dominicano, seu companheiro, por nome Frei 
Francisco, Outras referências indicam que na ilha de Salsete, aldeia de Taná, 
havia casa da Ordem, pequena, sem ordinária, funcionando como hospício 
para os religiosos que vinham de Baçaim e que pela humildade só podia 
albergar dois frades. Perto ficava Baçaim onde se encontravam representadas 
todas as Ordens, com o convento dominicano de S. Gonçalo, edificado em 
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1564, um edifício de boa arquitectura, destruido em 1618. Mas era vigairaria 
pobre, só tendo seis a oito frades. Com o tempo viu melhorada a situação, 
com renda de dois mil patacões de quatro larins. Estava incluída a ordinária 
do rei, recebida em pardaus de ouro. Mas, sendo terra de pouco preço, os 
géneros vendiam-se em conta, podendo sustentar muitos frades, pelo que o 
Vigário-geral da Congregação, padre Frei Miguel Rangel a passou a Priorado. 
O primeiro prior foi o padre Frei Francisco de Seca, que esteve como visitador 
das casas do Sul. Há uma alvará do rei, datado de 17 de Fevereiro de 1593, 
que confirma as ordinárias dos frades de S. Domingos nas partes da Índia. 
Aqui se regia um curso de Artes para seculares. No meio de um bosque espes- 
so (“cassabé”), rico em hortas, palmares e canaviais de açucar, ficava a igreja 
de Nossa Senhora dos Remédios, erigida pelo padre Presentado Frei Marcos 
Coelho. Tivera ele um sonho em que Nossa Senhora lhe dizia que queria ali 
uma igreja de sua invocação. Ficara o frade bem triste, pois era zona de ladrões. 
Mas fizera ali um oratório. Uma dama muito rica, dona Ana Ortiz, a quem per- 
tenciam aqueles terrenos, cedeu-os à Ordem, tornando-se a zona de grande 
afluência de povo e de muita devoção pelos milagres com que a Senhora honrou 
o seu santuário, pois até ao ano de 1605 estavam reconhecidos cento e vinte 
milagres. Igualmente digna da tradição dominicana foi a vida do venerável 
padre D. Frei Miguel Rangel, Bispo de Cochim, filho do convento de Aveiro. 
Quando saiu da escola, tendo sido aluno brilhante, foi-lhe dada a leitura de uma 
cadeira de Escritura. Também consta documentado como Mestre de Noviços 
em Benfica e ensinou na universidade de S. Domingos de Lisboa. Foi nomeado 
Vigário-geral da Congregação do Oriente, para onde partiu com outros religio- 
sos da sua Ordem, levando a incumbência de recuperar, sob o ponto de vista 
espiritual, o convento de Goa, então a originar muitas queixas. Chegou a Goa 
no ano de 1614. Após quatro anos de permanência e de trabalhos, passou o car- 
go para o Mestre Frei António de S. Domingos, filho do convento. Voltou a 
Portugal em busca de apoio para as cristandades de Solor, então privadas dos 
mais elementares meios de sustentação. Foi para Goa em 1625 com outros fra- 
des como vigário, passando a prior do convento. Foi leitor de Teologia e depu- 
tado do Santo Ofício. Partiu para Solor em 1628 com o governador Nuno Álva- 
res Botelho. A sua actividade foi de grande incentivo à evangelização desta 
Zona. Após sete anos de estada regressou a Cochim como Bispo, onde perma- 
necia em 1634. Estava sempre atento aos pobres a quem dava tudo o que tinha. 
Passou para Goa dois anos, falecendo em Cochim, talvez a 14 de Setembro do 
ano de 1646. Está sepultado na Sé de Cochim. 


Ao mesmo tempo que chegavam, logo os frades das várias “religiões” 
lam edificando os seus conventos. Segundo Frei Paulo da Trindade a constru- 
ção do convento franciscano de Goa teria sido no ano em que a cidade foi 
conquistada por Afonso de Albuquerque (1510), mas como era pequeno tor- 
nou-se necessário ampliá-lo ou quase refazê-lo em 1518, sendo governador 
Diogo Lopes de Sequeira, despesa praticada à custa da Fazenda Real de 
D. Manuel, Segundo Félix Lopes, anteriormente a 1518 não havia conventos 
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de frades portugueses na Índia, pois os frades viviam sós ou em pares, pelo 
que se pode duvidar da fundação apontada nesta data. Salienta Félix Lopes a 
predilecção que Afonso de Albuquerque tinha pelos Dominicanos, pelo que 
estes o acompanhavam sempre, facto que já anteriormente referimos. Cerca de 
1515 partiu para a Índia o dominicano Dom Frei Duarte Nunes, pois a cristan- 
dade multiplicava-se, sendo necessário a presença de religiosos mais categori- 
zados. Deixou o convento de Aveiro, lugar donde era natural e, sendo bispo 
titular de Laodiceia foi enviado por D. Manuel para sagrar objectos religiosos, 
Assim, a Ordem de S. Domingos teve o primeiro Bispo, que se atreveu a 
enfrentar a perigosa viagem do mar Oceano, por servir a Deus e ao próximo, 
tendo residido em Goa o tempo necessário para o cumprimento do seu minis- 
tério. Depois regressou ao reino, falecendo no seu convento, em 1528. Várias 
outras fontes confirmam a sua estada na Índia. Mas não deve ter sido por mui- 
to tempo, pois não vem referido pelos cronistas da época. Frei Luís de Sousa 
estranha esta omissão, já que na sepultura havia uma clara indicação da sua 
estada. Considerada prova dessa presença é uma carta do rei D. João III para 
um ouvidor da Vila de Aveiro para fazer uma inquirição sobre o destino dos 
bens do frade falecido. Frei António do Rosário no seu estudo da biografia de 
Frei Duarte Nunes” encontra indicações de ter sido Mestre e Bispo titular de 
Laodiceia ou de Dume. No ano de 1514, administrava a Ordem na Sé de Bra- 
ga. Em 1516, desempenhava esse cargo na Madeira, no ano seguinte nos Aço- 
res. Partiu para Moçambique, onde permaneceu durante um ano, e em 1520 
estava na India onde ficou por alguns anos. Em 1522, Frei João de Haro, 
dominicano, é enviado com Frei Luís da Vitória a pregar o Evangelho nas par- 
tes da India, sendo “ambos letrados e bons pregadores”. A sua importância 
leva a que Lopo Vaz de Sampaio (S. Payo) peça a sua opinião sobre a sua 
legitimidade no governo da India, sendo juiz nesta causa o seu irmão de hábi- 
to”. Dois fidalgos entraram em disputa pelo governo do Estado, criando-se 
duas facções dispostas a guerrearem-se. Ficou por juiz, entre os mais, Frei 
João ou Mestre João Haro, de S. Domingos, pregador em Cochim. Criou-se 
um Júri para decidir a contenda, sendo constituído por sete pessoas, cinco 
nobres e dois religiosos de S. Domingos. Estes últimos eram o Padre Frei Luís 
da Vitória e frei João de Hayo ou Haro, que não participou, já que revelara 
numa pregação não ser imparcial. Apesar da Província não enviar Pregadores 
em Comunidade, eles partiam constantemente, a título individual. Queixa-se 
Frei Luís de Sousa dos cronistas pouco se referirem aos eclesiásticos domini- 
canos. Acerca do Mestre Frei Gaspar de S. Jerónimo, que foi Vigário Geral da 
Congregação da Índia e Deputado do Santo Ofício, e de Frei António Tarri- 
que, também Deputado em Evora, há referências, mas confusas, e alicerçadas 
so na tradição. Do Mestre Frei Gaspar ficou a noticia de que faleceu no mar, 
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na viagem da Índia para a China, com o Bispo Frei João da Piedade, também 
da Ordem? 

A 13 de Novembro de 1534, por influência de D. João III, a província 
eclesiástica do Funchal passou a ser constituída pelas dioceses de Goa, Angra, 
são Tomé e Cabo Verde. O prelado de Goa tomou o título de Bispo, abarcan- 
do a cidade de Goa, as ilhas circundantes, e a vasta área desde o Cabo da Boa 
Esperança até à China. À tarefa da missionação na Índia era assim partilhada 
pelas várias ordens. Houve baptismos gerais praticados pelos frades francis- 
canos em Bardês e na cidade de Goa. O franciscano Frei Paulo da Trindade 
escreve que, após as dificuldades iniciais, o êxito foi tal que até brâmanes se 
converteram e para servir de exemplo, as autoridades passaram a fazer Bap- 
tismos Gerais, cerimónia solene do baptismo colectivo dos catecúmenos, uma 
vez por ano, no mínimo. Ao mesmo tempo, os governantes promoveram 
medidas de protecção aos convertidos, tomadas sobretudo a partir de 1546. 
Com a intensificação da catequese, fomentaram-se as conversões em massa 
dos indianos à fé católica. Em 30 de Novembro de 1557, o Irmão Luís Fróis 
escrevia para as casas da Companhia na Europa: «Dia dos Bemaventurados 
apostolos São Pedro e São Paulo, havendo já cento e dez almas aparelhadas 
para o baptismo, assentou o Governador com o Padre Francisco Rioz que, 
para mais consolaçam e fervor dos cristãos e confusão dos bramenes e gen- 
tios, convinha fazerem-se estes baptismos muy solemnizados com grande apa- 
rato», fazendo uma completa descrição do acto. E, pelo menos, desde 1559 já 
também os Franciscanos nos Reis Magos e os Dominicanos em Santa Bárbara 
assim solenizavam os baptismos colectivos”. Desde o início do século XVI 
que esta onda de pastores de almas se dirigia para a Índia. Desta época salien- 
tou-se um dos filhos do convento de Santarém, o Padre Frei Pedro Coelho. 
Referindo-se-lhe escreve Frei Luís de Sousa “embarcou de Portugal pera a 
Índia novo, e valoroso peregrino”. 

Anos antes da passagem de dominicanos sob a forma de primeira comu- 
nidade organizada enquanto tal, já tinham por lá passado vários frades, como 
temos vindo a verificar. Um destes foi, portanto, Frei Pedro Coelho que ia 
como Prelado, com mais irmãos, mas destinados para outra zona. O padre 
Coelho e os seus companheiros, três ou cinco conforme os autores, foram 
enviados por D. João para chegarem até ao Preste João da India, o mítico 
soberano cristão, possuidor de riquezas incalculáveis. Mas como não puderam 
avançar a partir da Índia, ali ficaram a realizar o seu mister. E de salientar que 
0 movimento dos religiosos era constante e dirigido a todos os espaços da 
Expansão onde fossem considerados necessários. Esteve Frei Pedro Coelho 
no Convento da Batalha e no de Santarém, antes da sua passagem à India. 
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Após o seu regresso ao Reino foi para o convento de Azeitão”, Sobre O mes- 
mo assunto Frei João dos Santos confirma o motivo da ida em 1539, Frei 
Pedro Coelho era enviado à Índia por D. João HI, com outros frades da mesma 
ordem, seus companheiros, para que da India fossem ao Preste João, em com- 
panhia do Patriarca João de Bermudes. Não podendo cumprir a missão e ir à 
Etiópia, ficou na Índia com os companheiros”. 

Frei Luís de Sousa salienta que seria por o Preste João, senhor da Etiópia 
ou terras do Abexim, estar em guerra com um mouro seu vizinho que possuía 
a vantagem do conhecimento da pólvora e armas de fogo. A passagem de João 
Bermudes na Etiópia apresenta Portugal como um forte aliado, pelo que o 
Preste João enviou cartas para Portugal e para Roma, colocando-se sob a pro- 
tecção material de um, e espiritual de outro. Os enviados partiram nas naus de 
viagem do ano de 1539 e chegaram a salvamento a Goa. Contudo, não passa- 
ram à Etiópia, tendo ficado pela Índia, conforme referimos. O mesmo cronista 
dedica especial atenção aos tempos iníciais dos Pregadores na Índia, salien- 
tando a primeira comunidade organizada de dominicanos. Para tal dedica-lhes 
um capítulo, intitulado: “Passão os Religiosos de S. Domingos em Communi- 
dade á Índia e começam a fundar”, o que demonstra uma fase mais avançada 
de fixação. A presença portuguesa na Índia foi-se enraizando progressivamen- 
te, pelo que D. João III decidiu que as Ordens deviam passar em Comunida- 
des para darem maior fruto. A luta contra as crenças locais tinha assumido a 
forma de proibição de fazer ou ter figuras dos deuses tradicionais (“ídolos”) 
com punição severa dos infractores. Tornava-se necessária a presença de 
homens de letras, conhecedores de Teologia, para solidificar a Igreja embrio- 
nária. Assim, eram os Dominicanos que deviam embarcar. O pedido foi apre- 
sentado ao Vigário Geral do Reino, o Padre Mestre Frei Francisco de Bobadi- 
lha, que escolheu doze frades para a missão”, Foram eles, entre outros, o 
Padre Frei Diogo Bermudes, Superior no Convento de S. Domingos de Lis- 
boa. Frei Francisco Macedo, Presentado, Lente em Teologia em S. Domingos 
de Lisboa e Frei Inácio da Purificação, Mestre de Noviços no mesmo conven- 
to, embora se desconheçam os nomes de alguns elementos. Também presentes 
encontravam-se Frei Luís do Rosário “moço na idade, mas muito adiantado 
em erudição das linguas Grega, e Latina, e na Rhetorica; e outro Converso, 
que se chamava Frei Pedro da Magdalena”*. Como Prelado ia o Padre Frei 
Diogo Bermudes, castelhano, mas filho adoptivo de Portugal, sendo o Vigá- 
rio-geral da congregação”, Esta colaboração de portugueses e espanhóis na 
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missão comum de evangelização foi considerada de muito interesse. Os 
dominicanos castelhanos na sua evangelização das Índias Ocidentais levaram 
com os primeiros religiosos de S. Domingos, por seu Prelado um português, o 
padre Frei João de Tavilla ou de Tavira, já que era este o local da sua natura- 
lidade. Fora este frade dominicano prior em Santo Estêvão de Salamanca, 
onde desempenhara com sabedoria e humildade as suas funções religiosas, 
sendo escolhido para a missão no Oriente. Em Março de 1548 partem os reli- 
giosos de Lisboa, indo dispersos pelas naus da conserva. Durante a viagem, os 
navios afastaram-se, pelo que algumas embarcações só chegaram a Moçambi- 
que a 2 de Julho desse mesmo ano. Os dois frades que nelas iam desembarca- 
ram para ajudar quer no espiritual quer no temporal, Já que com eles ficavam 
na ilha cento e vinte enfermos, tendo os dominicanos trabalhado no hospital. 
Após a chegada das restantes naus e com a monção de Agosto, voltaram a 
embarcar, mas a nau Galega, onde ia o Vigário-geral não aguentou um tempo- 
ral e começou a meter água de tal maneira que se temeu que fosse ao fundo. 
Cansados de dar à bomba sem resultado visível, desesperados, enquanto uns 
dirigiam orações para encomendar a alma a Deus, outros preparavam-se para 
fugir no batel. Frei Diogo Bermudes levou para o convés uma relíquia, uma 
das cabeças das onze mil virgens, e exortou os homens a não temerem, e a 
continuarem a lutar contra a fúria dos elementos. Uma procissão cheia de fé e 
desespero arrastava-se pela nau quando correu a notícia de que já estava 
escoada a água, o que foi considerado verdadeiro milagre. Acabaram por che- 
gar à Índia em Outubro, mês Já perigoso para a navegação naquela zona. Ao 
terem conhecimento de que a bordo estavam filhos de S. Domingos foi grande 
o contentamento na cidade. “Chegados à barra de Goa, soou na cidade, que 
vinha esta esquadra Dominicana, para fazer assento, e povoação na terra: 
alvoroçou-se toda, e em particular a familia do Serafico Padre S. Francisco 
mostrou que vivia n'ella o espirito do seu fundador. Porque, como tinham 
Convento, e morada já antiga em Goa, foi-se o Guardião a bordo das naus 
receber o nosso Vigario Geral, e companheiros: e com grande amor os levou, 
e agasalhou comsigo, até que tiverão casa”. Frei Luís de Sousa refere o ano 
de 1548 como a data de passagem dos Pregadores, enquanto comunidade, 
para a Índia, de forma a estabelecerem-se na cidade de Goa. Salienta, no 
entanto, que já há mais de quarenta anos havia dominicanos nas embarcações 
dos descobrimentos, embora a título individual. A importância do facto e dos 
homens que o realizaram merecem-lhe um capítulo sobre a vida e morte do 
Padre Frei Inácio da Purificação. Também mereceu o mesmo tratamento 0 
Irmão Frei Pedro de S. Domingos, leigo. Estes frades foram dois dos primei- 
tos fundadores da Congregação da Índia, tendo partido como comunidade em 
Março de 1548. Acerca dos doze frades que partiram para fundar a congrega- 
ção da sua Ordem na Índia, acompanhando o primeiro Vigário-geral, Frei 
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Diogo Bermudes, nesse ano de 1548, dois pertenciam ao convento de Lisboa, 
Trata-se de Diogo Bermudez, mestre de Noviços em Lisboa no ano de 1539, e 
que em 1563 permanecia em Goa. Escreveu desta cidade uma carta para a raí- 
nha, datada de 2 de Janeiro de 1563, onde narra que, estando Já aposentado e 
vivendo na eremida de Santa Bárbara, perto da cidade, foi eleito prior da casa 
de Goa, o que aceitou. Nesse ano de 63 deu-se por terminada a construção da 
igreja, tendo ficado muito bem feita. Estas boas notícias desempenharam uma 
função pragmática, pois foram aproveitadas para pedir órgãos e outros ins- 
trumentos para o mesmo templo. 

Era Provincial o Padre Mestre Francisco de Bobadilha, no tempo em que 
estava por Governador da Índia Garcia de Sá. Como Frei Inácio fosse um pre- 
gador de renome, o Vigário-geral na Índia encarregou-o dos noviços. Entre 
eles estava Simão Botelho de Andrade. Foi assim que começou a crescer a 
Congregação da Índia. Mas Frei Inácio esgotara-se nos trabalhos contínuos e 
no esforço dispendido. Necessitando de repouso estabeleceu-se em Cochim, 
onde empregava tanta diligência em todas as suas tarefas, entre as quais uma 
pregação zelosa, que acabou por falecer. É considerado santo e consta no catá- 
logo dos Santos e Mártires da Ordem. 

" Quanto a Frei Pedro de S. Domingos foi encarregado pelo Vigário Geral, 
Juntamente com um irmão leigo, da fábrica da igreja de Santa Bárbara, que foi 
uma das quatro Vigairarias, que o Governador da Índia, Jorge Cabral, deu à 
Ordem na Ilha de Goa. A casa foi fundada em Morumbim. Mas o percurso 
deste frade ainda não se encontrava completo. Assim, algum tempo depois, 
dirigiu-se a Damão, na Costa de Cambaia, zona de fronteira com os Mogores 
e portanto muito insegura, sendo constantes os ataques e os cercos. Num des- 
tes acontecimentos resolveu o capitão sair das trincheiras e atacar, indo Frei 
Pedro com uma cruz a servir de bandeira, conseguindo afastar os inimigos, 
mas causando a morte do frade. Nesta praça os Dominicanos tiveram grande 
influência na obra da sua fortificação, dirigindo e vigiando a construção dos 
muros e baluartes, indispensáveis à defesa, a pedido da população e dos vice- 
-Teis, o que demonstra conhecimentos de engenharia militar, matéria em que 
Os portugueses foram exímios. Sobre Frei Pedro de S. Domingos há várias 
informações mas podem referir-se a cerca de cinco homónimos. Pertencem 
todos ao século XVI, tendo estado em S. Domingos de Lisboa. Nem todos os 
dados obtidos concordam entre si, mas, embora sob reserva, Julgamos que em 
1515 estava como subprior em S. Domingos de Lisboa, e no ano seguinte 
encontrava-se na casa de Azeitão. Em 1556, ordenou-se de Evangelho na Sé 
de Evora, e entre 1560 e 1566 permaneceu no convento do Porto. Fez a sua 
profissão de fé em 1548. O próprio ou um seu homónimo ordenou-se de Epis- 
tola na Sé de Braga no ano de 1528, tendo primeira tonsura em S. Domingos 
de Evora no decurso de 1536, Permanecendo no mesmo convento em 23 de 
Janeiro de 1542 ordenou-se de Evangelho na Sé de Evora, ainda continuava 
no seu convento no ano de 1544, Continuando o estudo da primeira comuni- 
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dade”* de frades dominicanos estabelecida na Índia no período do governador 
Garcia de Sá, acrescentaremos mais algumas informações: 

- Frei Diogo Bermudes, a que já nos referimos e que ia como Vigário 
Geral, fora Superior da casa de Lisboa. Frei Francisco de Macedo estivera no 
convento de Lisboa de 1542 a 1547. Vai como primeiro Mestre de Artes e de 
Teologia, a ler em Goa. Frei Gaspar da Cruz, natural de Evora, considerado 
um bom pregador. Foi o primeiro a visitar o Camboja, partindo de Malaca em 
Setembro de 1555”. Seguiu depois para a China, sendo o primeiro que lá 
entrou, em 1556. Frei António do Rosário dá notícia de um Gaspar da Cruz, 
em 1547, frade em S. Domingos de Lisboa e só surge de novo em 1566, em 
S. Domingos de Azeitão”, embora não saibamos se se trata do mesmo frade. 
Pelas suas próprias palavras podemos acompanhar a sua vida de missionação. 
No Tractado das cousas da China, informava que em Salsate, Goa, Diu, 
Cochim, S. Tomé e ilhas de Timor e Ende se encontravam comunidades de 
frades dominicanos e que estando em Malaca havia tido conhecimento do 
interesse do rei de Camboja em se converter”. Em 1569 residia em Lisboa, e 
sofrendo a cidade um surto de peste, ajudou a tratar dos enfermos, Juntamente 
com outros dominicanos, como Frei Isidoro Altamirano e Frei Belchior de 
Monsanto. Quando a doença. foi erradicada passou a Setúbal com o mesmo 
objectivo. Acabou por ser contagiado e morrer. Foi enterrado em S. Domingos 
de Azeitão, de onde era filho, e nessa altura constou que estava eleito bispo de 
Malaca. | 

Quanto à edificação do convento de S. Domingos de Goa foi rodeada de 
prognósticos, como era vulgar na época. Estava por governador da Índia Gar- 
cia de Sá, pelo que os despachos reais foram-lhe dirigidos. As indicações aos 
frades era para escolherem um sítio que desejassem na cidade, sendo-lhes for- 
necida a quantia de cinquenta mil cruzados para a construção do convento, e 
mil e quinhentos pardaus de renda por ano, equiparando-se o valor do pardau 
à trezentos reis cada. O local do convento situava-se num outeiro perto da fon- 
te e praça do Mandovim. O Vigário-geral trazia o plano do convento já com 
às dimensões e traçado. Ao fazer a demarcação com O vedor da fazenda e 
outros oficiais, verificou-se que se tornava necessário desalojar alguns “gen- 
tios” que ali estavam havia várias gerações. Mas na escolha do local pareceu 
ter Deus interferido, fazendo Seu instrumento um ancião local. Quando a ne 
teza era geral devida ao desalojamento, encontrando-se a população deso aa 
com a destruição das suas casas para a construção do convento, um ve y 
venerável, muito respeitado por todos, ergueu a voz para os aconselhar a acei 
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tarem com boa vontade aquele acontecimento. Contou então que, quando era 
criança, vira dois homens, vestidos como agora estavam os frades, a medir 
com cordas aqueles terrenos que eram palmares do seu pai e por isso percebia 
que era essa a vontade de Deus, que lha anunciara. Assim se considerou que 
muitos anos antes dos portugueses terem chegado à Índia já Deus escolhera o 
lugar para o Convento. Outro sinal da escolha de Deus aconteceu com Pero 
Godinho, “soldado antigo, e honrado”, que tinha uma horta e casas dentro da 
delimitação e que também não queria abandonar as suas terras. Dias depois, 
foi ter com o governador dizendo que afinal não se importava de as deixar, 
pois era vontade de Deus. Relatou que uns camponeses gentios lhe haviam 
dito que, quando ainda não eram chegadas as naus, viram dois homens com 
aqueles trajes de frades dominicanos no sitio demarcado. Disseram-lhes os 
tais frades que quando vissem mais religiosos com aquele trajar os acolhes- 
sem bem. O governador contou ao Vigário-geral este facto, tendo-o por mira- 
culoso. Com o terreno já livre criaram uma igreja de taipa, um recolhimento é 
clausura. Quando acabaram as obras inauguraram a casa com uma procissão 
solene em que participaram os franciscanos, que durante os seis meses de 
construção serviram de anfitriões, recebendo-os em sua casa. Graças e este 
bom relacionamento, o Prelado franciscano enviou dinheiro das esmolas pelas 
missas que os dominicanos tinham dito, o que muito ajudou nas necessidades. 
A actividade do novo convento iniciou-se logo. Os frades abriram uma escola 
da Sagrada Escritura, pregavam e cantavam em louvor a Deus, o que parecia 
ter grande efeito nos naturais, vindos de noite ouvir os cânticos. Passaram a 
abrir uma segunda escola, novidade na Índia, Já que era de Santa Teologia, 
sendo primeiro Catedrático o Padre Frei Francisco de Macedo; e teve logo por 
ouvintes alguns Padres de S. Francisco. Foi o primeiro prior do convento, aí 
pelo ano de 1554. Frei Luís de Sousa refere que na sua época já tinha leitores. 
Com a morte de Garcia de Sá ficou por governador Jorge Cabral, que muito 
protegeu a Ordem. Também o Vice-rei Dom Afonso de Noronha quis contri- 
buir com uma doação perpétua do chão comprado ao Padre Godinho, tal cons- 
tando de um alvará datado de 28 de Outubro de 1551º*. Como o objectivo era 
erigir uma igreja de pedra, foi criada a fábrica e no último dia do mês de Abril 
de 1550 colocou-se a primeira pedra. Por baixo da pedra estava uma moeda de 
quinze cruzados de peso, um “português” de ouro, superstição popular de 
todos os tempos e de todos os lugares, que bem podemos perdoar aos bons 
dos religiosos, sempre carentes de bens materiais... 

A segunda pedra foi colocada pelo prelado dos franciscanos. A constru- 
ção do templo durou catorze anos, não faltando riqueza e ostentação, o que 
parece provar que o “português” de ouro colocado nos alicerces sempre resul- 
tou. Os trabalhadores gentios converteram-se todos ao finalizar o construção, 
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já que nenhum falecera no decorrer da mesma. O, dinheiro não escasseava, 
pelo que O Vigário-Geral aceitou vinte Jovens da cidade que desejavam tomar 
o hábito, tendo ficado como Mestre Frei Inácio da Purificação, cuja experién- 
cia era comprovada, pois desempenhara o mesmo trabalho em S. Domingos 
de Lisboa. Cerca de sessenta a oitenta religiosos dominicanos, conforme as 
monções, ficavam retidos no convento pelos ventos dominantes, aguardando 
tempo propício para continuarem viagem. Para essas despesas contavam com 
uma renda anual de 6000 ou 7000 pardaus, incluindo esmolas da sacristia, 
sendo a ordinária, vinda da fazenda do rei, cerca de dois mil cruzados. Rece- 
biam ainda sete pipas de vinho de Portugal, treze cântaros de azeite, e certa 
quantia para pagamento do do médico e da botica. Assim, em Setembro de 
1548, surgiu o Mosteiro Dominicano de Goa, graças a seis religiosos enviados 
por D. João III. A construção ficou a cargo de Afonso Madeira, que era o 
mestre das obras. Os custos foram elevados. A pedraria importou em 45 000 
pardaus; em 20 800, a carpintaria com grades e ferros, e em 22 000 a constru- 
ção da igreja e da capela abobodada”. A partir da cidade de Goa, tornada o 
centro difusor da religião cristã, com o seu Colégio de S. Tomás, fundado na 
década de cinquenta, depressa surgiram mais casas dominicanas em outros 
locais, frequentes vezes sob a protecção de Maria. Em Chaul a invocação era 
de Nossa Senhora de Guadalupe (1549) . a | 

Em 1556, com a eleição para Provincial do Padre Frei João de Salines, 
juntaram-se os conventos de Chaul e de Cochim. Fora Frei Gaspar da Cruz e 
os doze missionários da leva de 1548 que haviam fundado a casa de Goa e 
dali tinham partido para instituir o convento de Chaul co de Cochim. Neste 
último, um dos grandes objectivos dos padres era a difusão da devoção mariá- 
nica, trabalho que os Pregadores efectuaram através da criação das piada 
de Nossa Senhora do Rosário". Frei Luís de Sousa, ao referir a fundação dos 
conventos de Chaul, Cochim, e Malaca, não deixa de salientar que os ps 
canos, tal como as outras Ordens, não descuraram a conversão dos naturais da 
ilha de Goa. Depois de estabelecida a casa de Goa passaram Os religiosos p 
expandir a fé para outras zonas. As cidades conhecidas pela E nd 
onde vivia grande número de portugueses tiveram prioridade. C E ES j 
mosteiro realengo pelo que não podia suportar muitos encargos. Mas 10 E 
primeiro convento a ser erigido, seguido pelo de Cochim e, finalmente, o | 
Malaca, Sa 

Assim, Chaul pertenceu ao conjunto de Casas, Conventos, É ga 
que a Congregação possuiu nas cidades e terras do Norte. Foi Frei Er 
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Robles, chegado em 1549, na segunda missão enviada pela Província para 0 
Oriente, que ficou como vigário desta casa. Outro pregador, Frei Tomás da 
Costa, viu o seu nome, desde cedo, ligado à mesma casa, o que também acon- 
teceu com Frei Lopo Cardoso”. A casa de Chaul ficava Junto à barra, e 0 
dormitório corria contra a praia, com final numa varanda virada para o Morro, 
Tinha confraria do Rosário, sendo a sua bandeira a primeira a ser levantada 
após a tomada do morro. Este primero convento foi cercado por Isamaluco 
quando ainda não havia fortificações, pelo que o capitão D. Francisco de 
Mascarenhas a muito custo o manteve. D. Filipe 1 de Portugal mandou reedi- 
ficar a igreja, de uma nave e capela-mor abobadada. Tinha entre vinte cinco a 
trinta religiosos, contando com dez ou doze irmãos da casa de Noviços. Goza- 
va de ordinária da Fazenda Real, composta por vinte candiz de trigo, e oito de 
arroz, sendo um candil correspondente a quasi trinta alqueires das medidas de 
Portugal, uma vez que “o alqueire da Índia” ou “pará” tinha quasi alqueire e 
meio dos de Portugal. Chaul recebia ainda mais duas pipas de vinho do Reino 
“para Missas, e seis cantaros de azeite para Refeitorios (porque o da terra 
serve só nas alampadas) e botica paga nas doenças de todo o ano”, Esta 
casa de Santa Maria de Guadalupe de Chaul foi aceite pela Província nas actas 
do capítulo de 1556, quando foi eleito Provincial o Mestre Frei João Salinas. 
O presidente da Casa era “Pai de Christãos” pelo que recebia da Fazenda do 
rei “cem patacões de quatro larins”, sendo cada larim de valor de um tostão. 
Fora da povoação situava-se a igreja de Nossa Senhora das Mercês, com um 
padre, e a eremida de Nossa Senhora do Rosário, na ilha de Caraniá, também 
com padre. O rendimento era pobre, apenas algum arroz. 

O Vigário-geral considerou que o lugar mais necessitado dos seus servi- 
ços era a ilha de Goa, pois nela viviam muitos “gentios”. Com a chegada do 
governador Pedro de Mascarenhas veio à indicação do rei para repartir as 
ilhas pelas Ordens, tendo ficado a ilha de Salsete para a Companhia de Jesus e 
a de Bardés para os franciscanos. Aos Padres de S. Domingos coube a respon- 
sabilidade do espiritual de quinze aldeias de Goa, criando logo quatro igrejas 
e vigairarias. O padre Aleixo de Setúbal, do convento de Azeitão, ficou à fren- 
te da primeira, que denominou de Santa Bárbara, na aldeia de Morumbim ou 
Morumbi, a Grande, recebendo aí os irmãos que chegavam constantemente 
para ajudar. Sobre a sua vida sabe-se que esteve de 1541 a 1545 no convento 
de Azeitão, depois, em 1551, estava no de Lisboa”. Nos seus três anos de 
actividade em Morumbim baptizou cerca de sete ou oito mil naturais. Assim 
as aldeias repartidas em 1553 pelas ordens religiosas e habitadas por “gen- 
tios”, isto é, as aldeias de gentios da ilha de Goa, viram aumentar e consolidar 
as suas cristandades nas quinze dependentes da Ordem de S. Domingos, bem 
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como nas quinze da Companhia de Jesus, ao mesmo tempo que se erigiam 
várias igrejas. O exemplo de Morumbim, a Grande, frutificava. Também 
Manuel de Lima refere que o padre Aleixo faleceu em 26 de Março de 1590, 
embora não esclareça as dúvidas quanto à filiação na Província de Portugal ou 
na Congregação da India. O que sabemos, no entanto, ou o que se considera 
conhecer de fonte segura, indica que no ano de 156] viajou de Goa para a 
cidade de Malaca com o Bispo D. Frei Jorge de Santa Luzia. O seu exemplo 
era o suficiente para provocar à conversão, salvando “innumeraveis almas, 
que roubou às infernais cegueyras”. Mandou erigir várias igrejas e capelas, 
trabalhando sempre pelo aumento da fé. Possuía um conjunto de imagens do 
presépio que levava sempre consigo, e, ao que se afirmava, entrava com fre- 
quência em levitação, fenómeno raríssimo e prova da sua santidade. Morreu 
em Solor em 26 de Março de 1589. Os templos cristãos iam surgindo. Em 
Carapor criou-se a igreja de Santa Cruz, em Taleigão a de São Miguel e em 
Serdão a de Santa Madalena, todas fundadas por esta Ordem. Vários são os 
testemunhos referentes à divisão das aldeias de Goa. O franciscano Frei Paulo 
da Trindade escreve que no tempo do vice-rei da Índia D. Pedro Mascarenhas, 
cerca de 1554, as trinta e três aldeias que estavam na ilha de Goa foram repar- 
tidas pelas três Religiões que então havia nela, dos Pregadores, da Companhia 
de Jesus e dos Franciscanos. Os missionários tão boa conta deram desta 
empresa que, dentro em pouco, já todas estavam repletas de cristãos e reparti- 
das por dezoito freguesias, algumas das quais passaram depois ao Ordinário. 
De facto, assim se fez o repartimento das aldeias, segundo carta do Jesuíta 
Padre António de Quadros ao Padre Mestre Mirão, datada de 6 de Dezembro 
de 1555, afirmando encontrar-se a ilha de Goa repartida entre os Padres de 
S. Domingos, os de S. Francisco e os da Companhia, “que qua se chamão 
Padres de S. Paulo”. Tal fora ordenado pelo vice-rei, tendo cada religião um 
“Pay dos Christãos”. Todo este movimento de evangelização merecia o apoio 
do Sumo Pontífice. Este concedia aos bispos e ao clero que se encontrava fora 
da Europa condições especiais para facilitar o apostolado. A 25 de Fevereiro 
de 1551, a Bula Super specule, de Júlio III, criava a Diocese da Baía, subme- 
tida à de Lisboa. O primeiro bispo foi D. Pedro Fernandes, que esteve também 
em Goa, e foi visitador da Índia. Em 1537, o Papa Paulo III concedeu várias 
faculdades aos bispos e párocos da Índia, tornando-os quase autónomos, uma 
vez que permaneciam muito tempo isolados”. Em 1569, o breve do Papa Pio V 
Exigit incumbentis nobis concedia ao Arcebispo de Goa e aos Bispos do Bra- 
sil, de Cochim, de Malaca e de Cabo Verde, por tempo de dez anos, a facul- 
dade de dispensar em diversos casos, censuras e irregularidades. Foi datado de 
Roma, 4 de Agosto de 1569º*. Um caso paradigmático do fervor da missiona- 
ção levada a cabo pelos portugueses foi o de Simão Botelho de Andrade. Fora 
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Vedor da Fazenda da Índia e tomou o hábito de S. Domingos em Goa. Deu. 
-lhe o hábito Frei Diogo Bermudes, passando a ser designado por Frei Simão 
Botelho”. Frei Luís de Sousa refere que era um fidalgo rico, desempenhando 
funções de destaque no Oriente, pois além de Vedor da Fazenda da Índia 
durante doze anos, estivera duas ou três vezes, conforme os autores, por Capi- 
tão de Malaca, sendo grande conhecedor das coisas do governo. Por esse 
motivo, quando D. Pedro de Mascarenhas, nomeado governador pelas vias de 
sucessão, chegou à Índia e soube que estava no convento, foi falar-lhe à cela: 
“fallou toda uma manhã com o dito Frei Simão sobre as cousas do estado da 
Índia”, As vias de sucessão eram cartas régias que indicavam o governador 
substituto devido a morte do seu antecessor. Encontravam-se encerradas e 
lacradas. No momento da chegada de D. Pedro de Mascarenhas, antigo capi- 
tão de Malaca, fora aberta a terceira via de sucessão que continha o nome de 
Lopo Vaz de Sampaio, que detivera a capitania de Cochim. Podemos supôr ter 
sido este o melindroso assunto tratado na conversa secreta do dominicano e de 
D. Pedro. Este e vários documentos atestam a grande consideração com que 
Frei Simão era visto na Índia. Uma carta escrita em Goa, de Francisco Palha 
para o rei, e datada de 26 de Dezembro de 1553, refere várias vezes Simão 
Botelho como testemunha de actos praticados a favor do Estado. Também a 
sua opinião é sugerida como válida e imparcial na escolha de nomes para dife- 
rentes cargos”. O futuro dominicano possuía já uma longa carreira como sol- 
dado, e tinha capitaneado Malaca quando entrou na vida religiosa. Foi aos 
cinquenta anos que se virou para Deus, vivendo o que considerava uma mis- 
são com tanto empenho e esforço como fizera na vida laica. Ao tomar o hábi- 
to de S. Domingos das mãos de Diogo Bermudes abandonou as riquezas e 
interesses terrenos, mas o seu valioso cabedal de conhecimentos das coisas da 
India não podia ser ignorado em momentos de crise. Há interessantes aponta- 
mentos efectuados por ele sobre as Molucas, onde demonstra o seu desvelo 
pela progressão da fé e a necessidade de uma boa gerência das contas da igre- 
ja, elaborando estimativas das despesas. Foi, portanto, a Frei Simão Botelho 
que D. Pedro de Mascarenhas se dirigiu para pedir conselhos, seguindo as 
indicações de D. João III. Como se tratava de um noviço, tinha o vice-rei que 
Ir ao convento porque só depois de fazer a profissão de fé poderia sair. Poste- 
mormente, acompanhou o Vice-rei D. Constantino, irmão do Duque de Bra- 
gança, na conquista do Jafanapatão, já que também era muito entendido na 
arte da guerra. Na altura da sua missa nova fez o vice-rei as despesas. Sempre 
ocupado, participou activamente nas obras da igreja, procurando formas de 
obter esmolas sem prejudicar a fazenda Real nem outros intervenientes. Con- 
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seguiu obter cerca de trinta mil pardaus. Também acompanhava O bom anda- 
mento dos trabalhos, falando com os arquitectos, Oficiais e operários, e com 
seus modos a muitos converteu e baptizou no dia de S. Domingos. Faleceu de 
doença natural e antes de expirar, pronunciou um discurso notável no seu leito 
de morte. 

A divisão das aldeias de Goa continuava a demonstrar ter sido eficaz e à 
missionação progredia. Cada religião estabelecida possuía o seu “Pay dos 
Christãos”, o qual, entre outras obrigações, deveria zelar pela sua fé, defender 
os seus interesses e castigá-los, se tal fosse o caso. A persistência é triunfo da 
fé católica eram notórios. Os testemunhos apontavam que os padres de 
S. Domingos que residiam nestas igrejas de Goa continuavam a baptizar 
milhares de cristãos, além de ensinar a doutrina e a ler e escrever aos meninos 
das aldeias. Por isso, tanto rapazes como raparigas até à idade de dez anos 
eram obrigados a ir pela manhã à igreja, onde ouviam missa, e depois lhes era 
ensinada a doutrina cantada em voz alta, tendo por solistas dois jovens dos 
mais entoados e respondendo os outros. Em cada aldeia havia um meirinho da 
doutrina, o qual pela manhã ia tocando uma campaínha por toda a aldeia, e 
todos os meninos se juntavam num lugar combinado, de onde iam em procis- 
são, cantando a doutrina até à igreja. As faltas eram causa de castigo, pelo que 
eram os meninos muito sabedores da doutrina, tendo-a decorado toda. Foi 
abundante o fruto deste ministério assim repartido, como informa o Padre 
Luís Fróis em carta de 13 de Novembro de 1560. Depois de contar os baptis- 
mos feitos pelos religiosos da Companhia, remata assim: “Deixo de dizer os 
muitos que os Padres de São Francisco e São Domingos tem baptizado nas par- 
tes que lhes cabem, segundo a repartição que nesta ilha fizerão entre si as Reli- 
giões”2, Outras fontes referem o bom resultado do esforço dos padres, pois na 
época em que escrevia Frei Luís de Sousa, 1627, praticamente não se viam 
“gentios”, sendo as crianças de ambos os sexos, até dez anos, ensinadas pelos 
padres nas escolas, sob o controlo de um meirinho que apontava as faltas. = 

Mas a existência de uma comunidade organizada exigia um corpo hierár- 
quico, pelo que era essencial a existência de Vigários-gerais”. Estes eram 
eleitos por períodos de quatro anos. Foram eles, entre outros, o Padre Frei 
Diogo Bermudes que, em 1548 foi enviado à India. Frei António Pegado. Frei 
Manuel da Serra. Padre António Pegado, homólogo do anterior. Foi enviado 
por comissão, passando a viver em Goa, mas morreu passados dois meses. 
Padre Frei Francisco de Abreu. Padre Frei Gaspar de Melo, Mestre em Teolo- 
gia, e Inquisidor da Índia. Padre Frei António de Santa Maria”, nomeado com 
a idade de setenta anos. Faleceu no dia da chegada do seu sucessor. O Padre 
Frei Jerónimo de São Tomás, Vigário-geral da Congregação da India, entrou 


= 
Frei Paulo da Trindade, op. cit., p. 103. 


“ Frei Luís de Sousa, op. cit. vol. II, p. 270. 
4 
Manuel Lima, op. cit. tomo II, p. 61. 
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em Goa com vinte e quatro companheiros, dos quais era prelado supremo. 
Desempenhou o cargo de Prelado da Congregação por sete anos. Vigário- 
-geral durante cinco anos, falecendo seguidamente. Frei Jerónimo de São 
Domingos, vindo possivelmente do priorado de Goa. Frei António de Leão, 
Julgamos que faleceu seis meses após a chegada. | 

O Padre Frei António Dorta ou Orta foi Vigário-geral na Índia. Morreu 
após ano e meio de permanência. O Padre Frei Domingos Pico foi o primeiro 
religioso natural da Índia que esteve à frente da Congregação. Era natural de 
Cochim, e governou durante o espaço de dez meses, até à chegada do substi- 
tuto. Também o padre Frei António de Siqueira governou quatro anos como 
Vigário-geral. Frei Francisco de Carvalho desempenhava o cargo de Vigário- 
-geral da Congregação da Índia em 1579. Em 1540 professara em S. Domin- 
gos de Lisboa, ordenando-se de missa em Évora no ano de 1547. Um ano 
depois estava no convento da Batalha, onde permaneceu até 1550. Outros 
nomes haveria a acrescentar, mas estes exemplificam o fervor com que se par- 
tia para o Oriente. 

Referiremos ainda outros religiosos de S. Domingos, apesar de alguns 
deles não terem chegado ao termo da sonhada viagem que os levaria ao Orien- 
te: o Padre Frei António de Lacerda, Provincial por quatro anos na época de 
Filipe I de Portugal, era um antigo soldade da Índia que ali obteve o hábito e 
que decidiu regressar, já idoso, como Vigário-geral da Congregação. Partiu 
para o Oriente a 18 de Dezembro de 1590, no galeão São Lucas, capitaneado 
por Rui Gomes da Grã. Como não esperaram pela monção favorável, em 
Março seguinte, acabaram por naufragar. Também faleceram no mar o Padre 
Frei Pedro dos Anjos, Vigário-geral, bem como os padres Frei Gaspar do 
Rosário, de Aveiro, e Frei Baltasar da Veiga. Com o Vigário-geral Padre Frei 
António Ferreira faleceu Frei Paulo do Canto e um irmão leigo que se lançou 
do barco. Frei António Ferreira professou em 25 de Novembro de 1542 em 
S. Domingos de Lisboa. Frei António do Rosário localiza-o em S. Domingos 
de Viana no ano de 1599, 

Sobre Mestre Frei Tomás Galvão não se sabe muito, mas um assento 
refere que era um grande pregador e estudioso, sabendo várias linguas clássi- 
cas, tendo falecido num naufrágio quando ia de Lisboa para a Índia, em 1590. 
Era irmão de Inácio Galvão, autor de Lágrimas dos Justos, e pregador de Fili- 
pe II de Portugal”. 

Mas não foram unicamente os Dominicanos idos do Reino que se consa- 
graram à salvação das almas. Em breve os naturais da Índia, especialmente os 
filhos do convento de S. Domingos de Goa, alcançavam igual galardão”. Assim 
Frei Cristóvão do Espírito Santo foi um dos primeiros noviços a receber o hábi- 
DE e oo De Sad 
“ Frei António do Rosário, op. cit, p. 187. 

* Frei Lucas de Santa Catarina, Op. cit., vol. II, p. 520. 


57 , i 
De alguns filhos deste Convento de São Domingos de Goa, dignos de memoria”. Frei 
Luís de Sousa, op. cit, vol. IH, p. 274. 


1 


Os Dominicanos na Expansão Portuguesa. Séculos XV e XVI 17 


to. Era tradutor, sabendo os dialectos “gentios” e mouros. Acabou os estudos e 
foi ordenado de missa, recebendo licença para confessar nas quatro vigairarias. 
Na sua ânsia de perfeição, começou a perseguir as reminescências pagãs, pelo 
que se exaltaram Os ânimos e tentaram envenená-lo, sem êxito. Frei Gaspar do 
Salvador era natural da India. Cerca de 1580, foi aprovado para o Magistério 
pelo Concílio Geral de Roma, vindo a falecer em Baçaim em 1593. Frei Manuel 
de Goa era provavelmente natural daquela cidade. Frei António do Rosário 
localiza-o em 1531 e 1551 em S. Domingos de Aveiro, o que poderá significar 
que esteve também no reino, e regressou ao seu convento para morrer. Frei 
Manuel Ferreira era natural da Índia, embora desconheçamos o local de nasci- 
mento, mas a sua vida religiosa decorreu em Portugal. O padre Frei Jorge da 
Costa” era natural de Setúbal e professou em S. Domingos de Lisboa no ano de 
1578. Foi ordenado de Missa na Sé de Evora e estava como simples frade no 
convento de Coimbra em 1588, mas pertenceu ao convento de Goa, sendo ami- 
go do seu conterrâneo o padre Frei Aleixo de Setúbal. Estavam ambos na Vigai- 
raria de Santa Bárbara e num dia de S. Lourenço, quando estava a baptizar os 
catecúmenos do ano anterior, que eram mais de setecentos, adoeceu gravemen- 
te. Foi levado para Goa, ficando acamado na enfermaria do convento. Conta a 
tradição que aí sofreu fortes tentações que, segundo as crenças da época, foram 
certamente movidas pelo demónio, até expirar dias depois, finalmente, em paz. 
Outro filho do Convento de Goa foi o Padre Frei António Pestana. Era natural 
da vila de Figueiró, bispado de Coimbra, zona de famosos vinhos. Embarcou 
para a Índia muito novo como homem de armas, sendo considerado um bom 
soldado, sempre procurando o perigo, pelo que alcançou renome de valentia e 
audácia. Contudo, a presença constante da morte em seu redor fez com que 
começasse a preocupar-se com o que aconteceria à sua alma se morresse em 
pecado. Assim, após tentar esclarecer as suas dúvidas, acabou por decidir pedir 
0 hábito em S. Domingos. Foi exemplar na sua conversão e na forma como a 
seguiu. Após o noviciado, quando já cantava missa, tornou-se Mestre de Novi- 
ços, cargo que desempenhou a contento de todos, ficando responsável por dez 
noviços. Vigiava e orientava os jovens com grande severidade e amor. Conta-se 
que, estando um dia com o prior, teve uma visão do demónio a entrar na casa 
dos Noviços, pelo que se retirou apressado. Soube-se mais tarde que um dos 
noviço pensava desistir, sendo aquele o que ele mais castigava, com espanto 
dos outros. Um dia, após as matinas, fez capítulo e chamou-o para confessar os 
seus pecados, sem haver para isso motivo aparente. Então explicou-lhe que tive- 
ta um sonho em que um milhano lhe procurava tirar um pinto e que o atacante 
era o diabo e que a presa era o noviço. E que os castigos eram exactamente para 
lhe salvar a alma, tornando a castigá-lo exemplarmente. O noviço não só rece- 
beu 0 castigo sem replicar, como depois se viu que fora remédio, pois acabou 
Por continuar no convento e agora sem dúvidas quanto à sua vocação”. 
a o o ce SR 
: Manuel de Lima, op. cit., tomo II, p. 577. 

Frei Luís de Sousa, op. cit., vol. II, p. 277-280. 
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Na mesma época havia na Congregação outro frade do mesmo nome que 
estivera anteriormente em grande risco de falecer no mar, quando ia para Goa, 
Para diferençá-los, chamavam ao primeiro “o Santo”, pois tendo mordexim ou 
cólera-morbo, enfermidade quase sempre mortal, foi dado por falecido. Como 
era costume do tempo quando algum religioso morria em olor de santidade, 
logo lhe retalharam a roupa e pertences como relíquias. Mas o morto aparente 
conseguiu curar-se, o que foi interpretado como especial graça de Deus que 
guardava para ele outros propósitos. Conta-se ainda que, após uma doença 
prolongada, provavelmente a referida, para poder descansar ficou com a vigai. 
raria de São Miguel da Ilha de Goa, mas nunca permanecia inactivo, levan- 
tando-se do leito para rezar. Aos domingos para atrair os fiéis fazia missa can- 
tada, conseguindo numerosa assistência. A sua morte foi às mãos dos Mouros, 
em Solor. Outros religiosos tidos como possuidores de grandes virtude e letras 
residiram no convento de Goa. Assim, com grande renome de púlpito, fama 
de sabedoria e santidade, permaneceu durante algum tempo neste convento o 
padre Frei Sebastião de Vargas, Presentado em Teologia, de que foi Lente. 
Leccionou não só no seu convento, mas também no dos padres de São Fran- 
cisco. Também Frei Estevão da Assunção, Presentado, foi leitor em Goa mas 
passou para Moçambique, costa de Melinde e ilhas de Quirimba, como repre- 
sentante da Inquisição, por ordem de Arcebispo Primaz de Goa, tarefa que 
desempenhou. Os padres Frei Diogo de Aveiro e Frei Tomás do Espírito San- 
to gozaram ambos fama de santidade. O primeiro foi o impulsionador do 
Colégio de São Tomás de Pangim; o segundo era Mestre em Teologia, e foi 
deputado do Santo Offício. É possível que, no decorrer do século XVI, tivesse 
havido um somatório elevado de homónimos neste e em outros conventos. 
Assim, sobre mestre Frei Tomás do Espírito Santo, Frei Lucas de Santa Cata- 
rina considerava que não devia tratar-se do mesmo frade de que fala Frei Luís 
de Sousa, pois este que mencionamos era Vigário-geral da Congregação, mas 
não vem referido na série dessa dignidade, nem nos que foram em 1548 fun- 
dar a Casa de Goa por Ordem de Frei Francisco de Bobadilha. Além de que 0 
outro religioso teria pertencido ao Tribunal do Santo Oficio”, O padre Frei 
Tomás (Thomas) da Cova”! esteve muitos anos no Convento de Goa. Foi prior 
em Chaul e passou a Vigário em Mangalor. Gozava de fama de santidade e na 
noite em que faleceu viram os naturais elevarem-se ao céu formas luminosas 
antropomórficas, tendo reconhecido o antigo vigário. Impressionados pelo 
milagre pediram o baptismo. O padre Frei Luís de Medeiros passou da casa de 
Goa para o priorado da de Cochim, onde realizou o “milagre do trigo”. Con- 
tavam-se duas versões do feito. Uma referia que não havendo trigo no con- 
vento para alimentar os Irmãos, nem dinheiro para o comprar, Frei Tomás 
continuava a alimentar os pobres e no final do ano ainda sobrava semente. A 


E Ra nd, 
* Frei Lucas de Santa Catarina, op. cit., vol. II, p. 525. 


*! Manuel Lima, op. cit. tomo II, p. 654. 
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outra versão baseava-se no que escreveu o Padre António da Visitação na sua 
Relação. Refere que tendo ficado molhado o pouco trigo que havia, o prior 
mandou secar as sementes, espalhando-as pelo claustro. Quando o procurador 
foi de novo ao paiol, em vez das poucas sementes bolorentas, encontrou-o 
repleto de bom trigo seco. Perante tal milagre, logo o cereal molhado foi dis- 
tribuído pelos pobres, com muitos louvores a Deus. Frei Luís Medeiros vivia 
tão intensamente a fé que frequentemente chorava as suas alegrias e tristezas. 
Frei Luís de Sousa cita como fonte o padre Frei António da Visitação com 
referência a este frade. Relata que na altura em que era Vigário em Damão 
adoeceu. Com grande desgosto por não ser útil, estava orando quando um 
retábulo que possuía, despregando-se da parede, caiu em seus braços. Este 
sinal trouxe-lhe grande consolação e a certeza de que não se encontrava 
esquecido e que ainda teria serventia. Posteriormente, estando em Cochim, 
recebeu a notícia de que fora eleito para prior de Goa, tendo ido até ao Santiís- 
simo Sacramento rezar, pediu para morrer se não fosse esta obra para grande 
serviço de Deus. Adoeceu e faleceu três dias depois. 

O Padre Frei Simão das Chagas foi Mestre de Noviços em Goa mas 
salientou-se em Solor. Um jovem de Amarante pediu-lhe o hábito de Irmão 
Leigo, que concedeu, já que lhe parecia apto. Chamava-se Aleixo e conta Frei 
António da Visitação que, tendo sido enfermeiro no Convento de Goa, de dia 
trabalhava com os doentes e de noite orava a Deus. Devido à sua extraordiná- 
ria fé apareceu-lhe em sonhos São Gonçalo de Amarante, o que foi interpreta- 
do como a aproximação de um grande número de mercês divinas. Entre os 
que foram ver o que se passava nessa ocasião encontrava-se o padre Frei 
Tomé Cardoso, que passado pouco tempo ficou como prior de Goa. Após este 
e outros acontecimentos extraordinários, a sua fama de santidade espalhou-se 
por toda a Índia. Quando Frei Aleixo adoeceu partilhava a sua cela na enfer- 
maria com o padre Frei Paulo do Espírito Santo, natural de Lisboa e que pro- 
fessara a 16 de Maio de 1562 em S. Domingos de Benfica. Uma noite chamou 
por ele para perguntar o significado da frase latina “Laudate Dominum de 
coelis”. E, encontrando-se já esclarecido, faleceu. O padre Frei João Soares 
embarcou deste convento de Goa numa galé, tendo D. Gil Eanes Mascarenhas 
como capitão dos navios da conserva. D. Gil foi morto em Sanquisel € consta 
que o frade vingou esta morte. Frei António do Rosário refere a existência de 
dois homónimos no convento de Goa, em época aproximada. Este missionário 
em 10 de Outubro de 1541 era frade em S. Domingos de Santarém, onde se 
manteve durante muitos anos; o seu homónimo só professou no ano de 1570, 
em S. Domingos de Benfica”, Outro padre que faleceu vitimado no mar por 
ataque de inimigos foi Frei Simão da Piedade, morto por Mouros Malabares 
quando vinha de Cochim para a casa de Goa, Desde sempre que as batalhas 
navais causavam numerosas baixas, mesmo entre os religiosos. Também Frei 
Pedro Usademar (ou Ususmaris) sofrera igual sorte quando vinha de Chaul, 

Frei António do Rosário, op. cit., p. 190. 
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pois também foi morto pelos mesmos na travessia maritimaÉ, Outros filhos 
deste convento pertenceram ao Tribunal do Santo Ofício ou exerceram fun- 
ções dentro da orgânica inquisitorial, enquanto se debatia a questão da instala- 
ção em Goa. Está neste caso o Mestre Frei Manuel da Serra, deputado do San- 
to Ofício, desempenhando funções em Goa. A instituição foi definitivamente 
criada em 2 de Março de 1560. Aquele religioso professou em 26 de Janeiro 
de 1539 no Convento de S. Domingos de Lisboa, onde ainda se encontrava 
como frade em 1547. Está confirmada a sua presença no reino entre os anos 
de 1539 e 1550. Em Goa havia tribunal da Inquisição, sob a direcção de um 
Inquisidor Geral. Foi em Novembro de 1540 que D. João III enviou D, Jorge 
de Santiago, mais tarde bispo de Angra, no desempenho de funções de inqui- 
rição sobre a adoração dos ídolos, ao mesmo tempo que ordenava a D. João de 
Castro a sua destruição e a proibição dos jogos tradicionais da comunidade 
dos gentios. Depois da instalação do Tribunal, no tempo de Filipe I, o Presen- 
tado Frei Tomás Pinto foi mandado para Inquisidor do Tribunal de Goa, 
nomeado pelo Inquisidor Geral Dom Jorge de Almeida, em 6 de Outubro de 
1586. Exerceu o cargo, ao que dizem os relatos, como se esperava de sua vida 
e zelo. Seguiu-se-lhe o Mestre Frei Gaspar de Melo. Ocupou o mesmo lugar, 
mandado e nomeado pelo mesmo Rei, e pelo mesmo Inquisidor Geral, em 18 
de Setembro de 1588. Em 1556, o Bispo frei Ambrósio de Melita, Dominica- 
no, veio ter a Goa, pela via de Ormuz. Era natural de Malta, legado do Papa 
Paulo III, e por ser “homem mui douto, mestre em S. Teologia, e conhecedor 
do árabe”*”, foi enviado na companhia do patriarca Basílio, morto ao regressar 
à sua terra. Frei Ambrósio nomeou outro bispo entre os naturais e pediu a con- 
firmação do Papa. Para tal encarregou Frei Mateus, também dominicano, da 
viagem a Roma. Não sabendo mais notícias do seu enviado, resolveu partir 
para a Europa, via Índia. Acompanhado pelo seu irmão de hábito, frei António 
iniciou o percurso, de Ormuz para a Índia, tendo sido bem recebidos em Goa 
devido aos Breves pontifícios que o creditavam. Ficaram dois anos em Goa, 
onde o Bispo se ofereceu para ler Teologia e fazer pregação. Determinou-se 
depois a embarcar para Portugal, via Cochim, onde adoeceu e morreu. Foi 
sepultado em S. Domingos de Cochim. Frei António chegou a Portugal e tor- 
nou para Roma, onde o Papa o fez Bispo de Viena. Na década de cinquenta 
salienta-se D. Frei Jorge Temudo, primeiro bispo de Cochim, e segundo arce- 
bispo de Goa. Exerceu “(...) muita Vigilancia, e zêlo da salvação de suas ove- 
lhas, apascentando-as com doutrina, exemplo e santos costumes”, morrendo 
em Goa, foi sepultado na sua Sé. Esteve como frade e procurador no convento 


de Coimbra e como prior e superior na Batalha nos anos que antecederam à 
sua partida para a Índia”. 


O 

“ Frei Luis de Sousa, Op. cit., vol. II, p. 283. 
“ Frei João dos Santos, op. cit, vol. II, p. 152. 
É Frei António do Rosário, op. cit. p. 135. 
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Frei Luís de Sousa, no capítulo dedicado a alguns filhos do convento que 
subiram a grandes prelazias, refere Justamente Dom Frei Jorge Temudo. Pre- 
sentado em Teologia na Ordem, foi bispo de Cochim em 1558, depois arce- 
bispo de Goa € primaz da India Oriental. Sobre o seu arcebispado em Goa há 
uma certa polémica, uma vez que muitos autores colocam a data do início do 
seu múnus no ano de 1567. Fortunato de Almeida refere que apesar de, pro- 
vavelmente, ter desempenhado esse cargo na prática, nunca foi confirmado 
nele”. Enquanto actuava como Arcebispo escreveu ao Vice-Rei D. Luís de 
Ataíde, em 1569, referindo que a decadência da India se devia à míngua de 
justiça para com os naturais, ao facto da nomeação do governador ser trienal e 
à ociosidade geral de todos os magistrados. Esteve presente no concílio pro- 
vincial de Goa de 1567, o primeiro a celebrar-se em toda a vasta área da Asia 
oriental e meridional. A extraordinária importância de que este concílio se 
revestiu reflectiu-se na actuação concertada de bispos, doutores, mestres em 
teologia, leis e cânones e muitos outros Teligiosos presentes, em relação à 
política de implantação da fé. A convocatória foi de D. Gaspar de o: arce- 
bispo de Goa. Assistiram, além de D. Jorge Temudo, bispo de Coc mo já 
mencionado, o procurador do bispo de Malaca, os superiores € prelados as 
ordens de S. Domingos e de S. Francisco e da Companhia de Jesus co admi- 
nistrador eclesiástico de Moçambique, Manuel Coutinho. Presidiu o arcebispo 

67 

D Frei Jorge de Santa Luzia foi o primeiro bispo de Malaca, para onde 
fora em 1560. Nascera em Aveiro e professara nos dominicanos dessa cidade. 
Nomeado bispo de Malaca em 1558, recebera a sagração em S. Domingos de 
Lisboa. Embarcou para o Oriente na armada de Pedro Vaz de Sequeira. Ante 
riormente, logo após chegar à Índia em 1558, governara Goa catorze meses, 
contando-se deste “santo bispo (...) muitas cousas, assim no caro Bra e 
Goa no tempo do Vice Rei D. Luis de Ataíde, como em Malaca - Entre essas 
“muitas cousas”, a maior parte maravilhosas, mencionava-se a dénção conta 
os reimões (feras) em Malaca, e as várias profecias sempre cumpri as a oi 
do, a sua actuação não era vista com bons olhos por alguns influentes, ) e 
cando-se assim a tentativa de envenenamento de que foi alvo. Em Agosto e 
1570 partiu Luís de Melo da Silva com uma frota de Goa em Socoro c 
Malaca. Encontrou o inimigo, os Achéns, na embocadura do Rio orm , ' 
atacou-os. Obteve uma estrondosa vitória, vencendo para cima em 
homens, tal era a desproporção das forças em presença, € prenden o (reze os. 
D. Frei Jorge de Santa Luzia, em Goa, profetizara estes acontecimen. os m aa 
culosos, quando ninguém tinha a este respeito o mais leve resquício de co 
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cimento. Uma carta do jesuíta Jerónimo Fernandes, escrita em Malaca no ano 
de 1561, dava mostras do mais profundo respeito e admiração pelo bispo 
recém-chegado, considerando-o uma aquisição valiosa para a divulgação da fé 
naquela zona”. O Padre Baltazar Dias, também em carta da mesma cidade, 
datada de 3 de Dezembro de 1564, dizia ter deixado Cochim para se dirigir a 
Malaca, e quando chegou foi festivamente recebido, tendo o bispo Frei Jorge 
de Santa Luzia descido à praia a dar-lhe as boas vindas. Este religioso enqua- 
drou-se rápidamente nas actividades espirituais, alternando as suas obrigações 
com os frades dominicanos. É de salientar que, em 14 de Junho de 1557, teve 
lugar a profissão de fé de Frei Henrique de S. Jerónimo, em S. Domingos de 
Benfica. Sobre este frade há indicação de que foi Arcebispo de Goa”, Frei 
António do Rosário refere que é também designado por Frei Henrique de 
Távora, sendo natural de Santarém. Em 15 de Janeiro de 1562, pregava no 
Concilio de Trento, e cerca de 1577 alcançara o Arcebispado. Anteriormente, 
mas não antes de Abril de 1571, fora Bispo de Cochim. Morreu envenenado 
em 1582. Como Bispo de Goa desenvolveu uma acção pastoral intensa, visi- 
tando os fiéis, mas em Chaul deram-lhe veneno “por ser muito inteiro e rigo- 
roso em reprehender, e castigar pecados públicos”, Jazendo em S. Domingos 
de Chaul, na parede Junto ao altar da Nossa Senhora do Rosário, muito de sua 
devoção. O seu nome ficou ligado à fundação do convento de Santa Cruz de 
Viana, pois Frei Bartolomeu dos Mártires, para a fundação, teve necessidade 
de conseguir a aprovação do Provincial Padre Frei Luís de Granada, em Julho 
de 1560, avisando em Novembro a Câmara. Como embaixador neste “nego- 
cio” delicado esteve o padre Frei Henrique de Távora, então religioso particu- 
lar. No Capítulo do ano de 1562 foi aceite o convento pela Província, sendo 
eleito Provincial o Padre Mestre Frei Jerónimo de Azambuja. O padre Frei 
Estêvão Leitão tratou logo da escolha do sitio, primeiro na rua da Rosa, 
depois em Altamira. Frei Estêvão Leitão era de família nobre e foi criado na 
casa do Infante D. Luís. Embarcou duas vezes para a Índia, mas, segundo a 
tradição, de ambas foi Deus servido que arribasse. Da última arribada fez-se 
assinar no Convento de Benfica. Posteriormente, foi Mestre de Noviços nesse 
convento e pouco depois, prior. Escolheu a vida religiosa em Lisboa, onde fez 
Os seus estudos, dedicando-se a servir a Deus. Com tal intento procurou pas- 
sar à India e empregar-se na conversão dos gentios. Era muito bom para os 
pobres, de afável trato, e pelas suas reconhecidas qualidades foi quatro vezes 
eleito Prior, e duas vezes Provincial. 
Em Outubro de 1562, reuniu-se Capítulo para a eleição do Provincial no 
Convento de Santarém, ficando nomeado o Padre Mestre Frei Jerónimo d'A- 
zambuja ou Oleastro. Mas, tendo adoecido, antes de morrer marcou o futuro 


69 no : 
António da Silva Rego, Documentação para a História das Missões do Padroado Por- 
tuguês do Oriente, vol. II (1550-1562), pp. 362-366. 


70 o o 
Cartório Dominicano Português, séc, XVI, Fasc. 12, De Studiis Monumenta HI, Arquivo 
Histórico Dominicano Português, intr. de Frei António do Rosário, Porto, 1981. 


Os Dominicanos na Expansão Portuguesa. Séculos XV e XVI 123 


capítulo não para Benfica, mas para Lisboa. Além dos portugueses, Dominica- 
nos de outras procedências prestaram a sua contribuição para a missionação 
do Estado da India. Assim, há noticia de que em 1546 Frei Francisco Vas- 
quez, natural de Espanha, obteve licença para organizar missões em Goa . 
Em 1589, outro frade da mesma nacionalidade, Frei António Arcediago, 
encontrava-se como mestre de Teologia em Goa, tendo sido anteriormente lei- 
tor em Alcalá. Teve como companheiro Frei Alonso, da mesma nacionalida- 
de. A existência de diferentes homónimos, viajando entre conventos, quer nas 
áreas de Expansão quer no reino, conduz a dúvidas acerca das suas possíveis 
biografias. Assim, um Frei André, possivelmente este dominicano da India, 
era Mestre em S. Domingos de Lisboa no ano de 1502, onde permaneceu até 
1522. Neste ano passou a S. Domingos de Santarém, regressando à casa de 
Lisboa, onde se manteve até 1525. Viajou até à cidade do Porto, e depois foi 
para Coimbra como prior. Em 1530, estava Doutorado e encontrava-se ainda 
em Coimbra. Por esta época, vários frades com nome idêntico encontravam-se 
nos conventos de Aveiro, Elvas e Batalha. As casas conventuais constituíam o 
forte sustentáculo da vida em comunidade. Por isso, torna-se importante 
conhecermos o inventário das casas existentes na década de sessenta. Referin- 
do os conventos ou casas e o número de religiosos, encontramos alguns soma- 
tórios aproximados, embora em outros casos desconheçamos quaisquer valo- 
res. Assim, o Convento de Diu teria 10 religiosos. Convento de Baçaim, 
erigido em 15637, outros 10. Casa de S. Gonçalo, com 6 ou 7. Casa em 
Maim, com 2 religiosos. Casa em Tarapor, com 2 religiosos. Igreja da Nossa 
Senhora dos Remédios, pela terra dentro, a oitenta léguas a norte de Goa, com 
2 ou 3 irmãos. Igreja dos Reis Magos, pelo rio de Cochim acima, com a mais 
rica confraria do Rosário. Casa na fortaleza de Ormuz, com a companhia de 
S. Gonçalo, e que foi depois dos Agostinhos. Casa na fortaleza de Chalé. 
Também a cidade de Ormuz teve padres da Ordem mal entraram na India, 
mas foi abandonada, tendo lá ficado os de S. Agostinho. Possuia uma capela 
em honra de S. Gonçalo de Amarante. Frei Luís de Sousa refere não saber o 
motivo do abandono, salientando que também tiveram casa na fortaleza de 
Chalé, no Malabar, mas foi tomada pelos inimigos e destruída. | ncia 
Alguns conventos vieram a desempenhar funções de grande importânci 
religiosa no desenvolvimento da missionação nesta área. Tal aconteceu como 
Convento de São Tomás em Pangim, mais tarde trasladado para a cida e le 
Goa. Na ilha de Goa surgiram mais tarde dois conventos, um de São Tomas 
de Pangim, devido ao Padre frei Tomás do Espírito Santo”, cujo percurso 
vida é conhecido entre os anos de 1569 e 1592. Foi este convento erigido para 
que os religiosos pudessem estudar em sossego, € melhor desempenhar a sua 
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missão de conversão. O vice-rei D. Duarte de Meneses, que apoiava esta 
Ordem, deu a sua aprovação e ajudou muito. Frei Tomás era, na altura, Prior 
de Goa e Deputado do Santo Ofício, pelo que recebeu muitas esmolas e rápi- 
damente estava o Convento acabado, com quarenta frades. Criou-se universi- 
dade com Mestres, Leitores de Artes, e Teologia. Frei Tomás aparece referido 
por Frei Lucas de Santa Catarina” como sendo possuídor de uma grande 
sabedoria, derivada do conhecimento das “cousas de Deus” e, torna-se eviden- 
te, também das dos homens. Refere sobre o Padre Mestre Frei Tomás do Espi- 
rito Santo, cognominado o Venerável, que vivera este padre durante muitos 
anos na Índia, sempre incansável no zelo das reformas conventuais. Foi pri- 
meiro Vigário-geral, depois Visitador-geral, pelo voto e diligência do Padre 
Mestre Frei Francisco de Bobadilha, que então governava esta Província. 
Tiveram de uma Ordinária do Rei Filipe T de Portugal, que consistia, entre 
outros géneros, em 20 candiz de arroz; 10 candiz de trigo; 8 cântaros de azei- 
te, e 10 corjas de cotonias, sendo a cotonia “(...) lenço da terra, que serve de 
vestido. A corja he numero de vinte”. A casa tinha, como era costume, Médi- 
co, e Botica, paga pelo monarca, “como todas as mais, que a Ordem tem na 
Índia, nas terras em que ha Hospital Real”. 

O local do convento foi mal escolhido, pois ficava numa encosta muito 
inclinada que do ponto mais baixo, onde estava a igreja e a casa de Noviços, 
até ao cume do monte, onde era o dormitório dos Padres, havia a subir setenta 
e tantos degraus. Na altura das chuvas os estragos eram muitos. Também 
havia o problema das cobras capelo que proliferavam na zona. Assim, o padre 
Frei Francisco de Faria, Vigário-geral, teve que mudar o Convento para a fre- 
guesia de São Pedro, na cidade. Ficava logo à entrada, com a porta e cais para 
o rio do lado da barra. Durante os cinco anos em que esteve à frente da casa, 
Frei Francisco Faria fez o traslado do convento e oficinas. A qualidade do 
estudo aqui desenvolvido foi reconhecida pelo Geral Hipólito Maria Becaria 
de Monte Regali e as ordinárias mantiveram-se. Passou a ser conhecido por 
Colégio de Santo Tomás e na época de Frei Luís de Sousa tinha cinquenta e 
cinco religiosos. Segundo a mesma fonte, havia pouco tempo que se formara 0 
convento de Santa Bárbara na vigairaria do mesmo nome, pertencente à ilha 
de Goa. Por ser a primeira igreja que foi construída, tinha o benefício de ser 
seu vigário quem confirmava o Vigário-geral, se fosse eleito na Índia. Tinha 
título de recolecta, sendo pequeno em tamanho e mantendo doze frades com 
ordinária de apenas 47.000 reis, que era o que tinha como freguesia. 

Frei Miguel Rangel nascera em Aveiro, cidade onde professou em 1588, 
ordenando-se de Epístola em 18 de Setembro de 1593. Conhecia os conventos 
de Lisboa e da Batalha, onde permaneceu alguns anos. A obra do convento de 
Santa Bárbara levantou polémica na sua época. Para a manutenção dispunham 
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os frades de três missas diárias. Mas, pelas muitas esmolas, acabaram por 
adquirir um grande palmar e terras de rendimento. Foi primeiro Prior o Padre 
Mestre Frei Jerónimo da Paixão, que poucos annos depois foi nomeado Vigá- 
rio-geral da Congregação, e serviu durante quatro anos”. No tempo em que 
deteve essa dignidade mostrou estar de acordo com a orientação de Frei 
Miguel Rangel de fundar recolectas na India. Sobre Frei Jeronimo da Paixão” 
sabemos que este padre-mestre era filho de Gonçalo Fróis de Lemos e de 
Catarina Nobre, naturais de Pernes. Nascido em Lisboa, cedo tomou hábito 
em S. Domingos e passou para a congregação da Índia. Lá desenvolveu os 
seus estudos com cadeiras em S. Tomás de Goa, tornando-se prior da Reco- 
lecta. Foi Deputado do Santo Ofício, duas vezes Vigário-geral da Congrega- 
ção e Governador do Arcebispado de Goa. Era Visitador dos Conventos do 
Norte, e em Baçaim mandou derrubar os pagodes e perseguir as tradições 
locais. As dureza das suas ordens provocou a revolta da população, acabando 
por ser atacado, juntamente com o padre secular Francisco Calassa. Este fale- 
ceu logo e o Frei Jerónimo ainda foi transportado até ao convento de Baçaim, 
onde faleceu três dias depois, em 10 de Fevereiro de 1636. Normalmente, as 
casas conventuais eram construidas onde já existiam aglomerados populacio- 
nais de portugueses, preferencialmente fortalezas. D. Catarina mandara erguer 
a fortaleza de Moçambique e a de Damão ao sobrinho de Frei Bartolomeu dos 
Mártires, sendo Vice-rei da Índia D. Constantino. Esta casa em Damão foi 
erigida no ano de 1559. 

O convento de Damão encontra-se referenciado nos cronistas, bem como 
alguns casos notáveis que nele sucederam. Aponta-se que em 1565 foi funda- 
do o convento, mas Félix Lopes defende que já estava fundado em 1564, pois 
o vice-rei D. Antão de Noronha, em carta ao rei datada de 30 de Dezembro 
desse ano, expondo o estado em que encontrou a India, informava que «em 
Damão ha tres casas de cada huma destas Ordens suas [Dominicanos, Fran- 
ciscanos e Jesuitas], sem haver muro nem baluarte nem ser ainda posta a 
prymeira pedra pera a fortificação daquela fortaleza». A 4 léguas ao norte 
de Baçaim ficava a vigairaria de Maym com dois religiosos, e à distância de 
oito estava a de Terapor com quatro religiosos. Tinha cada uma 400 cruzados 
da Fazenda real por serem consideradas muito necessárias para a evangeliza- 
ção. Damão ficava a noventa léguas de Goa. Estava aí uma igreja muito boa, 
mas era só vigairaria. Possuía de seis a oito religiosos, conforme as épocas, 
com ordinária de 400 cruzados. É importante salientar uma realização dos fra- 
des, apesar de já referida. Era o caso que Aquebar, rei dos mogores, atacava 
frequentemente esta zona, pelo que tinha de ser fortificada. Era uma obra de 
extrema necessidade, pelo que os Dominicanos e os religiosos da Companhia 
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de Jesus, bem como a Câmara, uniram esforços na sua realização. Esta última 
providenciaria os gastos retirados das suas rendas e próprios da cidade. Quan- 
do Matias de Albuquerque ficou como vice-rei, a Companhia de Jesus deixou 
a empresa, que ficou a cargo da Ordem de S. Domingos e da Câmara. Em 
1603 a obra estava concluida, “o que nos constou de um instrumento de vinte 
testemunhas, que em nosso poder temos, que foi juridicamente tirado na 
mesma cidade por Luís de Mello, Ouvidor, e Escrivão Antonio de Seixas. E he 
muito de estimar o que por elle se vê que estes Padres fizeram para dar ani- 
mo, e exemplo aos sucessores””. Assim, construiu-se o baluarte de São 
Sebastião, foi concluído o de S. Domingos, o Velho, e acrescentado o de 


S. Domingos, o Novo. O de Santiago chegou ao seu termo, e fizeram o de São: 


Jorge, colocando-lhe um muro que ligava os dois baluartes. Aumentaram o de 
S. Filipe, que estava contra a barra, e o muro que o ligava ao da Madre de 
Deus e à muralha até aos de S. Francisco, de S. Miguel e de S. Martinho. 
Ficou a cidade completamente murada e protegida. Dentro encontrava-se à 
capela da Misericórdia, e a Casa do Conselho com a cadeia por baixo. Fora 
localizava-se o forte de Terapor e fortaleza de S. Gens. A importância da aju- 
da prestada pelos Dominicanos nesta ocasião não ficou esquecida, sendo estes 
padres “pays dos Christãos” com suficientes réditos para praticar estas obras. 
Ficava Diu a cem léguas de Goa. Na cidade, as Religiões tinham elevado 
sumptuosos templos. Apenas a de São Domingos, que se instalara quando rei- 
nava a opulência, levara mais tempo a acabar o seu convento. Na época de Frei 
Luís de Sousa já possuíam uma grande igreja. O convento, que durante algum 
tempo não fora priorado, passara a sê-lo. Tinha de ordinária do rei 20 pardaus 
de ouro cada mês, para seis frades. Orgulhava-se Justamente do mais antigo titu- 
lo de “Pai de Cristãos” e dos dois religiosos encarregues do Hospital do Rei. 
Havia duas igrejas fora da cidade, a da Nossa Senhora da Saúde, Junto da outra 
barra, a duas legoas da fortaleza: e fora de muito rendimento, se nos frades hou- 
vesse maior zelo para juntar dinheiro. A outra era a da Nossa Senhora da Penha 
de França. Quanto ao “Pay dos Christãos”, título e função ambicionados por 
todas as Religiões, à honra eclesial adicionavam-se as prebendas: “He privilegio 
antigo, de serem os Religiosos Pais de Christãos, receberem de toda a embar- 
cação que entra com mantimentos, a saber: trigo, arroz, e milho, uma certa 
medida, que leva mais de hum alqueire de cada genero. Como a terra é de mui- 
ta gente, que só a povoação de Mouros passa de sincoenta mil almas; e tudo 
lhe vem de carreto; fica consideravel a pensão. Pela mesma razão, e titulo de 
Pais dos Christãos, costumavão o Prior, e Vigario visitar as nãos de Meca que 
aqui aportão, que são muitas. E procura-se descubrir n'ellas, se trazem Abe- 
xins do Preste João, que costumão os Mouros cativar mininos, e os estimão, e 


fazem renegar, para se servirem d'elles, pelos acharem fieis, e diligentes. E 
sendo achados alguns se lhes dá liberdade”*º, 
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É de salientar que no Concílio Provincial de Goa, reunido em 1564, este- 
ve o provincial de S. Domingos implementando o espírito da Contra Reforma. 
Deste concílio sairam directrizes onde se reforçava a separação entre os cató- 
licos e os que não professassem a religião de Cristo, o que não parecia facili- 
tar a situação na India. Durante a década de sessenta, os Visitadores do Arce- 
bispo de Goa que encontramos referidos, foram: Frei Jerónimo de Santo 
Agostinho. Frei António de S. Domingos, Lente jubilado de prima teologia na 
universidade de Coimbra. Frei Diogo Comejo, natural de Chaul, Índia. Frei 
Estêvão da Assunção”, Frei Manuel Pinto. Estes nomes também aparecem 
mencionados em Frei João dos Santos”, Segundo a mesma fonte, em 1569, o 
convento de S. Domingos de Goa tinha a morar 50 religiosos, e tempos hou- 
vera em que chegara aos 70. Há indicações de mais quatro frades que terão 
passado à Índia. Eram estes religiosos o padre Frei António de Santa Catari- 
naº, cuja data de estada em Portugal surge entre 1571 e 1599. Era conhecido 
pela sua humildade, pelo que recusou o cargo de pregador geral. Mas “quem 
asi se furtava ás honras, certo estava, que não buscaria escusas pera os traba- 
lhos”, Realmente, estando duas naus prontas para partir, a menos de dois 
dias do início da viagem, era necessário alguém de carácter irrepreensível para 
acompanhar uns jovens frades que iam para a Índia. O Provincial lembrou-se 
dele e aguardou a sua resolução. A viagem era temerosa, mas Frei António 
apenas pediu a bênção, tomou o chapéu, a capa e com o seu breviário embar- 
cou. Na Índia, onde esteve alguns anos, foi Mestre de Noviços em Goa, onde 
o seu trabalho frutificou. No retorno, conta Frei Luís de Sousa que trazia O 
mesmo chapéu e a mesma capa. Desempenhou funções destacadas, e foi qua- 
tro ou cinco vezes prior, sempre com a mesma humildade. O seu engenho 
adaptava-se a todas as necessidades. Já de regresso ao reino, esteve por duas 
vezes no Porto, onde dirigiu os trabalhos de construção na Quinta dos Frades, 
como engenheiro. Em Santarém plantou um grande pomar no convento, como 
de um camponês se tratasse. Em Azeitão trouxe a água ao convento, € fez a 
fonte, obra custosa e importante. Encontrava-se jubilado quando foi Mestre de 
Noviços em Lisboa, onde veio a falecer. | 

O padre Frei Jerónimo das Chagas” professou em S. Domingos de Azei- 
tão a | de Abril de 1572. Quando acabou os seus estudos embarcou para a 
Índia, Conforme referimos, o padre Frei Pedro Ususmaris ou Uzadamar tam- 
bém embarcou para a Índia. Foi morto por Mouros Malabares no ataque à 
embarcação que fazia a ligação de Chaul para Goa. Fora prior em algumas 
casas e Frei Luís de Sousa refere que, na época, circulavam boatos de que ia 
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ser nomeado Vigário-Geral. Frei Francisco de Abreu fez profissão de fé em 
Lisboa, no ano de 1553, tendo o seu registo de entrada a indicação de que fora 
vigário na Índia. Frei Francisco de Abreu chegou a Vigário-geral, provavel. 
mente entre 1580 e 1584, mas a Relaçam refere que a casa de Chaul foi des- 
feita em 1570, altura em que o dá como vigário-geral*, Desempenhou a função 
durante um período de quatro anos. Há dois homónimos, um dos quais estava 
em 1530 como frade na Batalha e em 1548 no Porto. Outro, que é aquele que 
nos interessa, fez profissão de fé em 1553, em S. Domingos de Lisboa e 
seguiu para o Oriente. Os religiosos não permaneciam sempre na mesma área 
geografica, deslocando-se com muita frequência no périplo da Expansão Por- 
tuguesa. Assim, Frei João dos Santos refere que em 1577 alguns frades parti- 
ram da Índia para Moçambique”. Foram eles, entre outros, Frei Jerónimo de 
Couto e Frei Pedro Ususmaris. Fundaram na ilha de Moçambique uma casa 
para seis ou sete religiosos, mas a primeira casa foi destruida pelos Holande- 
ses. Outro religioso que partiu para Oriente foi Frei Angelo do Presépio. A 4 
ou 5 de Março de 1582 fizera profissão de fé em S. Domingos de Benfica. 
Veio a falecer na Índia, quando era prior de Goa. Também o Presentado Frei 
Tomás Pinto esteve no convento de Goa, tendo ido para o Oriente como 
Inquisidor, no ano de 1585. O Padre Frei João Lopes era natural de Aveiro e 
estudara no Colégio de São Tomás de Coimbra. Os relatos apontavam-no 
como um bonito jovem, por quem uma mulher se apaixonou, chamando-o a 
sua casa para o seduzir. Como não conseguiu os seus intentos, envenenou-o, 
pelo que o frade faleceu muito novo e foi enterrado no Convento”. Na década 
de oitenta destacou-se outro arcebispo de Goa, D. Frei Vicente da Fonseca. 
Era natural de Lisboa, de família nobre, possuindo muitas qualidades, quer de 
púlpito quer de letras. Distinguiu-se no cumprimento do seu múnus de pastor, 
porque era solícito e zeloso da salvação de suas ovelhas, e grande crítico dos 
vícios públicos. Tal como no caso mencionado acima parece que foi persegui- 
do pelas mulheres. Tornou a embarcar para o Reino e faleceu no mar, na 
denominada volta do Sargaço, e aí foi lançado. Frei Luís de Sousa” escreve 
acerca deste frade que foi Arcebispo de Goa e Primaz da Índia. Dom Frei 
Vicente nascera em Lisboa tendo estudado no Colégio de São Tomás. Tomou 
O hábito muito cedo, no convento de Coimbra. Estudou também em Lisboa, 
Artes, Filosofia e Teologia, revelando-se um excelente teólogo e um pregador 
inspirado Por isto a Província deu-lhe o grau de Presentado. Já ficou mencio- 
nada a sua participação na jornada de África do ano de 1578, por escolha do 
Provincial Frei João da Silva, assim como o cativeiro entre os Mouros. Na 
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prisão não descurou, conforme referimos, a sua missão evangelizadora, nem o 
apoio activo aos prisioneiros com as suas palavras de fé. Um caso importante 
foi certamente o da conversão do Alcaide Ali Raposo. Quando resgatado foi 
nomeado pregador da capela do rei Filipe I de Portugal, e mais tarde Arcebis- 
po de Goa e Primaz da India Oriental, embarcando para o Oriente no ano de 
1585. Tendo chegado à India, procurou realizar a sua missão episcopal com 
elevação de alma e toda a dedicação. Foi o grande incentivador da criação de 
um seminário em Goa e tomou várias medidas de apoio à evangelização, con- 
seguindo que se fizesse a nova Sé de Goa, com oito mil cruzados, retirados 
dos confiscos e com os bens dos que morreram intestados. Também mandou 
renovar as igrejas e as alfaias do culto. Embarcou para o reino para ir prestar 
obediência pessoal ao Papa Gregório XIII. Apesar de ser este o motivo oficial, 
Frei Luís de Sousa coloca algumas dúvidas, já que “Dezia-se por fora que o 
fizerão embarcar desgostos pesados sobre a jurisdição (...)”º. Faleceu no mar. 
Também as causas da morte se lhe afiguravam suspeitas, sugerindo que teria 
sido provocada por alguém com receio do que o frade poderia fazer ou dizer 
quando chegasse a terra. Mas sendo a Índia tão rica em diferentes tipos de 
veneno difíceis de detectar e impossíveis de combater, era difícil adquirir-se 
alguma certeza. 

Em 1583, partiu Frei Gaspar de Melo, Mestre e Inquisidor, que já ante- 
normente fora Vigário-geral. Viera descansar a Portugal e voltou à Índia 
como Inquisidor. Na viagem padeceu tantos trabalhos que chegado a Goa 
faleceu e foi sepultado em S. Domingos de Goa. Afirmava-se que era um dos 
melhores teólogos portugueses, muito claro nas explicações e sabedor de 
todas as matérias. Leu em S. Domingos de Lisboa, no convento da Batalha, no 
colégio de São Tomás de Coimbra, e na universidade, substituindo o mestre 
frei Martinho de Ledesma, também Pregador. As seus obras não foram 
impressas, mas mantiveram a fama de se lerem com proveito. O Mestre Frei 
Gaspar de Melo foi enviado como Inquisidor por Filipe, o Prudente, tendo 
governado a Congregação com grande louvor durante quatro anos. A 5 de 
Novembro de 1584, Frei João dos Santos professou em S. Domingos de Évo- 
ta. Morreu em Goa em 1622. Já foi amplamente referido quando tratamos da 
África Oriental. Frei Luís de Sousa, no capítulo “Do Padre Frei Thomas Pinto 
Inquisidor”, escreve que este frade foi para a Índia como Inquisidor do Tribu- 
nal do Santo Ofício de Goa. Embarcou na nau Santiago, em Abril de 1585, 
indo por capitão-mor Fernão de Mendonça. Após o Cabo da Boa Esperança 
foram encalhar nos baixios da Judia e depois arrastados para longe da costa. 
Durante a noite, perante a certeza da morte, os náufragos prepararam-se pela 
confissão para comparecerem diante de Deus. A grande quantidade de peni- 
entes, cerca de quatrocentos e cinquenta, e a pressa da absolvição, levou 
alguns a fazerem confissões públicas e em altas vozes, situação que foi con- 
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trolada pelo Inquisidor, apesar de combalido por uma ferida que recebera na 
cabeça. Nesta situação de pânico foi ajudado por Frei Adrião de S. Jerónimo e 
por alguns padres da Companhia de Jesus, confessando até ao amanhecer. O 
desespero da situação levou a que se preparassem para o abandono do barco, 
Fernão de Mendonça ia no esquife da nau, enquanto outros fidalgos se apro- 
priaram do único batel, que levou cinquenta e tal pessoas. Os restantes passa- 
geiros procuraram pelas armas obter lugar nas embarcações. O capitão Duarte 
de Melo encarregou Frei Tomás Pinto de falar com os revoltosos, já que todos 
o respeitavam, pelo que ele conseguiu serenar um pouco os ânimos. Depois de 
embarcados e devido à escassez de alimento, ficou o Inquisidor responsável 
por evitar o descaminho dos mantimentos e para haver certeza de honestidade 
e de controlo. Após oito dias de sofrimento chegaram à “Etiópia Oriental”, 
isto é, à costa oriental africana, onde os naturais, os “cafres”, lhes roubaram a 
roupa e a liberdade. Na refrega ficou ferido Frei Tomás Pinto, que sobreviveu 
ao cativeiro. Dos que tinham ficado na nau nem todos faleceram, pois um 
grupo fez uma jangada e partiu, graças à intervenção divina manifestada atra- 
vés de uma relíquia, um pedaço da Santa Cruz, reunindo-se mais tarde com os 
outros sobreviventes em Moçambique. O naufrágio da nau Santiago encontra- 
-se narrado na História Trágico-Marítima, prestando aos padres Frei Tomás 
Pinto e Frei Adrião de S. Jerónimo, ambos da Ordem dos Pregadores, os 
maiores encómios”!. O Inquisidor, após ter confirmado o milagre com os 
sobreviventes, mandou-o publicar. Depois foi para Goa, onde esteve até fale- 
cer e onde foi enterrado no capítulo do Convento. O seu companheiro, Frei 
Adrião, regressou ao Reino. Outra perdição célebre foi a sofrida pelo padre 
Frei Nicolau do Rosário. Pertencia ao convento de S. Domingos de Lisboa e e 
partiu para a Índia. Após ter assistido na Índia durante alguns anos, pregando, 
confessando e baptizando, procurou regressar ao reino. Em 1588 embarcou, 
portanto, na nau S. Tomé, cujo capitão era Estêvão da Veiga. Ao atingirem o 
Cabo da Boa Esperança naufragaram. A míngua de condições era, como na 
maior parte dos casos, confrangedora. Após situações muito dolorosas, 
embarcou Frei Nicolau no esquife com o capitão e mais alguns escolhidos, 
mas o peso excessivo levou a que tivessem de ser lançados alguns outros pela 
borda fora. Depois de muitos medos e trabalhos chegaram à “terra dos 
Fumos”, onde foram muito bem acolhidos pelos cafres que nunca tinham vis- 
to brancos. Estas passagens encontram-se também narradas na História Trá- 
gico-Marítima. Frei Luís de Sousa fez uma descrição real e até amistosa do 
“outro” africano, os cafres, quer no aspecto físico quer nos pensamentos que 
lhes atribuiu. Era esta zona da costa oriental muito rica em âmbar, pelo que 
alguns náufragos carregaram esta mercadoria. Foi o padre Frei João dos San- 
tos, que depois relatou este naufrágio a partir das descrições dos que o haviam 
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padecido, na sua “Varia Historia da Ethiopia OrientaP. Algumas vezes, 
porém, dos religiosos que passaram à Índia, nada mais ficou na documentação 
do que um nome ou uma data. De João Lobo sabemos apenas que no mundo 
se chamava Natalim Lobo, filho de João Bocoli e de Maria Luís Velha, do 
lugar de Palma. Em 6 de Outubro de 1585, fez profissão de fé em S. Domingos 
de Benfica. Foi morto na Índia”, Vejamos uma lista de alguns padres de 
S. Domingos que embarcaram de Portugal para a Índia, nos anos oitenta”: 

Frei Pedro dos Anjos. Foi por vigário-geral da congregação da Índia. Era 
considerado homem religioso e de muita prudência, sabedor nas letras e bom 
pregador no púlpito. Faleceu na viagem de ida para a Índia, antes de atingirem 
o Cabo da Boa Esperança”. Frei Gaspar do Rosário. Nascera em Aveiro, e 
nem chegou a pisar a terra de Goa, pois também faleceu na mesma viagem. 
Frei António da Visitação. Sobrinho do vigário-geral, bom religioso e bom 
letrado, que lera teologia no Colégio de S. Tomás. Refere Manuel de Lima ser 
natural de Setúbal, onde professou. Passou depois à Índia, para o convento de 
Goa, para ler teologia. O Bispo Primaz era D. Frei Cristóvão de Lisboa, que 
no seu primeiro sermão na Sé, falou de Frei António da Visitação como de um 
santo. Foi deputado da Inquisição de Goa no início do século XVIIÍ. É de 
assinalar a existência de, pelo menos, três homónimos na mesma época. Um 
deles era este missionário, que em 1571 era notário em S. Domingos de 
Coimbra. Frei João Lobo, já referido como tendo falecido na Índia. Pouco se 
sabe a seu respeito. Com Frei Reginaldo do Espírito Santo ocorre o mesmo. 
Frei Baltasar da Veiga faleceu depois de passar a ilha de S. Lourenço. Fora 
pela segunda vez à Índia, oferecido para ir a Solor. No ano de 1555, a 5 de 
Agosto, fez profissão de fé Frei Bernardino de Almeida, que mais tarde foi 
vigário-geral na Índia Oriental. Desempenhou a função por quatro anos, 
durante os quais se fez a casa de Nossa Senhora dos Remédios, em Baçaim. 
Frei Francisco de Faria era frade em S. Domingos de Azeitão no ano de 1567, 
sendo subprior no ano seguinte. Há referencias de que este religioso se encon- 
trava como prior em Vila Real, no ano de 1590. Em 1593, Frei João dos San- 
tos encontrou-o em Moçambique, pois Frei Francisco de Faria ia a caminho 
de Goa, por vigário-geral. Era natural de Cabo de Gué, África, tendo já seten- 
ta anos quando foi para a Índia. Mandou desfazer o Colégio em Panguim e 
fundou o de S. Tomás de Goa. Morreu em Chaul, depois de cinco anos de 
governo. Com ele tinham partido de Portugal em Agosto do ano anterior Os 
Seguintes religiosos: Frei Ângelo de São Tomás, que faleceu prior de São 


[000 
2 Frei António do Rosário, Cartório Dominicano Português, século X VI, Fasc. 12, De Stu- 
diis Monumenta-III, Porto, Arquivo Histórico Dominicano Português, 1981. 
93 . 
Frei João dos Santos, op. cit., vol. I, p. 265. 
Frei António do Rosário, Dominicanos em Portugal, repertório do século XVI, p. 163. 


9 . 
Manuel Lima, op. cit., p. 346. 


132 Julieta Araújo 


Domingos de Goa. Frei Diogo Taveira, Leitor de Teologia no Colégio de 
S. Tomás de Goa. Faleceu no mar, na viagem da Índia para Portugal. Frei 
Mateus dos Anjos, lente de Teologia no Colégio de S. Tomás de Goa, consi- 
derado um bom prior. Frei Manuel dos Santos, que escreveu um diário da via- 
gem da Índia para Lisboa por terra, itinerário que estava por publicar. Acom- 
panhava-os o Irmão Frei Estevão de Santa Maria, leigo. O franciscano Fre; 
Paulo da Trindade, no seu capítulo intitulado “Como se fundou em Diu Con- 
vento da nossa ordem e da morte do servo de Deus frei Francisco de 
S. Agostinho” relata terem sido enviados dois frades franciscanos de Damão 
para Diu para fundarem convento, mas naufragaram, pelo que um faleceu e 0 
outro, Frei Domingos dos Santos, após várias dificuldades, acabou por chegar 
a Diu, onde foi acolhido pelos padres Dominicanos e fundou o convento com 
a ajuda do Padre Frei António dos Reis, em 1592%, Era um convento de fra- 
des recolectos, normalmente em número de doze a quinze. A ideia vinha de 
tempos mais antigos: “Em 1530, ainda a fortaleza de Dio era apenas uma 
recomendação de D. João III no Regimento em que mandara à Índia o gover- 
nador Nuno da Cunha, já o Dominicano espanhol Frei Vicente de Laguna 
escrevia ao rei «Pues ay en estas partes dos monasterios, » dicen que se ade 
facer otro en Dio, que mande aver en cada monasterio uno o dos predicado- 
res pues los ay en la Orden de San Franciscow””. Frei João dos Santos, vindo 
de Moçambique, chegou a 20 de Setembro de 1597 à Barra de Goa. Em 14 de 
Dezembro de 1597 foi mandado para Chaul, onde chegou no dia 20. Nas suas 
observações, além de páginas com bons relatos e descrições das diferentes 
culturas e acontecimentos presenciados, encontramos referências bastante 
curiosas e cheias de pitoresco e exotismo das novas terras, como as referentes 
a aí ter visto cobras de capelo a bailarem. Narrou também a batalha entre os 
portugueses, sitiados na cidade, e os mouros que tinham uma fortaleza no 
morro de Chaul. A batalha ocorreu em 2 de Setembro de 1597, e foi favorável 
aos portugueses: “De modo que em obra de trez horas os nossos mil e qui- 
nhentos portuguezes desbarataram oito mil mouros de pé e de cavallo” tendo 
obtido por mercê de Deus uma grande vitória”. Foi durante esta estada em 
Chaul que soube dos Franciscanos crucificados no Japão, assunto sobre o qual 
nos debruçamos com mais pormenor no capítulo dedicado ao Extremo Oriente. 
Frei João dos Santos embarcou de Chaul para Goa a 1 de Outubro de 
1598, numa armada de dez navios que tinham invernado aquele ano nas forta- 
lezas do Norte. Estas embarcações constituíam parte da conserva a reunir em 
Goa para ir combater o Cunhale. Após uma viagem com algumas peripécias, 
como terem perseguido um navio ladrão “o qual estava ao longo da terra, e 
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tão cozido com ella, que parecia pedra da praia”, ou um dos homens haver 
caído à água enquanto dormia, e ter sido recuperado por milagre pelo barco 
seguinte, chegaram finalmente a Goa, “Tanto que os soldados do Norte 
desembarcaram em Gôa, começou logo o vice-rei D. Francisco da Gama a 
negociar uma grossa armada de navios, e galés, para mandar em ajuda do 
Camori rei de Calecut contra o Cunhale, mouro seu vassallo, que se tinha 
levantado e rebellado contra elle”. O Samorim tratou de fazer as pazes com 
os portugueses para estes o ajudarem. O vice-rei D. Francisco da Gama esco- 
lheu o seu irmão, D. Luís da Gama, como capitão-mor da armada. Em 
Dezembro partiu de Goa esta expedição e chegaram à barra do rio Cunhale. 
Decidiram entrar no rio com os navios e desembarcar seiscentos portugueses, 
capitaneados por Luís da Silva, irmão do regedor. No mesmo batel iam dois 
frades dominicanos, Frei António da Costa e Frei Reginaldo do Espírito San- 
to. Sobre Frei António da Costa referem-se dois homónimos na mesma época, 
um que em Janeiro de 1552 era subprior em S. Domingos de Azeitão, e acerca 
do outro, que em Agosto de 1553 era frade em S. Domingos de Lisboa. Antes 
do desembarque o capitão foi atingido mortalmente. Para que os mouros igno- 
rassem tão infausto acontecimento foram enterrá-lo no outro lado do rio, onde 
estavam tropas portuguesas. Após uma primeira investida em que os portu- 
gueses levaram vantagem, começou a notar-se que a falta de coordenação 
estava a prejudicar as forças portuguesas. Tornava-se necessário alguém que 
organizasse os esforços. Os soldados portugueses e os naires do Samorim aca- 
baram por ter de recolher aos navios, de forma desordenada, pelo que D. Luís 
da Gama decidiu voltar para Cochim e depois para Goa. D. Francisco da 
Gama enviou uma segunda armada contra o Cunhale. Como capitão-mor foi 
André Furtado de Mendonça. Partiu de Goa em Dezembro de 1599 e chegou 
ão seu destino no mesmo mês. A batalha travou-se, saindo os portugueses 
vitoriosos. Regressou a Goa a 13 de Abril de 1600, Também Frei João dos 
Santos partiu, desta vez para o reino, a 8 de Dezembro de 1599. Escreveu a 
esse respeito que, como acontecia muitas vezes, a sua nau de embarque, parti- 
ra da barra de Goa para Cochim a tomar a carga da pimenta, para depois fazer 
à viagem para Portugal. O frade era o capelão da nau por ordem do vice-rei 
D. Francisco da Gama, para nesta viagem confessar e sacramentar os passa- 
geiros. Correram a Costa do Malabar, passando pela barra de Cunhale, onde 
estava André Furtado, e seguiram para Cochim, onde chegaram a 16 de 
Dezembro de 1599. Cochim era então “uma cidade mui bem assentada, sem 
haver nºella outeiro ou ladeira alguma”. Estava situada junto do mar, ao longo 
de um rio de água doce. Aqui estavam situados quatro conventos, um dos 
quais o de S. Domingos. A cidade possuía a sua Sé e constituía um entreposto 
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comercial de nomeada. Nesta cidade era embarcada a pimenta vinda do Mala- 
bar e a canela chegada de Ceilão. A uma légua da foz ficava Cochim de Cima, 
“cidade de gentios”, a maior parte naires, ou seja, nobres. Nas serras Viviam 
cristãos descendentes dos baptizados por S. Tomé. A 19 de Janeiro de 1600, 
partiu da barra de Cochim na mesma nau, cujo capitão era Diogo de Sousa, 
cavaleiro do Hábito de Cristo, natural de Viana de Caminha. Por piloto 
tinham João Pires, “mui certo e confiado em seu sol, e mui acertado em sua 
navegação”º! A viagem prometia ser bonançosa. No dia 23 de Janeiro, viram 
uma ilha das de Mamale. No dia 23 de Fevereiro, depois das calmarias, passa- 
ram a linha equacional, e no dia 25 estavam nos Baixos das Chagas. O percur- 
so era já conhecido e estas ilhas tinham má fama, pois aqui se perdera a nau 
S. Pedro na torna-viagem para Portugal. Eram cinco ilhas rasas e alagadiças, 
onde amanhecera um dia a S. Pedro, vindo navegando com muito pouco ven- 
to, quase em calmaria. Todos conseguiram desembarcar sem problemas e 
depois de reparar a embarcação seguiram viagem. Na perdição desta nau des- 
tacou-se um Dominicano: “(...) na não S. Pedro se achou um religioso da nos- 
sa ordem, o qual foi grande parte da salvação desta gente, porque andava 
sempre animando a todos, prégando-lhe e incitando-os a trabalhar no 
navio, (...) e com os que n'esta perdição adoeceram, mostrou que tinha herda- 
do a caridade de nosso padre S. Domingos, porque a mais desta gente adoe- 
ceu de camaras, por causa dos ruins mantimentos que comia, e o padre foi 
sempre seu enfermeiro, curando a todos, e buscando-lhe o necessario e todo 
o possivel remedio, que em tal deserto se podia achar para suas enfermida- 
des, e elle em pessoa os alimpava, e lhe lavava a roupa, e foi causa de haver 
entre todos muita paz e conformidade, atalhando a muitas dissensões, que se 
ordenavam, porque bem entendia que se em tal afflição não fossem todos uni- 
dos em um corpo, e amizade, não poderiam sahir d'aquelles baixios desertos 
em que estavam”, 

Na viagem de retorno, Frei João dos Santos foi apontando as conhecen- 
ças: baixos, aves, serranias, peixes, algas, muito embora estes sinais não tives- 


sem já a importância de outrora. Assim, avistaram os baixos dos Garajaus, a | 


ilha de S. Lourenço, os baixos de S. Miguel, os da Saia de Malha, os de Naza- 
ré, que estavam à direita quando se vinha da Índia, ficando os das Chagas à 
esquerda. Passaram pela ilha de Diogo Rodrigues e em Março viram terra do 
Cabo. A 10 de Abril passaram o perigoso Cabo da Boa Esperança, “á vista do 
qual me revesti, e logo disse missa secca na náo”!º3 » tal era o temor que aque- 
las Paragens continuavam a merecer à navegação. O capitão mandou abrir o 
regimento, cuja indicação era para ir à ilha de Santa Helena, onde esperariam 
às naus umas pelas outras. Chegam à ilha a 25 de Abril de 1600. A luta trava- 
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da com as naus holandesas é já conhecida, pelo que lembraremos apenas a 
importância do desempenho do múnus religioso de Frei João dos Santos, quer 
no material quer no espiritual, As embarcações holandesas acabaram por 
abandonar o porto no dia seguinte. 
Neste luta houve vários casos em que os soldados se salvaram por mila- 
gre, que logo foi atribuído a Nossa Senhora do Rosário, “a qual todos toma- 
mos por advogada, e valedora n'esta briga”, tendo a sua imagem pintada num 
retábulo e colocada a meio do mastro grande, à vista de todos, para se 
encommendarem a ella. Uma vez vitoriosos e já em terra foram à eremida de 
Santa Helena para orar e dar graças à Senhora pela protecção dispensada. 
Enquanto estavam na ilha foram chegando as naus da conserva. À “Paz” já a 
meter água; mais tarde, lançou ferro a nau “Conceição” eno dia 16 de Maio 
juntou-se-lhes a nau capitânia “S. Roque”, que tinha partido de Goa no dia de 
Natal. Nela vinha como capitão-mór D. Jerónimo Coutinho, o qual havia 
quinze anos que tinha ido à India por capitão-mór. Logo a seguir avistou-se a 
nau “S. Martinho”, depois a “S. Mateus” também da conserva, que era a últi- 
ma por que esperavam, pelo que, após a aguada partiram da ilha. Os religiosos 
presentes disseram missa, confessaram e sacramentaram quase toda a gente na 
eremida, com muita fé e alegria, pois os perigos pareciam ultrapassados por 
graça de Deus. No dia 1 de Junho de 1600 levantaram âncora e largaram as 
velas ao bom vento. No dia 10 estavam à vista da Ilha da Ascenção quando 
ocorreu um acidente “cahiu um homem de cima do convez em baixo sobre o 
lastro, que são mais de trinta palmos de altura; e quis Deus por intercessão da 
Virgem Nossa Senhora do Rosário que não perigasse, pois andava rezando o 
seu rosário” e indo “pelo ar”, encomendou-se a nossa Senhora. No dia 18 pas- 
saram a linha do Sul para Norte, com tempo traiçoeiro, calmarias, trovoadas e 
chuveiros. Nesse mesmo dia encontraram uma caravela vinda do Brasil com 
açucar, estando a embarcação em muito mau estado. Mas foi reparada e 
seguiu viagem para Portugal. No dia 11 de Julho, entraram no mar da Volta 
do Sargaço. Era uma zona de difícil navegação. Aqui aumentaram os tormen- 
tos, pois havia muitas calmarias e com elas muitas enfermidades, particular- 
mente o “mal de Luanda”. Atacava principalmente os escravos, no percurso 
da ilha de Santa Helena para Portugal, e também era muito comum na costa 
de Angola. A progressão da doença arrastava uma alta mortalidade. o 
na nau capitânia para cima de cem pessoas, entre elas Frei Luís a into, 
dominicano, capelão da nau!º*, Sobre este frade pouco se conhece. Ordenou- 
se de ordens menores na Sé de Évora no ano de 1578. E possível que um 
homónimo estivesse como frade na Batalha entre 1583 e 1584. O nosso rela- 
tor também adoeceu por duas ou três vezes, embora sem gravidade E 
Ão avistarem a costa portuguesa seguiram para Cascais, onde as naus a 
Tam âncora. No dia 24 de Agosto, “dia de S. Bartholomeu, aaa PA 
de Lisboa com muita alegria, e lançamos ancora defronte dos paços d El-Rei, 
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a salvamento. Pelo que dou muitas graças a Deus, e Elle seja louvado para 
todo sempre. Amen."º, 

A boa obra realizada durante todo o século XVI prosseguiu ininterrupta- 
mente pelos inícios do século XVII. Assim, em 1603, foram enviados dois 
religiosos para terminar a casa conventual na cidade de S. Tomé, casa que 
estava consagrada a Nossa Senhora do Rosário. A sua missão era “para n'ella 
residirem d'ahi por diante, prégarem e sacramentarem, como nas mais fazem. 
O que pozeram em effeito á petição e rogo dos moradores da cidade, e hoje já 
estão n'ella cinco ou seis, e tem bastante sustentação”!º*, Mas os pedidos do 
envio de religiosos tornavam-se cada vez mais insistentes. Em 1605 foram 
solicitados frades para a ilha de Ceilão, pelo que partiram para essas paragens 
Frei Manuel da Gama e um companheiro. Era este Frei Manuel, natural de 
Cochim, o que revela que na Índia o proselitismo continuava a produzir fru- 
tos. Sobre Frei Manuel da Gama há a indicação de tratar-se de um bom prega- 
dor. Acerca do companheiro sabemos apenas que era sacerdote. Fundaram 
casa e uma confraria do Rosário'”. Fora em 1505 que D. Lourenço chegara à 
ilha, sendo vice-rei Francisco de Almeida. Foi muito bem recebido pelo rei 
local, que se comprometeu a pagar anualmente um tributo em canela, o que 
cumpriu. Construiu-se a fortaleza no último ano do governador Lopo Soares, 
1518, e logo foi baptizada de Nossa Senhora das Virtudes, sendo entregue a 
D. João da Silveira, seu sobrinho, ficando por capitão-mor do mar António de 
Miranda. No tempo do franciscano Frei Paulo da Trindade, além da fortaleza, 
havia a cidade, que se orgulhava dos seus quatro mosteiros: o de S. Francisco, 
o primeiro, o de S. Domingos, o de Santo Agostinho e o da Companhia de 
Jesus. Columbo, na ilha de Ceilão, famosa pela canela, estava a cem léguas de 
Cochim. No meio da cidade erguia-se a casa conventual, com quatro religio- 
sos. Possuíam também a freguesia de S. Sebastião Junto à cidade, com mais 
um frade, como cura. Galé, dezoito léguas adiante, tinha mais dois religiosos, 
e em Jafanapatão mais outros dois. Columbo consumia da Fazenda do rei cen- 
to e vinte xerafins e algum arroz, tendo escola aberta para ensinar os moços 
locais! A oitenta léguas de Columbo ficava Negapatão, onde estava uma 
boa vigairaria, para quatro ou seis frades. Não tinha direito a Ordinária porque 
o prelado tinha titulo de “Pai de Cristãos” e tratava dos escravos da zona, 
vendo os que podiam ser libertados. A cinquenta léguas situava-se Meliapor, 
sepultura do Apóstolo S. Tomé, onde estavam quatro frades subsistindo de 
esmolas, já que não tinham ordinária do rei e os corsário holandeses atacavam 
repetidas vezes os barcos da sua fortaleza de Paleacate!"?, empobrecendo a 
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terra. Nesta época, Dominicanos e Franciscanos Juntavam esforços no cum- 
primento de uma política a um tempo de dilatação da fé cristã e de domínio 
territorial português. “Tão juntas andaram sempre na conquista deste Oriente 
as duas espadas do poder secular e eclesiástico que poucas vezes achamos 
mover-se uma sem que se meneasse a outra, porque nem as armas conquista- 
vam senão com o direito que a pregação do Evangelho lhe dava, nem prega- 
ção podia ser de algum fruito se não era acompanhado e favorecida das 
armas”"'º, Relata Frei Paulo da Trindade, tendo por fundamento certidões 
consideradas autênticas, do cartório do convento de S. Francisco de Goa, 
escritas quer pelo Bispo de Cochim, D. Sebastião de S. Pedro, que foi igual- 
mente arcebispo de Goa, quer por Constantino de Sá, Capitão Geral da Con- 
quista e ainda um documento da cidade de Columbo, que os primeiros prega- 
dores na zona foram os franciscanos. Contudo não se conhecem nem os 
originais nem as cópias desses documentos: D. Frei Sebastião de S. Pedro foi 
Bispo de Cochim desde 1615 até 1625. Assim, pelos muitos serviços presta- 
dos, os franciscanos seriam os únicos que teriam autorização para aí entrar, 
por provisão do Cardeal governador, em 1594. Não se conhece contudo o teor 
da provisão do Cardeal Alberto, arquiduque da Aústria, sobrinho de Filipe 1 
de Portugal e governador do Reino em seu nome. Contudo, as outras Ordens 
sempre negaram esta pretensão. E costume referir uma carta régia, de 10 de 
Março de 1593 e dirigida ao vice-rei da Índia: “E assi me forão dados outros 
apontamentos dos frades de São Francisco, e antre outras cousas que nelles 
me pedem he que haja por bem que não entrem outros Religiosos no reino de 
Ceilão (...) e vos encomendo que assi o façais cumprir : Parece que os 
franciscanos tentaram fazer reconhecer o alvará pela Santa Sé, sem contudo 0 
conseguirem. Mas se tal foi concedido, o alvará de D. Filipe de 24 de Feverei- 
ro de 1602 derrogava essa concessão ao autorizar a ida de Jesuítas e de Ene 
religiosos. Posteriormente, uma carta do rei para o vice-rei, datada de 28 e 
Novembro de 1609, revelava que já aí estavam instalados os padres Domini- 
canos, Disputas de Ordens, bem intencionadas, certamente, mas que nada 
acrescentavam ao valor da missão sacrificial realizada nessas paragens. Que- 
zihas de quem terá o direito de franquear em primeiro lugar as portas do céu... 
Embora sem atingir valor elevado, havia o cuidado de fornecer às pa 
e conventos meios materais para subsistirem. No orçamento da India a 
vem a despesa de diferentes feitorias, revelando que pareço din a 
tinham sido gastos com instituições religiosas. Seria cerca de 7% € AR R 
Baçaim sabe-se que a despesa com a Ordem Dominicana foi de H Ce Ni 
Em Damão, o encargo anual era de 17. 279$620 réis, dos quais ERA or ã 
para os dominicanos. Em Diu, de 13.657$880 de despesa, 7098400 foram ga 
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tos com instituições religiosas”. Os estudos na Índia iam avançando, susten- 
tados pelas diferentes Ordens religiosas. Em 1 de Dezembro de 1604, criaram 
os franciscanos o Colégio de S. Boaventura. Frei Paulo da Trindade faz a apo- 
logia do estudo, mostrando que as letras não eram condenadas por S. Francis- 
co de Assis. Assim, ao erguerem o Colégio de S. Boaventura, permitia-se que 
os religiosos se dedicassem mais às sagradas letras, ficando para tal libertos 
de algumas actividades. O colégio foi construído ao longo do rio de Goa, fren- 
te ao colégio de S. Tomás da Ordem de S. Domingos. Algumas vezes, as ora- 
ções praticavam-se indiferentemente na igreja de qualquer das duas Religiões. 
Tal foi o caso do venerável padre Frei Francisco do Oriente, franciscano de 
vida exemplar que, antes de morrer, já de muita idade, quis orar na igreja de 
Nossa Senhora dos Remédios, posse dos Dominicanos de Baçaim, cidade 
onde ficava o seu convento, e que era afamada pelos seus muitos milagres!" 
Segundo Frei Paulo da Trindade, no reino de Canará, na província de 
S. Tomé, havia duas igrejas dos franciscanos. Da pregação praticada resulta- 
ram alguns convertidos de grande fé. Um destes revelou ao Padre Frei Manuel 
de S. Matias que desde sempre fora intimamente cristão, mas que, por causa 
da mulher, não aderira imediatamente. Contudo, tivera uma visão relacionada 
com os frades de S. Domingos e logo deixara de hesitar: “dizendo que estando 
ele na sua casa (...) vira o dia em que morreu um frade de S. Domingos que 
então estava naquela cidade de Mangalor e pousava na mesma casa da Santa 
Misericórdia, que se chamava frei Tomás da Cova, uma grandíssima procis- 
são de frades de S. Domingos vir da banda do Banguel com suas candeias 
nas mãos muito formosas e resplandecentes, e entrar de noite pela porta da 
dita Misericórdia onde estava o padre defunto que ainda não era enterrado, 
sendo assim que então na terra não havia frade algum de S. Domingos tiran- 
do o defunto, nem era possível que viessem de fora, pois era em tempo que 
somente os havia em Goa e Cochim e Chaul; e que depois de um pedaço de 
tempo os vira sair com a mesma ordem”". O conhecimento desta visão mila- 
grosa difundiu-se e levou a muitas conversões. Ao convento de Benfica per- 
tenciam os padres Frei Álvaro de S. José, Frei João de Aragão, Frei Francisco 
de S. Tomás, e Frei Martinho da Fonseca. O padre Frei Francisco de S. Tomás 
é considerado filho do convento de Benfica, apesar de ter tomado hábito na 
India, pois esteve durante muito tempo nesse convento do reino. Tomou o 
hábito em Goa, donde passou à China, buscando na cidade de Macau a casa 
da Congregação. Depois de uns anos de permanência nessa cidade regressou a 
Goa, onde foi nomeado Prior, apesar de não querer a honra. Regressou à casa 
de Benfica, para estar perto de uma irmã que tinha no Reino. Permaneceu no 
seu convento até ser eleito prior para a casa reformada de Viana, o que aceitou 


=— mu ll 
1 J Veríssimo Serrão, op. cit. vol. IV, p. 179-180. 
14 . : 

Frei Paulo da Trindade, op. cit., 11.º parte, p. 114. 
“2 Idem, ibidem, p. 238. 


Os Dominicanos na Expansão Portuguesa. Séculos XV e XVI 139 


por obediência. Em Benfica levou vida exemplar. Estava sempre a rezar, até 
fora do convento, pois como era Mestre de Noviços, quando acompanhava 
alguns à cidade ia a rezar em voz alta, parando os transeuntes para escutar! é, 
Nos inícios do século XVII, os Dominicanos continuavam a encaminhar- 
se para o Estado da India, quer em regime de permanência quer tomando 
depois o caminho do Extremo Oriente. Tal ocorreu com o Mestre Frei Jeró- 
nimo da Paixão que no ano de 1624 era vigário-geral da Congregação da 
Índia. Por esta época, ocorreu um caso considerado milagroso. Os livros e 
paramentos das igrejas, não só por constituirem objectos sacros, mas também 
devido à sua raridade e escassez, eram muito preciosos. Aconteceu que um 
missal mandado em uma almadia de Goa para Chaul caiu em poder dos mou- 
ros!”, aguardando os cristãos pelo castigo merecido por tais ladrões, o que 
veio a acontecer. De acordo com a religiosidade da época, havia uma base 
bíblica para as severas penas aplicadas pela divina providência contra tais 
prevaricadores. Quem não mostrava o devido respeito pelas coisas sagradas 
seria certamente vítima da cólera divina. Contava-se o caso que, cerca de 
1630, sendo vice-rei o Conde de Linhares, D. Miguel de Noronha, uma alma- 
dia com religiosos foi atacada por piratas malabares que, entre outras coisas, 
roubaram um missal. Este foi para às mãos do tanadar da fortaleza de Danda, 
que por vários meios tentou destruí-lo sem ter conseguido. Um cristão que 
estava presente dirigiu-se a Chaul e com juramento dos Santos Evangelhos 
testemunhou este caso diante do prior de S. Domingos daquela cidade, o padre 
frei Jacinto da Cruz, Comissário do Santo Ofício “gue tomou o seu testemu- 
nho juridicamente, na maneira sobredita. E o Padre Mestre frei Jerónimo da 
Paixão, da mesma Ordem de Pregadores, entregou este instrumento para por 
ele mandar autenticar este milagre”"'*. Sobre Frei Jerónimo da Paixão, refere 
a “Summaria Relaçam (...)” que seguiu para a India no primeiro decénio do 
século XVII. Em 1623 era vigário-geral, tendo encarregado o Padre Frei 
Jacinto da Cruz da tarefa de obter informações sobre a vida de Frei António 
da Visitação, Deputado do Santo Ofício de Goa e Pregador Geral da Congre- 
gação. Por esta época, o trabalho de escrivão pertencia ao padre Frei Damião 
de S. Tomás. Acerca de Frei António da Visitação apurou-se que terá morrido 
em 1613 ou 1614. Natural de Setúbal, tomou o hábito nuito novo. Esteve no 
Convento de Goa, onde foi leitor de Teologia. Era muito paciente e bom para 
com os pobres e muito prudente no trato, pelo que a Obediência encarregou-o 
de algumas casas. Demonstrou bem a sua capacidade e foi vigário de Malaca 
“edas Christandades do Sul, que servio como Superior d'ellas, mostrou tanto 
lalento, que vindo para Goa foi eleito em Prior do Convento de Santo Tho- 
mas, e nomeado por Prégador gera”. Não tinha soberba no exercicio dos 
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seus cargos, mas exigia respeito, sem nunca procurar a ostenção em coisas 
materiais. Muito esmoler, remediava sempre que podia a miséria dos soldados 
feridos ou aleijados e pobres, “Que na India não ha gente que mais padeça, que 
hum soldado de inverno”!?. Um dia, sendo interpelado por um deles, mandou-o 
pedir alguma moeda ao Procurador do convento, que replicou haver apenas um 
pardau. Mas Frei António deu essa única moeda ao soldado pobre, dizendo que 
“pois Deus podia dar cem”. No dia seguinte recebeu uma esmola dessa quantia, 
Por se distinguir na prelazia foi escolhido para Deputado da Inquisição. Era 
muito modesto e recusou o grau de Presentado, pois considerava não ter o 
número de anos necessários para tal. Apesar de ter sido acusado de não ser fiel 
aos votos de castidade, nada se provou, tendo sido considerado inocente. Antes 
de morrer reafirmou a sua inocência, falecendo quando já era por segunda vez 
prior em S. Tomás. Após receber os sacramentos, entregou as chaves ao prelado 
Frei António de S. José, seu superior. Pediu para ser enterrado ao sábado pela 
Irmandade dos Remédios, que fundara, ali, no Convento de Santo Tomás. Era 
muito devoto da Nossa Senhora dos Remédios de Baçaim, e considerava-se 
que, certamente por sua intercessão, fora-lhe revelada a hora da sua morte, fale- 
cendo sexta-feira à noite, tal como predissera. Frei António de S. José era natu- 
ral de Vila Real e em 16 de Maio de 1573 ordenou-se de Epístola na Sé de Evo- 
ra e mais tarde, no mesmo ano, ordenou-se de Evangelho. 

Alguns filhos da Ordem de S. Domingos alcançaram posições de grande 
prestígio na hierarquia eclesiástica. Assim, foram Arcebispos na Índia Orien- 
tal os seguintes frades". D. Frei Ambrósio, Arcebispo de Cranganor e Melia- 
por cerca de 1526, tendo procurado efectuar as reformas necessárias. D. Frei 
Jorge Temudo, Arcebispo de Goa, promovido por D. João III à cadeira Epis- 
copal de Cochim, sendo o primeiro que a ocupou. D. Frei Henrique de São 
Jerónimo, passou de bispo de Cochim a Primaz de Goa em 1566, devido a 
D. Sebastião. Morreu envenenado. D. Frei Vicente da Fonseca foi Arcebispo 
de Goa por D. Filipe I de Portugal. Acompanhara D. Sebastião a África, tendo 
sido prisioneiro. D. Frei Manuel Teles, Provincial dos Pregadores em Portugal 
e Arcebispo de Goa no reinado de F ilipe III, faleceu no caminho da Índia. Em 
27 de Dezembro de 1594 professara em S. Domingos de Lisboa, obtendo no 
ano seguinte as Ordens Menores. Em 1598 ordenara-se de Epístola”?! 

Detiveram bispados, entre outros, os seguintes Pregadores: D. Frei Justo 
Baldino. Bispo de Ceuta e amigo de D. João II. D. Frei Duarte Nunes. Foi o 
primeiro a ir para o Oriente como Bispo de Laodiceia, enviado por D. Manuel. 
D. Frei Fernando de Távora. Bispo de Funchal na época de D. João III, tendo 
ficado no reino e sido esmoler de D. Sebastião. D. Frei Jorge de Santiago. 
Bispo de Angra na época de D. João III, cerca de 1546. 
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D. Frei Jorge de Lemos. Bispo de Funchal em 1556, época de D. Sebas- 
tão. D. Frei António Bernardes, Bispo Titular de Martiria (2). D. Frei Jeróni- 
mo Pereira. Bispo titular de Salé, cerca de 1576. D. Frei Bernardo da Cruz. 
Bispo de S. Tomé na época de D. João III. Ficou no Reino. D. Frei João Bap- 
tista. Bispo de S. Tomé na época de D. João III. Foi com outros doze religio- 
sos dominicanos para pregarem no Congo. D. Frei Jorge de Santa Luzia. Foi o 
primeiro que teve a cadeira episcopal de Malaca e também foi Primaz de Goa 
no tempo de D. Sebastião. D. Frei Gaspar da Cruz. Foi bispo de Macau e 
do à D. Sebastião, tendo anteriormente sido o primeiro a estar na € ina. 
D. Frei João de Sintra, bispo do Oriente por D. Sebastião, cerca de 1570 ç 
D. Frei João da Piedade. Bispo de Macau por Filipe II de Portugal, em 160 : 
D. Frei António Valente. Bispo de S. Tomé em 1609 por Filipe II de DOTtuEA 
D. Frei António de Santo Estêvão. Bispo de Angola por Filipe II de Portugal. 
D. Frei Sebastião da Ascenção. Bispo de Cabo Verde Por F ilipe IH de Foro 
gal. D. Frei Miguel Rangel. De renome como grande letrado, foi o sexto ispo 
de Cochim, dois anos Arcebispo de Goa, vigário-geral da Congregação na 
Índia. Outros nomes haveria a acrescentar, não o fazemos, pois estes já nos 
jentemente significativos. = 
os ainda recusaram mitras!?, como, por exemplo, Frei António Ser- 
tão recusou Cochim. Frei Jerónimo da Azambuja ou Oleastro epusou 
S. Tomé. Mestre Frei Gaspar Leitão, Provincial e Letrado, recusou Ma aca é 
depois Cabo Verde. Mestre Frei João de Valadares, Letrado de renome, r 
alaca. Foi inquisidor da Índia e prior de Fa o 
o “alvos seja de admitir que esta recusa de dignidades esteja e mada 
com a preferência por vidas mais modestas, marcadas pela espiritu 


totalmente dedicadas ao bem do próximo. 
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OS DOMINICANOS EM MALACA, CAMBOJA, 
SIÃO, ILHAS DE SOLOR E TIMOR 


Pelos mares longínquos da Índia, o enredado das rotas comerciais levava 
progressivamente os portugueses a expandirem as suas zonas de acção. Perdi- 
da na distância a sua terra natal, afastados dos seus lares, arriscavam tudo em 
cada viagem, a vida, a fortuna, a alma. 

Malaca era um importante entreposto comercial que, desde cedo, atraiu a 
atenção de muitos portugueses. O controlo feito pelo Estado do enorme mon- 
tante de artigos comercializados era deficiente. Em 1543, Simão Botelho de 
Andrade foi enviado pelo governador para reformar as alfândegas e organizar 
as finanças. Porém, o destino guardara-o para outros feitos e outras áreas que 
não as económicas. No ano seguinte, Rui Vaz Pereira Marramaque, capitão da 
fortaleza, adoeceu gravemente, pelo que Simão Botelho lhe sucedeu. Naque- 
las zonas distantes, quem se impunha pela força era quem governava. Assim, 
naquela altura, o capitão de uma nau que estava no porto, de nome Alonso 
Henriques de Sepúlveda quis tomar o poder, pelo que se sucederam grandes 
distúrbios. Outro nome que se destacou então no serviço do reino, foi o de 
André Lopes, ouvidor, que não permitiu a entrada na fortaleza a Henriques de 
Sepúlveda, pelo que os seus planos de poder foram gorados. Acabou por se 
entregar e regressou cativo ao seu próprio navio. Partiu daquelas paragens 
com receio que lhe confiscassem os bens, mas, quando se dirigia para Bengala 
foi atingido por uma tempestade e naufragou. Garcia de Sá tornou-se o novo 
capitão em 1545, pelo que Simão Botelho, já livre do seu cargo, passou à 
Goa. Foi o autor do Tombo da Índia, onde revela o seu carácter minucioso € 
observador das coisas da economia. 

A 23 de Setembro de 1554, chegou a Goa o novo vice-rei, D. Pedro de 
Mascarenhas e foi Simão Botelho encarregado de retirar do porão a caixa do 
tesouro. Por negligência dos oficiais não fora colocado lastro, e a nau acabou 
por se virar. Simão Botelho, talvez impressionado por este facto, provavel- 
mente considerado como um sinal dos céus, decidiu ingressar na Ordem de 
S. Domingos, o que efectuou a 28 de Outubro de 1555. O acidente que sofreu 
a nau parece ter influenciado a vida de Simão & foi assim descrito: “a qual se 
perdeu na barra de Goa, pela pouca diligencia que Os oficiais puseram ao 
desembarcar do fato, esquecendo-se de meter lastro nela, pela qual razão se 
virou e tomou tanta água que se foi ao fundo. Deste desastre tomou O vedor 
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da fazenda, Simão Botelho, ocasião para se fazer religioso de Sam Domin- 
gos”, Salientamos que o objectivo do nosso estudo são os homens e os seus 
feitos, homens comuns, com todos os seus receios e fraquezas, que por opção 
ou por diferentes contingências se tornaram frades e labutaram no espaço da 
Expansão portuguesa. Certo número deles, estamos em crer, talvez fossem 
homens que, pela fé, se distinguiram dos demais, e que de fracas forças fize- 
ram grandes feitos. É assim interessante verificar que Frei Diogo Bermudes, o 
vigário que orientou a primeira comunidade dominicana na Índia, tenha che- 
gado a negar a absolvição a Simão Botelho, exactamente por motivos relacio- 
nados com a sua antiga profissão. Isto porque ele reformara a alfândega de 
Malaca sob as ordens de um governador e preparara os novos registos de 
Baçaim às ordens de outro, sem ter consultado o Papa. 

Realmente, em alguns dos seus escritos Simão Botelho não favorece par- 
ticularmente as ordens religiosas, e chega a fazer observações críticas quanto 
ao dinheiro que gastavam, achando que se poderia poupar nas cousas do 
mundo e empregá-las com maior propriedade nas cousas de Deus. Mas após 
permanecer na Ordem dos Pregadores, vai muitas vezes usar os seus conhe- 
cimentos financeiros para obter fundos, sem prejuízo dos cofres reais, empre- 
gando para isso vários estratagemas, como seja utilizar dinheiros de mortos 
intestados. Na carta de Francisco Palha ao Rei, datada de 26 de Dezembro de 
1553, são apresentados variadíssimos conselhos de negócios, sugerindo mui- 
tas vezes que se peça confirmação a Simão Botelho pelo seu profundo conhe- 
cimento daquelas matérias. Este vem a falecer em Goa, cerca de 1569. 

Os Conventos de Chaul, Cochim, e Malaca são contemporâneos na sua 
fundação, em meados do século, altura em que os Religiosos de S. Domingos 
se dedicaram intensamente à conversão da gentilidade da ilha de Goa. A che- 
gada dos frades, ardendo em ideais proselitistas, fez com que rapidamente se 
fundassem casas de apoio à difusão da fé. Assim, no ano de 1556, surge a casa 
dominicana de Malaca!. Dois anos depois, Goa passa a arquidiocese e ficou 
com Cochim e Malaca como sufragâneas. O padre Frei Gaspar da Cruz 
(15207-1570), eborense, mas filho do convento de Azeitão, seguiu para Goa 
com o vigário-geral Diogo Bermudes, em 1548. Pertencia ao grupo dos frades 
que partiram à descoberta do mundo e à salvação das almas. Foi a Malaca, 
onde fundou a casa da ordem, embora haja autores que dão essa primazia ao 
padre Frei Francisco Robles. Frei Gaspar passou ao Camboja, onde não 
encontrou ambiente propício à penetração do cristianismo, pois verificou, 
após muitos trabalhos, que o rei não tinha qualquer intenção de se converter. 
Como não obtinha a receptividade desejada por parte do rei, procurou evange- 
lizar a população, que também não abraçava a nova fé, pois encontrava-se 
submetida ao seu senhor, quer temporal quer espiritualmente, seguindo as 
crenças dos seus antepassados. Perante tal panorama desanimador, embarcou 


DD 
! Joaquim Veríssimo Serrão, História de Portugal, vol. II, p. 150. 


Os Dominicanos na Expansão Portuguesa. Séculos XV e XVI 145 


num navio chinês, tentando fazer frutificar a palavra de Deus em terras ainda 
mais distantes “e entrou pela terra dentro, e foi o primeiro Religioso, que lhes 
levou novas do Santo Evangelho”?. Esteve, portanto, na China, passando 
depois para Ormuz, onde pregou, sendo a sua palavra sempre inspirada e edi- 
ficante. Foi um dos criadores da casa que lá existiu. Da China e Ormuz escre- 
veu a sua Relação, o Tractado em que se contam muito por extenso as cousas 
da China, com suas particularidades, e assi do reyno de Ormuz, impresso em 
Évora em 1570. Esta obra constitui uma preciosa fonte para o estudo do 
Oriente no século XVI, bem como da penetração portuguesa nesta vasta área, 
que Frei Gaspar da Cruz conheceu pessoalmente e onde exerceu o seu múnus 
apostólico. Depois de Frei Gaspar da Cruz ficou como vigário Frei Francisco 
Robles, castelhano, que já se encontrava na India havia alguns anos. Aí per- 
maneceu de 1555 a cerca de 1562, altura em que Frei Fernando de Santa 
Maria o substituiu. 

Malaca colocava-se geograficamente a 500 léguas ao sul de Goa. Era 
uma cidade opulenta e chegou a ter um rico convento com uma linda igreja. 
Desde a sua fundação, a Casa de Nossa Senhora do Rosário teve constante- 
mente mais de cinco frades, havendo sempre a disponibilidade de poder 
enviar religiosos para as zonas do Sul. Um alvará régio de 6 de Março de 
1571 refere-se aos padres de S. Domingos que iam para esta região, Tecomen- 
dando o rei a António Moniz Barreto, do seu conselho, e que agora enviava 
como “Governador da cidade de Malaqua e mais partes do Sul”, que os Padres 
de Ordem de São Domingos, que iam em sua companhia para se dedicarem à 
conversão, que se lhes desse, da Real fazenda, o que fosse necessário, assim 
para seu sustento, como para se vestirem e embarcarem, sempre que, no cum- 
primento da sua missão, tivessem que deslocar-se para qualquer parte. Como 
é de salientar, refere-se já o caso dos missionários dominicanos se deslocarem 
para outras partes, pois Malaca tornara-se o pólo difusor dos religiosos por 
toda a zona sul. D. António de Noronha, numa provisão de 15 de Setembro de 
1571, escrita em Goa, e dirigida a Bernaldo de Afonseca, vedor da Fazenda 
real, diz que o vigário da Ordem dominicana lhe entregou o alvará que acima 
mencionamos. Como o governador António Moniz Barreto não partia naquela 
monção para ocupar o seu cargo em Malaca, era necessário dar seguimento ao 
Alvará referente aos frades dominicanos, enquanto António Barreto não o 
fizesse, pelo que, ele, vice-rei, ordenava que se cumprisse. Frei Luís de Sousa 
menciona uma ordinária do rei, no valor de quatrocentos cruzados de seis tan- 
gas 0 cruzado, frisando que isso acontecia apesar de, no momento, a casa x 
ter seis ou oito religiosos. Isto porque o prelado de Malaca era o vigário-gera 
dos dominicanos da ilha de Solor, de Sião, Camboja e zonas do sul. Outras 
fontes referem uma ordinária de trezentos e sessenta cruzados, que Manuel de 
Sousa Coutinho aumentou por uma provisão de 19 de Junho de 1590 para 
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quatrocentos, sendo pagos na alfândega da cidade pelos direitos das fazendas. 
Uma disposição desse ano atribuiu a cada frade duas tangas por dia e vinte 
cruzados para matalotagem (mantimentos) quando embarcassem. 

No ano seguinte, Manuel de Sousa Coutinho, por nova provisão, proibia 
os outros pagamentos até o destes religiosos ser cumprido. O número de fra- 
des é confirmado por Frei João dos Santos, pois informa que no ano de 1606 a 
casa fundada por Frei Gaspar da Cruz tinha a residir, cinco ou seis religiosos. 
Com as novas áreas geográficas surgem outras dioceses. A data da erecção da 
diocese de Malaca é explicada pelo Padre Manuel Teixeira. Segundo este 
estudioso, a bula Pro Excellenti praeminentia de Paulo IV, estava datada 
segundo o ano da Encarnação, ou seja, com início em 25 de Março, e a data 
de 4 de Fevereiro de 1557 corresponde no calendário civil a 4 de Fevereiro de 
1558. O primeiro Bispo desta diocese foi o dominicano Frei Jorge de Santa 
Luzia, religioso que se distinguiu muitas vezes ao longo de uma vida dedicada 
ao apostolado. Partira para a Índia na nau AÁlgaravia, do comando de Francis- 
co de Sousa, em Março de 1559, e permaneceu à frente do governo do arce- 
bispado de Goa até D. Gaspar de Leão Pereira atingir aquelas paragens, no 
ano de 1560. 

O amor a Cristo não era somente demonstrado ao longo da existência 
destes missionários mas, muitas vezes, pela sua própria morte. É o que se 
verifica, por exemplo, com o passamento de Frei Jerónimo das Chagas, mártir 
em Malaca, no ano de 1572. Natural de Lisboa, escolheu dedicar a sua vida à 
Deus. Professou em 1 de Abril de 1562, tendo embarcado seguidamente para 
a India, onde viria a falecer. Sobre este frade não encontramos mais referên- 
cias, mas a 1 de Abril de 1572, dez anos depois, fez profissão de fé um reli- 
gioso, Frei Jerónimo das Chagas, também de Lisboa, que embarcou para a 
India, onde viria igualmente a falecer. Pode tratar-se de um homónimo, mas 
supomos ser o mesmo frade, havendo possivelmente um erro de datação”. 

Outro religioso cuja vida esteve ligada a Malaca foi o padre Frei Jerónimo 

da Cruz. Sobre a sua ascendência sabe-se que era filho de pai nobre cujo apeli- 
do era Paiva, e o nome de família por parte da mãe era Chamorra. Foi baptizado 
na Sé de Lisboa e só tomou o hábito em 1561. Cumpria com a tradição da 
Ordem de se dedicar aos estudos, mas o seu destino não seria tranquilo. Assim, 
no ano de 1562 partiam para a Índia quatro religiosos e à abalada, na impossibi- 
lidade da ida de um deles, Frei Jerónimo da Azambuja, Provincial, mandou-o 
tomar o lugar do que faltava. Seguindo as regras de obediência partiu sem quei- 
xumes, apesar de deixar a mãe na capital. Para melhor poder exercitar o seu 
mister, o padre Frei Estêvão Leitão, o seu prior, ordenou-o de missa e no dia 
seguinte recebeu Ordens pelas mãos do bispo Dom Belchior Belleago. A parti- 
da atribulada deste religioso podia ser considerada prenúncio da sorte que O 
esperava, tanto durante o percurso como no destino. 
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Realmente, as viagens da carreira da Índia eram geralmente ensombradas 
pelo perigo de naufrágio, devido ao desencadear dos elementos da natureza, 
ao ataque de inimigos ou à “abertura” das embarcações em “mar chão” (mar 
tranquilo) devido às más condições de conservação dos navios. Havia, eviden- 
temente, questões, rixas e desentendimentos, quase sempre guardados para 
resolução posterior, em terra firme, devido aos bandos proibitivos que os capi- 
tães mandavam lançar pela nau ou afixar no mastro grande. Neste caso, o cau- 
sador da agitação foi um jovem nobre que com palavras escarmnecedoras 
demonstrava a sua falta de respeito para com os céus. Frei Jerónimo da Cruz, 
incapaz de suportar tal atitude, admoestou-o vivamente, pelo que o jovem 
afrontou-o com um estalo. Os ânimos exaltaram-se, saindo em defesa do frade 
vários laicos que tomaram para si a ofensa. O capitão, procurando contornar a 
dificuldade, enviou Frei Jerónimo para outra embarcação, o que ele aceitou, 
apesar de inocente. Longe dos seus irmãos, mas talvez mais perto de Deus, 
atingiu êxtases, que mais tarde lhe vão granjear fama de santidade, na India. 
De Goa parte para Malaca por indicação do vigário-geral e depois para Sião 
por mandado do prior do convento. Acabou a sua vida com a palma do marti- 
rio nesta última empresa, no ano de 1566. 

Em Malaca estava o padre Frei Sebastião do Canto que se tornou o com- 
panheiro de Frei Jerónimo da Cruz na pregação em Sião. Naquela cidade, a 
circulação de Religiosos era muito intensa e a permanência breve, mera para- 
gem entre dois destinos, pois logo eram enviados para onde fossem conside- 
rados necessários. O padre Frei António da Visitação foi deputado do Santo 
Ofício de Goa e Pregador Geral da Congregação. Com a tarefa de escrivão 
ficou o Padre Frei Damião de S. Tomás. Faleceu cerca de 1614, após uma 
vida dedicada à difusão da religião católica. Esteve no convento de Goa onde 
leu Teologia, salientando-se nos seus trabalhos e sacrifícios pelos pobres. 
Permaneceu no governo de algumas casas, demonstrando possuir muitas pu 
dões e grandes capacidades. Foi vigário de Malaca e das Cristandades do su , 
sendo o Superior da comunidade. No seu regresso a Goa foi eleito prior do 
convento de São Tomás, e nomeado pregador geral. o 

Entre as altas dignidades pertencentes à Ordem de 5. Domingos distin- 
guiu-se um bispo de Malaca, D. Frei Jorge de Santa Luzia, referido ao tratar- 
mos da Índia. Em Julho de 1528, fez profissão de fé no convento de Nossa 
Senhora da Misericórdia da Vila de Aveiro. Estudou Filosofia e Teologia mas 
destacou-se principalmente como religioso, pela sua humildade, caima e pru- 
dência. Em 1535, era frade em S. Domingos de Santarém, conhecen o Os con 
ventos de Aveiro e de Lisboa nos anos seguintes. Também o bispo dos Aço- 
res, Dom Frei Jorge de Santiago, pertencia à Ordem dos Pregadores, e Zo 
embarcar convidou o frade para ir para as mesmas paragens, 0 que €ie di : 
Passaram uma viagem tormentosa antes de atingirem o seu destino. isp 


DD 
“Frei Luís de Sousa, História de S. Domingos, vol. 1, p. 371. 


148 Julieta Araújo 


enviou Frei Jorge de novo a Lisboa, onde chegou em 1557, com a importante 
missão de falar com o rei. Refere Frei Luís de Sousa que o monarca teria dito, 
ao saber da chegada do religioso, que já havia bispo para Malaca. Realmente, 
pretendia-se que aquela cidade se tornasse sede de Bispado, como viria a 
acontecer, e é possível que o rei tenha escrito ao bispo dos Açores com indi- 
cações para enviar de volta o companheiro. Obtiveram-se as Letras da Sé 
Apostólica e no Domingo de Ramos de 1558 foi sagrado em S. Domingos de 
Lisboa. Na quinta-feira seguinte fez o primeiro Pontifical e partiu logo. Esteve 
cerca de 14 meses em Goa, até á à chegada do Arcebispo, D. Gaspar de Santa 
Maria, que foi o primeiro com o título de Primaz da Índia. Passou então para o 
seu bispado, e da sua estada na Índia contam-se muitas maravilhas, conse- 
guindo até a conversão de um “herege” inglês. 

Em 1561, D. Jorge de Santa Luzia chegou a Malaca. A data encontra-se 
referida numa sua carta de 1567. Uma outra carta de um Jesuita, o Padre Jeró- 
nimo Fernandes, de Malaca, escrita a 2 de Dezembro de 1561, revela que a 
sua chegada foi de grande consolação, pois era “o bispo Dom Yorge, frade 
dominico, pastor religiosissimo” e que logo dera mostras de muita edificação, 
com pregar e confessar como qualquer outro padre. Logo começara a tratar de 
“cousas da Inquisição” e do vício da sensualidade, como sendo os mais “pesti- 
feros” e dominantes naquelas partes. 

Apesar da opulência do seu comércio e das suas belezas naturais, os 
arredores de Malaca encontravam-se infestados de feras, os reimões ou cai- 
mões, que chegavam a invadir a cidade. O bispo ordenou uma procissão para 
os amaldiçoar e afastar, o que parece ter conseguido, já que não voltaram a 
atacar a cidade. Na sua carta de 1567 para Frei Reginaldo, prior no mosteiro 
de Aveiro, descreve aspectos da sua vivência na Índia. No final da carta men- 
cionava ter já enviado uma renúncia ao cargo de bispo, renúncia essa que fora 
recusada pelo rei. 

O seu trabalho de recuperação e orientação de almas não frutificava 
como ele desejaria. Apesar disso, alguns sinais pareciam indicar especiais 
bênçãos de Deus para com este religioso. Tal era o caso das visões e premoni- 
ções que lhe permitiam antever o futuro próximo, como aconteceu quando da 
invasão dos Achens, tribo vizinha muito aguerrida. O frade teve conhecimento 
antecipado de tal facto por meio de visões, pelo que avisou o capitão da forta- 
leza e organizaram devidamente a defesa. Podem ter sido estes acontecimen- 
tos vividos em 13 de Outubro de 1573, quando os Achens cercaram Malaca 
para que a falta de abastecimentos levasse à queda da fortaleza. Fizeram-se 
procissões e preces para pedir o auxílio de Deus. Este tipo de procedimento 
20 
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destinado a obter a intercessão dos santos era frequente, principalmente nos 
momentos mais difíceis. As procissões constituíam igualmente uma forma de 
pedir benesses e de agradecer as graças obtidas, como a que o bispo fez para 
celebrar o regresso da Armada de Matias de Albuquerque, o capitão-mor do 
Sul, que venceu os Achens no estreito de Singapura em 1577. Durante toda à 
sua vida vários sucessos considerados extraordinários ocorreram ao bispo 
D. Frei Jorge, relatados com relevância nas crónicas da Ordem. Esteve quase 
dez anos em Malaca tendo por fim resignado do cargo e ido viver para uma 
cela em Goa, em 1577. Durante esses anos actuou de forma a que os seus reli- 
giosos levassem uma vida regrada. 


No ano de 1574, faleceu D. Francisco Henriques, capitão ou governador 
de Malaca. D. António de Noronha, vice-rei da Índia tinha feito uma provisão 
nomeando Tristão Vaz para lhe suceder, mas surgiram mais pretendentes ao 
cargo, pelo que teve que intervir o bispo para dar solução ao problema. 
Durante o governo de Tristão Vaz da Veiga, Quilidamão, governador de Japa- 
ra, pôs cerco a Malaca e de novo o bispo interveio para ajudar à defesa da for- 
taleza. Conta Cácegas, na História de S. Domingos (liv.II, parte II, cap.XID) 
que em 1577, quando o bispo pretendia resignar o bispado, os moradores se 
opuseram à sua partida. Estavam então no porto duas naus preparadas para a 
viagem de Malaca a Cochim, uma nova e outra velha. Conhecedor dos entra- 
ves colocados ao seu desejo, Frei Jorge mandou que colocassem os seus per- 
tences na nau velha. Lembraram-lhe então que a viagem era longa, mais de 
quinhentas léguas por mares muitas vezes revoltos e infestados de piratas. 
Como se recusasse a permanecer, pediram ao Capitão-mor do Mar, Matias de 
Albuquerque, que o impedisse de embarcar. Mandou o capitão que se pren- 
dessem os marinheiros, de modo a não puderem içar velas, mas frei Jorge 
estava decidido. Contou para isso com a ajuda dos irmãos da Confraria do 
Rosário que havia na cidade, homens do mar de naturalidade malaia, a quem 
pediu para içarem as velas, abençoando-os quando regressaram a terra, depois 
de lhe prestarem esse favor. 


Uma das formas mais utilizadas pelos dominicanos para enraizar a fé foi 
através da instituição das Confrarias de Nossa Senhora do Rosário. Em Mala- 
ca desde cedo deve ter surgido uma, fundada provavelmente por Frei Gaspar 
da Cruz ou pelo seu sucessor, Frei Francisco Robles, cerca de 1554. Parece 
ser esta referência a mais antiga a mencioná-la. Frei António da Encarnação 
na sua Relação escreve que todos os progressos alcançados, e bons serviços 
na missionação, foram provocados pela devoção do Santo Rosário, que naque- 
las paragens ia em grande crescimento, devido ao trabalho dos frades. Assim 
Iniciou Frei Jorge de Santa Luzia a sua viagem de regresso O Goa, com pou- 
“os marinheiros e mar perigoso, havendo o risco de que, se amainasse O vento, 
não haver homens suficientes para manobrar a embarcação. À viagem decor- 
teu com vento de feição, tendo conseguido alcançar Goa na velha nau de va 
8em, enquanto a nau nova e bem provida de marinhagem naufragou pelo 
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caminho. Recolheu-se o frade a uma cela na sua humildade e pobreza, O que 
amealhara fora enviado em grandes esmolas para o convento de Aveiro, uma 
vez que resolvera pagar o custo da erecção do Mosteiro de Almada ao seu 
fundador, o Mestre Francisco Foreiro, e que importara em mais de doze mil 
cruzados. Durante a sua vida era frequente enviar dinheiro para os conventos 
do reino, como se depreende de uma carta de 1576, escrita ao Prior do Mostei- 
ro de Aveiro e ao de S. Gonçalo de Amarante. Nela refere que enviara 2333 
cruzados para as duas casas, dinheiro esse destinado a que em ambas se rezas- 
sem missas, provavelmente, pelo seu eterno descanso. Recebera depois uma 
carta de Frei Francisco Foreiro indicando que usara o dinheiro para São Paulo 
de Almada, onde seria rezada uma missa por sua alma”. 

Frei Jorge de Santa Luzia havia sido Leitor de Teologia no convento de 
Goa. Durante o cerco desta cidade posto pelo Hidalcão, esteve Goa em grande 
perigo. O bispo e D. Luís de Ataíde souberam que ia haver um ataque concen- 
trado numa das zonas da cidade em que a defesa era mais fraca. O vice-rei e 
capitão-geral, D. Luís de Ataíde, militar prudente, duvidou várias vezes de 
qual seria a estratégia mais correcta, já que o perigo era grande e o destino da 
India estava em jogo. Frei Jorge opinou pela luta aberta e sem receios. O capi- 
tão seguiu este parecer, travando-se uma dura batalha campal, em que, por 
fim, os portugueses ficaram vencedores, o que se revestiu de certa auréola de 
milagre. 

Temos notícia de outro religioso, Frei Simão da Cruz, que em 1565 era 
frade em S. Domingos de Coimbra e prior em 1569. Esteve nos conventos de 

'S. Domingos de Benfica, no de Amarante e no de Vila Real. Tanto ele como 
sua mãe participavam na Capela do bispo de Malacas. Cerca de 1582, quando 
os franciscanos quiseram fundar o convento da sua ordem nesta cidade, conta- 
ram com a participação activa do padre Frei João Baptista, de nacionalidade 
italiana. Como professara num convento espanhol, teve em Macau algumas 
dificuldades pois, na época, havia grande rivalidade entre portugueses e espa- 
nhóis. Chegou pois à cidade de Malaca onde, desembarcando se foi agasalhar 
no convento que já aí tinham os Padres de S. Domingos, que com muita cari- 
dade o receberam. 

| Na Índia, apesar das grandes distâncias, cruzavam-se os caminhos da 
missionação e a circulação de religiosos era muito intensa. Assim, os vários 
reis locais quando queriam estabelecer alianças com os portugueses solicita- 
vam a visita de alguns frades. Nesta época a ligação entre a religião e a políti- 
ca de Estado era muito forte, o comerciante, o soldado e o frade eram os 
embaixadores de Portugal. Seguindo este costume, o rei do Camboja, Apram 
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Langara (1576-1596) pediu religiosos para o seu reino, onde Já estivera Frei 
Gaspar da Cruz. Do convento de S. Domingos partiram dois voluntários, o 
padre Frei Lopo Cardoso e o padre Frei João Madeira. O vigário da Casa de 
Nossa Senhora do Rosário não manifestara grande interesse em satisfazer o 
pedido, notoriamente, interesseiro, de envio de missionários. Contudo, D. Leo- 
nis Pereira, capitão de Malaca, favorecia essa pretensão, e havendo voluntá- 
rios, como era o caso de Lopo Cardoso e João Madeira, o vigário acabou por 
concordar. Frei Lopo Cardoso já se encontrava havia algum tempo na Índia, 
revelando boas capacidades ao serviço da fé. Assim, fora Prior em Chaul, 
vigário em Malaca e na cristandade de Solor. A semente estava lançada e para 
o Camboja partiram igualmente os dominicanos António Orta, António Cal- 
deira, Reginaldo de Santa Maria e Silvestre Azevedo ou Figueiredo, que lan- 
caram imediatamente uma campanha de cristianização, de que resultaram 
alguns baptismos. Mas, como a pregação não dava os frutos esperados, Frei 
João Madeira partiu para Malaca a dar notícias ao seu vigário. Este dirigiu-se 
pessoalmente para o reino de Camboja com novo companheiro, o padre Frei 
Silvestre de Azevedo. As intrigas dos bonzos e o pedido de Apram Langara 
dirigido ao vigário-geral para que influísse em Malaca na venda de alguns pri- 
sioneiros siameses, pedido esse que foi recusado, conduziu a retaliações. O rei 
dificultou a situação dos frades, responsabilizando-os pela fuga dos escravos e 
exigindo o seu preço. Penhorou mesmo objectos do culto e prendeu os religio- 
sos. Frei Lopo foi a Malaca para arranjar dinheiro, ficando retido o seu com- 
panheiro. Em Malaca obteve o dinheiro necessário, mas que logo se perdeu 
num naufrágio. Tornou a adquirir a importância exigida e embarcou para Goa, 
mas tornou a perdê-la, roubada pelos piratas. Frei Lopo acabou por regressar a 
Goa e recomendado pelo vigário-geral da Congregação foi para a igreja da 
Nossa Senhora dos Remédios, em Baçaim. Foi Prior de Cochim e faleceu em 
Goa quando da reunião de um Capítulo nessa cidade. Na altura da sua morte a 
gente de Baçaim, ainda não cristianizada, afirmava terem-no visto subir ao 
céu levado pelos anjos, pelo que foram contar aos religiosos da igreja de Nos- 
sa Senhora dos Remédios. No ano de 1585, o bispo de Malaca, Dom João 
Gaio Ribeiro, ao saber do grande número de cristãos que os Religiosos da 
Ordem dos Pregadores tinham feito em Solor e Timor, escreveu ao Arquidu- 
que de Áustria, Cardeal Alberto, e ao Padre Mestre Frei Jerónimo Correia, 
Provincial, pedindo padres. No ano seguinte partiram cinco frades dominica- 
nos de S. Domingos de Lisboa, sendo o superior Frei Tomás de Brito e os res- 
tantes Francisco de Matos, Luís de Brito, Francisco da Cunha e Gaspar Tei- 
xeira, Saíram de Lisboa a 5 de Janeiro de 1586. A viagem, repleta de perigos, 
foi agravada pelo ataque de piratas ingleses, e só vencendo grandes dificulda- 
des conseguiram chegar ao seu destino”. 
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Na História de S. Domingos menciona-se o “Sitio, e assento das ilhas de 
Solor, qualidade da terra, e da gente d'ellas; principio da sua Conversão, e 
christandade por meio da religião de São Domingos”. Estas ilhas eram consi- 
deradas tão afastadas dos caminhos normais da navegação que, ainda no sécu- 
lo seguinte, eram denominadas por uma fonte que se lhes refere, como sendo 
as derradeiras do mundo. Ao apontarem-se os serviços prestados pelos reli- 
giosos dominicanos na divulgação da fé, sublinha-se que, desde cedo, pos- 
suindo casas formadas nas principais cidades, daqui podiam partir para outras 
zonas. Desta forma, foram evangelizar o arquipélago de Samatra, onde esta- 
vam situadas as ilhas de Solor, terras sem nome de tempos antigos, conheci- 
das agora para glória da Fé, de que foram apóstolos e pregadores os Religio- 
sos de São Domingos. 

Os padres dirigiram-se para Solor, a ilha mais pobre, densamente habita- 
da por uma população vivendo da pesca ou da agricultura rudimentar. Pratica- 
vam a poligamia, havendo vários senhores nos diferentes lugares. Em Solor, o 
chefe era designado por “Sangue de Pate”, governando cada potentado a sua 
zona, sem haver um rei. Nas outras ilhas estes chefes eram denominados “Ata- 
laques”. Também na História de S. Domingos há referência à ausência de rei 
em Solor. O único rei conhecido era o rei do Macassá, Mouro, que cobrava os 
tributos. 

Timor era muito rico em sândalo branco, madeira preciosa que os comer- 
ciantes de Malaca passaram a ir buscar. Aproveitava-se toda a árvore, que era 
tão abundante na ilha que os naturais a trocavam por utensílios do dia a dia, 
pois não conheciam moeda!?. Assim os portugueses de Malaca começaram a 
frequentar estas paragens, mas apesar de haver bons portos o carregamento 
era demorado pela grande afluência de navios. A questão punha-se porque, 
devido às monções, os portos só eram seguros durante três meses, pois quan- 
do chegava o vento do sul não havia abrigo possível. Dias antes da monção 
surgir, começava a ouvir-se o seu ruído, pelo que se procurava abrigo no 
triângulo criado pelas ilhas de Solor. Foi o interesse mercantil que contribuiu 
para o melhor conhecimento destas ilhas. Os comerciantes portugueses acaba- 
ram por construir ali as suas casas. A partir de 1577 os dominicanos de Solor 
passaram a ter direito a cinquenta xerafins por ano, graças a um alvará do 
vice-rei D. Luís de Ataíde. 

O Padre António Taveira foi para Timor provavelmente para dar apoio 
espiritual a algum mercador amigo que temia ali falecer, uma vez que o ar das 
ilhas era considerado muito insalubre para os estrangeiros. Da estada deste 
sacerdote resultou um grande número de conversões. A História de S. Domin- 
gos remete para Frei Gaspar da Cruz que afirma no prólogo do Livro da China 
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que Frei Taveira ou Taveiro converteu cinco mil almas nas ilhas de Timor e 
Ende!!. 

Quando voltaram a Malaca os religiosos falaram ao Bispo Dom Frei Jor- 
ge de Santa Luzia, entusiasmando-o com a ideia da conversão das ilhas, e foi 
pensando em Solor que se dirigiu ao Prior do Convento de São Domingos de 
Malaca. Foi, portanto, da casa de Malaca que partiu para Solor o padre Frei 
António da Cruz acompanhado por três companheiros, a pregar o Evangelho. 
Do Convento de Goa nascera a intenção de fundar em Malaca um convento 
dominicano, base de apoio para a evangelização do sul. Agora a casa de 
Malaca tornava-se, ela própria, um centro de irradiação da fé. Naquela oca- 
sião, o padre Frei António da Cruz encontrava-se em Malaca e pelas suas 
capacidades e vida apostólica foi escolhido pelo prior para vigário dos três 
companheiros que com ele partiam para Solor. Frei António da Encarnação 
refere que os três missionários que foram pregar eram Frei António da Cruz, 
Frei Simão das Chagas e Frei Aleixo. Foi cerca de 1561, e era Governador e 
capitão de Malaca D. Francisco da Costa, que morreu em Fez. Quando chega- 
ram os missionários fizeram com ramas e folhas um mosteiro muito modesto, 
com uma paliçada à volta. Pregaram e converteram em paz por dois anos, até 
que surgiu uma armada de jaus que cercou a ilha, no que lhes valeu a paliçada 
para OS primeiros momentos, mas era certa a derrota. A situação tornou-se 
desesperada e só a chegada de um galeão do rei, que fazia a viagem de Malu- 
co para Malaca, muito bem armado, afugentou o inimigo. Desta forma, pela 
vitória das armas, se conseguiu a conversão de muitos, entre as quais a do 
senhor da terra, o “Sangue de Pate”. Mas para melhor defesa da cristandade 
decidiu Frei António fazer uma fortaleza, o que realizou com a ajuda de uma 
esmola vinda de Malaca. O sítio foi bem escolhido, e a fortificação tinha cin- 
co baluartes, “tres da banda do mar, e dous da banda de terra: de baluarte a 
baluarte, onze braças de muro, tambem mui forte, e grosso”, | 

Protegida por um dos muro ficava a igreja de Nossa Senhora da Piedade 
e os dormitórios dos frades, noutro baluarte situavam-se os aposentos do 
Capitão, da lado direito ficavam os portugueses e cristãos estrangeiros, cerca 
de 2.000, no lado esquerdo o “Sangue de Pate” e o povo, cerca de mil almas. 
No recinto erguia-se ainda uma outra igreja da invocação de S. João Baptista. 
Os trabalhos iniciaram-se em 1566, mas desconhece-se a data da conclusão. 
Eram os religiosos que nomeavam o capitão, que era depois confirmado pelo 
governador ou vice-rei, mas acabaram por desistir desse privilégio. Durante a 
construção continuaram a chegar religiosos de Malaca, pelo que Frei Antônio 


Estas O PE des ar, , 
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os espalhava pelas ilhas vizinhas com grande fruto da missionação. Estiveram 
também na Ilha de Ende mas eram poucos e no Inverno regressavam a Solor, 
o que preocupava Frei António, que mantinha os vigários-gerais da Congre- 
gação bem informados. Daqui resultou um pequeno salário para os religiosos, 
que foram distribuídos pelos lugares onde eram mais necessários, desde a ilha 
de Servite até Mari, distando cerca de trinta léguas. 


Em Solor ergueram-se quatro igrejas. A igreja da Madre de Deus estava 

na serra de Guno, servindo uns mil cristãos, a que se acresciam os que esta- 

vam espalhados pelos montes. Havia também a igreja de S. João Evangelista, 

na Lamaqueira, que desapareceu após uma rebelião. Na ilha de Lamala 

erguia-se uma igreja na cidade do mesmo nome, com dois terços da população 

baptizada, cerca de duas mil almas, sendo os restantes moradores mouros, que 

lá tinham dois fortes. No interior, no lugar de Carma, havia o templo do Espi- 

rito Santo, onde trabalhou o Padre Frei António de Loreto. Tinha cerca de 

1.300 cristãos fiéis, que resistiram ao levantamento em Lamala, de que resul- 

tou a destruição da igreja anteriormente existente. Na Ilha Grande, cuja ponta 

fazia o canal a que chamavam de Servite, com vinte léguas de diâmetro, a 

messe foi frutuosa, convertendo-se muitos naturais, o que levou à edificação 

de oito igrejas, em diferentes zonas. Havia ainda outras igrejas: uma no lugar 

de Paga, outra de S. Pedro Mártir, no porto de Lena, a de Nossa Senhora da 

Boa Viagem na praia de Dondo. Constituíam assim uma comunidade com 

cerca de treze mil cristãos, a que se acresciam as três igrejas de Ende, sendo 
no total os dezoito templos referidos por Frei João dos Santos. Os Padres Pre- 
gadores fundaram, portanto, três igrejas na ilha de Ende, e para maior segu- 
rança da terra edificaram outra fortaleza. Ocupavam-se no ensino do povo, 
sem receio dos grandes perigos e trabalhos por que passavam e, por vezes, a 
recompensa era o martírio. Esta ilha, muito pequena, tinha por única riqueza 
natural, as palmeiras bravas, pelo que a população desenvolvera a arte de 
comerciar e ganhar fora o seu sustento. Ficava frente à Ilha Grande, à povoa- 
ção de Mari. A gente recebera muito bem os padres, tendo havido muitas con- 
versões. Uma armada de Jaus, que pairava nas proximidades, atacava frequen- 
temente as ilhas, pelo que a população estava dispersa por Quevá e Lena, 
sendo ajudada pelos padres de Solor. Para evitar as desastrosas consequências 
destas acometidas, o padre Frei Simão Pacheco propôs à população a ida para 
Solor, acabando por decidir-se a construção de um forte para protecção, com 
um capitão português. Em troca, todos aceitariam o baptismo. Acabada a 
construção, de pedra e cal, com a mesma planta da fortaleza de Solor, o capi- 
tão foi Pero de Carvalhaes, natural de Évora. Criaram-se três povoações, 
Xaraboro, Currolallas e Numbas, cada uma com seu religioso dominicano. Na 
primeira, erguia-se a igreja de Santa Maria Madalena, na segunda, a de santa 
Catarina de Sena e em Numbas, com a fortaleza, estava o templo da invoca- 
ção de 5. Domingos, cujo vigário era Frei Simão. Agrupavam cerca de sete à 
oito mil cristãos, a grande maioria da população da ilha. As informações do 
primeiro quartel do século seguinte relatam os naufrágios ocorridos, quer na 
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viagem de ida para O Oriente, quer na torna-viagem. Numa dessas perdições, 
ocorrida em 1627, algumas naus que partiram da Índia naquele ano de 1626, 
tinham naufragado nas costas da Galiza. A bordo seguiam os cadernos escri- 
tos pelo padre Frei António da Visitação, que referiam que, para aprenderem a 
doutrina, todos os moços das ilhas iam à escola. Só no seminário criado em 
Solor estavam cerca de cinquenta rapazes. Este franco progresso na missiona- 
ção das ilhas tinha a sua contrapartida de sacrifício e, frequentemente, a 
recompensa era a palma do martírio. Os padres sofriam por vários motivos, 
naturais ou não, chegando, inclusive, a passar fome, pois a paga do rei, 120 
cruzados por ano a cada vigário, era feita na alfândega de Malaca, mas com 
tanta demora e falha, que os missionários passavam as maiores necessidades, 
o que muito espantava Frei António da Visitação, afirmando que, apesar das 
péssimas condições, até 1606 entraram em Solor sessenta € quatro religiosos 
de S. Domingos, chegando a residir juntamente duas dezenas de missionários. 
Sobre o Padre Frei António Pestana, do convento de Goa, sabemos que pas- 
sou à governar uma vigairaria, como então se dizia, em uma das ilhas e que 
sendo atacada pelos “mouros Jaos”, estes O maltrataram até acabar-lhe com a 
vida: “(..) arrastando-o para a praia, onde lhe encravaram os dedos dos pés 
e mãos com agudas canas e por fim degolaram”". O padre Frei Simão das 
Montanhas morreu na ilha de Lamala devido a uma luta entre os da sua fre- 
guesia e os mouros do forte de Torrão. Foi trespassado por lanças quando 
incentivava os seus cristãos à defesa. ; e . 
O padre Frei Francisco Calassa, natural da India, estava na igreja de São 
Lourenço, em Lavunama. Baptizou os habitantes de Tropobele, a meia légua 
da igreja e para melhor os instruir na doutrina quis que se mudassem, pelo que 
a população se revoltou, matou o meirinho, o vigário e um rapaz cristão. Fale- 
ceram ainda mártires da sua religião, os seguintes frades dominicanos: Frei 
Álvaro, vigário de Paga, morto em Ende. Frei Paulo de Mesquita, morto por 
corsários holandeses entre Solor e Malaca por ser eclesiástico. o mesmo 
aconteceu com Frei Gaspar de Sá e Frei Manuel de Lambuão, que, vindos de 
Solor, caíram nas mãos de Mouros de Achem na ilha de Samatra. Frei Diogo 
do Rosário e Frei André, que como chegara havia pouco tempo era chamado 
de “reinoP”, irmão do padre Frei Sebastião da Vitória. Pe qr 
galeota para Solor quando foram atraiçoados € assassinados. O padre Frei 
Luís da Paixão foi um dia à ilha de Cupão, é pediu água para beber. cn 
-lhe uma bebida local, provavelmente alcoólica, pelo que ficou ai E 
Conduziram-no até um despenhadeiro é lançaram-no no vazio. Mais tarde 


Frei Bento Serrão recuperou o seu corpo!*. 
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A missionação parecia ir em franco progresso quando surgiram proble- 
mas por causa de uma antiga separação étnica na população. Esta cindia-se 
em dois grupos, os “Damonaras” e os “Paginaras”, cada um seguindo um dos 
irmãos ancestrais, Damon e Pagim, inimigos acérrimos. Os dois grupos, 
mesmo após a conversão, realizavam cerimónias diferentes. Os “Paginaras” 
tinham mais pontos de ligação com os Mouros, os “Damonaras” com os por- 
tugueses. Na realidade, esta divisão era não só cultural, mas, sobretudo, étni- 
ca. A questão ressurgiu quando o Capitão da fortaleza, António dºAndria, 
manteve preso por dez meses o chefe dos “Paginaras”, o Sangagi Dom Dio- 
go, também ele “Sangue de Pate”, pertencente à igreja de São João Baptista. 


Em Solor havia mais dois “Sangue de Pate” de nomeada, D. João e 
D. Gonçalo. D. Diogo dirigiu-se-lhes, principalmente a D. Gonçalo, que sabia 
ter sido castigado pelo capitão da fortaleza e propôs-lhes que o matassem, 
assim como aos religiosos dominicanos. Os motivos que apresentava eram 
vários, mas referia principalmente que os portugueses estavam a aproveitar-se 
do povo, pagando em géneros aos marinheiros muito pouco. Também aconte- 
cia isso com os que trabalhavam no forte, enquanto os quatro soldados eram 
bem retribuídos. Segundo o seu critério, os religiosos haviam trazido uma boa 
lei, que os portugueses não cumpriam, pelo que os naturais estavam melhor 
quando se regiam pelas tradições dos seus antepassados. 


| Decidiram que o levantamento seria a 10 de Agosto de 1598, pois nesse 
dia era festejado São Lourenço em Lavunama, havendo missa, tendo ficado o 
“Sangue de Pate” D. Gonçalo responsável pela segurança da missão. Este, 
após ter entrado na igreja com os seus homens, encontrando-se aí também o 
capitão e os frades de S. Domingos, achou melhor pedir permissão para o 
cometimento ao “Sangue de Pate” do lugar, António Luís, que não concor- 
dou, pelo que o intento saiu gorado. Foram avisados os religiosos, e Frei 
Francisco Thaca, vigário da Lamaqueira, foi a Solor prevenir o capitão para se 
preparar. Este apressou-se a contar o ocorrido a D. Diogo que, com medo que 
se descobrisse a sua traição, decidiu apressar a vingança. Para atacar Solor iria 
com a desculpa de assistir aos Pamacayos (concertos). Em terra constituir-se- 
-1am três grupos, um para matar António d” Andria, outro para atacar a fortale- 
za e outro ainda pera entrar pelo Tanangarão (subúrbios) e queimar tudo. No 
entanto, as coisas correram mal, pois não encontraram o capitão na fortaleza, 
que acabaram por tomar, matando o irmão Frei Belchior, porteiro do conven- 
to. O padre Frei Diogo da Assunção revelou ao capitão onde ficava uma porta 
secreta para a fortaleza, e foi por aí que os portugueses entraram para recon- 
quistá-la, o que conseguiram. Como a povoação estava em chamas e havia 
vento, em breve tudo ardia, nada sobrando a não ser as cinzas. 


Os revoltosos saquearam e destruíram tudo o que encontraram, envene- 
nando Cosme Romeiro, um ancião que se recusou a renegar a fé cristã, e duas 
crianças de quinze anos foram torturadas. Levaram um canarim de Goa, Lou- 
renço Gonçalves, que fora meirinho da igreja em Lamaqueira e abandonaram- 
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no na ilha de Galia, para servir de repasto aos canibais. Como perseguissem a 
população e pusessem cerco à fortaleza, os alimentos começaram a escassear. 
Tornou-se então necessário que o padre Frei Simão Pacheco, de Ende envias- 
se arroz para alimentar os defensores da fortaleza. Os levantados também ata- 
caram barcos em Timor, quando não abertamente, tomavam-nos com artima- 
nhas. Assim, convenceram um barco que ia para Solor para não se dirigir a 
essa área por causa dos piratas Malucos e a coberto da noite mataram os mer- 
cadores, obtendo sândalo e riquezas várias. Depois provocaram sublevações 
em vários lugares, como a Ilha Grande, onde a população de Baybalo se rebe- 
lou e queimou a igreja, obrigando o vigário e os padres de Larantuca e Lavu- 
nama à abandonar a terra. Dois partiram para Solor, mas o Padre Frei João 
Travassos, vigário de Baybalo, foi morto na ilha de Lucuraya, tornando-se 
mais um mártir da missionação nesta área!é. Ao mesmo tempo, ocorreram 
vários casos considerados extraordinários, quer de castigos infligidos aos trai- 
dores quer de benefícios aos fiéis, como se a justiça divina estivesse tomando 
parte na refrega. A luta em Solor prolongou-se até a entrada do mês de Março 
de 1599. Os navios de Malaca trouxeram socorro, principalmente de alimen- 
tos e vieram aumentar o contingente que estava na fortaleza. Sentindo-se revi- 
gorados, os portugueses passaram ao ataque, pondo cerco a Lamaqueira. À 
resistência foi diminuta. O lugar foi saqueado e depois foi assolado como terra 
de traidores. Também na ilha de Ende se fizeram sentir os inconvenientes da 
guerra. Foi causador o rei de Macassá, que estava disposto a destruir todas as 
terras da cristandade de Solor. 

Nos últimos anos do século XVI, o padre Frei Paulo de Mesquita era 
vigário da cristandade de Ende e seu visitador, na vez do Bispo de Malaca. 
Nesta altura, estalaram os conflitos étnicos e os Numbas entraram em guerra 
com os habitantes das montanhas, encontrando-se os padres em perigo de 
vida. A chegada a Solor do padre Frei Simão Pacheco, que já governara aque- 
la zona e era bem visto pelo povo, concorreu para à pacificação. Assim escre- 
veu aos Atalaques e conseguiu alcançar a paz. Mas o desassossego continuava 
e a religião cristã encontrava-se em perigo. Pouco depois, surgiram graves 
questões na Ilha Grande, no lugar de Mari, perto de Queva e frente a Ende. 
Aqui vivia Amequira, que decidiu tornar-se senhor de Ende e Solor. Foi pro- 
por ao rei mouro de Macassá, ilha próxima, que lhe cedesse uma pequena 
armada, em troco da qual lhe daria o seu território, ficando apenas como vice- 
rei. Receberia cem escravos por ano e um pote repleto de ouro. Segundo 
Amequira conquistar Ende seria fácil, pois os naturais não gostavam dos por- 
tugueses e para Solor, onde eram benquistos, à solução era tomá-la à traição: 
Forneceram-lhe quarenta embarcações e para cima de 3.000 homens, indo 
como general D. João, um renegado. Dirigiram-se para Solor, simulando uma 
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embaixada de paz, mas os portugueses desconfiaram. Tinham na altura a sorte 
de terem bastantes soldados, pois, em 1601 partira Fernão Pereira de Sande 
para Malaca num galeão, mas naufragou na Costa de Jaoa, nos baixos da Par- 
sada, junto ao Reino de Sirubaia, pelo que os náufragos se meteram no batel e 
aportaram a Solor. Os atacantes, ao constatarem a presença de forças superio- 
res às esperadas, embarcaram para o porto de Sicá, na Ilha Grande, e exigiram 
a entrega do vigário e dos portugueses, em troca da paz e do pagamento de 
tributo. No meio destes perigos foi aprisionado Jerónimo de Mascarenhas, 
pois estava na altura com o renegado D. João, sendo morto. Seguiu-se a guer- 
ra, mas os invasores acabaram por recolher à sua terra com grandes perdas, 
fazendo mais tarde a paz. 


Viveu-se então uma época de tranquilidade. As igrejas foram reparadas, 
adornadas com peças da China e mandadas cobrir com telha por Frei Simão 
Pacheco. As terras estavam em paz e a evangelização prosseguia. Conhecido 
o bom resultado que a missionação estava a obter nestas paragens, os religio- 
sos acorriam constantemente. As vidas edificantes e dedicadas ao apostolado 
eram exemplo para aqueles que chegavam. Assim aconteceu com a perma- 
nência na terra do padre Frei António da Cruz, que levou uma existência dedi- 
cada à difusão da fé, tendo fama de haver praticado muitos milagres, pelo que 
era considerado santo. 


O padre Frei Simão das Chagas serviu nestas ilhas, sendo respeitado 
como seu protector. Obrou feitos maravilhosos, testemunhados por muitos e 
autentificados pelo Ordinário de Malaca. Estes acontecimentos tornavam-se 
públicos e a fama alcançada ajudava e fortalecia a posição dos missionários 
Um caso considerado milagroso passou-se durante um cerco à fortaleza. 
Como a fome era muita, estava livre a porta para o porto, pelo que Frei Simão 
colocou o seu bordão na água e logo um cardume de peixes se aproximou, 
Encheram muitas canastras e atiraram uma para o campo inimigo, o qual 
perante tanta fartura se retirou. Em outra ocasião, quando não havia vinho 
para a missa, Frei Simão das Chagas insistiu com o sacristão para tornar a ver 
as talhas, que lá haveria o necessário. Aconteceu como predissera, encontran- 
do repletas as vasilhas que anteriormente se apresentavam secas. Conta-se 
que, de outra vez, com o seu rosário expulsou o demónio que assediava uma 
mulher. E que, ao dar a bênção a uma criança cujo pai tinha partido havia 
muito, disse-lhe que tornaria a ver o progenitor naquele próprio dia, o que 
aconteceu. Sabe-se que era muito paciente e piedoso com todos os que 
sofriam de doenças ou se encontravam mergulhados na pobreza. Uma vez, 
quando o vigário-geral se ausentou, despendeu grandes somas com os pobres 
e enfermos. Através da sua pregação e do seu exemplo, bem como da dos seus 
companheiros, foram fundadas vinte igrejas que se mantiveram em funciona- 
mento até à chegada dos Holandeses. Dizia-se que, depois de morto, apareceu 
muitas vezes a marinheiros em perigo, evitando naufrágios. Desta forma, sur- 
giu igualmente a seu discípulo Paulo Ribeiro, quando este estava ao leme, 
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aconselhando-o a seguir outro rumo, o que ele fez, escapando ao desencadear 
de uma grande tempestade, Frei António de Aguiar morreu no caminho para 
uma ilha vizinha a mando da obediência, tendo previsto a sua própria morte 
antes de partir. Outro religioso com fama de santidade foi o irmão frei Aleixo 
que, pelas suas muitas virtudes e espírito de sacrifício, ia baptizar e catequizar 
aqueles lugares longínquos. Ao dedicar-se à oração erguia-se do solo e levita- 
va, pelo que “foi visto muitas vezes levantado da terra mais de côvado”16, 
Sobre Frei Belchior nada se conhece, apenas o nome. 

Na ilha de Timor estiveram dois pregadores, o mais antigo foi o padre 
Frei António Taveira, que passou para Solor onde prestou grande Serviço espi- 
ritual. Outro foi o padre Frei Belchior da Luz, que também foi para Solor, tor- 
nando-se tão amigo do “Sangue de Pate” do rico porto de Mena que este logo 
o deixou fazer a sua igreja. O “Sangue de Pate”, apesar de não se ter conver- 
tido, deu um filho para ser baptizado em Malaca. Frei António regressou pas- 
sados seis meses de permanência por a sua saúde se ter ressentido gravemen- 
te, pois não suportava o clima. Devido à importância do “Sangue de Pate”, foi 
muito festejado este seu filho, especialmente pelos mercadores de sândalo. 
Baptizou-o o Bispo D. João Ribeiro Gaio, estando presentes à cerimónia o 
capitão e governador da fortaleza e alguns nobres. Mas este grande senhor, em 
cuja conversão se havia depositado muita esperança, voltou mais tarde à sua 
religião tradicional. 

Quanto aos problemas que assolaram Solor, diremos apenas que a políti- 
ca europeia se reflectia nas áreas da Expansão com aspectos negativos. Mes- 
mo após a paz do reino com Ingleses e Holandeses, as partes orientais conti- 
nuaram a sofrer os efeitos de uma guerra de conquista. A religião era 
igualmente perseguida. Assim, na ilha de Ende, em 1614, foram mortos alguns 
moradores por não abdicarem da sua fé cristã. Contudo, havia já nove anos 
que não tinham na ilha vigário, nem cura. Neste mesmo ano chegou à India 
Frei Miguel Rangel, como vigário-geral da Congregação e logo mandou para 
as ilhas novos pregadores. Um dos trabalhos que mais incentivou foi justa- 
mente a missionação e pregação em Solor. Assim, em 1616, o Padre Frei João 
das Chagas foi enviado como visitador e vigário-geral da Cristandade. Era um 
letrado conhecido, e a sua ida destinava-se a remediar o mal resultante da falta 
de sacerdotes. Fora-lhe ordenado que passasse de Goa para Malaca e lá espe- 
rasse uma galeota nos últimos dias de Setembro desse ano, o que ele fez. 
Como a galeota tardasse foi ter com os oficiais da fazenda real, alcançando 
uma passagem para o seu destino, mas teve que ajudar a pagar a despesa com 
Os cem cruzados da sua ordinária de frade. Embarcou, portanto, com os padre 
Frei Manuel de Sá, Frei Francisco das Chagas e Frei Luís d” Andrada, tendo já 
embarcado o padre Frei Pedro de Cáceres. O Bispo de Malaca deu-lhe patente 
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de seu visitador. A partida teve lugar a 11 de Dezembro, e apesar da turbulên- 
cia do mar, a viagem correu bem, o que foi visto como acontecendo graças à 
intervenção divina. A 15 de Janeiro do ano seguinte chegaram a Larantuca, 
principal povoação da Ilha Grande, onde encontraram o padre Frei Gaspar do 
Espírito Santo e Frei Agostinho da Madalena, que ali haviam ficado todo o 
tempo. Começou logo o visitador a lutar contra os maus costumes, principal- 
mente no caso do capitão-mor Francisco Fernandes, que tinha várias mulhe- 
res. Sob o aspecto militar, Larantuca estava avaliada em mil espingardas entre 
cristãos e gentios amigos, sendo muito rica em canela, considerada tão boa 
como a de Ceilão. Animado de propósitos de reforma moral e do progresso da 
religião, o visitador passou à ilha de Ende. Havia já onze anos que esta ilha 
não tinha mestre pregador, mas a fé continuava bem presente, para grande 
alegria do dominicano. Em Pagá, contudo, as coisas da religião estavam muito 
esquecidas. Em Sicá deixou o Padre Manuel de Sá. Por vigário dos Numbas 
ficou o padre Frei Pedro de Cáceres, dos Xaraboros encarregar-se-ia Frei 
Francisco das Chagas, ficando Luís Lázaro como Capitão". Em Pagá, como 
Já havia mostras do renascer da religião, enviou-lhes Frei Gaspar da Cruz. 

Passou seguidamente a Solor, onde deixou como vigário-geral da Cris- 
tandade, o padre Frei Francisco Barradas. Em Nossa Senhora dos Remédios 
de Larantuca ficou o padre Frei Luís d' Andrada, na Nossa Senhora do Rosário 
de Mulanato, o padre Frei Agostinho da Madalena, e em São Lourenço de 
Lavumana o padre Frei Gaspar do Espírito Santo. Dispostas assim as suas 
hostes espirituais, chegou o visitador a Malaca em Agosto de 1617. 

Como o âmbito temporal ultrapassa a data que nos propusemos, o século 
XVI, referiremos sumariamente a morte ocorrida em 1621 de dois vigários da 
Ilha Grande, os padres Frei João Baptista de Pagá, natural de Malaca e o padre 
Simão da Madre de Deus, de Sicá. Em Larantuca estava o padre Frei João 
Grego. Os padres iam em ajuda dos que deles carecessem quer no espiritual 
como no temporal, mas a viagem foi tempestuosa, pelo que foram desviados 
do caminho para um porto de “gentios” amigos. Estes foram atacados pelos 
Mouros e tiveram que entregar os frades, que os inimigos torturaram e mata- 
ram: “lhes tiraram os figados que guizaram e comeram com grandes festas”!, 
10) acontecimento foi juridicamente confirmado em Malaca pelo Chantre João 
Rodrigues de Luna e pelo Arcediago Francisco Soares, vigário-geral de Solor, 
tendo D. Gonçalo da Silva remetido as inquirições à Sé Apostólica. 

O padre Frei Agostinho da Madalena foi morto pelos Mouros em 1618. 
Segundo uma carta do padre Frei João de S. Jacinto, do convento se S. Tomás 
de Goa, onde era Mestre de Estudantes, em Fevereiro de 1630, o corpo do 
falecido estava havia três anos na praia, incorrupto, o que, na época, represen- 
tava irrefutável sinal de santidade. Testemunha Frei Gaspar da Cruz na suã 
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obra sobre a China, que o início da sua pregação no Camboja e na China não 
deu fruto, em oposição ao que estava a acontecer em outras áreas em que 
estavam também presentes os dominicanos, o que muito o entristeceu. Cita 
igualmente o pedido do rei do Camboja, que enviou um embaixador a pedir 
pregadores. E como interessava a nível de estratégia política, o capitão e 
governador da cidade dirigiu-se aos dominicanos para que acedessem ao 
envio. No entanto, não haveria grande interesse nas cúpulas da Ordem em 
enviar frades, por não se acreditar no resultado desta diligência. Mas como 
surgissem dois voluntários, os padres Lopo Cardoso e João Madeira, a autori- 
zação acabou por ser concedida. 

Estes dois dominicanos haviam chegado do reino, sendo Frei Lopo do 
convento de S. Domingos de Lisboa e Frei João Madeira, do de Azeitão. A 
“Summaria Relaçam” testemunha que, após a viagem, ao chegarem ao Cam- 
boja, os frades foram muito bem acolhidos pelo rei, mas que em breve o 
ambiente mudou, apesar de terem conseguido algumas conversões. Frei Luís 
de Sousa remete para os filhos do convento de Lisboa, onde fala de Frei Lopo, 
designando Frei Silvestre de Azevedo pelo nome de Frei Silvestre Figueiredo, 
sendo este o frade que ficou com Frei Lopo após a partida de Frei João 
Madeira. Enquanto Frei Lopo enviava o resgate do companheiro, que por 
vários motivos nunca chegava, era Frei Silvestre impedido de deixar o Cam- 
boja e constantemente ameaçado de morte, como de ser lançado aos elefantes. 
Continuava no entanto no cumprimento da sua missão, pelo que baptizou cer- 
ca de quinhentos prisioneiros do rei, de diferentes nações e etnias, mas 
nenhum cambojano. O prior de Malaca, sem noção desta realidade, remeteu 
mais dois frades para o Camboja, num navio de mercadores portugueses. Mal 
aportaram foram logo presos e apreendidos os seus bens. Os frades eram Frei 
Reginaldo de Santa Maria e Frei Gaspar do Salvador, e tendo passado grandes 
perigos e dissabores acabaram por fugir num navio que partia. De novo ficou 
Frei Sivestre a tratar dos seus convertidos. Entretanto, o rei de Camboja, já 
satisfeito com o saque tomado dos navios dos portugueses, resolveu tornar a 
tratar das pazes com Malaca, pelo que alterou radicalmente o seu modo de 
lidar com Frei Silvestre, que aproveitou o ensejo para ganhar ascendente. 
Assim, passou a ser designado por “Pai d'el-rei”, dando conselhos que eram 
seguidos. Obteve autorização para construir uma igreja, pagando o rei a 
manutenção, usufruía de várias honras e enviava grandes esmolas para O con- 
vento de Malaca, muitas vezes em arroz, base da alimentação local. Por tudo 
isto, Frei Luís de Sousa diz que Mendonça no seu Itinerário O designa como 
segundo José do Egipto, desta vez no espaço cambojano?. Refere igualmente 
que este frade nunca mais tornou a sair desse reino, mas outras versões afir- 
mam que voltou a Malaca para partir de novo a pedido do Capitão. Parece que 
Frei Silvestre solicitou licença ao rei para regressar a Malaca, licença que não 
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lhe foi concedida. Durante a sua pregação chegou a converter um sacerdote 
local, pessoa de grande importância, que acabou por morrer pela fé de Cristo. 
Frei Silvestre era muito bem tratado pelo rei, mas no campo religioso não 
obtinha grandes concessões, argumentando o rei com a tradição e com possí- 
veis revoltas da população. Esta incapacidade de produzir frutos e a longa 
estada levaram a que circulasse na congregação o boato de que ele se descui- 
dava da sua tarefa de missionação, o que muito o incomodou. A situação 
agravou-se com a chegada de um navio de Malaca com cartas do prior de 
S. Domingos daquela cidade que o ameaçavam de excomunhão se não regres- 
sasse o mais depressa possível. Frei Silvestre dirigiu-se ao rei e apresentando 
este motivo, pediu permissão para se ausentar?. O rei não aprovou tal ideia e 
enviou-o ao seu presidente da fazenda, mencionando este todas as benesses 
que o frade tinha recebido, directa ou indirectamente, por terem sido endere- 
çadas a portugueses e outros estrangeiros. Tudo foi relembrado, como, por 
exemplo, diversos empréstimos, a perda de um junco e até a velha história de 
Frei João Cardoso e dos escravos de Malaca. Se pagasse tudo isto, podia par- 
tir. Ficou o frade muito alarmado, pois todos sabiam que ele não tinha posses, 
havendo o rei salientado que se lhe fazia estas exigências era porque lhe tinha 
amizade e não queria que partisse, o que Frei Silvestre reconheceu ser verda- 
de. Ficou, portanto, Frei Silvestre mas, para que se não dissesse que era como 
“um principe entre gentios”, passou a estar recolhido numa casa no centro da 
cidade, sem nunca sair e com um porteiro para não ter acesso directo ao exte- 
rior. Era difícil esta reclusão, sem qualquer companhia para a atenuar, mas na 
Congregação consideravam que o Camboja não dava fruto e que Frei Silvestre 
vivia com demasiado conforto, pelo que não lhe enviaram companheiro. O 
viver de recolhimento e fé, semelhante ao de um mosteiro, que passou a ser 0 
seu, permitiu à população tomar conhecimento da mudança que se operara. 
Assim atraiu a atenção dos sacerdotes locais e o seu respeito. Estes eram poli- 
teístas e consideravam que o deus do céu e da terra era semelhante ao homem, 
possuindo qualidades e defeitos. Acreditavam haver vinte e sete paraísos, 
estando no superior os seus deuses. Estes eram adiposos, assumindo uma for- 
ma arredondada, pelo que era uma honra na terra poder ter o corpo semelhan- 
te. A seguir no escalão das hierarquias estavam os sacerdotes mais puros, os 
eremitas, que recebiam a brisa do vento como recompensa. Pouco a pouco, 
espalhava-se a sua fama de santidade, atribuindo-se-lhe casos miraculosos. 
Assim, em certa ocasião de grande seca, o rei pediu a frei Silvestre para inter- 
ceder junto do seu Deus para que enviasse água, único meio de os pobres não 
sofrerem mais. Respondeu o frade que seria feita a vontade de Deus. Mas 
acrescentava que se Deus não quisesse satisfazer a petição, ele continuaria a 
acreditar e propagar a Sua verdade. Rezou com muita fé, oferecendo-se ao 
cativeiro e ao descrédito, pedindo a Deus que abrisse a alma daquela gente. 
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Nesse mesmo dia começou a chover tanto que, mais tarde o rei pediu a Frei 
Silvestre que parasse de fazer chover, o que de novo foi atendido. Assim ficou 
o rei convencido da verdade da nova fé, embora não se convertesse para não 
haver o risco de perder o reino e por outras razões políticas. Com o passar do 
tempo tinha-se verificado em Malaca as boas intenções e o fruto das acções de 
Frei Silvestre. Por outro lado, havia interesse em procurar estabelecer nova- 
mente as relações amistosas com o reino de Camboja. Os padres da Congre- 
gação, o prior de S. Domingos e o capitão de Malaca, Roque de Melo, decidi- 
ram enviar frades e um embaixador ao rei. Partiram a 25 de Agosto de 1585, 
sendo os frades Frei António DºOrta, mais tarde vigário-geral da congregação 
e Frei António Caldeira, vindos de Solor. Com eles foram dois padres capu- 
chinhos franciscanos da custódia de Malaca. Muito se alegrou Frei Silvestre 
com estas chegadas, sendo os missionários muito bem acolhidos pelo rei, que 
os colocou sob o tecto de um Massancrache (sacedote nobre) de grande pres- 
tígio no reino. Ficaram num mosteiro indígena, tendo os naturais efectuado os 
seus cânticos e os cristãos entoado as matinas, sendo esta aproximação de 
grande valor espiritual, pois os sacerdotes locais gostavam dos frades e que- 
riam que ficassem. Dirigiu-se a embaixada ao monarca apresentando os seus 
presentes e uma carta do prior de Malaca, onde referia o trabalho de Frei Sil- 
vestre e que eram enviados padres conhecedores de teologia para discutiram 
com os Massancraches as duas religiões. O que vencesse ficaria com as almas, 
ou seja, com o direito de conversão. Estes frades tinham a obrigação de escre- 
ver um livro, explicando as verdades da religião cristã na língua nativa. O rei 
consentiu na livro mas não no debate, a não ser privado, pois podia agitar a 
população. Estes debates privados continuaram, pelo que certa vez, o Massan- 
crache principal reuniu a comunidade para debaterem os temas religiosos em 
disputa, e os frades deram boas respostas, não tendo contudo alcançado 
nenhuma decisão final. Frei Silvestré, já que era quem melhor conhecia a lín- 
gua, escrevia, estando presente um letrado representando o rei. A obra expli- 
cava a criação do Mundo, o dilúvio, e a vinda de Cristo. O rei mantinha-se 
informado disto e, certa vez, disse em privado aos seus seguidores que se tudo 
fosse verdade, ele dava um filho para receber o baptismo e licenças em chapa 
de ouro para os frades baptizarem. Ouviu isto um irmão da rainha e foi contar 
à Frei Silvestre, pois andava cobiçoso de ser o primeiro a receber o baptismo. 
Para tal, costumava levar à igreja lenços de boninas, que oferecia a uma ima- 
gem de Nossa Senhora. Por outros meios chegaram as mesmas informações e 
para as confirmar o rei, quando passou para a cidade de Angor, mandou colo- 
car a habitação dos frades em frente do paço e deu panos ricos para a igreja. 
Tanto o rei, como os nobres, sacerdotes e povo já se tinham acostumado aos 
religiosos, tratando-os com afecto, e estando o ambiente favorável às conver- 
sões. Mas a política interferiu, já que um reino vizinho de Malaca, Jor, estava 
em constante guerra com os portugueses. O rei de Jor, ao saber desta aproxi- 
mação entre cambojanos e portugueses devida aos frades dominicanos, resol- 
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veu impedi-la. Como tinha conhecimento da vinda da Índia da armada de 
D. Paulo da Lima, apressou-se a enviar uma embaixada com presentes ao rei 
do Camboja e uma mensagem salientando que o monarca perderia prestígio se 
pensasse fazer aliança com os inimigos de vários reinos da Índia, justamente 
quando os portugueses se preparavam para destruir um reino amigo e vizinho. 
Ele era como um vassalo fiel e o seu reino era a porta de entrada para o Cam- 
boja. Sublinhava ainda que fora assim que os portugueses haviam tomado 
Goa, Ormuz e Malaca, separando os aliados e espiando-os. O rei de Camboja 
ficou perturbado e mudou a sua atitude para com os frades. Proibiu o livre 
acesso dos religiosos ao paço e o seu representante na elaboração do livro 
deixou de aparecer. Evitava fazer as suas saídas fora da cidade, não sendo vis- 
to em público a não ser com escolta. Por causa disto, todos abandonaram os 
frades, que passaram a sofrer muita miséria, estando nove meses sem receber 
qualquer esmola. Decididos a morrer pela fé, resolveram pregar sem autoriza- 
ção. Um deles, o padre Frei António Caldeira, esteve prestes a morrer, atado à 
tromba de um elefante, mas foi salvo por uma natural que se compadeceu do 
seu sofrimento. Por fim, receberam ordem de expulsão, abandonando todos o 
reino, excepto Frei Silvestre, que não teve autorização para partir. Como o rei 
já era idoso e tinha amizade ao frade, mandou indagar se ele ou qualquer 
outro frade tinha tomado alguma atitude prejudicial ao reino, sem encontrar 
qualquer prova. Frei Silvestre passou a ter as antigas regalias e a boa vontade 
do rei, demonstrando que tudo fora um engano. Passaram a dar-lhe provisões 
que o autorizavam a pregar onde quisesse, o mesmo acontecendo com outros 
frades que quisessem voltar. E no ano de 1589, tornou públicas tais permis- 
sões, autorizando a conversão da população. Frei Silvestre avisou Malaca das 
novas disposições, enviando ao vigário-geral da Congregação os treslados das 
provisões e pedindo doze padres, mestres de Latim e de canto de órgão, bem 
como seculares, que teriam bom salário. O rei acabou por falecer sem ser bap- 
tizado, rodeado dos seus sacerdotes. Sucedeu-lhe o filho e tendo sido criado 
entre os frades e por Frei Silvestre, em especial, continuou a dar-lhes bom tra- 
tamento, tendo enviado uma carta para o prior de Malaca em resposta às feli- 
citações pela subida ao trono. Aproveitava o ensejo para solicitar a devolução 
de um junco e da respectiva fazenda, apreendidos na fortaleza. Outras missi- 
vas do rei do Camboja chegaram a Malaca, solicitando frades de S. Domingos 
e alguns artilheiros, espingardeiros, bons soldados e mestres de construção 
naval, que todos seriam bem recompensados. Enviou também presentes para O 
capitão e para o prior, duas cruzes de pau ferro, trabalhadas com ouro e charão 
vermelho. O prior era então Frei Gonçalo de Cerqueira, que colocou uma na 
praça da igreja e enviou a outra para os frades de Cochim, sendo erguida no 
adro do convento. Sabedor destas boas relações, o governador do Estado 
pediu a Frei Jerónimo de S. Domingos, vigário-geral da Congregação, que 
enviasse mais padres para o Camboja. Partiram Frei Luís da Fonseca e Frei 
Jorge da Mota. Após a sua partida, o prior, padre Frei Tomás do Espírito San- 
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to, recebeu outra carta do mesmo teor, avisando do falecimento de Frei Silves- 
tre, e que havia uma esmola para dar e que alguém de confiança a fosse bus- 
car. A oferta era constituída por um junco carregado de arroz e outros 
mantimentos e peças preciosas para a igreja, tendo um irmão converso ido 
buscá-las. A data geralmente apontada para o início da missionação no Sião é 
o ano de 1566 ou o seguinte. Os nomes indicados são os dos padres Frei Jeró- 
nimo da Cruz e Frei Sebastião do Canto?!, os mesmos a que Já nos referimos 
quando falamos de Malaca. Chegara naquela altura por conventual, vindo de 
Goa e havia pouco do reino, o padre Frei Jerónimo da Cruz. Era bom no 
campo espiritual e estava cheio de vontade de servir. O prior deu-lhe por 
companheiro o padre Frei Sebastião do Canto, considerado “pessoa de boas 
letras, e partes”, e enviou-os para o Sião. Frei Jerónimo pertencia ao convento 
de Lisboa. Referimos as grandes esperanças que o recebimento provocou, 
parecendo ser de augurar um futuro auspicioso para a evangelização. O reino 
era muito grande, quer ao longo da costa quer pelo interior da terra, tendo o 
nome da cidade de Sião que ficava sobre as ribeiras do rio Menau. Os naturais 
eram designados por Mantuais e a capital denominava-se Odiah, sendo terra 
muito rica. Esta foi a terceira empresa dos frades de Malaca, agora que tudo 
corria bem em Solor. Os acontecimentos de Camboja e Solor despertaram a 
esperança de que esta zona estivesse apta a receber a nova fé. O prior de 
Malaca, prelado dos religiosos do Sul, era o padre Mestre Frei Fernando de 
Santa Maria, e encontrava-se disposto a partir para responder ao apelo. Este 
prelado foi leitor e prior do Convento de S. Domingos de Goa, exercendo o 
cargo de vigário-geral durante quatro anos. Mas mais uma vez a inimizade 
dos Mouros, muito numerosos na terra, acabou por destruir estas esperanças. 
Prepararam uma armadilha e às lançadas terminaram com a vida de Frei 
Jerónimo e feriram gravemente o seu companheiro. Estes funestos 
acontecimentos encontram-se relatados pelo prior Frei Fernando ao Padre 
Geral em Roma, constando de uma acta impressa no final das Actas do 
Capítulo Geral, lavrada na cidade em 1571. A carta é de 26 de Dezembro de 
1569 e refere que foram enviados dois frades ao Sião??, 

Ao saber do ocorrido com os frades, o rei procurou dar um castigo exem- 
Plar para demonstrar o seu desagrado. Assim, os Mouros foram lançados aos 
elefantes, e os naturais coniventes no crime foram degolados ou desterrados. 
Contudo, a punição estava a atingir inocentes, pelo que Frei Sebastião, ainda 
em recuperação, se deslocou para falar com o rei, solicitando-lhe para não 
continuar, pois os cárceres estavam cheios de inocentes. Explicou 0 frade que 
Os cristãos não queriam pagar o mal com o mal, muito pelo contrário, Cristo 
ensinou uma doutrina de amor e de perdão, pelo que pedia que não houvesse 
mais derramamento de sangue. O príncipe acedeu ao pedido com a condição 
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do frade não abandonar a corte e prometeu-lhe protecção. A importância do 
sangue dos mártires como testemunho vivificante da religião e da fé ficou 
creditada na passagem em que se afirma que, desde sempre, houve mártires na 
pregação e que mais vale uma cabeça cortada que as línguas vivas dos prega- 
dores. Assim, Frei Sebastião pediu autorização para ir a Malaca buscar mais 
frades para evangelizar, o que fez, vindo mais tarde a recolher o fruto. 


Em Malaca todos se alegraram pelo regresso de Frei Sebastião, bastante 
marcado pelas feridas que lhe haviam infligido na cara e na cabeça, mas que 
eram vistas pelos outros religiosos como uma grande honra. No convento, 
dois religiosos recém-chegados esperavam indicações para onde deveriam 
seguir no desempenho da sua missão. Assim, pediram ao frade que os deixas- 
se ir com ele, já que se preparava para voltar ao Sião, o que Frei Sebastião 
aceitou. Mas, com a pressa de partir nada tinham preparado para o seu susten- 
to, valendo-lhes na viagem em mar e em terra até Odiah ou Jodeah vários 
companheiros portugueses. Assim, na cidade, quer entre os portugueses quer 
Junto dos naturais, praticaram os frades o seu mister. Mas não obtinham gran- 
des resultados. Por um lado, porque a população só se convertia se rei o fizes- 
se, € por outro, o monarca estava em guerra com o rei do Bramá, Taumigron 
ou Chaumigron, que avançava com um grande exército. Já tinha tomado Ben- 
gala e Pegú, entre outras zonas, apoderando-se também de Odeah, onde estava 
O rei, após um cerco de muitos meses por terra e mar, com uma enorme desi- 
gualdade de forças. Os portugueses, após seis meses de lutas, decidiram pedir 
um salvo-conduto ao rei de Bramá, ao que este acedeu, desde que conseguis- 
sem escapar à entrada dos homens na cidade. Os frades rezavam, encomen- 
dando as suas almas a Deus, pois sabiam que dificilmente sobreviveriam. E 
foi nessa postura de oração que os encontraram os mercadores portugueses na 
altura da investida. Os mouros deram com a casa dos padres e mataram às 
cutiladas frei Sebastião do Canto, que estava abraçado a um embrulho, e o 
mesmo fizeram aos seus companheiros. Desfizeram o pacote e verificaram 
tratar-se de um crucifixo que o frade queria salvar. Não mataram mais portu- 
gueses mas levaram-nos prisioneiros. Outros correligionários quando soube- 
ram da morte dos frades vieram crivá-los de espadas e lanças e por fim quei- 
maram os corpos. Nesta altura, teria Frei Francisco de Abreu, vigário-geral da 
Congregação em Goa, enviado mais padres de Malaca para Sião, já que des- 
conhecia a guerra. Quando chegaram e tendo conhecimento da verdadeira 
situação, uns voltaram para trás, outros dirigiram-se a diferentes portos e/ou 
morreram de doença. Um irmão converso, Frei Pedro dos Santos que escapou, 
caiu nas mãos dos Mouros, que o açoutaram até à morte. Anos depois dos 
acontecimentos de Sião e do afastamento dos religiosos, a guerra continuava à 
lavrar no Camboja, assistindo-se a uma rápida sucessão de senhores. Os fra- 
des dominicanos foram apanhados no conflito. Tratava-se de Frei Jorge da 
Mota e de Frei Luís da Fonseca, que tinham sido enviados pouco tempo antes 
pela congregação. Foram feitos prisioneiros e levados para o Camboja com os 
outros portugueses, passando os duros tratos do cativeiro. Frei Jorge, entretanto, 
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pensou que podia falar com o soberano, se este estivesse com inclinação para 
perdoar. Ele e os companheiros arranjaram um presente e ele dirigiu-se ao 
soberano. “Frei Jorge tinha boa linguagem, e ajudava-o uma presença auto- 
rizada com gravidade, e modestia”3. O frade expôs a sua convicção de que 
Deus era o senhor da vitória e de que o vencedor devia ser agradecido a Deus, 
o que não acontecia naquele caso, pois tinha preso os seus sacerdotes. O sobe- 
rano ficou bem impressionado, pelo que mandou melhorar as condições dos 
portugueses, passando o frade a visitar o rei com frequência. Mandado para 
Malaca a tratar do resgate dos portugueses, antes de embarcar conseguiu para 
ele e seu companheiro autorização para ter altar e fazer pregação. Tratou tudo 
tão bem em Malaca que mais favores recebeu do rei, entre os quais o poder 
usar insígnias atribuídas à realeza. 
Mas como “não ha vento mais mudavel, nem mar mais inconstante do 
que é a valia das Córtes, e a graça dos Principes”?, os nobres começaram a 
protestar contra uma tão excessiva influência, manobrando o rei, que começou 
a afastar o religioso. Também criticavam os comerciantes portugueses porque 
numa briga tinham ferido um guarda real, como se a responsabilidade fosse de 
Frei Jorge. Para piorar a situação, tinha o padre Frei Luís da Fonseca baptiza- 
do uma mulher japonesa muito rica, cujo marido estava ausente. Quando este 
chegou, juntou-se com outros da sua nacionalidade e mataram Frei Luís na 
igreja, no dia de sexta-feira de Endoenças. Na luta de represália, os portugue- 
ses mataram o esposo da recém-convertida. Perante isto, Frei Jorge preferiu 
abandonar o reino. Aproveitou a chegada de uma fragata de Manila com Frei 
Pedro dos Mártires, dominicano de Castela, e pediu autorização ao rei para ir 
visitá-lo a bordo, conseguindo assim partir. Foi a fragata perseguida por qua- 
renta embarcações e frei Jorge e os seus companheiros, se fossem aprisiona- 
dos, seriam fervidos em gordura, conforme o costume, pelo que todos na 
embarcação trabalharam afincadamente. Também os perseguidores se esfor- 
cavam muito, pois, se falhassem, sofreriam igual castigo, o que realmente 
aconteceu aos que voltaram. Desconhecendo estes acontecimentos, chegou 
pouco dias depois o padre Frei Belchior da Luz à cidade de Matavão. Viera do 
convento de S. Domingos de Bengala, em data recente, e destinava-se às ter- 
ras de Arracão, a pedido do rei. Sabendo o governador da chegada de um fra- 
de Dominicano e como o soberano ficara irritado com a fuga de Frei Jorge, 
resolveu enviar-lhe este frade com falsos pretextos, para assim poder apazi- 
guá-lo. Enviou uma mensagem ao frade dizendo que o rei lhe queria falar e 
que depois podia seguir o seu caminho, pelo que o frade partiu para à corte, 
satisfeito com as hipóteses que se abriam à missionação. O rei ao vê-lo naque- 
la inocência, esqueceu a sua raiva e até se sentiu na obrigação de o tratar bem. 
Quando soube que não saía de casa e era sério é modesto, acolheu-o com 
grande benignidade no segundo encontro. Aproveitando esta boa vontade, 
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Frei Belchior pediu autorização para erguer a sua igreja e começar a pregação, 
pois de contrário não era útil a sua estada. Com um modesto presente foi falar 
com o rei, que o acolheu bem, tal como ao seu pedido. Ofereceu ao frade 
algumas peças da sua câmara, oferta que muito o alegrou por demonstrar 
aprazimento. Agradeceu-lhe, portanto, dizendo considerar o monarca digno de 
grandes reinos pelas benesses que lhe dava, mas que como tinha voto de 
pobreza não podia aceitar nada. O soberano interpretou como ofensiva esta 
recusa, pois a sua riqueza permitia-lhe fazer as ofertas que quisesse, conside- 
rando que o frade era hipócrita e pretensioso, pelo que se escusou de tornar a 
vê-lo. Teve o frade de mudar de atitude e aceitar as dádivas, pelo que recebeu 
em pouco tempo seis ou sete mil cruzados, o que beneficiou muitos portugue- 
ses e a igreja ficou à custa da fazenda real. Com esta igreja, a fé cristã estabe- 
lecia-se pela segunda vez em Sião, tendo o rei praticado muitas mercês para 
com os religiosos. Assim, certa vez, mandou para Malaca um junco cheio de 
arroz para a cidade e seu convento, o que Frei Luís de Sousa diz ter conheci- 
mento por uma carta escrita por Frei Belchior para os religiosos de Malaca 
quando embarcava no junco, no dia 16 de Outubro de 1602, sendo já passados 
três anos que partira de Goa. Numa altura em que o rei adoeceu gravemente, 
temendo Frei Belchior pela sua sorte se o monarca falecesse, passou para o 
porto de Tanassarim, donde só voltou depois de saber das melhoras do rei. 
Ficou este muito alegre com o regresso, pois sentira-lhe a falta como a de um 
amigo. Novos frades chegaram para a pregação, como os padres Frei Pedro 
Lobato, Frei Jerónimo Mascarenhas, Frei Jerónimo de São Domingos, todos 
letrados virtuosos. O mesmo acontecia com Frei João do Espírito Santo, que 
lá faleceu e Frei Diogo Duarte, castelhano, do convento de Manila. A Frei 
Belchior refere-se Frei João dos Santos na sua Ethiopia Oriental pois que, 
tornando depois a Bengala, e andando naqueles rios em serviço da Cristanda- 
de, se perdeu, e afogou em algum deles. 


Refere a mesma fonte que outro religioso empenhado se salientou no 
Sião, o padre Frei Francisco da Anunciação. Era um homem preocupado tanto 
com a sua obrigação de religioso, como com o benefício temporal que os por- 
tugueses poderiam obter naquelas paragens. Mais uma vez, a guerra estalara. 
Após várias lutas e da destruição do império dos Bramás e Pegus devido ao 
mau governo do imperador, avó de rei de Ová, este só não governava os esta- 
dos de Lajão, Sião e Arracão, que tinham príncipes. De qualquer maneira, a 
ninguém couberam os reinos de Pegú e Sirião. Num raio de cem léguas da 
cidade capital do Pegú não se via viva alma, e a população estava tão espalha- 
da que, diz Frei Luís de Sousa, estava como que desaparecida nas serras. O rei 
de Arracão quis fazer uma feitoria no porto de Sirião, ilha que ficava na costa 
do Pegú, com sessenta léguas de diâmetro e trinta de largo. Para tratar da sua 
edificação ficou Filipe de Brito Nicote, português, a quem o rei salvara a vida, 
pois estando prisioneiro do Chandecam e condenado à morte, ele o libertara. 
Sendo português, era possível que o rei de Ová não o atacasse. Ergueu-se à 
feitoria e como a ambição de Filipe começou a aumentar, construiu uma forta- 
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leza, até que passou a ser temido pelo próprio rei que ali o colocara e pelos 
reis vizinhos. Para se proteger, deixou Rodrigo Álvares de Siqueira com cento 
e cinquenta soldados e foi ter com o novo vice-rei da Índia, Aires de Salda- 
nha, que entrara no cargo em 1601, para colocar a fortaleza sob a protecção do 
rei de Portugal. Ficou com título de “Capitão d'el-Rei D. F. ilippe”3, 

Casou seguidamente com uma sobrinha do vice-rei, filha ilegítima de seu 
irmão, Manuel de Saldanha. Obteve do rei título e brasão de nobreza e passou 
a intitular-se primeiro fundador da fortaleza de Santiago de Sirião, e Capitão 
da Conquista dos Reinos de Pegú. Procuraram-se pareceres legais sobre o 
assunto da fortaleza, até se decidir que se el-Rei de Jangomá, a quem perten- 
cia o império de Pegú por ser irmão de imperador e por isso legitimo herdeiro, 
desse permissão, então o Estado português podia ficar com a fortaleza. Em 
troca O vice-rei ajudá-lo-ia a recuperar o império e contribuiria com a metade 
das receitas da alfândega. Refere a Relaçam do autor anónimo que nesta 
embaixada ia como responsável o padre Frei Francisco da Anunciação, de 
S. Domingos de Goa. Era o Reino do Jangomá muito distante, com limites na 
Tartária segundo os naturais, mas Frei Francisco da Anunciação fez a viagem 
com felicidade, tendo sido muito bem acolhido pelo rei, que nunca vira um 
sacerdote cristão. O rei deu a ilha de Sirião, o reino e a fortaleza sem querer 
nada em troca, pois não se fiava muito no sucesso da empresa, mas se resul- 
tasse, então aceitaria parte das receitas da alfândega. 

No regresso ficou Frei Francisco em Sirião como visitador dos Frades de 
S. Domingos do Sul, e Comissário do Santo Oficio, funções que desempe- 
nhou a partir de 1604. Criou igreja, pregou e baptizou, mas teve de abandonar 
esta actividade de evangelização quando Filipe de Brito o encarregou de ir a 
Goa, ao governador e arcebispo Primaz, D. Aleixo de Menezes, buscar socor- 
ros. A viagem foi por mar até Meliapor e depois por terra até Goa, passando 
os territórios do Bisnagá e do Idalcão. Obteve a ajuda necessária e voltou no 
inverno, quando a fortaleza estava cercada pelos reis de Arracão, Ramú e 
Tangú. E, facto da maior importância, trouxe uma provisão do Arcebispo 
Governador, declarando que os Frades de S. Domingos foram os primeiros 
pregadores do Evangelho nas terras de Pegú. Por isso, o prior da casa dos 
Dominicanos era o “Pai dos cristãos”, ou seja, protector dos cristãos, com 
ordenado e valias correspondentes para sustento dos catecúmenos. Nos pri- 
meiros anos do século XVII (1607), Frei Francisco tratou de estabelecer as 
pazes entre Filipe de Brito e o rei de Arracão, entregando-lhe o filho herdeiro 
que estava cativo dos portugueses. Aceitou na altura as aldeias de Dianga, 
com suas rendas para o convento de Sirião, que se estava a erguer. Pouco 
depois, tratou das pazes com o rei de Tangú e libertou muitos descendentes de 
cristãos, que já haviam regressado às antigas crenças, tendo recebido licença 
para evangelizar e erguer uma igreja. Todos estes trabalhos e a missionação à 
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que se dedicou deram-lhe fama entre os reis do Sul. Por isso, quando o rei de 
Sião quis fazer as pazes, recorreu a Frei Francisco, chamando-o à cidade de 
Odeah. Aqui libertou Gaspar de Siqueira, capitão da viagem de Coromandel, 
que fora com uma embaixada, bem como Diogo Rodrigues Navarro e outros 
portugueses mercadores, que tinham cometido pequenas infracções. 

O frade ergueu um altar, pregou e baptizou alguns japoneses e sianeses. 
No regresso perdeu frente a Sirião toda a carga preciosa que trazia para o con- 
vento, quando foi apanhado pelo macaréu, sendo o fenómeno “(...) aquele 
impeto, com que por esta costa enchem, e vazam as águas do mar. Talé a 
força, tamanho o arrebatamento, e violência com que descem, e sobem, que 
de qualquer postura, que colhem os navios, senão é com a proa direita, e 
muito cuidado contra a corrente, de nenhum modo escapam de trabucados”%, 
À medida que ia tratando de erguer a igreja € o convento da fortaleza de 
Sirião, Frei Francisco procurava também converter os naturais, tendo para isso 
a ajuda de três ou quatro religiosos da sua Ordem. Mas as atitudes belicistas 
continuavam. Em 1613, o rei de Ová tomou a fortaleza de Sirião, enforcando 
Filipe de Brito e levando a mulher deste para Ová. Escapou Frei Francisco, 
então vigário-geral, pois estava em Goa. Neste cerco morreu o padre Frei 
Manuel Ferreira e foi preso Frei Gonçalo, “o Ganso”. A 3 de Maio de 1616, 
Frei Francisco da Anunciação foi enviado para o Sião, a mandado do vice-rei 
Jerónimo de Azevedo. Pela transcrição de uma carta datada de 2 de Fevereiro 
de 1618, sabe-se que o vice-rei encarregou o frade de fazer as pazes com o rei 
de Sião para retomar o comércio com Malaca, ao mesmo tempo que mencio- 
nava a fortaleza de Martavão, pedindo embaixadores para tratarem destes 
assuntos. Pouco depois (1620), chegavam a Goa embaixadores do rei de Arra- 
cão para fazerem a paz com D. João Coutinho, Conde de Redondo, que já 
tinha falecido. Trataram desse assunto com o governador Fernão de Albu- 
querque e no regresso, como representante do reino foi Frei Francisco da 
Anunciação com autoridade para eleger o capitão dos portugueses em Benga- 
la, de acordo com o rei. Para além disso, libertou sessenta compatriotas do 
porto de Bengala, que estavam a ferros por terem apoiado o grão-mogor 
Aquebar. Quanto à evangelização de Bengala, região de grandes riquezas, 
parecia não avançar, Havia muitos portugueses que se dirigiam para lá a tenta- 
rem a sorte, mas, na generalidade, estas pessoas encontravam-se já esquecidas 
das coisas da religião. Como chegassem ao vigário-geral da congregação car- 
tas pedindo sacerdotes, enviou Frei Gaspar da Assunção e Frei Belchior da 
Luz. Frei Gaspar decidiu salvar estas almas ameaçadas, pelo que em 1601 
estava em Dianga. A chegada dos religiosos foi bem acolhida e com os mate- 
riais existentes fez-se uma eremida muito modesta e cinco celas para os reli- 
giosos. O frade dizia missa e, aos poucos, os portugueses voltaram a ter 
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vivência espiritual. Chegou então Frei João das Chagas, pregador de fama, 
vindo de Meliapor, onde residia. Refere Frei Luís de Sousa que não sabe se é 
o mesmo sacerdote mencionado para Solor. Em Setembro de 1602, decidiu 
pregar na festa de S. Miguel e todos quiseram ouvir o novo missionário, Este 
impressionou tanto o auditório que houve choros e grande arrependimento de 
pecados. Contudo, cerca de um mês depois, o rei de Arracoa entrou no porto e 
destruiu tudo, tendo os religiosos sobrevivido porque se acolheram a uma nau 
que estava na água, mas tendo passado grande perigo. Trataram-se das pazes e 
o rei pediu aos religiosos para ficarem, prometendo mandar edificar uma igre- 
ja e casa nova. Pelo que, no ano de 1603, em Fevereiro, no dia de Nossa 
Senhora da Purificação, tiveram a alegria de dizer missa. Era novo vigário O 
padre Frei Manuel da Gama, filho do convento de Cochim, “que deixando em 
seu lugar o Padre Gaspar de Andrade, partiu para Seripur a sacramentar os 
Portugueses, que ali residem”?, O Padre Frei Francisco do Avelar cumpriu 
igual dever em Bacalá. Mas Frei João das Chagas enviou noticias da insegu- 
rança da zona e sua pouca defesa, pelo que acabou por ser abandonada. 
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OS DOMINICANOS NO EXTREMO ORIENTE 


A Europa Medieval era rica em descrições de longínquos países, pouco 
conhecidos ou geograficamente indefinidos. Um dos que maior carga onírica 
possuía era certamente o famoso reino cristão do Preste João. Potentado pode- 
roso, o Preste teria endereçado uma ou várias missivas a alguns soberanos 
ocidentais, especialmente um escrito aos grandes monarcas europeus, nomea- 
damente a Miguel I de Bizâncio, Frederico Barba Roxa e ao Papa Alexandre 
WI. Vários missionários europeus partiram pelo mundo em busca deste reino, 
trazendo informações sobre um país fabuloso, o Cataio, identificado por Mar- 
co Paulo como sendo o reino do Preste João. 

Desde cedo que a China se tornou parte integrante do imaginário portu- 
guês pelas maravilhas de que era símbolo. O Livro de Marco Paulo circulava 
por toda a Europa influenciando a visão desse imenso reino desconhecido, 
fantasiado pela imaginação de cada um, um verdadeiro país da cocanha, des- 
pertando a curiosidade e o sonho. Nele estavam reunidas as tradicionais des- 
crições e informações, de que o reino do Preste era apenas uma entre várias, a 
que se adicionavam outras descrições novas e não menos apetecíveis: riquezas 
incalculáveis, costumes exóticos, mercados ricos, sabores requintados. Mas 
nem tudo era beleza e abundância de preciosos tesouros. Havia também uma 
contrapartida, os ladrões e salteadores que cobiçavam tais preciosidades, e que 
se valiam daquilo que o imaginário popular do Ocidente tanto temia: os pode- 
res secretos da magia. Refere Marco Paulo a este respeito: “Em esta campina 
há muitas cidades e lugares que tem muros mui fortes e grossos de taipa fei- 
tos e isto é porque em aquela terra há muitos ladrões e roubadores e saltea- 
dores de caminhos, aos quais chamam caroanas e tem um rei e som mui 
grandes feiticeiros. E quando quer que querem ir a roubar fazem o ar de dia 
mui escuro por grande espaço com sua arte diabólica, assi que nenhum os 
pode ver”!, Não se podia distinguir o real do imaginário, pelo que muitas 
informações verídicas foram rejeitadas, como improváveis que eram. Desta 
mistura de notícias desencontradas resultou um grande interesse pelo livro, 
que se divulgou por toda a Europa. Como diz Raffaella D'Intino “Marco Polo 
não quis nem pôde apagar com uma descrição realista a vivíssima imagem do 
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Oriente”?, Com Marco Paulo passou, portanto, a haver uma ident; 
entre o famoso reino do Cataio e o reino do Preste João. Outras E E 
ram pela Europa entusiasmando as imaginações, e quanto mais E 
maior aceitação tinham por parte do público leitor. Tal era o caso das Vi 
de João de Mandeville, onde o maravilhoso ocidental abafava qualgu NE 
dade. Portugal foi essencial para a descoberta da verdadeira China de 
sua movimentação para Oriente. À medida que a Índia ia sendo concidá a 
presença portuguesa tornada permanente, novas informações chegavam sob 
diferentes reinos, desta vez alicerçadas no “ver claramente visto” dan 
mentalidade experimentalista portuguesa, apanágio dos Descobnti 
D. João Il enviara, em 1487, dois emissários, Pero da Covilhã e Afonso E 
Paiva, por terra, em busca de informações sobre o Oriente, Ao chegarem ao 
Egipto, estes arrojados viajantes haviam decidido seguir caminhos distintos 
mas Afonso de Paiva adoecera no Cairo, falecendo. Pero da Covilhã continua- 
ra viagem e depois de ter estado no Oriente deliberara ir em busca do reino do 
Preste João, tarefa de que fora incumbido o seu malogrado companheiro 
| Os muitos trabalhos e perigos que tal viagem impunha a qualquer aventu- 
reiro não tiveram força de levá-lo a desistir. Atingiu a Etiópia, onde anos 
depois O Iria encontrar bem adaptado o Padre Francisco Álvares. Estes passos 
iniciais buscavam também o caminho das Índias. E como os produtos chine- 
ses eram comercializados na Índia e raros chegavam a Portugal, onde eram 
muito apreciados, incentivavam a busca da fonte e dos mercados produtores. 
Ão mesmo tempo, aguçavam o apetite para uma riqueza mais ou menos con- 
siderada fácil, alcançada pelas relações pacíficas do comércio entre os povos. 
A chegada dos portugueses à Índia levou, como é sabido, à adopção de dife- 
rentes estratégias políticas, consideradas mais capazes de facilitarem a perma- 
nência dos recém-chegados. Com Afonso de Albuquerque tomou preponde- 
rância a política de terra, criando-se as condições para uma miscegenação 
aprovada £ apoiada pelo Estado. A tomada de várias cidades situadas em pon- 
tos estratégicos, assegurava uma base estável para o comércio e manutenção 
do futuro político. Assim, Albuquerque tomou Goa em 25 de Novembro de 
1510 e Malaca em 1511. Portugal ia imiscuir-se numa área geopolítica muito 
fora do seu Posicionamento habitual e enlear-se em relações de dependência 
existentes havia centenas de anos, localmente bem estabelecidas, e que atin- 
Slam impérios e estados poderosos. Tal pode ser detectado no pedido de auxi- 
E dirigido ao imperador da China: “O sultão local ainda pediu auxílio ao 
Da da China que, por sua vez, ordenou ao rei de Sião para combater 
iquerque, o que Phra Borom Raxa não fez por ser inimigo de Malaca”. À 
partir desta altura, não há dúvida de que, na China, já há notícias dos portu- 
Bueses, mas as relações entre os dois povos pareciam começar em campos 
e E 


2 a 
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opostos, devido a Malaca. Para obter apoios contra os recém-chegados, o sul- 
tão de Malaca reteve cinco juncos chineses. Estes, ao conseguirem a liberdade, 
foram oferecer ajuda a Albuquerque. O capitão português declinou a oferta, 
para não os envolver na guerra, sendo por isso tido em grande consideração. 
Foi em 1515 que Afonso de Albuquerque estabeleceu em Malaca relações de 
amizade com os capitães de cinco juncos chineses. Infelizmente, esta atitude 
foi esquecida, prevalecendo os conflitos. Os portugueses depressa se desloca- 
ram para a China, quer fazendo parte de embaixadas quer a título individual. 
Muitos partiam em busca de vantagens comerciais, outros, quando de religio- 
sos se tratava, procurando a salvação das almas daqueles povos recém- 
-descobertos. De facto, o objectivo que já em 1508 animava a Coroa, quando 
Diogo Lopes de Sequeira pretendeu tomar Malaca, era atingir o Celeste Impé- 
rio. As viagens efectuadas com o decorrer do tempo e os melhores conheci- 
mentos geográficos permitiram identificar o Cataio com a China. Após Jorge 
Álvares, enviado por Albuquerque e que chegou à ilha de Cantão em 1514 
para comerciar, continuaram as tentativas de atingir os portos chineses. Rafael 
Perestrelo, comerciante da Índia, que chegara à embocadura do rio de Cantão, 
forneceu importantes informações a Lopo Soares de Albergaria, governador 
do Estado da Índia. De posse destes conhecimentos, D. Manuel enviou uma 
embaixada ao “Império do Meio”. Foi a embaixada de Tomé Pires. Fernão 
Peres de Andrade ficou encarregado do transporte do embaixador português. 
E, sendo a Índia a base da deslocação portuguesa para toda a Ásia, é evidente 
que o embaixador e a sua comitiva iniciariam nesse Estado a sua viagem. O 
escolhido para esta missão foi o boticário Tomé Pires (c.1465-15407), que 
além de ter viajado por aquelas zonas, escrevera um livro, a Summa Oriental, 
em que mostrava ser conhecedor de áreas tão distantes como Java, Samatra e 
Malásia. Partiram de Cochim em Fevereiro ou Março de 1516, mas só atingi- 
ram Tamão em Agosto de 1517, esperando autorização para ir para Cantão. A 
viagem começara acidentada, com fortes temporais e vicissitudes várias. E 
parecia continuar sob os mesmos maus auspícios. Segundo Castanheda, não 
seria esta a primeira vez que os portugueses pisavam solo do Império Celeste, 
pois já em Julho de 1516, Fernão Peres de Andrade, em Malaca, se encontrava 
em grande preocupação por julgar que Perestrelo fora aprisionado na China, 
onde se encontrava desde o ano de 1515. Do mesmo modo, Barros considera- 
va a presença portuguesa nessas paragens desde 1514. Mas esta seria a pri- 
meira vez que os portugueses passariam oficialmente, com embaixada, a tão 


vasto como desconhecido império. 


Como a demora em obter os vistos fosse grande, decidiram avançar até 
Cantão, onde ficou Tomé Pires, enquanto Fernão de Andrade regressou a Por- 
tugal. Simão de Andrade, irmão deste último, chegou à China em Agosto de 
1519. Ao saber dos numerosos entraves postos à embaixada, que nem saíra de 
Cantão, parece ter-se deixado levar pela cólera. Por outro lado, cometeu 
algumas imprudências diplomáticas, pelo que criou má disposição para com 
os portugueses. Destruiu assim, em curto espaço de tempo, um trabalho 
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diplomático laborioso e dificil. A embaixada de Tomé Pires seguiu pa 
Pequim a 23 de Janeiro de 1520, demorando muito tempo nesse DR 0 
desconhecimento das tradições da China e da sua língua colocava os portu 
gueses na dependência dos tradutores. Estes, para escreverem as cartas envia 
das pelo rei de Portugal segundo o protocolo chinês, deturparam o verdadeiro 
sentido das missivas. O imperador, desagradado pelas discrepâncias entre o 
que afirmavam os emissários e aquilo que estava escrito, considerou-os espiões 
E possível que para esta opinião francamente hostil concorressem as informa- 
ções colhidas junto de vários mandarins e sob essa impressão, influenciado 
pela geral animosidade, o imperador recusou receber a missão. Agravando 
ainda a situação estava muito recente a tomada de Malaca e as queixas contra 
os vencedores. Tudo contribuiu para um desfecho trágico. Encontram-se 
publicadas duas cartas de portugueses prisioneiros em Cantão (1524), Cristó- 
vão Vieira e Vasco Calvo. A datação das cartas não corresponde à realidade, 
Já que se encontram datadas de 1534 e 1536, quando o texto revela serem de 
1524. São muito ricas em informações respeitantes à embaixada de Tomé 
Pires, pois Cristóvão Vieira participara nela. Na carta de Cristóvão Vieira os 
problemas colocados são vários, para além dos Já delineados. Assim, surge o 
falecimento do rei, o que, pelo protocolo chinês, os obrigaria a regressar a 
Cantão, onde teriam que aguardar para poderem ser recebidos pelo novo sobe- 
rano. Os portugueses chegaram a Cantão em Setembro de 1521. Devido à 
diversos problemas que tinham ocorrido na cidade, quando os portugueses 
tinham desobedecido à proibição de negociar, Pires e Vasco Calvo foram tor- 
nados reféns*. Foi do cativeiro que surgiram as cartas relatando a sua visão da 
China e das relações com Portugal. 

Sobre a estada de Tomé Pires na China sabemos que esteve longos anos 
preso, por vezes, enfermo e temendo pela vida, completamente isolado da 
patria, vindo a falecer nos confins do Celeste Império pelo anó de 1540. Triste 
fim para um embaixador de um monarca tão poderoso. 

Uma segunda embaixada, enviada por D. João III e liderada por Martim 
Afonso de Melo Coutinho, chegou a Tamão em 1522. A intenção era a de for- 
talecer as relações de amizade supostamente estabelecidas e, portanto, já exis- 
tentes, e construir uma fortaleza em algum ponto da costa. Só ao atingirem 
Malaca ficaram intcirados do que se passava e da gravidade da situação. Ape- 
sar disso, q embaixada prosseguiu viagem; atingindo Tamão ro mês seguinte. 
Os navios portugueses foram atacados e acabaram por regressar a Malaca. De 
forma que, realmente, os sucessos deste tempo em relação à Índia e ao Extre- 
mo Oriente, foram contínuos desbaratos, desastres e mortes. Para terminar 
com tão grave situação, D. João III enviou para Goa em 1524, o almirante 
D. Vasco da Gama. Mas, após alguns meses de medidas enérgicas, falecia na 
noite de Natal desse mesmo ano. 

PE | 
Enformação das Cousas da China, textos do séc. X VI, p. XXVIII. 
Frei Luís de Sousa, Anais de D. João HH, iv. II, cap. XI. 
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Vimos, portanto, que o começo das relações oficiais com a China não foi 
pacífico. Do mesmo modo, a conquista das almas não foi mais fácil. A tenaci- 
dade portuguesa na obtenção dos seus objectivos espirituais é uma possível 
explicação para as repetidas tentativas de superação dos numerosos entraves 
que pareciam surgir a cada passo na senda da missionação. Um dos mais 
importantes missionários que da Índia passou para a China, foi o dominicano 
Frei Gaspar da Cruz, sendo de assinalar que a notoriedade granjeada por este 
dominicano, foi inteiramente merecida. De facto, foi este missionário o Autor 
de um “Tractado em que se contam muito por estenso as cousas da China 
com suas particularidades, assi do reino d'Ormuz (...)”. Nesta obra, além das 
preciosas informações resultantes das suas viagens naquelas zonas, fez um 
aproveitamento de algumas informações de Galiote Pereira para complemen- 
tar a sua relação. O padre Manuel Teixeira, citando Boxer, refere que o Trac- 
tado é ainda mais completo do que a obra de Marco Paulo, antecipando as 
obras dos Jesuítas. 

Gaspar da Cruz (1520-1570) nasceu em Évora, entrando para o convento 
de S. Domingos de Azeitão. Dedicado à missionação, partiu para Goa em 1548, 
com mais doze companheiros. Era então vigário-geral Diogo Bernardes”, sendo 
este o início das missões oficiais na Ásia. Esteve em Goa, onde fundou um con- 
vento da sua Ordem, e logo após em Chaul e Cochim, sempre ao serviço da sua 
missão de redenção das almas, ficando-se-lhe a dever a fundação de vários con- 
ventos. Em 1555, dirigiu-se ao reino de Camboja, sendo o primeiro religioso 
que passou a estes reinos com intenção de fundar casa e pregar o evangelho às 
gentes daquelas terras. Foi, portanto, o primeiro missionário a procurar instalar- 
-se nesta área tão distante. Julgava poder encontrar aí o ambiente propício para 
a cristianização Quando verificou que tal não era possível, passou à China, che- 
gando a Cantão em 1556. Também aqui, no Celeste Império, foi Frei Gaspar da 
Cruz o primeiro religioso que, vencendo mil obstáculos, conseguiu estabelecer- 
-se durante algum tempo. Com efeito, o grande Apóstolo da India, Francisco 
Xavier, não alcançara penetrar no imenso império chinês, falecendo, por assim 
dizer, às suas portas. Quando Frei Gaspar da Cruz regressou a Malaca “e passou 
logo dali aos reinos da China com o mesmo intento; e ele foi o primeiro reli. 
gioso que entrou e pregou n'aquele grande reino”*. Pouco se sabe da sua vida e 
obra nos dez anos seguintes, a não ser que esteve em Ormuz no cumprimento 
da sua missão. Regressou ao reino na altura da peste de 1569, morrendo no seu 


$C.R. Boxer, South China in the Sixteenth Century, p. LXIV. Cit. in P.º Manuel Teixeira, 
Macau e a sua Diocese, a missão portuguesa de Malaca, vol. VI, p. 16. 

"“Era vigário-geral deste grupo o espanhol frei Bermúdez, ilustrado e piedoso, sendo os 
outros os seguintes: Francisco de Macedo, Inácio da Purificação, Luís de Abreu, Diogo 
de Ornelas, Sebastião da Cruz, Vicente de Santa Maria, Reginaldo de S. Domingos, Luís 
do Rosário, Pedro de Madalena e outro.” P.º Manuel Teixeira, op. cit., p. 11. 

8 Fr. João dos Santos, Ethiopia Oriental (Varia Historia de cousas notaveis do Oriente), 
vol. II, p. 93. 
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convento em 5 de Fevereiro de 1570, sem ter recebido o seu bispado de Malaca, 
para o qual o rei D. Sebastão teria apontado o seu nome. Mas o seu Tractado 
ficou como prova de um labor proficuo. No capítulo primeiro, Gaspar da Cruz 
explica o que o motivou a ir para a China. Após um ano de missionação sem 
frutos no Camboja, decidira passar ao Celeste Império. Aproveitou como trans- 
porte um navio chinês que estava no porto, e fora muito bem acolhido pelos 
embarcadiços. 

A sua exposição sobre a China começa com a origem do nome, China, que 
não era originário da terra nem da população. Possivelmente, seria derivado de 
Cauchichina, terra próxima. O capítulo segundo refere a extensão do território, 
as delimitações e as influências que teria sofrido e igualmente exercido em 
outras zonas, desde tempos remotos. Vastas regiões da Índia ter-se-iam encon- 
trado sob o domínio chinês, mas teria havido um recuo propositado da jurisdi- 
ção. De facto, vendo o imperador da China que o seu reino estava cada vez em 
maior perigo de desmembrar-se devido aos ataques dos inimigos, encerrou-se 
com a sua gente nos seus limites geográficos, publicando uma lei que, sob pena 
de morte, nenhum natural navegasse para fora da China, lei essa que vigorava 
ainda naquele tempo”. Será que esta explicação simplicista corresponderia à 
realidade de uma época? Talvez não, mas foi assim interpretada pelos que 
conheciam, melhor do que quaisquer outros, a mentalidade chinesa. Faz segui- 
damente uma pormenorizada descrição geográfica e etnológica desta área. 
Sobre a ilha dos Léquios relata que se encontrava a trinta léguas da China e a 
sua população era de matiz claro, apresentando-se muito cuidada. É interessante 
verificar que a população desta ilha é a que é considerada mais semelhante aos 
portugueses. Sobre a China propriamente dita, inicia as suas referências indi- 
cando limites muito imprecisos, o que se compreende pelo desconhecimento 
que havia destas regiões. Um dos extremos situar-se-ia nos confins da Ásia 
Maior, sem dizer qual; outra fronteira confinaria com a Índia, outra raia, tam- 
bém muito remota, tinha a Europa por limite. Continua fazendo várias compa- 
rações com as informações dadas por Jacobo Filipo, frade agostinho italiano, 
autor do Supplementum Chronicarum, de que se fizeram inúmeras edições e tra- 
duções entre 1483 e 155310, Pelo mar da Índia encontrava-se ligada à Cochin- 
china. Por terra, alcançava o Laos, que, por sua vez, confinava com o Camboja, 
Sião e Pegu, entre outros, havendo muitas actividades comerciais em toda esta 
zona. Na prática, as relações entre Portugal e a China sofreram ao longo dos 
anos grandes modificações. Após um início conturbado sopraram ventos de 
bonança. Assim, cerca de meados do século, ou mais precisamente, em1557 
estavam estabelecidas boas relações comerciais com a China, como resultado da 
acção do mercador Leonel de Sousa, residente em Chaul!!, 


? Enformação das Cousas da China, textos do séc. XVI, pp. 161-162. 
19 P.º Manuel Teixeira, op. cit. p. 17. 
! Joaquim Verissimo Serrão, op. cit., p. 138. 
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Também Frei Gaspar da Cruz evidencia a importante acção de Leonel de 
Sousa na manutenção das boas relações com os Chineses, pois ficou acordado 
o pagamentos dos direitos devidos às autoridades locais a troco do direito de 
entrada em alguns portos, que foram assinalados, sendo o primeiro o de Can- 
tão. Este comércio agradava a ambos os povos, tendo-se tornado muito prós- 
pero. Assim, os portugueses, conhecidos na China por “Fangim”, faziam o 
transporte de produtos, o que estava proibido aos chineses pelo Código Ming. 
Escreve Gaspar da Cruz que os Chineses, por vezes, quebravam essa regra, 
mas de forma muito cautelosa, para não se saber, já que o castigo para este 
delito era a pena de morte!2, Apesar de todo este controlo, havia quem comer- 
ciasse com o exterior, com o auxílio de amigos portugueses ou tornando-se 
piratas. A navegação pela costa da China era difícil e envolvia altos custos. 
Tinha que se pagar aos “Loutia” de cada provincia impostos e licença. O 
“Tractado” dedicava aos “Loutia”, ou seja, aqueles que tinham a designação 
de “senhor”, por, de alguma forma, servirem o estado, um estudo pormenori- 
zado. Apresenta a sua hierarquia, direitos, obrigações, castigos e formação 
académica, indo ao pormenor das indumentárias. Na realidade, do capricho 
destes “senhores” dependia em boa medida a aceitação dos portugueses, quer 
dos comerciantes quer dos missionários. Os mercadores podiam arriscar-se a 
comerciar clandestinamente, mas os missionários não tinham acesso às popu- 
lações sem a boa vontade dos “Loutia”. 

No ano de 1548, o comércio tinha-se espalhado por várias zonas costei- 
ras, mas sem autorização das autoridades, embora alguns mandarins colhes- 
sem às ocultas bons lucros. Devido à luta com os piratas e pelos desentendi- 
mentos entre os mercadores, chegou a notícia ao vice-rei chinês, que mandou 
uma armada regularizar a situação. Tomou esta armada todos os mercadores 
por piratas, inclusive os portugueses, pelo que quando se encontraram no mar 
travavam batalha. Estavam os portugueses já convencidos de que não conse- 
guiam salvar as suas mercadorias quando chegou um recado dos capitães das 
armadas aceitando o suborno oferecido. Desta maneira, continuou o contra- 
bando comercial com proveito para ambos os lados. Nos anos seguintes, a fis- 
calização por parte dos “Lougias” aumentou e também os ataques dos piratas, 
atraídos pelas mercadorias. Em 1549, a armada chinesa atacou dois juncos de 
portugueses, roubando e matando muitos. Gaspar da Cruz tinha grande admi- 
ração pela justiça chinesa, extremamente severa e rigorosa, mas O campo reli- 
gioso afigurava-se-lhe muito primitivo pois, segundo afirmava, não tinham 
aquelas pessoas conhecimento algum de Deus, nem entre eles se achava vesti- 
gios de tal entidade!3. Para este frade, sem a noção de Deus, enquanto criador 
do universo, não era possível compreender o funcionamento do Cosmos, sen- 
do os estudos, por isso, incompletos. Apesar de ter tido informação de que, 


12 Enformação das Cousas da China, textos do séc. XVI, p. 231. 
3 Ibidem, p. 245. 
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possivelmente, São Tomé estivera na China, não via disso vestígios, nem 
quaisquer tipos de provas. A única referência vaga seria uma imagem que se 
lhe afigurou ser de Nossa Senhora, que vira num templo em Cantão. O padre 
Manuel Teixeira diz que seria “a estátua de Koan yin (ou Kun Yam), repre- 
sentação feminina de Amida, levando nos braços um menino”, 

A religiosidade chinesa apresentava-se extremamente complexa e 
incompreensível para a mentalidade ocidental após o breve contacto. Revela- 
va-se sob várias formas de adoração e de relacionamento com os espíritos, 
deuses, heróis míticos e elementos naturais, nomeadamente pedras. Manuel 
Teixeira refere que estas pedras podiam ser as tabuletas funerárias dos ante- 
passados. Praticamente tudo possuía deuses protectores ou eram representa- 
ções deles, havendo um grande respeito pela natureza. Assim, o maior Deus 
que adoravam era o Céu, razão pela qual a letra que o representava era a pri- 
meira de todas as letras. Adoram o sol, a lua e as estrelas, e todas as imagens 
que faziam, num panteão indecifrável. 

Nos séculos V e Vla.C., a China fora berço de grandes filósofos como 
Confúcio e Lao-tze, o pai do Taoismo. Foram eles que organizaram e repensa- 
ram as tradições religiosas, obtendo grande número de seguidores. Ambos se 
baseavam na capacidade do Homem, mas as respostas encontradas para aper- 
feiçoar a sua espiritualidade eram, em muitos casos, opostas. Para Confúcio, o 
homem, naturalmente bom, ao refrear os maus instintos, criados pela ignorân- 
cia ou ensinamentos incorrectos, apenas conseguia aproximar-se da sua ver- 
dade. Para Lao-tze, a energia espontânea da natureza, que flúi por tudo e 
todos, deve ser o mais livre possível de todos os condicionalismos e regras 
humanas. Havia ainda outros sacerdotes seguidores de diferentes práticas, que 
o povo comum usava para suas mortalhas e sacrifícios, que deixavam crescer 
o cabelo, e trajavam fatos de seda, sarja ou linho pretos, compridos, ao modo 
dos seculares, tendo por divisa arrematado o cabelo no alto da cabeça. Este 
sincretismo religioso era para Frei Gaspar da Cruz a demonstração da igno- 
rância do verdadeiro caminho, pelo que entendia que, depois de ensinados, os 
chineses fácilmente se converteriam à fé de Cristo. 

A forma de relacionamento deste povo com os seus deuses parecia a 
olhos estranhos essencialmente desrespeitosa e pouco afectiva, criando a ilu- 
são de que seria fácil a penetração do cristianismo, pois usavam culpar os seus 
deuses da sua pouca sorte, insultando-os, chamando-lhes cães e dirigindo-lhes 
várias outras imprecações. Depois de haver injuriado as figuras tutelares, tor- 
navam com palavras brandas a pedir perdão. 

Para agradar aos deuses ofereciam-lhes incenso e benjoim, pau áquilla e 
outros paus odoríferos e vários perfumes. Ofertavam, portanto, várias resinas, 
essências e madeiras aromáticas, para além de chá. Pelo que considerava O 
missionário dominicano haver naquela terra muitas possibilidades de conver- 


14 Pº Manuel Teixeira, op. cit, p. 17. 
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são à fé cristã, pois não pareciam sentir grande respeito e veneração nem pelos 
deuses, nem pelos sacerdotes, ao contrário do que ocorria na Índia!s, 

Segundo a mesma fonte, o diabo era facilmente reconhecido através das 
pinturas que os chineses muito apreciavam, e as alianças com ele (pactos) 
eram frequentes, quer para obter dons, quer para não serem prejudicados pela 
sua animosidade. “Adoram tambem estas gentes o diabo, o qual pintam ao 
modo que se pinta entre nos”, sendo muitas vezes feitas cerimónias para o 
apaziguar e, simultâneamente, afastar. A variedade de ídolos levava à escolha 
de um, tido como principal, para adoração nos seus lares. Assim, todos tinham 
oratórios colocados à entrada, por detrás das portas das casas, nos quais colo- 
cavam os seus deuses protectores mais importantes. 

Esta vivência de compromisso e a grande tradição de uma filosofia de 
vida prática levavam a que escutassem Frei Gaspar: “Como eu via muita gente 
pregava lhe, e folgavam muito de me ouvir e formavam perguntas no que 
duvidavam mui bem formadas. E satisfeitos diziam que o que eu dizia era 
muito bom, mas que ate aquele tempo nam haviam tido quem lho dissesse”16. 

Talvez encorajado pelo interesse demonstrado, o missionário, numa ati- 
tude de zelo religioso, resolveu destruir um altar no templo, acontecimento 
que relata assim: 

“Entrei hum dia em um templo e cheguei me a um altar, no qual estavam 
umas pedras alevantadas a quem adoravam, e confiado no pouco que estima- 
vam! seus deuses e em serem homens que se satisfariam da razão, dei com as 
pedras no chão, ao que arremeteram alguns rijo a mi indignados dizendo 
porque fizera aquilo”. Depois de apresentar as suas razões, Frei Gaspar foi 
desculpado, pelo que concluiu que havia possibilidades da missionação triun- 
far naquela área, desde que convenientemente explicada. Uma das preocupa- 
ções do missionário era um possível proselitismo por parte de maometanos, 
mas após várias reflexões considerara tal atitude muito difícil. Um dos moti- 
vos era o tabu alimentar referente ao porco, já que era na China um dos ali- 
mentos mais apreciados, e por isso, muitas vezes, oferecido aos deuses era a 
cabeça de porco cozida, carne que se encontrava proibida pelo livro santo do 
Islão. Lã 

Das comunidades maometanas existentes salienta que não eram origina- 
rias do país. Resultavam de uma comunidade de base mongólica, que, desde 
tempos remotos, tivera comércio com a China. A aproximação religiosa 
encontrar-se-ia na conversão de um “Joutia” por um rico mercador mouro, em 
tempos longínquos. O exemplo fora seguido por vários outros, mas à popula- 
ção revoltara-se contra as novas influências religiosas e o rei resolvera inter- 
vir, estabelecendo proibições. Escreve Frei Gaspar da Cruz que, uma vez tira- 
da a devassa e presos os culpados, foi o assunto submetido à corte, pelo que 


de a aaa a Si um 
e Enformação das Cousas da China, textos do séc. XVI, p. 248. 
'6 Ibidem. 
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foram condenados à morte todos os principais autores do movimento, tanto 
Mouros como Chineses. E os Mouros que não tinham no malefício tanta culpa 
foram degradados para diversas partes da China". 

Desta dispersão resultariam os grupos existentes mas já muito diluídos e 
com relaxamento de costumes. O missionário dominicano considerava ser esta 
frouxidão religiosa mais um motivo para uma possível conversão ao cristia- 
nismo. Mas, sendo tudo, aparentemente, tão favorável às conversões, por que 
razão estas não aconteciam? Esta pergunta formulava-a Frei Gaspar a si pró- 
prio, sem conseguir uma resposta satisfatória. De qualquer forma, apresentava 
em conclusão um conjunto de causas justificativas: falta de abertura por parte 
das autoridades a tudo o que era estrangeiro; tempo limitado de permanência 
de estrangeiros e só com autorização; partilha da religião estatal pela popula- 
ção. A melhor solução para este estado de coisas seria, segundo Frei Gaspar 
da Cruz, conseguir-se obter licença do rei para ensinar a doutrina, o que pode- 
ria acontecer se fosse mandada uma solene embaixada com uma oferenda 
importante para o rei da China em nome do rei de Portugal, indo com o 
embaixador padres que alcançassem licença para andarem visitando o país, 
mostrando serem homens de paz, sem usarem armas. 

Realmente, na China, como em outras zonas da expansão portuguesa, a 
missionação dependia, em grande parte, da boa ou má disposição dos potenta- 
dos locais. Frei Gaspar com a sua experiência prática e pelo estudo continua- 
do das gentes daquela terra, sabia que era este o único meio de conseguir 
evangelizar a China, e por isso nem ele, nem os religiosos da Companhia de 
Jesus tinham conseguido alcançar fruto nas suas tentativas repetidas. Era a 
contrapartida do que estava a acontecer em Solor, onde os dominicanos padre 
Frei António Taveira, e padre Frei António da Cruz faziam farta messe. 

Encontrava-se Frei Gaspar em Cantão havia um mês quando saiu a proi- 
bição de acolher os portugueses, pelo que se viu forçado a abandonar o país. 
Foi com dolorosa tristeza que o dominicano abandonou o “Celeste Império” 
sem haver conseguido completar o seu sonho de missionação. Mas, outras 
paragens e outras gentes o esperavam já. A vinha do Senhor era enorme e 
poucos os vindimadores. Frei Gaspar escreveu a sua Relaçam ou Tractado 
sobre a China e Ormuz. A obra foi impressa em Évora em 1569, após o seu 
regresso à pátria. Alguns Autores defendem que D. Frei Gaspar da Cruz foi 
eleito bispo de Malaca, devido a D. Sebastião, já que fora o primeiro missio- 
nário da China, mas esta posição encontra alguma discordância. Na China, em 
Macau, perto de Cantão, tinham os portugueses arranjado um porto seguro. 
Fora resultado de negociações com as autoridades locais. Os documentos mais 
antigos que comprovam a presença portuguesa nesta área datam de 1555. Tra- 
ta-se de uma carta escrita por Fernão Mendes Pinto, de «Macuao» e datada de 
20 de Novembro, e outra do Padre Belchior Barreto, provincial dos Jesuítas, 


17 Ibidem, p. 249. 
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de «Macoam, porto da China», a 23 de Novembro. Tal circunstância permitiu 
a fixação numa pequena área da península de Anção (Heong-Shang). Aqui o 
domínio pertencia aos mandarins de Cantão, que beneficiariam com o com- 
promisso assumido pelos portugueses de exterminar os piratas que infestavam 
a costa meridional da China. Um acordo com fins comerciais e militares tor- 
nou-se então possível. Nasceu assim a cidade de Macau, que se tornou a gran- 
de porta de entrada no Celeste Império e veio a ser o centro do nosso inter- 
câmbio com o Sudeste asiático, nomeadamente com o Japão e as Filipinas!8, 
Parece que Macau fora um antigo ancoradouro de piratas, tendo sido aforado 
aos portugueses devido aos bons serviços destes nas lutas contra os “ladrões 
do mar”. A povoação crescera e em 1563 tinha já 900 portugueses. 

Em 23 de Janeiro de 1576, os missionários da China viram recompensa- 
do o seu labor de sacrifício, pois surgiu a Bula Super Specula Militantis 
Ecclesiae, de Gregório XIII, criando a Diocese e Bispado de Macau. Frei Luís 
de Sousa, no capítulo sobre os conventos, vigairarias, e mais igrejas que a 
Congregação de S. Domingos tinha nas partes do Sul, refere-se às da China. A 
mil léguas de Goa, em Macau, onde estavam seis a oito religiosos de naciona- 
lidade espanhola, que viviam de esmolas. O seu convento tinha sido fundado 
por um religioso, Frei António Arcediago, que viera das Filipinas com Frei 
Alonso e Frei Bartolomeu. Aqui levantou uma eremida em honra de 
S. Domingos, que, com os anos, se tornou muito acarinhada pelos moradores, 
pelo que o vigário-geral da congregação tomou posse dela. Frei António pas- 
sou para Goa, onde foi Leitor de Teologia e depois voltou para Espanha, sua 
pátria, morrendo no colégio de S. Domingo de Valhadolide, onde desempe- 
nhava as mesmas funções. A 3 de Abril de 1587, chegava a Macau com Frei 
António Arcediago Frei Bartolomeu Lopes e outro companheiro. Desta forma, 
os dominicanos mantinham as suas missões na longínqua China, dedicando- 
-lhes o melhor do seu esforço. O outro companheiro foi Frei Afonso Delgado, 
também missionário espanhol. Era comum o objectivo dos peninsulares, 
apoiando-se mutuamente nestas terras estranhas, embora, por vezes, a política 
pudesse sobrepor-se à crença compartilhada e levantar obstáculos a um bom 
entendimento. 

O vice-rei da Índia, Matias de Albuquerque, ao tomar conhecimento des- 
ta casa, ordenou a Frei Jerónimo de S. Tomás, vigário-geral da congregação, 
para tomar conta dela. O que veio a acontecer, pois os religiosos espanhóis 
deslocaram-se para a Índia e ficaram os dominicanos portugueses. Um dos 
religiosos desta congregação que muito se distinguiu foi o padre Frei António 
do Rosário, vigário, comissário do Santo Ofício e até capitão-geral em Macau. 
A fé e o sacrifício faziam aumentar o número e manter as casas religiosas que 
iam surgindo com bastante dificuldade. Eram estas pequenas vitórias que con- 
servavam acesas as luzes da esperança. Frei João dos Santos ao fazer o inven- 
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tário dos conventos ou casas em 1579, refere já a existência de uma casa na 
China, em Macau, onde residia o Bispo da China, com vinte cinco ou vinte 
seis religiosos. Estes encontravam-se entregues a si próprios, a sua posição 
oscilando, dependente da vontade das autoridades locais e da sorte das armas 
portuguesas. A tenacidade dos macaenses era tão grande que, no século 
seguinte, perante um ataque dos Holandeses, defenderam o território com tan- 
to afinco que venceram, passando a ter licença para se fortificar. Mas para 
além das dificuldades já citadas, relacionadas com as contingências da política 
local, outras de cariz peninsular atrasavam as conversões. Tal foi, por exem- 
plo, o caso do italiano padre Frei João Baptista, protagonista de vários aconte- 
cimentos em Macau, e que professara num convento espanhol. Na época esta- 
belecera-se grande rivalidade entre portugueses e espanhóis espartilhados 
numa união dual não desejada. Esse desentendimento espelhava-se no ultra- 
mar, com resultados negativos para a prossecução da evangelização. Nesta 
situação, muitas vezes, os padres dominicanos esqueciam agravos e ofensas, 
para praticar a caridade com os seus irmãos peninsulares. Frei João Baptista 
fundou em 1582 o convento da Madre de Deus, e viajando com os compa- 
nheiros para Malaca pediu agasalho no convento que já aí tinham os Padres de 
S. Domingos, os quais, com muita caridade, o receberam. 

A casa de Macau frutificava, recebendo vários religiosos que lá se fixa- 
vam. Entre eles estava o padre Frei Gaspar de S. Tomás, filho do Convento de 
Cochim, professo em 1589. Este religioso dirigiu-se a Macau, onde permane- 
ceu durante vinte anos, levando uma vida exemplar!”, 

Para espalhar a fé, o risco de vida era uma constante em terras remotas, 
relacionando-se os religiosos com gentes muitas vezes hostis. Frei Jerónimo 
da Cruz, natural de Lisboa, tornou-se mártir em Sião, na Indochina, no ano de 
1566. O martirológio dominicano ia em constante aumento, sinal seguro, 
segundo a crença religiosa, de que a colheita seria magnífica. Sobre a vida 
deste missionário dominicano, Frei António do Rosário refere que era filho do 
convento de Lisboa, pois em 24 de Janeiro de 1561 professara no convento de 
S. Domingos desta cidade. Mas não eram os inimigos da fé os únicos perigos 
a temer. Os missionários percorriam constantemente os longínquos caminhos 
das terras recém-descobertas nas suas andanças de servir a Deus e ao próximo 
na difusão da palavra de Cristo. Toda esta movimentação marítima tornava 
frequente a ocorrência de naufrágios. Do Mestre Frei Gaspar ficou a noticia 
de que, navegando da India para a China com o bispo Frei João da Piedade, 
também da Ordem de S. Domingos, perecera vítima de naufrágio. A vinda dos 
missionários na sua missão de salvação acabava sempre por dar fruto, como 
pode servir de exemplo o caso de Frei Gregório Lopes, natural da China, que 
foi bispo durante a segunda metade do século XVI. Outras vezes, a paga era O 


19 “Summaria Relaçam do que obrarão os Religiozos da Ordem dos Pregadores na conver- 
são das almas, e pregação do Santo Evangelho (...)”, in Documentação para a História 
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martírio, como ocorreu com Frei João da Cruz, da Congregação de Macau. 
Viveu este dominicano uma vida de santidade, no seu convento de Cochim, 
pregando e baptizando. Foi morto pelo Mouros de Achem em 1617. A impor- 
tância da extensão territorial das terras orientais descobertas pelos portugueses 
e as suas sonhadas riquezas, mediam-se principalmente em aspectos materiais 
e de comércio. Mas a espiritualidade seguia logo após e depressa levava à 
existência de uma autoridade religiosa mais representativa. Era a criação do 
bispado. Sob este aspecto salientou-se a indicação dada por D. Sebastião, do 
dominicano D. Frei João de Sintra para bispo do Oriente, cerca de 1570, mui- 
to embora, como ocorre na grande maioria destes obreiros da salvação das 
almas, pouco se saiba da sua acção. Mas foi acerca de Frei João da Piedade, 
designado Bispo da China, que nos ficaram mais referências. Frei João dos 
Santos escreve que, em 1603, Frei João da Piedade, dominicano, foi chamado 
para Bispo de Macau. Era natural de Abrantes ou de Azeitão, as fontes diver- 
gem; em 1582, era frade em S. Domingos de Lisboa, ordenando-se de missa 
na Sé de Évora no decorrer do ano seguinte. Já tinha estado na Índia, onde leu 
teologia no Colégio de S. Tomás de Goa. Fora prior do dito colégio e prior de 
S. Domingos, também de Goa. Voltou para Portugal após dezasseis anos de 
permanência no Oriente no desempenho da sua missão, tendo-se recolhido em 
Salamanca. A Relaçam acrescenta que ele fora para a India em companhia do 
padre Frei Jerónimo de S. Tomás e que na altura em que se dirigiu a Macau 
para tomar posse ocorreu o cerco de Malaca pelos Holandeses, durante o qual 
ele e outros pregadores se destacaram pela piedade e abnegação no tratamento 
dos feridos. Quando abandonou Macau para regressar ao reino, deixou em seu 
lugar o padre Frei António do Rosário. Este revelou-se um vigário activo e 
empreendedor, vindo a ser mais tarde bispo de Malaca e falecendo em Ceilão. 


Sobre o colégio de S. Tomás, construído em Macau, sabemos que 
influenciou grandemente a cultura local e do Extremo Oriente, tendo fama 
pela sua pedagogia e vindo a transformar-se em Universidade com o ensino 
dos dominicanos. Mantinha-se, portanto, quer no continente quer além-mar, o 
grande interesse dos letrados dominicanos pela divulgação dos estudos mes- 
mo a nível superior. Isto levava muitos religiosos a pedirem uma licença de 
sete anos para completarem a sua formação em qualquer universidade portu- 
guesa ou em outra das muitas existentes na península Ibérica. Também Frei 
Lucas de Santa Catarina escreveu sobre este seu irmão de hábito, consideran- 
do que D. Frei João da Piedade foi bispo de Macau por Filipe Il de Portugal 
em 1606. Refere o seu nome como sendo filho de Azeitão, e ainda vivo no seu 
tempo. Dom Frei João da Piedade, Bispo de Macau, encontrava-se naquela 
altura em Portugal, pois renunciara ao cargo depois de ter servido na sua dio- 
cese por alguns anos. A manutenção do rebanho exigia pastores para não se 
perderem as novas ovelhas que iam sendo chamadas pelo Senhor, € estes acu- 
diam zelosos em sua defesa. Um deles, o padre Frei Francisco de São Tomás 
pertenceu no fim da sua vida ao convento de Benfica. Tomara o hábito na 
Índia, em Goa. Passara depois à China, exercendo o múnus apostólico em 
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Macau, indo procurar nesta cidade a Casa que ali tinha a Congregação. Per- 
maneceu largos anos em Macau e regressou a Goa, onde ficou por prior, ape- 
sar de começar por recusar a honra. Devido a uma irmã que tinha no reino, 
retirou-se para a casa de Benfica, onde esteve até ser eleito prior da casa 
reformada de Viana, cargo que aceitou por obediência. Foi com alegria que 
voltou para o convento de Benfica, vivendo sempre uma vida exemplar. Con- 
ta-se que estava sempre a rezar, até fora do convento, pois como era mestre de 
noviços, quando acompanhava algum deles à cidade, ia a rezar em voz alta, 
parando as pessoas enlevadas ao ouvi-lo. 

O padre Frei Rafael da Veiga era um dominicano do convento de Azei- 
tão. Tornou a professar no Convento de Benfica, sendo seu mestre de noviços 
Frei Miguel Rangel, já referido?º. No seu desejo de servir a Cristo difundindo 
a verdadeira fé, foi para Manila, e daqui seguiu para a China. Finalmente pas- 
sou a Solor, onde encontrou Frei Miguel Rangel, natural de Aveiro, e que 
viria a ser bispo de Cochim. 

Em 1586 chegava a Goa Frei Jerónimo de São Tomás como vigário- 
-geral, tendo ali permanecido durante sete anos. Em sua companhia seguiram 
para a India vinte e quatro religiosos. E foi no seu tempo que se fez casa na 
China, ou mais concretamente, em Macau. A China tornou-se uma escala 
essencial nas navegações portuguesas. Desde cedo, teve ligação com as ilhas 
de Timor, Solor e Ende, devido a interesses comerciais e religiosos, já que 
estavam na rota de navegação dos produtos ricos. Assim, as igrejas do Ende 
são reparadas a e adornadas com peças oriundas da China e mandadas cobrir 
com telha por Frei Simão Pacheco. 

O padre Frei Simão das Chagas serviu nestas ilhas com tanta abnegação 
que era considerado um verdadeiro pai espiritual destas regiões. Praticava 
acções tão extraordinárias que eram vistas por muitos como de maravilha ou 
de milagre. Esses feitos admiráveis encontravam-se testemunhados por nume- 
rosas pessoas e foram autentificados pelo Ordinário de Malaca, cujo bispo era 
D. João Ribeiro Gaio. Todos conheciam casos mais ou menos sobrenaturais 
passados com este religioso e isso valeu-lhe fama de santidade. Contava-se 
que era capaz de predizer a chegada das embarcações, factos esses ocorridos 
frequentemente. Um dia, estando às portas da fortaleza de Solor esperando a 
chegada do navio vindo da China ou de Malaca, estranharam-lhe tal facto, 
pois não era esperada qualquer embarcação. Atravessava-se uma época de 
escassez alimentar, e seria importante que tal acontecesse, de facto. Contudo, 
o missionário continuou a insistir, pelo que, depois de uma certa troça, cada 

qual debandou. O certo é que, logo após, surgiu no horizonte a nau tão espe- 
rada. Por este e outros factos, perguntavam-lhe com frequência quando se 
saberiam novas de Portugal. 

O movimento de circulação de frades para a China foi aumentando pro- 
gressivamente, até se tornar intenso, servindo muitas vezes as zonas intermé- 
EO a E Ss 


20 Frei António do Rosário, Dominicanos em Portugal, repertório do século XVI, p. 179. 


Os Dominicanos na Expansão Portuguesa. Séculos XV e XVI 187 


dias. O dominicano Frei Silvestre espalhava a palavra de Deus no Camboja. 
Vivia com demasiada comodidade, segundo a visão dos seus irmãos de Reli- 
gião, pelo que não lhe enviavam companheiro. Assim esteve cerca de cinco 
anos, sofrendo por não se poder confessar. Foi uma grande alegria quando 
chegou um junco com um padre secular que ia para a China. Perante a situa- 
ção, e a pedido de Frei Silvestre, o sacerdote acabou por aceder a ficar, pas- 
sando a usar o hábito de dominicano, que já era conhecido pela população. 
Assim, na rota das riquezas materiais circulavam também os mestres espiri- 
tuais. A fé intensa dava coragem para suportar as terríveis viagens, onde a 
procura de almas para salvar era muitas vezes marcada pela entrega da própria 
alma ao Criador. Cada capela, igreja, ou convento tornava-se um centro difu- 
sor da cristianização. O convento da Madre de Deus de Malaca foi base para 
os frades pregarem a fé em outros reinos, como o reino de Champá. Ficava 
este reino entre o Sião e a China imperial, lugar onde os religiosos de 
S. Domingos já se tinham implantado, tendo suas igrejas e numerosos conver- 
sos. Havia igualmente uma intensa ligação entre Macau e o Japão. E costume 
salientar que, depois dos portugueses se terem fixado em Macau, cerca de 
1555, estavam bem colocados para expandir o seu comércio com o Japão, que 
tinha começado apenas uma década antes, com a chegada acidental a Tanega- 
shima de alguns portugueses num junco chinês?!. A expansão do comércio era 
como vimos acompanhada pela expansão da fé, as condições apresentavam- 
-se, de momento, propícias para ambas. Segundo Schurhammer, o Japão já era 
conhecido pelos portugueses em 15432, Outros estudiosos defendem que tal- 
vez o Japão já tivesse sido visitado por Dominicanos no século XIV, mas não 
há informações concretas a esse respeito. Gaspar da Cruz refere que, na altura 
em que esteve na China, havia grande actividade dos Jesuítas no Japão e em 
outros lugares. Era o caso, por exemplo, de João Rodrigues, que nasceu em 
1561, em Sernancelhe, bispado de Lamego. Pertenceu à Companhia de Jesus e 
foi para o Japão em 1576. É o autor de História da Igreja do Japão. Tomou 0 
nome de João Rodrigues Tçuzu, e a sua obra é de 1633, descrevendo a chega- 
da dos portugueses ao Japão sob o ponto de vista da Companhia de Jesus. 

A curiosidade acerca do “Outro” não era só característica dos Portugue- 
ses, pois os Japoneses interessavam-se por Portugal e pela cultura na 
Assim, Ôtomo Yoshishige, em 1577, mandou um criado para a Índia a E e 
obter informações sobre o Estado português e a sua religião. Este servidor 
voltou convertido ao cristianismo. Era o Daimio de Bungo, que nascera em 


2! Charles Ralph Boxer, O Grande Navio De Amacau, pp. 1-2. 


22 Há diferentes cartas de S. Francisco Xavier sobre as ligações dos o E S 
Japão e o envio de padres a pedido dos Japoneses. À 20 de Junho de É pe pa 
“De mi vos faço saber como vou a Japão (...) Os Japões mandão huma e a a 
-Rei de Portugal, em que lhe mandão pedir Padres pera ensinarem a fe os € á o 
O conjunto das cartas atinge 1549, 22 de Junho. Estão publica . E p 
S. Francisci Xaverii, ed. G. Schurhammer S. 1. et LWicki S. 1. (Roma 1944-45). 


188 Julieta Araújo 


1529, tendo sucedido ao pai na dignidade. Sempre protegeu os portugueses, 
tendo sido baptizado em 1578 com o nome de Francisco. Faleceu em 1587. 
Mantinham-se contactos profícuos entre os Jesuítas do Japão e os Dominica- 
nos, tanto ali como na Índia. Um aspecto importante era, por vezes, a dádiva 
de objectos de culto, que a distância do reino e a larga e perigosa viagem tor- 
navam escassos. Assim, do Japão, o padre Frei Alexandre Valinhano enviava 
“(..) um Caliz de prata com vestimenta aparelhada, e frontal, e Missal 
Romano; e, porque não faltasse nada, ajuntou farinha de trigo, e vinho de 
Portugal(...)”, imprescindível para a comunhão sob as duas espécies, o que 
muito alegrara Frei Silvestre. Queixava-se este de que estava a passar muitas 
dificuldades no Camboja, com falta do mais essencial. 

Segundo a crença, o melhor sustentáculo da religião era a maneira de 
viver dos seus obreiros. O anjo de morte não se afastava muito dos missioná- 
rios, cobrando frequentes vezes o seu tributo. Segundo Frei João dos Santos, 
em 6 de Fevereiro de 1597, foram crucificados alguns Franciscanos no Japão. 
Refere aquele que, quando as cabeças dos missionários assassinados pela 
fé chegaram, fez-se uma festa, em que participaram todos os frades de 
S. Domingos, com muita piedade, glorificando a Deus pelos mártires. Frei 
João dos Santos descreve os acontecimentos que antecederam o martírio. 
Refere, portanto, que, em 1590, um novo imperador do Japão enviara embai- 
xadores a várias zonas onde os portugueses e os espanhóis se encontravam 
fixados. As Filipinas chegou um pedido de amizade, que foi respondido com 
o envio de Frei João Cobos da Ordem dos Pregadores. Foi como embaixador 
que este missionário se deslocou ao Japão, fazendo um acordo de pazes, mas 
na viagem de regresso foi morto na Formosa. Como se desconheciam as con- 
dições de paz acordadas, partiu para o Japão o padre Frei Pedro Baptista, 
Franciscano, no ano de 1592. Encontrou bom acolhimento e fundou casa da 
sua Ordem. Estabeleceu-se um contacto assíduo, quer entre diferentes áreas de 
expansão, quer entre as várias Ordens. E à medida que chegavam mais reli- 
giosos ia aumentando o número de conventos. 

Mas juntamente com a fé, as autoridades locais viam chegar muitos pro- 
dutos ricos originários de outras áreas, o que despertava a cobiça. Quando 
uma nau de castelhanos repleta de fazendas, por acidente, foi aportar ao 
Japão, o imperador exigiu-a para si. Com o argumento de que estavam ali para 
espiar os portos, mandou que os estrangeiros fossem presos. A ordem cum- 
priu-se e com os mercadores foram encarcerados todos os religiosos. Encami- 
nharam estes últimos para Nagasaqui, onde no ano de 1597 foram justiçados. 
As mortes continuaram no século seguinte e os “Mártires do Japão” passaram 
a ser objecto de grande culto e veneração, obrando, segundo a crença, muitos 
milagres. Um dos aspectos miraculosos desse culto era o sangue dos santos, 


que ainda se apresentava em estado líquido passados muitos anos, o que tes- 
temunhou um Dominicano?, 


ESEC SS 
2º Frei Paulo da Trindade, Conquista Espiritual do Oriente, pp. 327-328. 
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Durante todo o século XVI partiram de Portugal para o Extremo Oriente 
muitos frades dominicanos. O carácter voluntarista e particular levava a que 
os cronistas oficiais não lhes dispensassem a devida atenção. Muitas vezes, a 
criação de uma pequena igreja com tanto trabalho e sacrifício, as conversões 
lentas e, por vezes, duvidosas, desapareciam com a morte ou partida do pre- 
gador que as originara, sem que nenhum documento ficasse para recordar tal 
facto. As poucas informações que temos são de Religiosos da Ordem, preocu- 
pados com este esquecimento, e mais propensos a atribuir à vontade de Deus 
ou a milagres divinos, e não ao esforço dos homens, tudo o que, realmente, 
parecia superar a força humana. Os raros casos em que temos mais informa- 
ção são dos que desempenharam cargos de realce, nomeadamente bispos ou 
vigários-gerais. Uma excepção, foi Frei Gaspar da Cruz, principalmente por- 
que os seus testemunhos chegaram até nós. Mas quantos e quantos desapare- 
ceram da nossa memória, sem se conhecerem nomes, biografias, nem obras. 
Foi, portanto, assim, como obreiros quase desconhecidos que os dominicanos 
no Extremo Oriente contribuíram para a grande difusão do Cristianismo. 


CONCLUSÃO 


A temática que abordámos consegue reunir em si, com igual força e 
veêmencia, o espiritual e o material. Uma Ordem religiosa é sempre o difícil 
equilíbrio entre o desejo do Homem de se aproximar de Deus e as suas fracas 
forças perante a grandiosidade da tarefa a empreender e a contingência das 
necessidades materiais. No entanto, o esforço reunido de vários homens, fra- 
cos na sua individualidade, e do devir do tempo, aliás dos séculos, fez com 
que grandes realizações ganhassem vulto. 

Esperamos ter contribuído para o conhecimento mais amplo da acção da 
Ordem de S. Domingos na Expansão portuguesa dos século XV e XVI. Sem 
negar o papel importante que os Franciscanos tiveram no processo dos Des- 
cobrimentos, procuramos demonstrar que também a Ordem de S. Domingos 
não esteve ausente do apoio espiritual dado aos navegantes e colonos que 
então deixaram o Reino para se irem estabelecer em terras e ilhas do Atlântico 
e do Oriente. Assim, a Ordem dos Pregadores nos séculos XV e XVI propor- 
cionou nomes de importância política e espiritual, tanto no Reino como no 
Ultramar. A acção dos Dominicanos no além-mar português tomou muitas 
vezes o carácter de pioneirismo, sendo enviados regularmente religiosos para 
as zonas recém-descobertas. 

É neste contexto que os frades dominicanos devem ser apreendidos, não só 
no grande esforço de servir Deus pela divulgação da fé, mas também na ajuda 
prestada a outros povos no encontro com o que era considerado o verdadeiro 
caminho de salvação. Assim, a tarefa avoluma-se com o desejo da missionação, 
da conversão à fé Católica. O que por si parecia diminuto, Portugal um pequeno 
país no ocidente europeu, escassamente habitado, tornou-se grande, graças à 
força da crença em Jesus Cristo, aproximando todos os povos da terra. 

Embora alguns autores não tenham evidenciado a importância da Ordem 
dos Dominicanos na evangelização e missionação que acompanharam a Expan- 
são Portuguesa, uma vez que muitos deles iam como simples Padres a título 
individual, gostaríamos de manifestar que se a função oficial era, por vezes, à 
de religiosos seculares, não deixavam por isso de ser filhos de uma Ordem que 
os criara e moldara. O religioso dominicano era proveniente de um Convento 
com o seu cunho próprio, característica que sempre manteve à léguas e léguas 
de distância, em mares e terras desconhecidos, com sacrifício da vida, indepen- 
dentemente de se encontrar ao serviço de Portugal ou da Igreja. 
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ação 4 


A génese da Ordem de S. Domingos, quando a tentamos localizar sob RT A e 
o ponto de vista geográfico, é, pelo menos em parte, intrinsecamente — 
Ibérica. O seu criador era originário da Península, reflectiu sobre 
questões e circunstâncias relacionadas com essa realidade, ampliando-a, 
no entanto, numa dimensão europeia. Mas os seus sucessores Portu- 
gueses, lançando-se nos Descobrimentos, tornaram-na mundial. É 
sobre este esforço extraordinário que nos vamos debruçar através das 
vidas, aventuras e desventuras de vários religiosos. 
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